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RESUMO 

ALMEIDA, Natália Frizzo de. A vitrine vista de dentro: a história da disputa e as 

disputas na história do Colégio de Aplicação da FFCL-USP (1955-1969). Tese 

(Doutorado em Educação) - Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo, 

2022. 

 

A presente tese de doutorado tem como objetivo revisitar a história do Colégio de 

Aplicação da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras (CA-FFCL) da Universidade de 

São Paulo (USP). Desde 1955 circulava o projeto de fundação do colégio e se 

consolidou em 1957 com o intuito de ser uma vitrine de experimentação pedagógica e 

de formação docente. Em 1969, após um contexto turbulento, a experiência renovadora 

do colégio foi encerrada. A coincidência entre o fim do colégio e o fechamento do 

regime militar ensejou explicações que atribuem os rumos da escola ao aumento da 

repressão. Embora haja relação entre as questões, essa abordagem desconsidera a 

dinâmica interna do colégio. Por essa razão, metodologicamente essa pesquisa se insere 

nos estudos sobre as histórias das instituições escolares e, por isso, utilizou fontes que 

registravam os embates cotidianos no colégio, tais como: a documentação doada ao 

Centro de Memória da Educação da USP pela coordenadora das “classes 

experimentais”, Julieta Ribeiro Leite; o acervo, produzido pela universidade, da 

Comissão de Sindicância; a Revista de Pedagogia (1955-1967), com artigos sobre o 

ensino secundários e as práticas do Colégio de Aplicação. Finalmente, a investigação 

permitiu observar as contradições internas da instituição elaborada para ser uma vitrine 

do ensino renovado. Dessa forma, também foi possível compreender a experiência em 

um panorama mais amplo. A comparação com outras instituições congêneres permitiu 

desafiar as narrativas consolidadas sobre essas instituições como espaços de exceção, 

como também possibilitou tatear as singularidades da experimentação pedagógica do 

CA-FFCL. 

Palavras-chave: ensino secundário; renovação pedagógica; classes experimentais 

secundárias; Colégio de Aplicação da Faculdade de Filosofia Ciências e Letras da USP; 

Faculdade de Filosofia Ciências e Letras da USP.  



 

ABSTRACT 

ALMEIDA, Natália Frizzo de. The front window seen from the inside: the history of 

the dispute and the disputes in the history of School of Application of FFCL-USP 

(1955-1969). Thesis (Doctorate in Education). Sao Paulo: Faculty of Education, 

University of São Paulo, in 2022.  

 

The present doctoral thesis aims to revisit the history of the School of Application of the 

Faculty of Philosophy, Sciences and Letters (CA-FFCL) of the University of São Paulo 

(USP). Since 1955, the project for the foundation of the school circulated and was 

consolidated in 1957 with the aim of being a showcase for pedagogical experimentation 

and teacher training. In 1969, after a period of turmoil, the school's renovating 

experience came to an end. The coincidence between the end of the school and the 

closing of the military regime gave rise to explanations that attribute the direction of the 

school to the increase in repression. Although there is a relationship between those 

questions, this approach ignores the internal dynamics of the college. For this reason, 

methodologically, this research is part of studies on the histories of school institutions 

and, therefore, used sources that recorded the daily struggles in the school, such as: the 

documentation donated to the USP Education Memory Centre by the coordinator of the 

“experimental classes”, Julieta Ribeiro Leite; the collection, produced by the university, 

of the Inquiry Commission; the Revista de Pedagogia [Journal of Pedagogy] (1955-

1967), with articles on secondary education and the practices of the School of 

Application. Finally, the investigation allowed us to observe the internal contradictions 

of the institution designed to be a front window of renewed education. In this way, it 

was also possible to understand the experience in a broader panorama. The comparison 

with other similar institutions made it possible to challenge the consolidated narratives 

about these institutions as spaces of exception, as well as making it possible to grope the 

singularities of the pedagogical experimentation of the CA-FFCL. 

Keywords: secondary instruction; pedagogical renewal; secondary experimental 

classes; School of Application of the Faculty of Philosophy Sciences and Letters of 

USP; Faculty of Philosophy Sciences and Letters of USP. 
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INTRODUÇÃO  

A presente tese de doutorado, intitulada “A vitrine vista de dentro: a história da 

disputa e as disputas na história do Colégio de Aplicação da FFCL-USP (1955-1969)”, 

tem como objetivo analisar a história do Colégio de Aplicação da Faculdade de 

Filosofia, Ciências e Letras (CA-FFCL) da Universidade de São Paulo (USP). O 

interesse pelo tema é resultado direto da experiência de trabalho no Memorial da 

Resistência em São Paulo. Em 2011, tive a oportunidade de colaborar na pesquisa para 

a exposição “Lugares da Memória. Resistência e Repressão em São Paulo”. Na ocasião, 

ajudei a inventariar para a exposição doze lugares1 de memória da cidade de São Paulo 

que foram palco de histórias de resistência e repressão política durante o Regime Militar 

no Brasil (1964 - 1985). 

A empreitada se desdobrou no projeto “Lugares de Memória”, com o qual 

também colaborei. Foi este o primeiro contato que tive com as experiências 

educacionais renovadas da década de 1960, tais como os Ginásios Vocacionais de São 

Paulo, o Ginásio Israelita Brasileiro Scholem Aleichem, o Colégio de Aplicação da 

Faculdade de Filosofia Ciências e Letras da USP e a Escola Experimental da Lapa. No 

âmbito da pós-graduação, decidi continuar a trabalhar com questões ligadas à renovação 

do ensino. Por isso, minha pesquisa de mestrado foi sobre a história do Ginásio Israelita 

Brasileiro Scholem Aleichem (1949 - 1981). Durante as entrevistas realizadas com ex-

alunas e ex-professoras do Scholem, percebi o papel central da formação que essas 

docentes tiveram no curso de pedagogia da FFCL-USP, no Colégio de Aplicação, e, 

sobretudo, o impacto da Prof.ª Maria José Garcia Werebe em sua formação. 

Seguindo os indícios traçados pela bibliografia, passei a investigar a história do 

CA-FFCL e as disputas teóricas por projetos de formação de professores da FFCL-USP. 

Contudo, quanto mais me aproximava da bibliografia da história da educação e das 

pistas encontradas em cada um dos arquivos, passei a desconfiar que as disputas por um 

                                                 
1 Foram denominados locais de resistência: Rua Maria Antonia, Largo São Francisco, Catedral e Praça da 

Sé, Teatro da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (TUCA/PUC-SP), Convento dos Padres 

Dominicanos, Sindicato dos Jornalistas, Instituto Cultural Israelita Brasileiro (ICIB). Locais considerados 

de repressão: Vala de Perus, Presídio Tiradentes, Destacamento de Operações de Informação - Centro de 

Operações de Defesa Interna (DOI-CODI), Casa do Massacre da Lapa (1976) e o Centro clandestino de 

tortura Fazenda 31 de março de 1964. (Cf. MEMORIAL DA RESISTÊNCIA, 2021a).  
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projeto de formação de professores, ou as desavenças políticas da década de 1960, 

estavam apenas na superfície de outras camadas sobrepostas.  

Em 1957, a Secretaria de Negócios da Educação cedeu à FFCL-USP a seção 

autônoma do Colégio Estadual "Presidente Roosevelt", que passou a ser denominado 

Colégio de Aplicação. O antigo Colégio Roosevelt foi sendo readaptado para a 

formulação das práticas da FFCL-USP e passou a ser campo de experimentação 

educacional, inspirada na experiência francesa de Sèvres (as classes nouvelles), para os 

instrutores de didática do Departamento de Educação.  

Em outubro de 1967, os estudantes secundaristas ocuparam o colégio em 

protesto contra a demissão do diretor. Esse fato causou sérios desentendimentos no 

colégio e na faculdade. Após dias de tentativas frustradas de negociação com os 

grevistas, a direção do Departamento de Educação solicitou a intervenção da polícia e 

os estudantes foram expulsos pelos agentes do Departamento de Ordem Política e 

Social (DOPS). No final do ano de 1967 foi aberta uma comissão de sindicância para 

apurar os culpados pela ocupação. A sindicância representou o ápice de uma crise que 

desembocou no cancelamento do convênio entre a faculdade e o governo estadual de 

São Paulo, de maneira que em 1969, a FFCL-USP deixou de gerir o colégio em caráter 

definitivo.  

Na bibliografia sobre a história do Colégio de Aplicação da Faculdade de 

Filosofia Ciências e Letras da Universidade de São Paulo (1957-1969) o enfoque se 

encontra, sobretudo, ora nas razões que determinaram o fim da experiência (JANOTTI, 

2001; 2006; 2021); ora nos embates havidos na universidade sobre os seus rumos 

(WARDE, 1989). Já as práticas da renovação educacional ocupam um menor destaque 

nesse conjunto de análises, na medida em que costumam ser relegadas a segundo plano 

ou citadas de forma sumária (usualmente pela voz de entrevistados) (JANOTTI; 

SOUZA, 1997).  

De certa forma, esse conjunto de autores projeta sobre a totalidade da história do 

colégio uma dinâmica específica da ocasião de seu encerramento. A bibliografia induz a 

acreditar que a força motriz da história do colégio reside em elementos extrínsecos ao 

seu cotidiano, tal qual ocorrido em seu abrupto encerramento. Como efeito colateral 

dessa tendência, fica-se a dever à história da educação um conhecimento mais apurado 

do funcionamento cotidiano dessa instituição tão peculiar, assim como das práticas 
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escolares inovadoras a que se lançou. O desprendimento com relação àquela linha 

interpretativa, sem pretender negar sua validade, permite levantar a hipótese de que o 

encerramento abrupto do colégio também pode ser explicado com referência às 

divergências vividas no cotidiano da própria escola.  

Metodologicamente, este trabalho se insere entre os estudos sobre a história das 

instituições educacionais (MAGALHÃES, 2004). Por essa razão, a tese tem como 

objetivo mergulhar nas propostas pedagógicas e no funcionamento do colégio, com 

ênfase nas suas disputas cotidianas. Além disso, é fundamental ter em vista o contexto 

de renovação pedagógica do qual a história do CA-FFCL é parte. A comparação do CA-

FFCL com os congêneres e, principalmente, com ensaios coetâneos de renovação 

pedagógica para o ensino secundário, permite, então, problematizar o alcance da 

renovação pedagógica. Trata-se, pois, de inverter o escopo de análise do campo político 

para o educativo.  

O recorte da pesquisa inicia no ano de 1955, quando projetos para um ensino 

secundário renovado e sobre a formação de seus professores começaram a ser debatidos 

na Revista de Pedagogia. O periódico era editado pela cadeira de Didática da Faculdade 

de Filosofia, Ciências e Letras da Universidade de São Paulo, a que fora atribuída a 

gestão do Colégio de Aplicação, e segue até 1969, ano do encerramento da experiência.  

No acervo do Centro de Memória da Educação da FEUSP (CME-FEUSP), 

encontra-se o arquivo pessoal de Julieta Ribeiro Leite, última diretora do colégio e 

coordenadora das classes experimentais (1962 – 1969). Os documentos reunidos por 

Julieta englobam uma miríade de registros manuscritos relativos à atividade de 

coordenação do colégio2 e permite alcançar um ponto de vista distinto do predominante 

na bibliografia sobre a história do colégio. A documentação indica, por exemplo, 

importantes dissensões entre a comissão de pais, professores e coordenadores quanto a 

problemas relativos às verbas destinadas pela faculdade e pela secretaria de educação; 

discordâncias a respeito das práticas educacionais renovadas, tais como a aplicação de 

sanções disciplinares aos alunos e as aulas de orientação sexual.  

Esse quadro de divergências estava transpassado por disputas entre os docentes 

da universidade e atravessado pelo conturbado contexto político vivido no país naqueles 

                                                 
2 As fontes são compostas por textos utilizados para reunião com professores, documentos de organização 

escolar, material didático produzido a partir dos estudos de meio, discurso de paraninfa, exames de 

admissão de alunos e professores, uniformes utilizados pelos alunos e fotografias do cotidiano escolar. 
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tempos. Ao reconstruir o mosaico de memórias fora dos rígidos enquadramentos de 

análises contextuais podemos supor que, para além das grandes questões políticas, havia 

projetos de formação de professores em debate, formulações distintas de como 

configurar o ensino secundário. Daí o interesse em compreender as dinâmicas dos 

embates cotidianos ao colégio, os quais estavam atravessados pelos embates de 

consolidação do campo acadêmico e profissional da universidade, inclusive por 

profissionais atuantes na escola. 

a) O terreno movediço 

Durante o Governo Juscelino Kubitschek (1956-1961), o planejamento 

educacional apontava para a expectativa de articular o sistema escolar ao projeto de 

modernização e de desenvolvimento nacional, atribuía-se à educação o objetivo de 

formar mão de obra qualificada (XAVIER, 1999). De acordo com Xavier (1999), na 

década de 1950, os órgãos ligados ao MEC funcionavam com base no modelo 

centralizador herdado da Era Vargas e, por conseguinte, a legislação vigente não 

permitia variações nas práticas pedagógicas. Essa legislação centralizadora era um 

obstáculo à experimentação de novas teorias no âmbito educacional. Assim,  

as finalidades estabelecidas para educação no planejamento do 

Governo JK apontavam para a necessidade de assegurar, para 

educação primária, não só a posse de elementos fundamentais da 

cultura (ler, escrever e contar), mas também a habilitação mínima para 

os deveres da produção e convivência social; considerava fundamental 

apagar o caráter do ensino intermediário entre o primário e o superior 

do qual se revestia o ensino secundário; postulando para o ensino 

superior uma maior flexibilidade em face da diversificação crescente 

da economia e das ocupações, (superando o sistema tradicional de 

escolas compartimentadas e cursos estanques) a fim de ajustar os 

planos de estudos às demandas da sociedade (XAVIER, 1999, p.81). 

Ainda nos termos de Xavier (1999), havia uma significativa mobilização por 

parte dos intelectuais para criação de instituições que pudessem vir a assessorar as 

políticas públicas educacionais. Esse período foi marcado por uma preocupação 

nacional com a reforma do ensino secundário e com a preparação dos docentes para o 

novo contexto. Estavam em debate a prolongação do ensino primário, o aumento da 

heterogeneidade das classes sociais dos estudantes e, por conseguinte, a reconfiguração 

curricular.  
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Nas décadas de 1950 e 1960, embora já se exigisse para o exercício da docência 

a formação acadêmica nas Faculdades de Filosofia, Ciências e Letras, cerca de 80% dos 

professores de ensino secundário no Brasil eram profissionais liberais, que obtinham 

licenças para ministrarem aulas (DALLABRIDA; ROSA, 2016). Isto significa que o 

aumento da pressão da sociedade pela expansão desse ramo do ensino (SPOSITO, 

2002) não foi acompanhado por uma multiplicação do número de faculdades de 

filosofia que formassem docentes para atender aos recém-criados ginásios e colégios. 

O MEC criou uma série de iniciativas para tentar sanar os problemas decorrentes 

do aumento vertiginoso de instituições de ensino secundário. Dentre elas, em 1946, foi 

criada a Diretoria do Ensino Secundário (DES), com o objetivo de orientar e fiscalizar a 

aplicação das leis, a melhoria das condições materiais e do ensino, a inspeção das 

escolas, a melhoria do ensino secundário e sua adequação prática aos interesses e 

necessidades da crescente clientela urbana (SCHIMIDT, 2006). As atividades do DES 

foram descentralizadas, tendo sido criados diferentes órgãos da administração pública 

para executá-las.  

Em 1953, foi estabelecida a Campanha de Aperfeiçoamento e Difusão do Ensino 

Secundário (CADES), que tinha como um de seus objetivos preparar os professores 

para os exames de suficiência. Além de viabilizar o ingresso do magistério do ensino 

secundário, a CADES publicava vasto material de apoio ao docente e organizava 

iniciativas de aperfeiçoamento e atualização docente, tais como cursos, simpósios e 

intercâmbios entre educadores e escolas, nacionais e estrangeiras. As ações do MEC 

indicam que havia a demanda por uma sólida formação do professor, contudo, enquanto 

não fosse possível consolidar a formação dos docentes, coexistiriam o modelo de 

preparação emergencial dos profissionais leigos para o ensino secundário e os ensaios 

para a formação docente nas faculdades de filosofia.  

Analisar o contexto educacional das décadas de 1950 e 1960 no âmbito do 

ensino secundário, da formação de professores e da própria Faculdade de Filosofia da 

USP foi, para mim, um grande desafio. Como as instâncias estavam em transformação, 

seria frustrada qualquer tentativa de encontrar uma forma definida em um terreno 

movediço. Durante a tramitação da LDB (1946-1961), no intervalo de quinze anos, a 

legislação educacional transformou-se em relação ao ensino secundário, aos processos 

de formação docente e às cátedras universitárias. Sobre o período, Americano de Castro 

(1974, p. 651) avalia: “As mudanças foram tão rápidas, que não se pode dizer que tenha 
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sido uma ou outra das fases da licenciatura, no Brasil, plenamente experimentada e 

avaliada”.  

Um exemplo deste terreno movediço foi a obrigatoriedade de estágio formativo 

dos futuros professores nos ginásios de aplicação. O decreto federal 9053/46 solicitava 

que as faculdades de filosofia organizassem um ginásio de aplicação, em que discentes 

poderiam realizar práticas de observação e “ensaio” da docência, sob a supervisão dos 

docentes das universidades mantenedoras. Nos ginásios de aplicação, a prática deveria 

englobar a teoria e, em complemento, seria exigido cursar a disciplina de Psicologia da 

Educação para que o futuro docente obtivesse a certidão necessária para lecionar. 

Contudo, boa parte das faculdades não conseguiu instituir o ginásio de aplicação anexo 

à universidade.  

Apenas quinze anos depois do decreto federal, a LDB tornaria facultativa a 

prática de ensino no ginásio de aplicação. Segundo Amélia Americano de Castro, o 

Parecer 292/62 modificou o entendimento vigente sobre os colégios de aplicação, 

preferindo entendê-los como "centros de experimentação e demonstração", devendo a 

prática de ensino ser feita nas próprias escolas da comunidade3 (AMERICANO DE 

CASTRO, 1974, p. 639). Desse modo, os colégios de aplicação tornaram-se 

preferencialmente um espaço de experimentação da cadeira de didática das respectivas 

faculdades e optativa para os estágios.  

No caso da FFCL-USP, o colégio apenas foi instituído dez anos após o decreto 

de 1946. Houve intensos debates, tanto em relação à pertinência de realizar a prática de 

ensino em um ambiente considerado artificial, quanto à necessidade da formação 

didática do futuro professor. Quando, em 1957, iniciaram-se as aulas, o colégio já não 

tinha capacidade para atender à demanda por estágio nas licenciaturas da FFCL-USP, e, 

em 1962, tornou-se optativa a realização do estágio em ginásios de aplicação. Além da 

                                                 
3 O parecer não mais admitia a estrutura de três anos de bacharelado e um de didática. Licenciatura e 

bacharelado passariam a ser graus obtidos paralelamente, a partir de disciplinas comuns. Na Resolução 

que acompanhava o Parecer, dizia-se: “Art. 1° — Os currículos mínimos dos cursos que habilitam ao 

exercício do magistério em escolas de nível médio abrangerão as matérias de conteúdo fixadas em cada 

caso e as seguintes matérias pedagógicas 1. Psicologia da Educação: Adolescência, Aprendizagem; 2. 

Didática; 3. Elementos de Administração Escolar. Parágrafo único — É também obrigatória, sob a forma 

de estágio supervisionado, a Prática de Ensino das matérias que sejam objeto de habilitação profissional. 

Art. 2° — Ao curso de Pedagogia aplica-se apenas, desta Resolução, o disposto no parágrafo único do 

artigo anterior”. Prescreveu-se, ainda, que a duração da formação pedagógica ocupa pelo menos um 

oitavo das horas de trabalho fixadas como duração mínima, para cada curso de licenciatura (SÃO 

PAULO, 1958, p. 120). 
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inconstância legislativa, durante os doze anos de existência, o colégio foi atravessado 

por interesses diversos e por ajustes constantes em suas finalidades. 

Assim, enquanto a CADES pode ser compreendida como uma proposta paliativa 

de preparação e licenciamento para a maior parte dos 80% de docentes leigos atuantes 

no ensino secundário, os colégios de aplicação, sobretudo o da Universidade do Brasil, 

serviram como laboratório de experimentação de práticas educacionais. A Revista 

Escola Secundária (1957-1963) se configurou como um dos mais importantes meios de 

difusão e divulgação da renovação pedagógica (MARTINS, 2015). A discussão de 

como deveria ser a prática de ensino na formação dos licenciandos foi promovida pelas 

cadeiras de Didática das faculdades de filosofia, mas figuram secundariamente na 

documentação analisada.  

Nesse terreno movediço, os sujeitos dos colégios de aplicação ensaiaram 

currículos e práticas para o ensino secundário, buscaram definir as ações de agentes 

educacionais (notadamente o orientador educacional e o coordenador pedagógico), 

assim como esboçaram modelos de prática de ensino para aprimorar a formação de 

professores. Porém, a ênfase em cada uma dessas especialidades deu-se distintamente 

nos colégios de aplicação no Brasil, o que, aliás, possibilita uma análise comparativa e 

crítica, que desafia as narrativas consolidadas sobre essas instituições como vanguardas 

educacionais e espaços de exceção. 

b) Breve histórico do CA-FFCL 

Em 1946, foi aprovado o Decreto-lei 9.053, que exigia o estabelecimento de 

ginásios de aplicação ligados aos cursos de didática em todas as faculdades de filosofia 

do país. Em seu artigo primeiro, determinava que as faculdades estavam “obrigadas a 

manter um ginásio de aplicação destinado à prática docente dos alunos matriculados no 

curso de didática” (BRASIL, 1946), o qual estaria sujeito à Lei Orgânica do Ensino 

Secundário. O decreto indicava, ainda, que caberia ao catedrático de Didática Geral de 

cada faculdade a direção do Ginásio de Aplicação e a responsabilidade por seu 

funcionamento. Dessa forma, a cadeira de Didática deveria administrar um espaço que 

promovesse a prática docente e legitimar-se como campo de investigação pedagógica.  

No caso da Universidade de São Paulo, a idealização do Ginásio de Aplicação 

fora prevista no currículo do curso de Pedagogia, já em 1946 (KALLIÓPI, 1999). 
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Pretendia-se fazer do CA-FFCL um laboratório de práticas, para que os licenciandos 

extraíssem princípios e normas suscetíveis de serem implantadas nas escolas onde iriam 

atuar. Além disso, os futuros professores deveriam oferecer os resultados das pesquisas 

didáticas através da elaboração de materiais úteis ao desempenho da função docente. 

Contudo, impasses internos à FFCL-USP fizeram que o Colégio de Aplicação fosse 

fundado apenas em 1957. Santos (2015) destaca que a demora em sua implantação teria 

decorrido da dificuldade na arrecadação de verbas e que havia um significativo dissenso 

na FFCL-USP sobre a necessidade e a conveniência de implantar um ginásio de 

aplicação.  

Em linhas gerais, os estudos existentes sobre o colégio partem da periodização 

proposta por Mirian Jorge Warde (1989). O recorte temporal de Warde é balizado nos 

três convênios realizados entre a Faculdade e a Secretaria de Negócios da Educação do 

Estado de São Paulo. As três fases, então, seria: 1) Instalação e organização (1957-

1961); 2) Consolidação da Renovação Pedagógica (1962-1966); 3) Crise e extinção 

(1967-1969). Em artigo recente, Janotti (2021, p.2) atualiza a periodização de Warde e 

divide a história do colégio em três momentos: “de construção de um projeto afinado 

com a modernidade” (1955-59); “do entusiasmo docente” (1959-66) e “da decepção, 

marcado pela crise” (1967-69).  

Nesta tese, optei por permanecer com a divisão balizada por Warde, pois os 

convênios com a secretaria incidiram diretamente na organização financeira e nas 

instâncias administrativas do colégio. Contudo, adotei os termos da atualização proposta 

por Janotti (2021) de modo que inicio a análise em 1955. Afinal, esse ano marcou a 

exposição pública do projeto de implementação do Colégio de Aplicação especialmente 

pelos artigos presente na Revista de Pedagogia e nos debates do Conselho Técnico e 

Administrativo (CTA), analisados por Santos (2015). Ademais, o foco da análise no 

interior do colégio revela, nos três períodos, fatos e embates de diferentes ordens, que 

são analisados pormenorizadamente e redistribuídos pelas seções abertas na tese.  

Warde (1989) e Santos (2015) apontam que, a princípio, não havia disputas entre 

as Seções de Pedagogia e Didática em relação ao Colégio de Aplicação, porém, a 

adaptação do Colégio Roosevelt como unidade da universidade não foi pacífica, e 

envolveu desavenças entre os professores que já trabalhavam no colégio antes do 

convênio e os que foram selecionados pelos membros da USP. 
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Em 1958 foi criado o Serviço de Orientação Educacional (SOE), sob a 

responsabilidade de Maria José Garcia Werebe. Warde (1989) aponta que a criação do 

SOE provocou uma divisão de poder na condução das atividades de ensino do CA. 

Enquanto a cadeira de Didática Geral e Especial era responsável pela seleção e 

orientação do corpo docente do colégio, a disciplina autônoma de Orientação 

Educacional gerenciava o atendimento e a orientação do corpo discente e fazia a 

mediação entre alunos e professores.  

Em 1962, com a Reforma dos Estatutos da USP, foi oficialmente criado o 

Departamento de Educação, o qual se estava dividido em quatro setores: Administração 

Escolar e Educação Comparada, História e Filosofia da Educação, Metodologia Geral 

do Ensino, e Orientação Educacional (Cf. SANTOS, 2015). Nessa nova organização, a 

Seção de Didática Geral e Especial ficou subordinada à cadeira de Metodologia Geral 

do Ensino. Cabe ressaltar que a reforma ocorreu concomitantemente à aposentadoria de 

Onofre de Arruda Penteado Júnior, em 1963, com Amélia Americano de Castro 

assumindo a cadeira. Essas modificações repercutiram no Colégio de Aplicação. No 

CA-FFCL, foi criado o Serviço de Orientação Pedagógica (SOP), sob a direção da 

responsável pelo Setor de Metodologia Geral do Ensino, Amélia Americano de Castro; 

ao mesmo tempo em que se manteve o SOE, conduzido por Maria José Werebe.  

Outra característica fundamental dessa segunda fase do colégio foi a fundação 

das duas primeiras classes experimentais do “ginástico integrado” que ocorreu em 1963. 

Essas turmas contavam com condições especiais de funcionamento, já que seus 

professores eram contratados por horas remuneradas de reunião e pesquisas. Os dois 

setores de orientação (educacional e pedagógica) da faculdade passaram a centrar sua 

atuação, sobretudo, nessas salas. 

Na perspectiva de Warde (1989) a criação do SOP indica que já não havia mais 

consenso quanto aos princípios que deveriam nortear o projeto educacional do CA-

FFCL. Para Maria José Werebe, o CA-FFCL deveria ser um centro de formação de 

profissionais da educação da rede pública – não somente da universidade – e formular 

práticas pedagógicas suscetíveis de serem utilizadas nas demais escolas secundárias. Já 

a catedrática de Metodologia Geral do Ensino, Amélia Americano de Castro, acreditava 

que o CA-FFCL deveria ser um laboratório de testes de novas metodologias de ensino e 

servir para o trabalho de campo dos alunos da FFCL-USP. Ainda segundo Warde 

(1989), essas docentes foram protagonistas de disputas sobre o Colégio de Aplicação: 
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enquanto Amélia tentava conquistar espaço por meio do setor de Metodologia, Maria 

José lutava, pelo SOE, para manter sua influência. 

Ao conduzir o SOE, Werebe exercia grande influência nos rumos do 

Departamento de Educação e do CA-FFCL. Assim, ela passou a defender que o diretor 

executivo tivesse mais autonomia nas decisões, muitas das quais eram subordinadas aos 

colegiados da faculdade. Esse, como será visto, veio a ser um dos fatores determinantes 

para a demissão do diretor Clóvis Bojikian. Favorável à permanência do diretor, bem 

quisto na comunidade escolar, Werebe tentou intervir no caso, mas sem sucesso. A 

reação dos alunos à demissão de Bojikian foi a declaração de greve por tempo 

indeterminado, o que levou à ocupação do colégio com o apoio de alguns pais e 

professores.  

No dia 22 de outubro de 1967, agentes da polícia os expulsaram com violência, 

gerando uma repercussão negativa na imprensa. Em decorrência do fato, Werebe enviou 

uma carta de protesto ao diretor da FFCL, na qual acusava os colegas de departamento 

de terem recorrido a meios indignos para subjugar os alunos, “evidenciando assim total 

inépcia como educadores”. Reagindo a essa afirmação, o departamento a declarou 

persona non grata. Em dezembro de 1967, instalou-se uma comissão de sindicância 

para julgar os fatos ocorridos durante a crise. A diretoria do CA foi então confiada à 

professora Julieta Ribeiro Leite, coordenadora das classes integradas. O ano de 1968 

registrou diversos conflitos no interior do colégio e no Departamento de Educação 

FFCL-USP, chefiado por Roque Spencer Maciel de Barros. A crise tornou a presença de 

Werebe insustentável de modo que, no ano seguinte, ela foi transferida para o 

Departamento de Psicologia. 

O conturbado biênio que compreende os anos de 1968 e 1969 foi marcado pela 

reforma universitária da Universidade de São Paulo. Para além de transformações 

burocráticas, essa reforma significou o desmembramento da Faculdade de Filosofia, 

Ciências e Letras. Para a presente análise, isso significou que o Departamento de 

Educação ganhou mais autonomia com criação da Faculdade de Educação (CELESTE 

FILHO, 2006; SANTOS, 2015). Já no que diz respeito especificamente ao colégio, em 

1969 o convênio com o governo estadual de São Paulo foi desfeito.  

Dessa forma, o final do colégio decorreu diretamente da denúncia, pelo 

Departamento de Educação, de irregularidades no convênio da faculdade com a 
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Secretaria de Educação. Contudo, o fato de que as denúncias partiram da Faculdade de 

Educação indicam que o final da experiência não deve ser explicado apenas por conta 

da repressão política típica daquele contexto. Afinal, como será demonstrado ao longo 

da presente tese, essas denúncias se configuraram justamente na expressão dos conflitos 

e das disputas que circunscreveram a história do CA-FFCL desde o seu início.  

c) Revisão bibliográfica 

Ao mesmo tempo personagem dessa história e produtora de sua memória, 

Werebe (1989) retoma um artigo que havia escrito em 1969, no qual empreendia um 

balanço dos alcances e limites da renovação pedagógica. Na ocasião, a autora teceu 

duras críticas às experiências de “inovação educacional”, nas quais incluía os Ginásios 

Vocacionais. Werebe não se aprofunda na história do CA-FFCL, mas aponta que sua 

experiência era elitista e que o colégio gozava de privilégios que as demais escolas da 

rede estadual de São Paulo não possuíam, tais como horas-extra para professores e salas 

com menos de trinta alunos. Explica que essa experiência teria sido ceifada, em razão de 

o ensino lá ministrado ser considerado subversivo, pois a formação de alunos críticos 

seria incompatível com os anseios dos setores conservadores que haviam chegado ao 

poder em 1964 (WEREBE, 1989). Os trabalhos de Warde (1989), Janotti e Souza 

(1997) e Janotti (2000, 2001, 2006, 2008, 2021) debatem essas questões e abordam 

aspectos distintos da experiência do colégio4. 

Warde (1989) pontua os debates internos da FFCL-USP para a consolidação 

deste centro de “inovação educacional”. Avalia também os empreendimentos do CA-

FFCL no âmbito da renovação pedagógica, gestados na FFCL-USP. Em consonância 

com as críticas de Werebe, Warde aponta que 70% dos alunos eram oriundos de escolas 

primárias particulares, indicando que suas famílias tinham alto poder aquisitivo. Warde 

                                                 
4 Há ainda o conjunto de estudos que não se detém exaustivamente sobre a experiência do Colégio de 

Aplicação. Esse grupo de estudos, geralmente, se dedica ao panorama das questões educacionais 

(renovação pedagógica, ampliação do ensino, formação de professores) das décadas de 1950 e 1960. Em 

linhas gerais, essas abordagens ora incidem sobre a memória dos que a exaltam, ora apontam as 

limitações de suas inovações educacionais. Por exemplo, situado no campo do ensino de história, 

Bergamin (2018) aborda as mudanças curriculares e as práticas avaliativas na disciplina de Estudos 

Sociais do CA-FFCL em comparação com o Ginásio Vocacional Oswaldo Aranha. No que se refere a 

história do Colégio de Aplicação aparece tangenciada pela história da disciplina e, por conta dos objetivos 

da pesquisa, replica as narrativas anteriores. O objetivo principal de Bergamin é comprovar que “A 

permanência de práticas que enfatizassem os métodos de aprendizagem ao longo do regime político 

ditatorial dos militares e a sua retomada mais acentuada nos anos 1990 revelam, contudo, a penetração 

das experiências de ensino renovado nas práticas educativas relativas à História escolar, além de 

constante diálogo com a rede regular de ensino.” (BERGAMIN, 2018, p. 165). 



INTRODUÇÃO                                                                                                                                                                27 

(1989) retoma o debate sobre os limites da renovação educacional, pois as condições 

excepcionais de funcionamento do CA-FFCL eram impossíveis de serem reproduzidas 

na rede pública de ensino. Justamente por ter sido restrito a uma parcela da elite, o 

ensino renovado não era efetivamente um método de ensino “subversivo”, por isso, o 

alcance de sua ação transformadora se revelou limitado.  

Em contraponto às leituras de Werebe (1989) e Warde (1989) apresenta-se a de 

Janotti e Cortez Souza (1997). Inspiradas pelo trabalho de Abreu (1992) sobre o 

Colégio de Aplicação da Universidade do Brasil, as autoras almejavam recuperar a 

“memória perdida da escola” e compreender as razões pelas quais o CA-FFCL teria sido 

esquecido pela “história oficial” da USP (JANOTTI; SOUZA, 1997, p. 268). Cabe 

destacar que o resgate dessas memórias é marcado pelo envolvimento pessoal das 

autoras, que participaram da experiência do CA-FFCL como aluna (Cortez Souza) e 

como professora de História e coordenadora do curso clássico (Janotti). Na década de 

1990, a partir do grupo de ex-alunos que se reencontravam com certa frequência, Janotti 

elaborou o projeto “Renovação do Ensino Paulista nos anos 60”, financiado pela 

FAPESP (1994-1998). Elas realizaram a coleta de testemunhos de ex-alunos e ex-

professores do CA e organização da documentação do CA-FFCL. As autoras afirmam 

que, se não houvesse iniciativas individuais, não seria possível recuperar as memórias 

dessas experiências, uma vez que a própria universidade se propôs a esquecer o CA. 

Isso porque  

participou das forças que provocaram o recalque dessa experiência. 

Simbolicamente, o fechamento violento do colégio por intervenção 

policial em 1968, a pedido de um conselho composto por professores 

universitários, tornou-se uma recordação simultaneamente dolorosa e 

incômoda para qualquer um dos lados que tenha ficado entre os 

bastões da polícia. Ter ordenado ou ter provocado o fechamento do 

Colégio, como querem alguns, pouco importa; fechar um colégio ou 

incendiar uma biblioteca não são atos que se aceitam ou se justificam 

facilmente em uma universidade (JANOTTI; SOUZA, 1997, p. 269).  

As entrevistas realizadas por Janotti (1997) centraram-se na perspectiva dos 

alunos, descrevem as lembranças do cotidiano, em especial, as práticas 

extracurriculares, a vivência com os colegas do curso e a comparação com experiências 

de ensino em outras instituições. Na época, as escolas renovadas recebiam críticas por 

serem consideradas elitistas. Assim, os defensores da experiência eram relacionados à 

defesa de privilégios, pois eram poucos os que a elas tinham acesso (em função dos 
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exames admissionais). Em contraponto, as autoras destacam que os alunos não eram 

predominantemente de elite, haja vista a heterogeneidade da origem dos estudantes. As 

práticas didáticas inovadoras, contudo, são descritas topicamente como um atestado de 

que a escola era envolvente e formou alunos críticos. Em artigo recente, Janotti (2021) 

abordou depoimentos das coordenadoras do ginásio, que retratam memórias de práticas 

educacionais, com lembranças de estudos do meio e vivências da coordenação de 

disciplinas.  

A argumentação de Janotti e Souza (1997) defende que um dos princípios do 

CA-FFCL era a expansão de práticas bem-sucedidas para a rede pública e, ao contrário 

da defesa de privilégios da elite de uma escola pública de boa qualidade, “a grande 

utopia [do Colégio de Aplicação] era a de uma escola propulsora da transformação 

social” (JANOTTI; SOUZA, 1997). Elas também pretendem evidenciar que o método 

de ensino desenvolvido resultou em boa formação de importantes intelectuais e 

empresários, o que aproximaria os colégios de aplicação da USP e da UFRJ. Em seu 

trabalho, as autoras concluem que, juntamente com o Colégio de Aplicação, foram 

extintos outros lugares de utopias de ensino, os quais também eram sustentados pelas 

experiências pedagogicamente renovadoras. Além disso, ratificam os argumentos de 

Werebe (1989) em relação às razões que teriam levado a extinção do CA-FFCL. Ou 

seja, uma experiência contestadora incompatível com um departamento de educação 

tido como conservador o qual não permitia a rebeldia dos jovens.  

A escola renovada pode trazer assim, em seu bojo, a sua própria 

contestação. Em certos casos [como o caso do CA-FFCL], o espírito 

crítico ultrapassa os muros da escola e é a sociedade em que os alunos 

vivem que se torna alvo da contestação. Por esta razão as experiências 

incompatíveis com o sistema social não têm vida longa (WEREBE, 

1989, p. 260). 

Em Imprensa e Ensino na Ditadura, Janotti (2008) procurou retratar, a partir de 

notícias da imprensa, elementos da crise instaurada em 1967, quando a polícia invadiu o 

CA-FFCL. O texto, que destaca a relação do CA-FFCL com a efervescência cultural e 

política da década de 1960, faz uma divisão dicotômica: afirma que a visão do jornal O 

Estado de São Paulo (OESP) se identificava com a defesa do Departamento de 

Educação, caracterizado como conservador; enquanto a Folha de S. Paulo e o Última 

Hora defendiam o movimento estudantil. Sobre OESP, vale destacar que Roque 

Spencer de Barros, então chefe do Departamento de Educação, colaborava com o diário 
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paulista na redação dos editoriais sobre educação, tendo sucedido nessa função Laerte 

Ramos de Carvalho (BONTEMPI Jr., 2001). Durante a crise, Roque Spencer utilizou o 

editorial para esclarecer publicamente o posicionamento do Departamento de Educação 

quanto ao afastamento de Clóvis Bojikian da direção do CA-FFCL. 

No artigo, Janotti (2021) procura os culpados pela a crise e pela extinção da 

experiência educacional. Assim, afirma: “Minha intenção de pesquisar o Colégio de 

Aplicação da USP nasceu de uma imposição em acertar contas com o passado” 

(JANOTTI, 2021, p. 3).  

Como no artigo “Problemas metodológicos: depoimentos e repressão”, Janotti 

(2002) cotejou os depoimentos de Amélia Americano de Castro e Maria José Werebe5 à 

comissão de sindicância (1967-1968) com novas entrevistas das professoras realizadas 

em 1996, trinta anos após os incidentes da crise. Werebe e Americano relatam com 

bastante pesar o fim do colégio, mas Janotti conclui que o sofrimento das rememorações 

tem, para elas, sentidos distintos. Para Janotti, a rememoração de Werebe seria mais 

“fidedigna”, por ela ter se colocado ao lado dos que perderam e, assim, vivido a dor 

permanente de “ter sido repudiada por seus pares”; já Americano de Castro, teria 

realizado na entrevista de 1996 uma seleção, tendo omitido fatos embaraçosos 

relacionados à “ala conservadora” do Departamento de Educação, conivente com a 

intervenção militar no CA-FFCL.  

Com base no relatório da Comissão de Sindicância, Warde (1989) destaca que 

não havia consenso entre as docentes quanto aos princípios a nortear o projeto 

educacional do CA-FFCL. Para Werebe, o CA-FFCL deveria ser um centro de 

formação de profissionais da educação da rede pública – não somente da universidade – 

e formular práticas pedagógicas para ser utilizadas nas demais escolas secundárias. Já a 

catedrática de Metodologia Geral do Ensino, Amélia Americano de Castro, acreditava 

que o CA-FFCL deveria ser um laboratório de testes de novas metodologias de ensino e 

servir para o trabalho de campo dos alunos da FFCL-USP. Neste cenário cindido quanto 

às finalidades do CA-FFCL, Werebe, que tinha maior influência no Departamento de 

Educação e no CA-FFCL, passou a defender que o diretor executivo tivesse mais 

                                                 
5 As duas são personagens centrais da história a ser aqui contada, pois além de figuras poderosas no 

Departamento de Educação, no colégio eram responsáveis pelo Serviço de Orientação Educacional 

(Werebe) e pelo Serviço de Orientação Pedagógica (Americano de Castro). Warde (1989) demonstra que 

ambas docentes eram diretoras de serviços de orientação e que foram protagonistas de disputas por 

hegemonia quanto à direção e aos objetivos do colégio. 
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autonomia nas decisões do colégio em relação aos departamentos da faculdade. 

Emergiram, então, as profundas discordâncias entre os setores do Departamento de 

Educação sobre as diretrizes a serem implantadas no Colégio de Aplicação. Esse teria 

sido, para Warde (1989), um dos fatores determinantes para a demissão de Clóvis 

Bojikian.  

Warde (1989) e Janotti (2001) utilizaram-se de depoimentos à Comissão de 

Sindicância, mas limitaram-se aos registros das docentes apontadas como protagonistas 

de disputas em relação ao colégio. A bibliografia nos induz a acreditar que a história do 

CA-FFCL se resumiria aos projetos e as desavenças das duas docentes da universidade 

(e dos serviços de orientação que presidiam) em torno dos rumos do colégio. Por 

centrarem-se nesse aspecto, deixaram à sombra depoimentos dos outros envolvidos, nos 

quais constam argumentos que apontam para direções opostas.  

Há controvérsias, porém, quanto ao motivo do encerramento das atividades do 

colégio. Janotti (2002; 2021) divide os professores do Departamento de Educação em 

conservadores e progressistas, tendo vencido o grupo conservador que, conivente com 

os militares, teria colaborado para o fechamento do colégio, em consonância com o 

recrudescimento do regime. Para Warde (1989), havia desavenças entre os docentes da 

universidade quanto aos rumos que o colégio deveria seguir: a prioridade à pesquisa e à 

escola-laboratório como espaço para aplicação e teste de novas práticas educacionais; 

ou o contato com as escolas públicas e a missão de melhorar o ensino em São Paulo. 

Não obstante as divergências, os trabalhos que abordam a história do CA-FFCL tendem 

a enfatizar a universidade, ocupando-se dos trâmites e embates que teriam influenciado 

os rumos do CA-FFCL.  

A repercussão política do encerramento do Colégio de Aplicação incide de modo 

impactante sobre as narrativas dessa experiência, a ponto de orientar de modo 

retrospectivo as interpretações historiográficas sobre seu sentido. A bibliografia tem 

buscado entender o fim do colégio, de modo a encontrar sua causa, à semelhança da 

natureza das fontes da Comissão de Sindicância, que, contam a história do colégio para 

compreender o que o teria levado à crise. Como efeito colateral, a “renovação 

educacional” aparece como parte de um harmonioso percurso seguido naturalmente pelo 

colégio, encontrando apenas resistências externas ao convívio escolar. Contudo, 

percorrendo com outro olhar as mesmas fontes, é possível apontar indícios de disputas 

internas em torno de projetos de renovação pedagógica; conflitos entre gestores, 
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educadores, famílias e estudantes; indefinições, erros e descontinuidades nas práticas de 

gestão e ensino. Depoimentos, registros de falas e ações de sujeitos tidos como 

secundários pela bibliografia, como professores, pais de alunos, coordenadores e 

direção, oferecem subsídios para a compreensão de uma complexa e, muitas vezes, 

conflituosa vida escolar no Colégio de Aplicação.  

d) Renovação educacional 

As escolas diferentes são de alguma maneira imaginadas como lugares 

sagrados. São, por isso, reverenciadas e promovidas como destino de 

verdadeiras peregrinações por parte daqueles que procuram observar 

ao vivo as maravilhas das novas pedagogias, antecipando, na 

visualização dessa realidade, a imagem da escola do futuro. Como no 

período da Educação Nova, as escolas diferentes da transição do 

século XX para o século XXI acabam por se constituírem numa 

espécie de roteiro de lugares sagrados da educação. Essa escola ideal, 

sonhada, torna-se um contexto muito favorável para o 

desenvolvimento de um conjunto de crenças, mitos, fantasias e utopias 

(PINTASSILGO, 2021, p. 30). 

A definição de ensino renovado do Colégio de Aplicação ancora-se no 

contraponto ao ensino tradicional. A estratégia de construção da definição, então, 

consiste em criar um estereótipo do ensino tradicional, para assim afirmar a renovação 

educacional, ou seja, aquilo que pretendem colocar em seu lugar. Pintassilgo (2021, 

p.24) assevera que para compreender historicamente a história das instituições 

educacionais é preciso “desconstruir a retórica e a mitologia que impregnam os 

discursos produzidos pelos atores a elas ligados ou pelos seus defensores”. A estratégia 

retórica mais utilizada “pelos educadores renovadores na sua militância por uma escola 

diferente, desde o momento Educação Nova, foi a diabolização da escola que aparecia 

aos seus olhos como sendo tradicional”. De forma semelhante, afirmam Aquino e Boto 

(2018, p. 27): 

O ensino dito tradicional é comumente apresentado como uma espécie 

de caricatura do que se impõe, no cotidiano, às práticas, tendo em 

mente que muitos dos expedientes escolares corriqueiros até mesmo 

no interior de práticas autoproclamadas inovadoras – findam por 

conservar vários elementos do modus operandi tido como tradicional: 

as práticas avaliativas, por exemplo. Claro está, portanto, que não se 

trata, aqui, de fazer coro à defenestração do ideário inovador, tanto 

menos apologia do corolário tradicional. Ao contrário, mais 

producente seria estimar as circunvoluções históricas da forma escolar 

em termos de certa hibridização e instabilidade de ambos os modelos, 

e jamais como rupturas indeléveis entre ambos.  
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Retomando o ideário da Educação Nova, Aquino e Boto (2018) demonstram 

como o discurso “inovador” apenas sistematizou várias das principais ideias e teses que 

eram novidades no final do século XIX e início do XX. A estratégia discursiva usada 

pelos renovadores foi criar uma caricatura dantesca do ensino tradicional, o qual seria 

composto pela relação verticalizada entre um professor, visto como centro do 

conhecimento, e um estudante, visto como um memorizador passivo de conteúdos 

abstratos e desvinculados de sua realidade. Esse ideário é atacado e substituído pelo 

“corolário” do ensino renovado, que, segundo Pintassilgo (2021, p. 24), engloba “a 

colocação da criança no centro do processo educativo, a construção de um ideal de 

educação integral, concretização de métodos ativos de aprendizagem, a busca por uma 

relação privilegiada com a natureza ou a defesa de práticas de self-government escolar”. 

A terminologia “renovadora” abrange um amplo espectro para designar um grande 

leque de proposições semelhantes. Por isso, na documentação analisada, muitas vezes 

aparecem termos análogos à ideia de renovação, tais como: escola ativa; escola nova; 

escolas modernas; escolas inovadoras, escolas experimentais. Pintassilgo (2021, p. 27) 

resume:  

expressão escola nova, mais tarde escola ativa, esta última 

popularizada por Adolphe Ferrière, tem em vista as experiências 

inovadoras desenvolvidas entre o final do século XIX e as primeiras 

décadas do século XX e se a noção escola nova é meramente retórica, 

e já voltaremos a esta questão, a palavra ativa dirige-se a uma 

característica particular dessas escolas, importante mas não a única, 

para além do risco de ser dado um sentido redutor a esse ativismo 

pedagógico. A expressão "escolas modernas" foi usada em dois 

momentos, tanto para referenciar as experiências libertárias, que 

tomaram a escola criada em Barcelona por Francisco Ferrer como 

paradigmática, como para dar conta do movimento inspirado por 

Freinet e pela sua pedagogia cooperativa. A referência a escolas 

inovadoras é marcada pelo caráter ambivalente e problemático do 

próprio conceito de inovação, tal como aqui o analisamos. A 

expressão escolas experimentais sinaliza o papel de vanguarda, quase 

laboratorial, que algumas dessas escolas assumiram para o conjunto 

do campo pedagógico sendo essa, de resto, uma sua estratégia no 

sentido da propagação das novidades contidas nos seus projetos. No 

entanto, acaba por cobrir apenas uma parte desse mundo vasto e 

diversificado, no caso as experiências que pelo seu radicalismo ou 

pelo carisma dos seus impulsionadores se elevaram ao lugar de 

modelos a seguir.  
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Mesmo concordando com a terminologia “escolas diferentes”6, adotada por 

esses autores, optei por utilizar o termo “ renovado”, por ser mais comum na 

documentação analisada, produzida nos anos 1950 e 1960. Outra vantagem de utilizar o 

termo “ensino renovado” é assinalar a proximidade com a perspectiva francesa, que 

serviu de modelo aos educadores brasileiros. Vieira (2015) aponta que as classes 

experimentais brasileiras foram influenciadas pelos estágios realizados nas classes 

nouvelles em Sèvres, na França. A autora discute a atuação de Luis Contier na 

apropriação dos ideais das classes francesas no Instituto Narciso Pierone (em Socorro), 

na década de 1950, e a importância da atuação do educador para a circulação dessas 

ideias no estado de São Paulo (CHIOZZINI; VIEIRA, 2018). A respeito da circulação 

dos ideais da escola renovada, Dallabrida (2018, p. 107, grifo meu), afirma que 

houve um uso brasileiro do modelo pedagógico francês em relação à 

redução do número de alunos por sala, pois, enquanto nas turmas 

francesas o limite era de 25 alunos, nas classes secundárias 

experimentais o número máximo era de 30 estudantes. De outra parte, 

constata-se a presença de métodos ativos, da importância da 

orientação pedagógica no respeito às aptidões dos alunos, integração 

curricular, a imprescindível exigência da reunião periódica de 

professores, a tendência ao regime de tempo integral, especialmente 

pelo oferecimento de atividades extraclasse e o envolvimento dos pais 

dos alunos no trabalho escolar. O modelo prescrito para as classes 

secundárias experimentais, portanto, distanciava-se do padrão vigente 

do ensino secundário da Reforma Capanema - marcado pelo método 

tradicional e pela rigidez curricular. 

Dallabrida (2017) assevera que as classes experimentais da década de 1950 e 

1960 foram “quase” esquecidas e destaca que a historiografia tem atentado somente às 

classes experimentais públicas paulistas. Relegam-se, dessa forma, ao segundo plano as 

experiências dos demais estados e as confessionais. Para o autor, os Ginásios 

Vocacionais foram as experiências mais estudadas, por sua proposta politicamente mais 

crítica e pelo fato de seus professores terem sido perseguidos ou presos. Já Chiozzini 

(2010) aponta que parte considerável dos estudos que analisam os Ginásios Vocacionais 

opera com conceitos de memória associados a áreas como Psicologia Social e 

Pedagogia, mas poucos chegam a trabalhar com esses conceitos à luz de uma discussão 

                                                 
6 Pintassilgo faz um levantamento de diversas escolas e optam pela terminologia “escolas diferentes” e 

justificam: “A expressão “escolas diferentes” possui as vantagens e os inconvenientes de qualquer 

expressão vaga e ambígua e conduz à pergunta: diferentes em quê (e em relação a quê)? O mesmo se 

pode dizer da expressão, um pouco mais enérgica, escolas alternativas, ainda que a sua articulação com a 

noção de forma escolar, como já aqui sugerimos, lhe possa dar mais alguma consistência, embora se 

possa questionar: alternativa em relação a que aspetos?” (PINTASSILGO, 2021, p. 30) 
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histórica. Em grande parte, cabe destacar, essas pesquisas foram empreendidas por 

participantes da experiência7 e, por essa razão, apresentam características marcantes. 

Exalta-se o projeto educacional gestado nessas instituições, recuperando a imagem do 

espaço escolar como uma experiência educacional idealizada, sem contradições e 

percalços, onde todos os alunos gostavam de estudar e viviam em harmonia 

(CHIOZZINI, 2010). Dallabrida (2017) acrescenta que, nos estudos em história da 

educação, o ensino das escolas experimentais secundárias aparece dominantemente de 

modo tópico, ou seja, em menções a práticas de flexibilidade curricular, integração das 

disciplinas, métodos ativos de aprendizagem e experiências de extensão da permanência 

dos alunos na escola.  

Em pesquisa de mestrado, por meio da análise do Ginásio Israelita Brasileiro 

Scholem Aleichem (1949-1981), problematizei a produção de memórias em edições 

comemorativas referentes às “inovações educacionais” da década de 1960. Verifiquei 

que boa parte da bibliografia sobre as escolas renovadas paulistas relativiza o seu 

caráter elitista, argumentando que muitos alunos eram de famílias economicamente 

desfavorecidas. Além disso, as publicações sobre os Ginásios Vocacionais e o CA-

FFCL enfatizam o fim abrupto dessas experiências educacionais, que se explica por 

razões externas às suas próprias dinâmicas. Sem desprezar ou refutar essas 

interpretações, o meu intuito é adicionar mais elementos ao debate, desta feita, 

recolhidos de fontes e ambientes até o momento colocados à sombra. 

Na bibliografia disponível sobre a renovação educacional, as lembranças de 

participantes aparecem de forma homogênea, de modo que elementos selecionados de 

uma determinada experiência são apresentados como se fossem coletivas, em uma 

narrativa linear e sem nuances. Até mesmo as inovações educacionais, que por sua 

natureza desafiam e conflitam práticas institucionais costumeiras, são retratadas como 

um processo contínuo ou uníssono, sem contradições ou resistências. Por sua vez, 

atribuir a falência do movimento de inovação educacional por seu caráter isolado ou 

pelo fato de não ter promovido um ensino subversivo pode não explicar suficientemente 

o fim dessas experiências (ALMEIDA, 2015). De forma semelhante, Pintassilgo (2021, 

p.30) aponta que  

                                                 
7 Este é o caso dos trabalhos de Esméria Rovai (2005), Maria de Lourdes Monaco Janotti e Maria Cecília 

Cortez Souza (1997), Joana Neves (2010). 
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algumas das expressões anteriores remetem-nos claramente para as 

noções de identidade e de imaginário coletivo. As escolas diferentes 

tendem a possuir uma forte identidade como resultado de um projeto 

claramente delimitado e militantemente assumido por um grupo que 

se sente como uma espécie de vanguarda pedagógica. 

As memórias de resistência política são, além disso, elementos fundamentais da 

legitimação dessas experiências, justamente porque são apresentadas como 

potencialmente formadoras de alunos “questionadores” do status quo. Essas 

experiências seriam baseadas em práticas experimentais para uma educação norteada 

por princípios como liberdade e autonomia. Ao se autoproclamarem como um método 

de ensino subversivo, ao mesmo tempo em que constroem sua legitimidade histórica, 

escoradas em memórias de resistência, projetam a explicação de sua extinção como 

efeito de medidas repressivas tomadas por setores conservadores do ensino e da política.  

Napolitano (2011) investigou o processo de criação de memória da resistência 

do regime militar, apontando que nesse processo ocorreu tanto a diluição das 

divergências internas dos setores opositores ao regime quanto a criação de uma visão 

idealizada da resistência civil. Desse modo, tornou-se possível conferir força social aos 

que haviam lutado contra o regime antidemocrático. Não se trata, é claro, de diminuir o 

valor dos agentes e das ações resistentes, tampouco de suavizar ou depreciar a repressão 

que sofreram, mas de compreendê-los historicamente, como narrativas 

(NAPOLITANO, 2011). A contribuição dos estudos de Napolitano sobre as memórias 

da resistência inspira a busca por não emoldurar as experiências educacionais em tela 

como trincheiras de resistência, o que as aprisionam em discussões sobre seu suposto 

elitismo, sua qualidade subversiva ou efeitos transformadores e vanguardistas. A 

explicação dominante na bibliografia do Colégio de Aplicação atribui sua 

descontinuidade à repressão militar do regime militar. Esse argumento acaba por 

abstrair a complexidade das relações institucionais, do cenário educacional em que se 

desenrolam as práticas e, finalmente, a dissensão entre os projetos formativos que se 

encontravam em disputa, neste caso, na universidade e no departamento. 

Essa memória-monumento, que se proclamou como versão histórica 

(BRANDÃO, 1999), é uma tentativa de impor ao presente uma imagem que os sujeitos 

têm de si próprios e de sua ação (LE GOFF, 2003). Opera-se, assim, uma ilha de edição 

do próprio passado, nos níveis individual e coletivo. Cabe ao historiador reconstruir o 

mosaico de memórias fora dos rígidos enquadramentos de análises contextuais. Ou seja, 
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supor que além das grandes questões políticas do momento havia distintas concepções 

acerca da função e dos rumos do Colégio de Aplicação. Essa disputa cotidiana se 

traduzia em embates acerca da formação de professores, os quais por sua vez se 

encontravam atravessados pelas questões de consolidação do campo acadêmico 

profissional na universidade, inclusive por profissionais atuantes no cotidiano escolar. 

Exceto pelos gestores ou professores da universidade, na literatura sobre o Colégio de 

Aplicação, os profissionais que atuavam nessas escolas pouco aparecem, a não ser para 

darem seus depoimentos sobre os fatos ocorridos nos anos 1960.  

Na bibliografia sobre o CA-FFCL pode-se observar que sua história muitas 

vezes foi contada de um ponto de vista localizado fora da instituição. Desse modo, 

justamente os sujeitos mais ativos e comprometidos com a instituição perdem o 

protagonismo. No jogo de escalas (REVEL, 1998), a dimensão institucional e as 

atividades escolares se subordinam às esferas acadêmica e política, que supostamente os 

explicariam ou determinariam. Esses pressupostos levam-nos a pensar, por exemplo, 

que as questões fundamentais para compreender o fim do colégio são as que 

diretamente se referem à resistência contra o regime dimensão política e às desavenças 

(também de cunho político-ideológico) entre os docentes do departamento de educação. 

A frequente utilização de depoimentos de quem testemunhou os fatos narrados não 

permite, todavia, apreender a especificidade da gestão e do cotidiano escolar do CA-

FFCL. Há uma névoa considerável sobre as mínimas formas de organização, tais como: 

quais eram as salas experimentais; quem eram os professores e os diretores; como eram 

financiadas; de qual natureza eram as práticas educacionais que fundamentavam o 

discurso de renovação pedagógica. A análise desses elementos, até o momento 

minimizados ou desconsiderados pela bibliografia, poderá trazer um conhecimento mais 

extenso ou profundo sobre a história dessa instituição e suas práticas.  

e) Considerações teórico-metodológicas 

Os colégios de aplicação têm uma especificidade muito demarcada, pois são 

instituições de ensino secundário ligadas às universidades, que atuam no escopo do 

ensino básico e do ensino superior. Funcionam como escolas básicas, mas servem como 

campo de estágio orientado e supervisionado para a formação de professores. Têm 

como função, além disso, o desenvolvimento da pesquisa e a experimentação de práticas 

pedagógicas e a avaliação de novos currículos. Para compreender os projetos gestados 
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na universidade e experimentados na realidade escolar, não se deve perder de vista os 

debates metodológicos no domínio da história das instituições educativas. Afinal essa 

perspectiva suscita o questionamento de análises que, por serem genéricas e totalizantes, 

relegam ao segundo plano a especificidade de cada realidade educativa.  

Segundo Gatti Jr. (2007), a abordagem própria à história das instituições 

escolares decorre de forte reação a duas tradições anteriores, a saber: a história militante 

e a efeméride jurídico-legal. Ambas eram marcadas pelo caráter prático e a influência de 

novas correntes historiográficas que colaboraram para a mudança no campo de 

pesquisa. A ênfase dada às análises sistêmicas cede lugar às abordagens que privilegiam 

uma visão mais profunda dos espaços nos quais ocorrem processos de ensino-

aprendizagem. A análise proposta não se circunscreveu, por exemplo, a encontrar na 

legislação as normas que previam o funcionamento dessas escolas, mas a investigar de 

que modo os atores históricos agiram a partir delas em seu trabalho cotidiano. 

A história institucional tem como objeto analisar os diversos dispositivos que 

constituem a cultura de uma instituição educativa, tais como: a estrutura espacial, o 

conjunto didático pedagógico, as disciplinas escolares, os uniformes, a cultura material, 

os rituais que a escola produz no seu cotidiano. Esses dispositivos são problematizados 

e analisados com o objetivo de inventariar e analisar as práticas específicas gestadas no 

interior do espaço escolar, que por sua vez se relacionam em diversos graus com o 

contexto sociocultural da instituição. 

Uma das opções metodológicas para a investigação da história das instituições 

escolares é a microanálise, cuja sugestão é “constituir a pluralidade de contextos que são 

necessários à compreensão dos comportamentos observados” (REVEL, 1998, p. 27). 

Nessa abordagem, o contexto vem a ser a combinação de vários tempos, e a explicação 

resulta do processo de desencaixe dessas múltiplas temporalidades umas das outras. 

Desta forma, não é somente o contexto político que explica o histórico de uma 

instituição. Também não se trata de afirmar o oposto, ou seja, de que o contexto político 

nada tem a ver com a dinâmica cotidiana da instituição. Trata-se, pois, do esforço de 

variar escalas e ângulos partindo de situações singulares (como, neste caso, o 

funcionamento do CA-FFCL) com intuito de compreender as múltiplas forças em 

disputa que caracterizam sua constituição como um espaço de formação de docente. De 

acordo com Justino Magalhães (2004, p. 130),  
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Compreender e explicar a realidade histórica de uma instituição é 

integrá-la de forma interativa no quadro mais amplo do sistema 

educativo, nos contextos e nas circunstâncias históricas, implicando-a 

na evolução da comunidade e de uma região, seu território, seus 

públicos e zonas de influência. 

Nessa perspectiva, os estudos buscam dar conta dos vários atores envolvidos no 

processo educativo, investigando o que se passa no interior das escolas, porém, sem 

perder de vista a contextualização integradora da realidade, pois há risco de as pesquisas 

sobre instituições resvalarem no saudosismo e na descrição laudatória ou apologética 

(BUFFA; NOSELLA, 2005). Magalhães (2004) aponta a necessidade de haver uma 

tessitura de nexos, em abordagens de tipo meso, entre o desenvolvimento da lógica 

interna da instituição escolar e suas relações concretas com a sociedade em que está 

inserida. Pintassilgo reflete sobre a proposta nos seguintes termos: 

apesar de estarmos situados no âmbito do que tem sido designado por 

“meso-abordagem”, conceito este que enfatiza a autonomia relativa de 

cada uma das escolas, não podemos esquecer tanto as circunstâncias 

situadas num nível mais "macro" -por exemplo, as políticas educativas 

ou a circulação de ideias pedagógicas –como as práticas educativas 

nível "micro" que implicam a valorização das pessoas concretas 

(fundadores, professores alunos, funcionários, pais) e das suas ações 

no quadro institucional. (PINTASSILGO, 2021, p. 14) 

Magalhães (2004) assevera, ainda, que para analisar as fontes é necessário 

desconstruí-las, tendo em vista a especificidade das práticas da cultura escolar 

conectadas aos discursos normativos que se entretecem no cotidiano da instituição. 

Afinal, em sua prática os atores educacionais reinterpretam e utilizam os modelos 

culturais que os circundam. Por sua vez, Azanha (1991) aponta a necessidade de revisar 

as análises que estudam isoladamente os objetos, como “o aluno”, “o professor”. Essas 

abordagens acabam dissimulando o essencial para compreender o jogo das complexas 

relações sociais que ocorrem no processo institucional da educação. Para o autor,  

descrever a escola é descrever a formação dessas práticas e dos seus 

correlatos. Não se trata, simplesmente, de caracterizar os protagonistas 

que atuam no espaço escolar e relacioná-los a condições sociais, 

políticas e econômicas, procedimento que poderia sugerir relações de 

causa e efeito que, muitas vezes, implicam pressupostos obscuros e 

simplistas. O que interessa é descrever as “práticas escolares” e os 

seus correlatos (objetivados em mentalidades, conflitos, discursos, 

procedimentos, hábitos, atitudes, regulamentações, “resultados 

escolares” etc.). Somente o acúmulo sistemático dessas descrições 

permitirá compor um quadro compreensivo da situação escolar, ponto 
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de partida para um esforço de explicação e de reformulação 

(AZANHA, 1991, p. 66). 

Boto (2019, p.355) argumenta que, em “Uma ideia de pesquisa educacional”, 

“Azanha postula o estudo da vida cotidiana da escola como opção analítica e ferramenta 

de método para se apreender práticas, modos de agir e rituais escolares”. Segundo a 

autora, na década de 1990, a obra contribuiu para a construção de uma das fortes 

tendências para estudos da “cultura escolar”. Azanha (1992) enfatiza a necessidade de 

analisar os usos e os costumes, as rotinas e as práticas escolares cotidianas, em 

contraponto às pesquisas voltadas para elaborar grandes quadros teóricos e 

contextualizações de ordem política e econômica.  

Além de inovações temáticas e metodológicas, o campo da história das 

instituições buscou se constituir a partir do esforço do trabalho interdisciplinar e do 

processo de alargamento da noção de fonte histórica (GATTI Jr., 2007). Assim, as 

fontes escolhidas devem contemplar os diversos planos de análise da história 

institucional, que envolvem a materialidade, a representação e a apropriação. 

A materialidade inclui: condições materiais, espaços, tempos, meios 

didáticos e pedagógicos, programas, estruturas organizacional, de 

poder e de comunicação – instâncias basicamente objetivas e de 

funcionamento; a representação engloba os aspectos referentes a 

memórias e arquivo(s) e os aspectos concernentes à modelização 

orgânica e projetual da ação, ao grau de mobilização e de aplicação – 

pedagogias, currículo, estatutos, agentes; a apropriação refere-se às 

aprendizagens, ao modelo pedagógico, ao ideário, à identidade dos 

sujeitos e da instituição, aos destinos de vida (MAGALHÃES, 2007, 

p. 70). 

Para isso, Magalhães (2007) aponta que o desafio da construção do sentido 

histórico de uma instituição educativa faz com que o historiador, munido de 

instrumental teórico e metodológico, reconstrua o arquivo. O processo envolve duas 

operações distintas: 1) recuperação e revalorização e classificação de materiais 

dispersos; e 2) (re)organização e (re)classificação do arquivo já existente. 

O arquivo na sua multidimensionalidade e na sua organização é uma 

aproximação à intriga historiográfica. Neste sentido, é 

simultaneamente quadro e imagem: quadro, no que se refere à 

composição das facetas e das dimensões historiáveis; 

representação/imagem no que se refere à ação, uma vez que contém 

testemunhos diretos (textos/séries), e na sua própria organização 

reflete a dinâmica da instituição, nos planos interno e externo – pela 
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sua própria organização, o arquivo é representação, expectativa, 

projeção (MAGALHÃES, 2007, p. 74). 

Dessa forma, o historiador constrói um objeto de conhecimento amplo, 

complexo e interdisciplinar. Assim, a pesquisa histórica aprofunda um quadro 

investigativo de reflexão e procura desvendar os vários significados materializados nas 

múltiplas dimensões da instituição escolar. Do ponto de vista metodológico, Gatti Jr. 

(2002, p. 75) assinala que “é possível dar sentido profundo a uma instituição sob a luz 

de uma heurística e hermenêutica que se objetiva problematizar a realidade educativa 

como totalidade em construção e desenvolvimento, valendo-se de um corpus 

documental”. Sobre o tópico, Alves e Pintassilgo complementam: 

Destaquemos, em primeiro lugar, a ideia de que a instituição é uma 

"totalidade em devir". É uma totalidade no sentido de que concentra 

em si, numa escala menor, qual “facto social total”, um conjunto 

amplo de dimensões da vida social mais geral. Esse olhar, 

tendencialmente estrutural, é compensado pela outra ideia a ele 

associada, a de que se trata de uma totalidade dinâmica, em "devir" 

permanente. São essas duas lógicas, a estrutural e a histórica, que 

pretendemos captar em simultâneo através desta pesquisa 

(PINTASILGO, 2021, p. 13). 

Em linhas gerais, as fontes utilizadas pelos estudos que compõem a bibliografia 

sobre o CA-FFCL se restringem à documentação produzida pelos docentes ou pela 

administração da universidade (WARDE, 1989). Outros trabalhos, muitas vezes 

produzidos por participantes da experiência, utilizam suas próprias vivências e valem-se 

de entrevistas com ex-alunos e ex-professores, muitas vezes, com o claro objetivo de 

apontar os responsáveis pela extinção do colégio. O período mais analisado é, por isso, 

justamente a crise do CA-FFCL.  

Ainda sobre a crise do colégio, vale destacar que a comissão de sindicância 

produziu a maior sequência documental preservada sobre a experiência. Contudo, 

mesmo os trabalhos que utilizam os depoimentos à comissão como fontes históricas, 

acabam por limitar sua escolha ao depoimento das duas docentes da FFCL-USP, 

Werebe e Americano, apontadas como indiscutíveis protagonistas. No entanto, os 

testemunhos mais reveladores da comissão de sindicância não são os delas, mas sim os 

das coordenadoras e do diretor. Nessas falas é possível observar as divergências 

cotidianas no interior do colégio. Também é possível notar como essas divergências se 

relacionavam com as disputas acadêmicas no Departamento de Educação, com o 
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conturbado movimento de consolidação do regime militar e com a 

efervescência/repressão do movimento estudantil.8  

Assim, as fontes buscadas visam a contemplar os mais diversos planos de análise 

da história institucional. Para narrar e interpretar a história do CA-FFCL, destacaremos, 

sobretudo, as fontes produzidas pelo colégio, com o objetivo de delinear as forças e 

polaridades existentes no interior do espaço escolar, por meio dos vestígios de suas 

práticas. Nos termos de Ginzburg (2007), procuraremos evitar antepor questões já 

cristalizadas sobre o tema aos documentos e objetos de investigação, para não 

corrermos o risco de nelas identificar apenas o que “já sabíamos” de antemão. Segundo 

o autor, é preciso estar atento aos indícios que só aparecem nas margens ou na 

opacidade da leitura às avessas. 

Ao redefinir a “questão de contexto” a micro-história (GINZBURG, 2007) 

recusa análises que partem de um contexto unificado, homogêneo, dentro e em função 

do qual os atores determinariam suas escolhas. Trata-se, portanto, de inverter o 

procedimento mais habitual do historiador, ou seja, a partir de um contexto global, 

situar e interpretar seu texto. Desta forma, realizaremos uma leitura dos documentos às 

avessas, como propõe o historiador italiano e personagens que foram consideradas 

secundárias na bibliografia, como os docentes e coordenadores do colégio, pode 

explicar o quadro complexo a qual essa instituição estava inserida. Ao analisar as 

“escolas diferentes” de Portugal, Pintassilgo também se vale do referencial teórico da 

micro-história, para reduzir a escala de análise. Desse modo, cabe ao historiador 

observar 

o particular, o específico, o individual como ponto de partida de uma 

pesquisa. A preocupação não é chegar a generalizações a partir de 

casos julgados típicos, mas antes sublinhar a sua especificidade e a sua 

irredutibilidade a um quadro geral, isto sem que se recuse a 

necessidade de contextualizar esses casos ou de retirar, a partir dele, 

ilações de natureza mais geral (PINTASSILGO, 2021, p. 14). 

                                                 
8 No conjunto dos documentos, existem os Planejamentos da Área de Estudos Sociais, de 1967, de todas 

as séries do Ginásio, além de sínteses de conferências proferidas pela professora no CA-FFCL. 

Encontramos os seguintes documentos referentes ao Colégio de Aplicação: Histórico; Regulamento; 

Informações Scipione na reunião de alunos e pais; Objetivos; Regime de Avaliação e Promoção; 

Distribuição de atividades/cursos; Regulamento para concurso professor; Planejamento de Orientação 

Educacional; Regulamento prática de Ensino; Regulamento do colégio; Temas para aperfeiçoamento 

pedagógico, assim como arquivo de docentes. 
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No acervo de Julieta Ribeiro Leite, custodiado pelo Centro de Memória da 

Educação da FEUSP, existem documentos que propiciam o exercício da leitura nos 

termos propostos pela micro-história. Por essa razão, tornou-se central para o 

desenvolvimento do presente trabalho de pesquisa. Leite foi contratada em 1963, por 

indicação de Maria José Werebe, para assumir a coordenação das classes integradas do 

ginásio (as classes propriamente experimentais do CA-FFCL). Após a crise da ocupação 

do prédio, em 1967, assumiu a diretoria. Em depoimento, ela afirmou que, apesar de 

diversos pedidos de ex-alunos e ex-professores do colégio, nunca conseguiu escrever 

sobre sua experiência, por ter sido muito doloroso o fim do colégio.  

No conjunto de documentos de seu acervo pessoal, é possível tomar contato com 

uma narrativa muito distinta das que conhecemos na leitura dos artigos anteriormente 

mencionados. Os documentos elencados, e produzidos, por Julieta são diversos. O 

conjunto engloba desde manuscritos de quando assumiu a coordenação do colégio, 

discurso de paraninfa, textos utilizados para reunião da coordenação com professores, 

documentos de organização escolar, textos de docentes da cadeira de metodologia e 

traduções dos textos em francês. A amplitude dos tipos de documento apresenta o ponto 

de vista de uma pessoa que participou ativamente da vida cotidiana do CA-FFCL.  

Encontrar o acervo de Julieta Ribeiro Leite foi um divisor de águas para a 

pesquisa. Acabei, prontamente, me identificando com o livro de Dóris Almeida, quando 

comenta a doação da professora do Colégio de Aplicação da UFGRS, Isabel Loss: 

Castillo Gomez (2012) observa o quanto vem se alargando o interesse 

por esses documentos, como uma dívida da História da Educação para 

com os materiais da ordem do comum, e, ao mesmo tempo, enfatiza a 

“inquietude por sua busca”, afinal, sabemos que, como tantos outros, 

não são produzidos com vistas à perenidade. Tal situação reforça o 

entusiasmo quando nos deparamos com esses conjuntos documentais. 

É como o encontro de tesouros que podem, enfim, serem explorados 

pela historiografia (ALMEIDA, 2021, p. 45) 

Tive o mesmo sentimento de me aproveitar das “raspas e restos” dos arquivos. 

Assim, ainda nos passos da Prof.ª Dóris Bittencourt de Almeida (2021, p. 43) é 

fundamental observar as particularidades de uma documentação decorrente da doação 

de arquivos pessoais: “por meio dos documentos guardados que expressam formas 

particulares de ver o mundo, identificar núcleos narrativos, apreender motivações, 

valores, representações”. Ainda acrescenta que, apesar da miríade de pontos de vista, 

“em que pesem suas idiossincrasias, representam modos particulares de como cada um 
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armazenou os percursos de trabalho na Universidade e para além dela” (ALMEIDA, 

2021, p. 44). 

Em que pese à necessidade de analisar as particularidades da doação pessoal de 

documentos, optei por não entrevistar a ex-coordenadora do CA-FFCL. A opção se 

justifica por dois motivos. O primeiro deles é a presença de depoimentos da própria 

Julieta Ribeiro Leite no escopo dos documentos doados ao CME-USP9. O segundo 

motivo foi justamente a primeira frase de Leite à professora Janotti:  

Falar sobre o CA, ainda hoje me é difícil, porque foi uma experiência 

muito rica, do ponto de vista de realização profissional, mas, também, 

muito rica em sofrimento. Então, nesse sentido, é que passados 

praticamente 30 anos, eu ainda me emociono quando falo no CA 

(LEITE, 1997, p. 1). 

Julieta Ribeiro Leite doou seu arquivo apenas em 2015 ao Centro de Memória da 

Faculdade de Educação da USP, ou seja, quase dez anos após a entrevista. Entendi que 

minha pesquisa não deveria envolver entrevistas, a fim de não adicionar mais uma 

camada de memórias à pesquisa já realizada por Janotti e Cortez Souza, na década de 

1990. Preferi analisar a sequência de documentos nas caixas, pois guardavam pistas que 

deveria seguir para, aos poucos, decifrar o que tentou narrar no conjunto preservado e 

doado ao CME-FEUSP.  

A cada leitura, revelam-se desavenças cotidianas típicas da escola, ou um “baú 

de sonhos extraviados” de planejamentos que não foram plenamente colocados em 

prática. Por exemplo, a ex-coordenadora começou seu depoimento à Comissão de 

Sindicância, dizendo: 

Deseja a depoente colocar inicialmente alguns problemas debatidos, 

digo relativos ao CA. Tem a depoente a impressão de que o Colégio já 

nasceu em crise, uma crise permanente desde 1963 devido 

principalmente à escassez de recursos e a estrutura administrativa do 

Colégio. (LEITE, 1968, p. 1) 

A partir daí desenrolou fatos do cotidiano escolar, tais como: professores que 

não aceitavam as práticas de “renovação pedagógica”; desavenças dos professores com 

as orientações do SOE e do SOP; e acusações de ingerências cometidas pelos gestores 

antes da crise. Ou seja, a profusão de disputas, no departamento e na escola, sugere que 

                                                 
9 São dois depoimentos extensos. O primeiro deles é o rascunho do que seria apresentado à comissão de 

sindicância. O segundo, por sua vez, foi o prestado a Maria de Lourdes Monaco Janotti, para o referido 

projeto de 1997.  
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as desavenças e o fim do CA-FFCL são muito mais complexos do que a memória tem 

registrado.  

Para completar a tríade dos acervos consultados, irei analisar a Revista de 

Pedagogia. Rozante (2008) aponta que a revista tinha como objetivos: divulgar os 

preceitos e as pesquisas desenvolvidas pelo Setor de Didática, demostrando o seu 

caráter científico; afirmar-se como campo autônomo de estudos, demarcando lugar 

frente às disputas internas da universidade e na Faculdade de Filosofia. A revista 

procurou divulgar o projeto de educação da Cadeira de Didática, prescrevendo que o 

essencial para a formação do professor secundário seria a valorização das disciplinas de 

formação pedagógica. Por essa razão, as discussões de suas páginas podem ser tomadas 

como registros dos argumentos e das polêmicas intelectuais que permearam o contexto 

imediatamente anterior à fundação do colégio.  

f) Objetivos e hipóteses da pesquisa  

A meu ver, no CA-FFCL, encontramos uma apropriação singular do ideário de 

reformas educacionais. Grosso modo, a concepção educacional que norteou esses 

educadores, em contraponto à formação das elites condutoras, foi a ideia de formar o 

estudante de modo integral para ser “útil” à sociedade. A renovação pedagógica no 

ensino secundário teve como eixo central a orientação educacional10e foi cerne no 

projeto de renovação pedagógica empreendida no CA-FFCL até 1964. O protagonismo 

da orientação educacional era perceptível em dois aspectos distintos: orientação 

profissional (vocacional) e adaptação ao ensino secundário dos estudantes. No contexto 

de expansão do ensino secundário, os altos índices de evasão eram um problema 

crônico, por isso a OE deveria atuar para diminui-los. (REVISTA ESCOLA 

SECUNDÁRIA, 1960).  

A revisão que se propõe à narrativa corrente ancora-se na seguinte hipótese: 

quando o CA-FFCL foi finalmente fundado, faltavam quatro anos para a aposentadoria 

de Onofre Penteado Jr.11. Pode-se supor que Werebe tenha se apropriado do desejo do 

                                                 
10 Em diversas regiões no Brasil a orientação educacional tomou diversas formas, conforme a proposta da 

instituição de ensino. A orientação educacional teve roupagem de “adaptação moral e religiosa”; até de 

ordem “psicológica”; como também de orientação profissional e integração entre ensino 

técnico/propedêutico (Ginásios Vocacionais).  

11 Segundo Americano de Castro (1989) o prof. Onofre de Arruda Penteado Júnior se aposentou 

precocemente por motivos de saúde. No artigo da professora Vivian Batista da Silva (2003) Onofre de 
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catedrático de Didática de fundar o CA-FFCL e dele se utilizado para consolidar a 

autonomia da disciplina de Orientação Educacional (vale ressaltar que na época chegou 

a ser organizado um curso de especialização em OE).  

Dessa forma, a professora se aproveitou da estrutura do colégio de aplicação, e 

também do aparente descaso da FFCL-USP, para exibi-lo como “vitrine” de seu próprio 

trabalho no curso de Orientação Educacional. Lá ela realizou, por muito tempo (até 

1964, no mínimo) o trabalho designado à cadeira de Metodologia – ou seja, a orientação 

do corpo docente. Amélia Americano de Castro, após concluir a livre docência em 

1964, assumiu as atribuições da cadeira de Onofre. Dessa forma, Americano passou 

paulatinamente a intervir de forma mais contundente no CA-FFCL, entrando em rota de 

colisão com os interesses de Werebe.  

O interessante é que Werebe (1956), desde o regresso do intercâmbio em Sèvres 

em 1952, defendia a criação de um SOE, no âmbito do futuro Colégio de Aplicação, 

que fosse uma espécie de experiência piloto, capaz de ser expandida para a rede 

estadual de ensino. A proposta visava dar conta das críticas empreendidas aos limites da 

modelo pedagógico renovado na França12, uma vez que se tratava de experiências 

dispendiosas ao Estado e que funcionavam em condições privilegiadas. O modelo que a 

Werebe acreditava ser “expansível” da renovação pedagógica é o modelo de Orientação 

Educacional e de formação desses orientadores no curto e no médio prazo. 

Em contraponto, o projeto idealizado pelos professores da Cadeira de 

Metodologia Geral do Ensino (Onofre de Arruda Penteado Jr. e Amélia Americano 

Domingues de Castro) era de fazer do CA uma experiência modelo. Ou seja, um 

laboratório de experimentação de novas práticas de ensino, elaboradas teoricamente no 

seio do Departamento de Didática da FFCL. Dessa forma, as condições especiais de 

funcionamento fariam do CA-FFCL uma vitrine de novas práticas educacionais e criaria 

um modelo de formação de professores para o novo ensino secundário.  

Esses embates teóricos e disputas do campo acadêmico tomaram corpo no 

cotidiano escolar, sendo objetivo da tese entendê-los com mais profundidade e 

identificar os interesses envolvidos em cada uma dessas instâncias. Tendo em vista a 

                                                                                                                                               
Arruda Penteado Jr. é apresentado como o responsável por trabalhos versando sobre uma nova concepção 

de método geral de ensino baseado na obra de John Dewey. 

12 Posteriormente a autora (WEREBE, 1968; 1971; 1989) realizou críticas análogas ao CA-FFCL e a 

experiências análogas (WEREBE, 1994). 
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ideia de ressaltar as disputas em torno da finalidade e dos rumos do CA-FFCL, optei por 

intitular o presente trabalho de pesquisa como “A vitrine vista de dentro: a história da 

disputa e as disputas na história do Colégio de Aplicação da FFCL-USP (1955-1969)”. 

Creio que o título deixa clara a opção pela análise das contradições 

políticas/intelectuais/institucionais a partir da dinâmica cotidiana escolar.  

Este trabalho não tem, portanto, a intenção de “resgatar” uma história ou prestar 

contas ao passado, para o que tem bastado assumir que os setores conservadores da 

universidade operaram para aniquilar um espaço de formação de alunos subversivos. 

Tampouco me interessou construir uma revisão, ou versão contrária. O objetivo foi 

sempre prospectar e entender as práticas educacionais e administrativas no espaço 

escolar e dimensionar a participação de diversos agentes, de modo a revelar mais sobre 

a curta história dessa instituição, cuja memória ainda motiva polêmicas. Com intuito de 

alcançar os objetivos propostos, dividi a tese em três capítulos.  

O Capítulo 1 (1955-1960) versa sobre a polêmica organização da formação de 

professores na Universidade de São Paulo e sobre a prática de ensino na FFCL-USP, 

entre os anos de 1955 e 1960. O papel da formação de professores estava intimamente 

relacionado a distintos projetos de ensino secundário, o qual vivenciava um período de 

expansão e por isso dividia as opiniões dos docentes da FFCL-USP. Algumas questões 

a respeito das principais expectativas permearam as desavenças sobre a incorporação do 

Colégio Roosevelt à Universidade de São Paulo. Dessa forma, os embates políticos, 

teóricos e institucionais giraram em torno das seguintes perguntas: Onde o estudante da 

licenciatura (futuro professor) deveria realizar a sua prática de ensino (estágio)? Qual o 

modelo de ensino secundário que a Faculdade de Filosofia Ciências e Letras deveria 

empreender? Qual a origem da necessidade de um colégio de aplicação? Como foi 

viabilizada a criação de um Colégio de Aplicação? 

O Capítulo 2 (1961-1966) versa sobre as apropriações das classes nouvelles à 

realidade do novo colégio e o principal projeto implementado logo após a fundação: o 

Serviço de Orientação Educacional (SOE). Também foram abordadas a fundação das 

classes experimentais do Ginásio Integrado (1963) e as mudanças na estrutura 

organizacional do colégio. A análise cuidadosa das práticas experimentais foi realizada 

a partir das seguintes questões mobilizadoras: Qual a função do SOE na França para o 

desenvolvimento da renovação pedagógica? Como foram organizadas as classes 

experimentais dentro do Colégio de Aplicação? Por que as classes experimentais do 
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ginásio tinham condições excepcionais em relação ao resto do colégio? Qual a função 

do SOE nas classes experimentais? Qual o objetivo da criação do SOP (1963) e quais 

eram as suas funções? Quais as principais práticas do ensino renovado? Como o 

Departamento de Educação organizou o Simpósio Ginásio Renovado e quais foram as 

práticas divulgadas? 

Finalmente, o Capítulo 3 (1967-1969) diz respeito às melhorias materiais 

empreendidas na gestão de Clóvis Bojikian. Com intuito de refletir sobre as 

contradições desse processo, analisei o evento das Jornadas Pedagógicas, que contou 

com debates entre alunos e professores sobre as práticas renovadas. Ademais, retomei 

os acontecimentos que levaram ao fim do colégio de aplicação. As perguntas que 

mobilizaram as reflexões do capítulo foram: Quais os principais questionamentos dos 

professores e alunos às práticas renovadas? Como era debatida entre os docentes a 

questão da autonomia dos estudantes? Quais as principais mudanças propostas pelos 

diretores para o melhor funcionamento do colégio? Quais os interesses envolvidos na 

discussão de um novo regimento para o CA-FFCL? Qual a função da universidade para 

gerir o colégio? Quais os principais fatores que levaram à crise e ao encerramento do 

colégio? 



  

CAPÍTULO 1: A POLÊMICA CRIAÇÃO DE UM GINÁSIO DE 

APLICAÇÃO 

1.1 - A conversão 

Sempre considerei este processo de licenciatura como processo de 

conversão, comparo com um processo de você converter uma aluna a 

uma nova fé, porque entra um aluno com a mentalidade do aluno que 

age como aluno, seja bom, seja médio, seja mau, mais sóbrio ou mais 

intrometido e tal, e do meio para o fim você vai vendo [...], ele 

começa a se sentir como professor (AMERICANO, apud 

BERNARDO, p. 24). 

Em 1934, a fundação da Universidade de São Paulo (USP) consistiu na 

aglutinação das chamadas escolas superiores13. Além disso, foi criada a Faculdade de 

Filosofia Ciências e Letras (FFCL) que seria o seu núcleo unificador (FÉTIZON, 2012). 

Segundo Fétizon (1986, p. 448 apud PENIN, 2001, p. 321), “enquanto o Estatuto [das 

Universidades] de [19]31 previu para a Universidade do Rio de Janeiro uma Faculdade 

de Educação, Ciências e Letras14, a ‘variante paulista’ consistiu, precisamente, em fazer 

de uma Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras, de caráter ‘desinteressado’, o núcleo 

da Universidade”.  

A comunidade universitária da FFCL-USP foi fundada sob os preceitos da 

ciência “desinteressada” e não “profissional”, como as demais escolas incorporadas. 

Segundo seus mentores e entusiastas, caberia  

à FFCL-USP o papel de promover e divulgar a cultura livre e 

desinteressada, formando a elite de homens capazes de ver a 

sociedade sob o prisma do “interesse geral”, e não sob os interesses 

                                                 
13 Conforme o decreto, “São institutos universitários: a) a Faculdade de Direito, fundada aos 11 de agosto 

de 1827; b) a Escola Politécnica, criada pela lei estadual nº 191, de 24 de agosto de 1893 e inaugurada a 

15 de fevereiro de 1894; c) a Faculdade de Medicina, criada pela lei estadual nº 19, de 24 de novembro de 

1891, e instalada em 1913; d) a Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras, criada pelo decreto estadual 

que instituída Universidade; e) O Instituto de Educação, criado pelo decreto estadual nº 5846, de 21 de 

fevereiro de 1933; f) Faculdade de Farmácia e Odontologia, fundada aos 25 de abril de 1934; g) a Escola 

de Medicina Veterinária, criada pela lei estadual nº 2354, de31 de dezembro de 1928; h) a Escola 

Superior de agricultura “Luiz de Queiroz”, instalada aos 3 de junho de 1901; i) a Faculdade de Ciências 

Econômicas e Comerciais, criada pelo decreto estadual que instituiu a Universidade; j) a Escola de Belas 

Artes, criada aos 25 de janeiro de 1934” (BRASIL, 1934).  
14 O artigo 5 do Decreto Nº 19.851, de 11 de abril de 1935, assinado pelo ministro Francisco Campos, 

previa no artigo 5º “A constituição de uma universidade brasileira deverá atender às seguintes exigências: 

I- congregar em unidade universitária pelo menos três dos seguintes institutos do ensino superior: 

Faculdade de Direito, Faculdade de Medicina, Escola de Engenharia e Faculdade de Educação Ciências e 

Letras”(BRASIL, 1935). 
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imediatos de uma categoria profissional ou de forma partidária e 

oligárquica (BONTEMPI Jr., 2008, p. 172). 

Fétizon (1994, p. 365) aponta que no projeto da FFCL-USP haviam sido 

previstas apenas três seções: Filosofia, Ciências e Letras; e, ao contrário do que 

estipulava o estatuto, os “estudos de educação” para a formação de professores ficaram 

à margem. Penin (2001, p. 322) corrobora o argumento ao ressaltar que o lugar dos 

estudos da educação ficara relegado ao “lugar nenhum”, pois não possuíam “caráter 

profissional (precisamente quando tanto se enfatizavam, na Universidade, os estudos 

“desinteressados”)”.  

Assim como outros institutos, escolas e museus, o Instituto de Educação foi 

incorporado em 1934 à Universidade de São Paulo na condição de responsável pela 

formação pedagógica dos alunos das diversas seções da Faculdade de Filosofia, 

Ciências e Letras que pretendessem licença para o magistério. Dessa forma, as escolas 

normais ficaram responsáveis por formar professores primários, enquanto o curso de 

aperfeiçoamento do Instituto de Educação de São Paulo estaria destinado à formação 

dos professores secundários, diretores, inspetores e delegados de ensino. Até 1938, os 

estudantes dos bacharelados da FFCL-USP poderiam realizar a formação pedagógica 

simultaneamente ao 3° ano.  

Em 1938, porém, alegando que um dos principais objetivos da Faculdade de 

Filosofia, Ciências e Letras era justamente preparar o magistério secundário, o Governo 

do Estado de São Paulo extinguiu o Instituto de Educação. (BONTEMPI Jr., 2011, p. 

201). A FFCL-USP tornou-se, então, responsável pela preparação profissional de 

professores secundários, porém, a incorporação do Instituto de Educação (IE) foi vista 

como uma distorção do modelo original de formação desinteressada da FFCL-USP 

(BONTEMPI Jr., 2011, p. 204).  

Para além das disputas no nível estadual, no âmbito federal foi editado o 

Decreto-Lei nº 1.190, de 4 de abril de 1939, segundo o qual a Faculdade Nacional de 

Filosofia (FNFi) seria um modelo para “a reorganização de todas as instituições 

congêneres com base em seus padrões de gestão e funcionamento”. (SANTOS, 2015, p. 

40). A normativa federal delimitou a quantidade de cadeiras para cada seção da FNFi, e 

foi utilizada pela FFCL-USP para distribuir as cadeiras aos catedráticos:  
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No caso da FFCL/USP, essa reorganização precisou encontrar uma 

resposta especifica às questões decorrentes da incorporação do 

Instituto de Educação da USP, das quais uma das mais delicadas era 

justamente a acomodação dos antigos catedráticos, assistentes e 

auxiliares do extinto instituto na carreira e na distribuição de poder na 

Faculdade de Filosofia. A normativa federal delimitava a quantidade 

de cadeiras para cada seção da Faculdade Nacional de Filosofia O 

formato ali definido foi o parâmetro adotado pela FFCL-USP para 

distribuir suas cadeiras (e seus catedráticos). Havia a previsão de um 

total de 49 cadeiras distribuídas em quatro seções chamadas de 

fundamentais (Filosofia, Ciências, Letras Pedagogia) e em uma seção 

nomeada de especial: Didática (SANTOS, 2015, p. 40). 

No caso da FFCL-USP, a organização precisou encontrar uma resposta 

específica, em razão da incorporação do Instituto de Educação e a delicada alocação de 

seus antigos catedráticos na distribuição de poder da Faculdade de Filosofia 

(BONTEMPI Jr., 2011). De forma semelhante à obrigatoriedade do colégio de 

aplicação, como será visto, houve resistência dos docentes da FFCL-USP às imposições 

federais, sobretudo, em relação à expansão da cátedra de Didática (SANTOS, 2015). 

Além disso, 

Abrindo este braço profissionalizante, sem alterar sua estrutura, a 

FFCL viu crescer a demanda de vagas, a caminho de se tornar a mais 

populosa unidade universitária, enquanto as grandes escolas de elite 

seguiam firmemente a observância do numerus clausus (Fétizon, 

1982). Neste processo, do destino original de usina formadora da elite 

masculina, a FFCL passou a receber alunos menos abastados e, 

sobretudo nos cursos de história e letras, mulheres (VIDAL, 

BONTEMPI Jr., SALVADORI, 2016, p. 1.426). 

Em sentido oposto ao definido pelos seus fundadores, a incorporação do IE à 

FFCL-USP significou a presença de alunos menos abastados em suas salas de aula. Os 

normalistas do IE passaram a desfrutar dos mesmos cargos que o prestigioso corpo 

nacional, formado pela missão estrangeira. Dessa forma, os filósofos olhavam para a 

Seção de Pedagogia como se “os educadores não tivessem credenciais” para lecionar ou 

para deliberar sobre assuntos da universidade (BONTEMPI Jr., 2011, p. 194). Com o 

encerramento do Instituto de Educação, a Faculdade de Filosofia passou a conferir o 

diploma de licenciado aos estudantes que cursassem as matérias da subseção didática. 

Em 1941, uma nova mudança ocorreu. O "curso de Didática" não mais poderia ser 

realizado simultaneamente com cursos de bacharelado, o que prolongou a duração dos 

estudos de licenciatura para quatro anos letivos. O decreto trazia  
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uma concepção de preparo do professor para a qual era necessária a 

prática docente, a investigação educacional e a convivência com os 

vários níveis de ensino como indicado no Artigo 5º do decreto 6.283 

de 1934; ao formato, previsto no decreto de 1939, de um curso de 

Pedagogia de três anos e, para as Licenciaturas, de apenas a 

frequência ao curso especial de Didática (composto pelas disciplinas: 

Didática geral; Didática especial; Psicologia educacional; 

Administração escolar; Fundamentos biológicos da educação e 

Fundamentos sociológicos da educação), sem dimensão prática 

específica (VIDAL, BONTEMPI Jr.; SALVADORI, 2016, p. 1.425, 

grifo meu).  

Para Amélia Americano de Castro (1992, p. 234), inclusive, a abordagem dos 

conteúdos do curso de Didática, ministrado por Onofre Arruda Penteado Júnior, 

oscilava “entre um tecnicismo feito de recomendações inspiradas na prática”, o qual se 

intercalava a “um metodologismo, apoiado nos grandes ‘sistemas’ metodológicos, e 

uma busca de princípios inspirados na psicologia e na lógica”. Assim, o maior desafio 

da disciplina “teórica” consistia em discernir “quando uma aula deveria tomar um rumo 

indutivo, dedutivo, analítico ou sintético”.  

No que tange à prática de ensino, Amélia Americano de Castro (1992) relembra 

que muitos professores do ensino secundário rejeitavam a entrada de estagiários ou 

criavam entraves para a continuidade da prática de ensino, o que tornava o estágio um 

mero procedimento burocrático. Amélia, primeira assistente do catedrático, relembra 

que, apesar de o curso funcionar no 3º andar do Colégio Caetano de Campos, havia 

muita dificuldade para fazer os estágios acontecerem, pois 

a prática de ensino consistia em colocarmos os alunos nas classes, 

como observadores, e, depois estes alunos devendo combinar com o 

professor um tema ou uma série de temas, para que ele próprio desse 

aulas. Esse era um processo que encontrava obstáculos terríveis. Eu 

me lembro que a própria profa. Carolina Ribeiro15, uma pessoa de 

grande valor, de grande repercussão no campo pedagógico, colocava 

dificuldades enormes para nós colocarmos alunos estagiando e isto 

vinha muitas vezes do próprio professor. O professor temia que ele 

estivesse sendo observado e criticado e todos tinham um certo temor 

pelo pessoal da Faculdade de Filosofia, porque achavam que nós 

tínhamos um certo ar de superioridade (AMERICANO DE CASTRO, 

1989 apud BERNARDO, 1989, p.20). 

Quando a prática de ensino era realizada, os licenciandos ministravam uma aula 

que se resumia à tradução das aulas dos catedráticos estrangeiros na FFCL-USP. Amélia 

                                                 
15 Carolina Ribeiro foi Secretária da Educação do Estado de São Paulo e professora do Instituto de 

Educação. 
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Americano de Castro explica que, na década de 1940, os futuros docentes eram 

apegados aos planos de aula, como única forma de lecionar. E o docente considerado 

ideal era aquele capaz de dissertar sobre o assunto, sem recorrer às suas anotações 

(AMERICANO DE CASTRO, 1989 apud BERNARDO, 1989). Ainda sobre as 

dificuldades de realizar práticas de ensino, a assistente da cátedra de didática ressalta o 

papel do desprestígio do curso: 

Creio que estou descrevendo tempos heroicos, mas neles obtive uma 

inestimável experiência, conhecendo a maioria das escolas públicas e 

muitas das particulares da cidade de São Paulo. Eu diria que foram 

tempos de muito trabalho e pouco rendimento: os alunos estagiários, 

estranhos aos estabelecimentos, cumpriam muitas vezes formalmente 

as obrigações assumidas, nada mais. Vinham dos demais cursos, 

frequentemente, convencidos de que era bastante conhecer bem a 

matéria para ensiná-la. No mais, alguns "macetes" transmitidos de 

professores mais antigos aos mais novos seriam suficientes para 

resolver seu problema máximo: manter a disciplina para poder 

ensinar, ou seja, discursar. (AMERICANO DE CASTRO, 1992, p. 

235). 

Bontempi Jr. (2011, p.196) recupera os discursos, realizados ao longo da década 

de 1940, dos professores da missão estrangeira aos seus estudantes, relatando o 

desprezo com as disciplinas de formação pedagógica “fazendo contra elas campanha 

aberta”. Outra manifestação da falta de prestígio do curso de didática consiste na 

resistência aos decretos, conforme apontado por Santos (2015). Observe-se, por 

exemplo, o artigo 72 do Decreto 12.511, de 21/01/1942: 

Haverá tantos programas de didática especial quanto são os cursos 

discriminados nos artigos 10 a 20, sendo os alunos obrigados a seguir 

o programa correspondente ao curso de bacharelado que tenham 

concluído.  

Parágrafo único: As aulas e a prática de metodologias especiais 

ficarão a cargo de assistentes das respectivas cadeiras indicados pelos 

professores das mesmas e com aprovação do Conselho Técnico- 

Administrativo (SÃO PAULO, 1942).  

Ou seja, seria necessário contratar dez assistentes, que se dedicariam a ministrar 

os programas de Didática Especial para cada um dos cursos (Filosofia, Matemática, 

Física, Química, História Natural, Geografia, Ciências Sociais, Letras Clássicas, Letras 

Neolatinas, Letras Anglo-Germânicas e Pedagogia). Ao analisar as atas da congregação 

referentes às discussões ocorridas em 1942 para aprovar o Regulamento Interno da 

FFCL-USP, Santos (2015) constatou a morosidade em adequar o curso de Didática ao 

artigo 72 do regulamento. A falta de celeridade, caracterizada pelas inúmeras discussões 
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sobre o tema, foi acompanhada pelo desrespeito flagrante ao referido decreto, na medida 

em que o encaminhamento fez com que o catedrático viesse a contar com apenas quatro 

assistentes16 (e não dez, como previa o decreto). Santos (2015) salienta, ainda, que 

Fernando de Azevedo defendia que as aulas práticas previstas no decreto17 fossem 

ministradas pela cadeira de bacharelado, e não pela cadeira de Didática. 

A resistência à implementação de projetos da legislação foi abordada pela 

bibliografia, de modo a ressaltar que a ausência de capital simbólico do catedrático de 

Didática18 impedia a conquista de espaço no Departamento de Educação da FFCL-USP, 

pois  

da forma como a proposta se apresentava, a cadeira de Didática Geral 

passaria a contar com o maior número de assistentes nomeados em 

toda a Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras - o que poderia 

significar um acúmulo razoável de capital simbólico a Onofre de 

Arruda Penteado e um peso institucional bastante significativo para a 

seção especial de Didática (SANTOS, 2015, p. 61). 

Resta, porém, compreender a origem desses decretos, pois embora a legislação 

desenhasse um grande campo de atuação para o catedrático, essa medida não encontrava 

espaço para ser estabelecida na FFCL-USP. Ainda em 1939, o diretor da FFCL, André 

Dreyfus, criou empecilhos para implementação dos estudos de didática, diminuindo 

razoavelmente a carga horária do curso (BONTEMPI Jr., 2011). Em 1942, por sua vez, 

quando houve necessidade de deliberar sobre o aumento de assistentes dessa cadeira, o 

tema foi novamente repudiado pela congregação (SANTOS, 2015). Além disso, vale 

destacar que a cadeira travou dez anos de lutas até a implantação do Colégio de 

                                                 
16 Com base nas Atas da Congregação “A fórmula final do regime de contratação atendeu, em grande 

medida, aos interesses dos professores das cadeiras de conteúdo. Foram contratados apenas quatro 

auxiliares de ensino para seção especial de Didática, considerando um auxiliar para cada uma das 

seguintes seções: Letras, Ciências Sociais, Ciências Naturais e Matemática. Os outros quatro auxiliares de 

ensino permaneceram vinculados às cadeiras de conteúdo, com a indicação de que deveriam 

responsabilizar-se pelas atividades de natureza prático-metodológica. Onofre Penteado ainda pleiteou, no 

final do ano de 1942, em ofício encaminhado para o CTA, a contratação de mais dois auxiliares, 

considerando a quantidade de cursos e as distinções da sessão de ciências naturais. Entretanto, sua 

solicitação foi novamente rejeitada” (SANTOS, 2015, p.63). 
17 Uma parte dos argumentos girou em torno da definição das expressões "aulas práticas" e "práticas 

metodológicas". Tais nomenclaturas fariam referência às práticas metodológicas do ensino ou às práticas 

metodológicas da profissão? Caso a segunda perspectiva fosse adotada, aulas de laboratório ou de 

tradução, por exemplo, não deveriam ser ministradas sob a coordenação da cadeira de Didática, mas sob a 

supervisão e orientação das "cadeiras científicas" (SANTOS, 2015, p. 62 e 63). 

18 Onofre de Arruda Penteado Júnior, professor normalista, concorreu, em 1935, ao cargo de catedrático 

no terceiro concurso para o preenchimento do cargo realizado pelo Instituto de Educação da Universidade 

de São Paulo (EVANGELISTA, 2002).  
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Aplicação (WARDE, 1989; SANTOS, 2015). Bontempi Jr. (2011, p. 203) aponta como 

a reforma de 1946 fez piorar a situação  

Assim, a reforma de 1946 fez acrescentar a todos os cursos da 

faculdade mais um ano de caráter obrigatório, e foram criados os 

cursos optativos de especialização: no quarto ano os alunos poderiam 

optar livremente por duas ou três cadeiras ou cursos da Faculdade; 

quando aprovados, teriam direito ao diploma de bacharel. Para a 

Licenciatura, os alunos poderiam assistir aos cursos das cadeiras de 

Psicologia Educacional, Didática Geral e Didática Especial 

(Universidade de São Paulo, 1953). A carga horária reservada às 

disciplinas pedagógicas foi diminuída à proporção de 180 horas para 

1.500 ou 1.820, a depender da área (Bernardo, 1989, p.21), e o 

conteúdo de formação do professor secundário viu-se reduzido a três 

disciplinas: Psicologia, Didática Geral e Didática Especial (Nadai, 

1991, p.186). Com isso, para Fétizon (1994), na Universidade de São 

Paulo, “o tão referido esquema 3+1 não passava de 3+1/4”, o que teria 

piorado ainda mais a situação dos estudos pedagógicos naquela 

universidade. 

Segundo Penin (2001) essa carga-horária limitava-se a cumprir o mínimo 

obrigatório exigido pela federação. Assim, o quadro em São Paulo era de resistência 

explícita ao curso de Didática na FFCL-USP, o qual enfrentava diversas dificuldades 

administrativas, além da falta de espaço físico e de assistentes, os quais muitas vezes 

trabalhavam sob a condição de voluntários. Por sua vez, a situação era diametralmente 

oposta na capital do país, o que se revela pela observação do caso do catedrático de 

Didática da Faculdade Nacional de Filosofia da Universidade do Brasil.  

O fundador do Colégio de Aplicação da Universidade do Brasil19 (CAp), Luís 

Alves de Mattos, era portador de um significativo capital cultural e simbólico. Martins 

(2015) descreve a sua participação na estruturação de instituições ligadas à burocracia 

estatal e ao aparelhamento do Estado. Mattos foi fundador e diretor do Colégio de 

Aplicação e catedrático de Didática da Universidade do Brasil (1939 – 1972). Ele 

participou da criação, da organização e da direção de destacadas instituições de 

ensino20. Em 1957, foi nomeado por Gildásio Amado editor-chefe da Revista Escola 

                                                 
19 O Colégio de Aplicação (CAp) da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) foi fundado em 

1948. Para ver mais ver a obra de Martins (2015). 
20 “Constam em seu currículo a organização e a primeira direção de diversas instituições educacionais e 

uma imensa capacidade de trabalho que lhe permitia assumir com regularidade, além da cátedra de 

Didática e da direção do Colégio de Aplicação (1948/1965), funções docentes em alguns dos principais 

órgãos estatais comprometidos com a reestruturação do Estado brasileiro: Fundação Getúlio Vargas 

(FGV), de 1947 a 1973: Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos (INEP), de 1947 a 1963; Escola 

Superior de Guerra (ESG), de 1949 a 1963; Escola Brasileira de Administração Pública (EBAP/FGV), de 

1951 a 1953; Escola de Serviço Público do Departamento Administrativo do Serviço Público (DASP), de 
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Secundária (RES), que compunha a articulação da Campanha de Aperfeiçoamento e 

Difusão do Ensino Secundário (CADES). 

Mattos é apontado como principal articulador para viabilizar a criação do 

Colégio de Aplicação da Faculdade Nacional de Filosofia (ABREU, 1992; 

FRANGELLA, 2003; MARCONDES, 2001). No discurso proferido na sessão de 

instalação, em 18 de março de 1948, Mattos cita que diversos agentes e interesses 

confluíram para a criação do primeiro colégio de aplicação do país (MARTINS, 2015). 

Por determinação do decreto, como catedrático de Didática Geral, ele assumiria a 

direção, tendo assim a oportunidade de implantar a “sua” escola modelo. Também como 

redator da Revista Escola Secundária, incentivou a publicação de artigos dos 

professores do Colégio de Aplicação, que eram seus assistentes na Faculdade Nacional 

de Filosofia. Segundo Martins, (2015, p. 41), 

O levantamento e a análise dos exemplares da revista [Escola 

Secundária] demonstram que a revista se estruturava a partir da matriz 

curricular proposta para a formação de professores pela Faculdade 

Nacional de Filosofia/FNFi em seu colégio. Os artigos publicados são 

predominantemente escritos por assistentes da cadeira de Didática e 

por professores regentes do colégio. Quanto ao conteúdo dos artigos, é 

observada a prevalência de temas relacionados a técnicas e métodos 

de ensino, apresentados como parâmetros ideais para o exercício do 

magistério. Sua análise estabelece forte correlação entre o discurso da 

revista, pautado na prática implementada no Colégio de Aplicação, e o 

projeto de construção de uma cultura nacional de legitimação de uma 

prática docente que se pretendia padrão para as escolas secundárias do 

País.  

Martins (2015) acrescenta que o Colégio de Aplicação foi um laboratório de 

testes para um novo ensino secundário almejado pelo grupo liderado pelo catedrático de 

Didática da Universidade do Brasil. Como editor-chefe da Revista Escola Secundária, 

Mattos difundiu práticas experimentadas no colégio, por meio de publicações dirigidas 

à formação do professor secundário. Essa medida buscava equacionar os problemas, 

tanto para a formação dos 80% de professores “leigos” em exercício no magistério, 

quanto para a formulação de um currículo para a licenciatura. 

                                                                                                                                               
1960 a 1963, além de participar do Conselho Superior da Campanha Nacional de Aperfeiçoamento de 

Pessoal de Nível Superior (CAPES). de 1951 a 1963, em praticamente todo o período em que Anísio 

Teixeira esteve em sua presidência. Mattos coordenou seminários e congressos internacionais, bem como 

participou de missões técnicas em organismos internacionais como a Organização das Nações Unidas 

(ONU), Organização dos Estados Americanos (OEA), Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) 

e Fundação Ford (BITTENCOURT, 2010; FAVERO, BRITO, 1999)”. (Cf. MARTINS, 2015, p. 39). 
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Em 1946, o decreto 9.053 tornou obrigatória a criação de ginásios de aplicação 

anexos às faculdades de filosofia de todo o país e a determinação de que os alunos do 4º 

ano recebessem formação didática, teórica e prática. Segundo Kalliópi (1999, p.46) a 

partir de então, o regimento da licenciatura determinava que para obter o diploma de 

licenciado os alunos do quarto ano receberiam formação didática, teórica e prática em 

um ginásio de aplicação e seriam obrigados a frequentar um curso de psicologia 

aplicada à educação (art. 4°, § 1°). Nadai (1985) ressalta que, se cruzaram, assim, a 

necessidade de realização da prática de ensino e a seleção de local exclusivo para esse 

fim. Mais uma vez, a Cadeira de Didática da FFCL-USP enfrentaria enormes desafios 

para implementar o projeto do Colégio de Aplicação. Amélia Americano, em 

depoimento, menciona essa determinação: 

Formação didática de teórica e prática no Ginásio de Aplicação mais 

um curso de Psicologia Educacional na Faculdade. Ora, é curioso, 

muitas Faculdades continuaram com o regime de seis disciplinas, mas 

a FFCL-USP não dispunha ainda do colégio de aplicação, reduziu o 

curso às disciplinas essenciais: Didática Geral, Didática Especial (= 

formação teórica e prática) e a Psicologia Educacional 

(AMERICANO, apud BERNARDO, 1989, p. 4).  

No currículo do curso de Didática da FFCL-USP passou a constar a disciplina 

Formação didática, teórica e prática, cujo programa indicava que a prática de ensino 

deveria ser realizada no ginásio de aplicação, como parte do currículo da Licenciatura 

(KALLIÓPI, 1999). Contudo, apenas em 1956, foi finalmente assinado um convênio 

com a Secretaria de Negócios da Educação do Estado de São Paulo, para que isso se 

tornasse possível. Santos (2015) destaca que a demora em implantar teria decorrido da 

dificuldade na arrecadação de verbas e da persistente resistência dos membros do CTA 

à contratação de auxiliares de ensino para a Cadeira de Didática. Nas palavras de 

Amélia Americano de Castro (1992, p. 234-235), 

Anos de esforços foram consumidos em memoriais, arrazoados, 

pedidos verbais etc., para que se obtivesse o que a lei determinava: um 

Ginásio de Aplicação. Enquanto não existiu, a prática dos estágios, 

com as suas clássicas fases de: “observação, coparticipação, regência 

de classe” era feita nas escolas públicas e particulares, que o 

permitiam seja porque o professor de Didática Especial tinha amigos 

no estabelecimento, seja porque sua direção compreendia a 

necessidade de sua colaboração, o que, na verdade, muitas vezes 

aconteceu. [...] os alunos estagiários, estranhos aos estabelecimentos, 

cumpriam muitas vezes formalmente as obrigações assumidas, nada 

mais. 
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A primeira assistente de Didática pontua que a década de 1940 foi marcada pela 

sobrevivência do curso como um tempo de verdadeiras lutas, tais como a que foi 

travada para a criação de um ginásio de aplicação, com o qual a universidade poderia 

assumir a parte prática da formação docente, debilitada quando da anexação mutilada do 

Instituto de Educação. 

Enquanto a fundação do referido ginásio não era aprovada, descreve Amélia, as 

práticas de ensino foram sendo realizadas e, aos poucos, aceitas nas escolas. A recepção 

dos estagiários era baseada na troca de favores, pois a assistente da cátedra de Didática 

combinava os estágios com os ex-alunos recém-concursados nos ginásios públicos de 

São Paulo. Em contrapartida à permissão para os estudantes frequentarem as aulas, os 

assistentes de Didática ofereciam palestras formativas para o corpo docente dos ginásios 

públicos. Segundo seu depoimento (AMERICANO DE CASTRO apud BERNARDO, 

1989 p. 20), “era na base de uma troca pessoal e não institucional, que se trabalhava”, e 

confessa que na maior parte das vezes os estágios eram realizados de forma protocolar. 

Cabe lembrar que a necessidade do curso de Didática era constantemente questionada: 

Ainda assim, os estudantes que faziam o ‘cursinho’ – como era 

pejorativamente conhecido este apêndice pedagógico de sua formação 

superior – consideravam perfunctórios, ou mesmo dispensáveis os 

seus conteúdos e ensinamentos. Lembra-se Amélia Americano (apud 

Bernardo, 1989, p. 23), ex-professora do Curso de Didática, que havia 

“[...] certa gozação, de que a gente queria ensinar a ensinar, 

quando o professor, na opinião geral, já nascia feito, [...] e mesmo 

os colegas que não eram da parte pedagógica se divertiam achando 

que nós estivéssemos procurando alguma coisa como ‘chifre na 

cabeça de cavalo’” (AMERICANO DE CASTRO apud VIDAL, 

BONTEMPI Jr.; SALVADORI, 2016, p. 1.427, grifo meu). 

A precária consolidação da Didática na FFCL e as lutas constantes por novos 

assistentes para que a Cadeira pudesse cumprir o determinado pela legislação nacional, 

somada aos questionamentos sobre a validade desses estudos para a formação do futuro 

docente, geraram um quadro complexo das dificuldades que a cátedra enfrentaria ainda 

na década seguinte. A exigência de implantar um Colégio de Aplicação, tema central da 

próxima seção, desembocava em qual ensino secundário estaria ajustado à realidade da 

universidade e realocou as disputas que permeavam a FFCL-USP, para outros 

patamares.  
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1.2 - O imperativo do novo  

Na década de 1950, o “bom e velho” ensino secundário (NUNES, 2000) ainda 

estava organizado sobre as bases das Leis Orgânicas de Ensino, conjunto de reformas 

promulgadas por Gustavo Capanema, em 1942, quando Ministro da Educação e Saúde. 

De acordo com essas leis, o ensino primário passava a ter conteúdo geral, com quatro ou 

cinco anos de duração, e o ensino “médio” passava a ser dividido em cinco ramos: 

secundário, normal, comercial, industrial e agrícola. Somente o ensino secundário dava 

direito a frequentar qualquer ramo do segundo ciclo (inclusive o ensino superior), o que 

não acontecia com os outros primeiros ciclos profissionais.  

Segundo Braghini (2013), ao longo da década de 1950, a Revista Brasileira de 

Estudos Pedagógicos (RBEP) propagou um verdadeiro bombardeio contra a ideia do 

ensino secundário voltado para o ensino das elites condutoras, nos moldes promulgados 

pela Reforma Capanema. A maior parte dos educadores concordava que a legislação 

estadonovista estava ultrapassada, pois o currículo oficial não se adequava à era 

industrial e ao regime democrático no Brasil.  

Anísio Teixeira apontava que o ensino secundário era o nó do sistema 

educacional brasileiro, e seria desejável integrá-lo ao ensino primário, para finalmente 

romper com a histórica distinção entre ensino técnico e propedêutico (MENDONÇA; 

XAVIER, 2008). Estimulada pela atmosfera de redemocratização, a década de 1950 

experimentou a retomada dos princípios do Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, 

em grande parte derrotados nos anos de ditadura. Como aponta Spósito (2002), a partir 

da intensificação urbana e industrial da década de 1950, a procura dos jovens pelo 

ensino secundário estava relacionada ao desejo de ascensão social, pois surgiram novas 

ocupações profissionais a demandar formação pós-primária e profissional superior. A 

pressão por sua ampliação, flexibilização e modernização não se desvincula, portanto, 

da polêmica geral sobre a nova forma adequada aos novos tempos, e de qual seria o 

perfil ideal de seus docentes.  

Os debates desenvolvidos na Revista de Pedagogia em relação às polêmicas 

nacionais são expressões das aproximações discursivas dos membros da cadeira da 

Didática (FFCL-USP) para com os periódicos similares, em que estavam em pauta a 

renovação do secundário e a formação de professores nas licenciaturas. Nesse sentido, é 

possível afirmar que a Revista de Pedagogia procurou divulgar o projeto de educação 
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da cadeira de Didática, prescrevendo que o essencial para a formação do professor 

secundário seria a valorização das disciplinas de formação pedagógica. Segundo 

Rozante (2008), o periódico tinha como objetivos divulgar os preceitos e as pesquisas 

desenvolvidas pelo Setor de Didática, demostrando o seu caráter científico; afirmar-se 

como campo autônomo de estudos, demarcando lugar frente às disputas internas da 

universidade e na Faculdade de Filosofia.  

Quanto à finalidade do ensino secundário, a posição da Cadeira de Didática se 

expressa na afirmação de Onofre de Arruda Penteado Júnior (1955a), para quem o foco 

na formação das elites condutoras destoava da realidade brasileira do início da década 

de 1950. De acordo com o catedrático de Didática da USP, havia urgência em acabar 

com o tipo de educação presente nas escolas, que não atendia aos anseios de 

“modernidade”. Essa posição indica concordância com os artigos publicados na RBEP 

nesse período, cuja linha argumentativa dos editores sugeria mudança e abandono do 

que era considerado “velho”, pois o mundo estava sendo regido por “novos imperativos 

culturais”. Nos termos do autor:  

a finalidade do ensino secundário não é o da pesquisa pura, mas o da 

cultura geral, isto é, o desenvolvimento harmônico da personalidade 

integral do educando, sem preocupações de especializações. A matéria 

se toma como meio e não com fim em si mesma (PENTEADO Jr., 

1956, p. 33). 

O catedrático de Didática ainda defendia a modernização dos fundamentos 

educacionais para superação da condição de atraso das escolas. Na Revista de 

Pedagogia, fica evidente a linha argumentativa que enfatiza a modernização do ensino 

secundário como chave para o desenvolvimento do país. A formação das novas elites 

condutoras seria rechaçada, em nome do imperativo da renovação educacional. O 

primeiro volume contém um artigo em defesa da prolongação da escolaridade e da 

unificação do ensino secundário ao primário, não mais cindido entre propedêutico e 

técnico. O imperativo do novo também deveria condicionar a escola para uma nova 

concepção 

dos fundamentos educacionais do país, tornando-o mais moderno, 

mais adequado às necessidades históricas do momento, mais 

dinâmico, mais prático, mais popular. [...] Este é o sentido da 

“inadequação educacional” dos anos 1950. Os currículos eram 

inadequados, os métodos eram obsoletos, os professores usavam 

didáticas arcaicas e tudo isto precisava se modernizar, ficar novo, mais 

próximo da contemporaneidade (BRAGHINI, 2005. p. 50). 
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Rosa (2014, p. 134) destaca, em trecho da Revista Escola Secundária, o retrato 

de tudo o que se questionava no “velho ensino secundário”: “pequena duração do ano 

letivo; número excessivo de disciplinas ministradas no ano escolar; falta de 

flexibilidade; ensino verbalista; dissociação das necessidades e interesses do aluno; 

excesso de provas; supervalorização das notas; falta de articulação com o ensino 

primário e superior”. Rosa (2014) acrescenta que os autores discutiam, ainda, a falta de 

articulação entre os níveis de ensino, pois os alunos saíam do primário, sob um regime 

próximo ao maternal, para ingressarem na escola secundária, em que haveria um 

tumulto de matérias, uma multiplicidade de professores e de atividades que 

desorientariam e desanimariam os alunos (NÉRICI apud ROSA, 2014).  

Outro fator a ser analisado era crescimento considerável do número de ginásios e 

do público atendido no processo de expansão do ensino secundário. No processo de 

expansão decorreram alguns problemas, notadamente o aumento dos índices de evasão e 

repetência. Ou seja, além da histórica dificuldade de acesso ao ensino secundário, a 

nova situação trazia um novo problema: a permanência. Ademais, os professores e o 

currículo do ensino estariam em descompasso com essa nova situação caracterizada pela 

expansão significativa de estabelecimentos de ensino secundário no Brasil e, por 

conseguinte, da ampliação de seu público. Alinhado com o discurso da Revista Escola 

Secundária, Onofre Penteado Jr. (1955b, p. 94) defende que o ensino secundário 

deveria ser a continuidade do ensino primário. Dessa forma, o professor argumenta que 

a evasão escolar decorreria de sua organização e metodologia: “a escola básica, na 

América Latina nada tem de fato de atrativa, o que significa que sua organização e seus 

métodos não são eficientes, pois os alunos evadem essa escola, durante o curso”. 

O diagnóstico de Onofre Penteado Júnior (1955a, p. 30) também elenca pontos 

em defesa da prolongação da escolaridade. Segundo o autor, as profissões não exigiam 

apenas destrezas manuais, mesmo em países com predominância da produção agrícola, 

como o Brasil, pois “num mundo em que as técnicas sociais se ampliaram e se 

multiplicaram com o jornal, o telefone, o rádio, a televisão, a aproximar os grupos 

sociais, não é possível a nenhum povo deixar de acompanhar o ritmo de progresso dos 

demais”. Ainda no mesmo sentido, continua o catedrático: 

No ensino médio não se visa, pela sua natureza, a pesquisa científica e 

por isso não basta ser pesquisador para ser um bom professor. O 

professor do ensino médio deve conhecer a matéria e conhecer mais 

do que isso. Daí o dizer-se que deve saber o que ensinar, como 
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ensinar, quando ensinar e para que ensinar. É do conhecimento 

profundo da matéria que decorrerá a marcha que seguirá no 

desenvolvimento do método didático, que será o como ensinar. O 

quando se relaciona ao estado de maturidade do educando, pois não 

seria possível a pesquisa científica em nível de imaturidade do 

educando. O para que implica as finalidades gerais do ensino médio, 

do objetivo imediato, e das finalidades da educação em um dado 

momento histórico-geográfico em uma determinada nacionalidade. 

Em relação à formação do professor secundário, que se realiza, 

atualmente, nas faculdades de filosofia, ela não pode confundir-se 

com a formação do cientista (PENTEADO Jr., 1956, p. 33-34, grifos 

no original). 

Em artigo da Revista de Pedagogia, o catedrático de Didática da Universidade 

do Brasil discute a aprendizagem no ensino secundário. Mattos (1956) é taxativo ao 

diagnosticar que o ensino tradicional era marcado pela erudição livresca e não se 

preocupava com as sutilezas da psicologia da criança. A assistente de cátedra de 

Didática da FFCL-USP, Edna Chagas Cruz (1955, p.87), em outro artigo do periódico 

reforça o argumento de que o problema da formação docente passava pela falta de 

conhecimento de métodos adaptados à psicologia da criança, o que não estimulava o 

esforço mental e tornava o aprendizado desinteressante para o aluno. Penteado Jr. 

(1955b) alerta, ainda, para a necessidade de revisão do currículo do ensino secundário, o 

qual deveria ser menos conteudista e mais voltado à pedagogização de suas práticas, 

especialmente por conta do contexto de sua expansão. De forma semelhante, na RBEP, 

Jayme Abreu (1960 apud BRAGHINI, 2013, p. 223) elencou alguns “conceitos 

superados sobre currículo”: 

a) curso escolar cuja forma de organização fosse à base de matérias; b) 

número excessivo de matérias por série; c) matérias sem integração; d) 

a extensão e a elaboração dos programas deveriam ser alterados; d) 

verificações do rendimento escolar eram uniformes, desatualizados e 

parciais; f) autonomia didática do professor deveria ser revista. 

Os autores de ambas as revistas compartilhavam uma representação de um 

“velho” ensino secundário, a ser extirpado, como um ensino totalmente divorciado da 

realidade. Os periódicos expressavam um consenso de que o currículo da escola 

secundária deveria ser mais flexível, de modo que o professor adequasse a disciplina 

ministrada aos conteúdos de outras áreas do conhecimento, “já que essa nova forma de 

trabalhar pedia para que o professor não ficasse transmitindo o seu conhecimento, mas 

que também articulasse essa função ao trabalho de outros professores, tendo por foco o 

ponto de vista do aluno” (BRAGHINI, 2013, p.224).  
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Para um novo ensino secundário, deveria haver um professor capaz de analisar a 

realidade do estudante. Quais seriam, então, as características do professor do “velho 

ensino secundário” e como se projetava o novo perfil desse profissional para a 

modernização? Segundo Nadai (1985, p. 11), até a década de 1950, o que qualificava o 

professor do ensino secundário era a sua capacidade de erudição, pois  

uma das qualidades intrínsecas do professor era sua capacidade de 

armazenar a matéria, sua erudição, sua capacidade de discorrer 

durante uma hora sem olhar para as anotações. O professor que ditava 

o ponto, que falava sem cessar, que desconhecia o aluno para o qual 

era direcionado o ensino. 

Os parâmetros de “boa aula” eram balizados por um docente que dominasse o 

conteúdo e que dispusesse de boa capacidade de transmissão dos saberes aos estudantes. 

Como foi visto no relato de Amélia Americano de Castro (1989), na prática de ensino 

os licenciandos apenas traduziam as lições dos professores estrangeiros, sem levar em 

conta as especificidades dos estudantes secundaristas. Baseavam-se, mesmo 

inconscientemente, na concepção de que uma boa aula consistia em bem discorrer sobre 

um assunto científico, tal qual se acreditava no próprio recinto da universidade. Para a 

Revista de Pedagogia, os professores não conseguiam ensinar o aluno a pensar, pois 

apelavam à memória e ao ensino verbalista:  

De fato, o ensino superior tem por finalidade a pesquisa científica, isto 

é a ciência pela ciência, e seu método de trabalho é o método 

heurístico, de descobrimento de algo ainda não conhecido. [...] No 

nível superior, embora não se leve muito em conta as condições 

pedagógicas do ensino, o que é um erro, cogita-se mais da matéria, de 

sua logicidade científica, sem se ligar muita importância ao aluno 

(PENTEADO Jr., 1956, p. 33). 

Nessa radiografia da decrepitude, os autores retratavam que professores do velho 

ensino secundário se limitavam a transmitir os pensamentos de outros autores, e em 

nada inovavam “o que fazia com que os alunos vissem nos mestres, simples repetidores 

dos pensamentos alheios” (BARATA, 1955, p. 43). Segundo Amélia Americano de 

Castro (1962), o professor considerava a estrutura mental do educando igual à dos 

adultos, e fazia a ciência pela ciência, separando o conteúdo dos objetivos educacionais 

aos quais serviam. Para Penteado Jr. (1956, p. 32), o fato de os docentes do bacharelado 

ensinarem baseados apenas na “ciência pela ciência” era um equívoco, mas se poderia 

esperar que o adulto tivesse maturidade suficiente para contornar essa defasagem 

didática do professor, a mesma lógica não deveria ser transposta para o secundário. Para 
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os docentes da Cadeira de Didática da USP, mesmo que dominasse muito bem o 

conteúdo de um determinado ramo do conhecimento, um bom pesquisador não seria 

automaticamente um bom professor. Repensar a formação de professores estava em 

voga nesse contexto e, de forma análoga, Braghini (2005) levanta, a partir de textos de 

Mattos na RBEP, observações sobre como deveria ser um bom docente deste ramo de 

ensino:  

um verdadeiro professor seria decorrência de quatro condições 

básicas: “vocação”, “aptidões específicas para o magistério”, “preparo 

especializado para a matéria que vai lecionar” e “habilitação de 

técnicas docentes”. Seria a fusão de um “homo theoricus” e de um 

“homo politicus”, isto é, de um homem intelectual, que ao mesmo 

tempo tivesse capacidade de fazer circular ideias, fosse um debatedor. 

Como principais atributos pessoais para se apresentar como bom 

professor, era necessário que o pleiteante tivesse “normalidade física e 

equilíbrio mental”; “asseio pessoal e boa apresentação”; “órgãos de 

visão, fonação e audição perfeitos”; “boa voz, firme, agradável, 

convincente”; “linguagem fluente”; “confiança em si mesmo”; 

“naturalidade”; “imaginação”, “iniciativa”; “liderança” etc. 

(MATTOS, 1958, p. 149; apud BRAGHINI, 2005). 

O novo professor deveria dominar técnicas pedagógicas e não apenas a oratória. 

Com efeito, os conhecimentos gerais de sua especialidade deveriam estar 

acompanhados de habilidades “sóbrias”, tais como ser sólido na postura, fluente e 

agradável da voz, com espírito ardoroso, amável (sem ser fraco), rigoroso (sem ser 

ditador) e bondoso (sem ser paternalista). Como a universidade poderia dotar os futuros 

professores com tais habilidades? Penteado Júnior (1956) defende que um dos 

elementos fundamentais para a formação dos futuros docentes modernos seria a 

realização da prática de ensino durante a formação do licenciando, cujo objetivo seria 

integrar a teoria estudada na universidade e a prática docente nas escolas.  

Almejando ampliar sua atuação e seus poderes institucionais na FFCL-USP, a 

Revista de Pedagogia alinhava seu discurso ao da Revista Escola Secundária. O 

segundo número da Revista de Pedagogia (1956) publicou artigo de Luiz Alves de 

Mattos, catedrático de Didática da Universidade do Brasil e editor da Revista Escola 

Secundária, sobre a aprendizagem no ensino secundário. Boa parte dos argumentos 

utilizados pelo catedrático e seus assistentes em defesa da criação do colégio de 

aplicação (MARTINS, 2015) têm bastante semelhança com os apelos do catedrático de 

didática da USP e de seus assistentes. 
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De forma convergente às proposições da Revista de Pedagogia, Mattos (1956, p. 

80) defende que o processo de aprendizagem começava com a atividade do aluno e os 

professores deveriam aprender a didática, não em “laboratórios de forma abstrata”, mas 

“dentro da situação real das salas de aula e [convivendo com] os problemas de ordem 

prática dele decorrentes”. Nesse volume da Revista de Pedagogia, muitos artigos são 

voltados para análise do ensino secundário (COSTA, 1960) e para a renovação 

pedagógica do ensino (WEREBE, 1956). O artigo de Mattos faz coro tanto na defesa da 

importância da didática para a formação de professores quanto na relevância de um 

local específico para a prática de ensino. 

Sobre a prática de ensino, Martins (2015, p.35, grifo meu) transcreve um trecho 

de 1946, do Projeto do “Ginásio de Aplicação”, apresentado por Luiz Alves de Mattos à 

direção da FNFi e à Reitoria da Universidade do Brasil 

A carga horária exigida para a formação [prática] era de 8 horas. 
[...] Desde a fundação da Faculdade até o presente a cadeira de 

Didática tem exigido de cada licenciando um mínimo de 8 

observações e 8 aulas de prática de ensino como conditio sine qua 

non para a sua aprovação na cadeira. O número exigido até aqui é 

evidentemente insuficiente e só se justificava em face de 

impossibilidade material de se exigir maior número de observações e 

de aulas de prática de ensino, dadas as distâncias a percorrer pelos 

nossos alunos e professores assistentes entre os 22 ginásios 

particulares que toleravam a nossa intromissão. Nos Estados 

Unidos exigem-se 90 aulas de prática de ensino como condição de 

validade do diploma de licenciado; o mesmo se dá em diversos outros 

países de maior projeção cultural. 

De forma semelhante ao que Amélia descreve na década de 1940 na FFCL-USP, 

a prática de ensino dos futuros professores estava restrita a cumprir (de forma precária e 

descentralizada) cerca de oito horas de observação/intervenção. Por isso, cabe destacar 

que muitos artigos sobre a necessidade de uma melhor formação do professor do ensino 

secundário terminam com verdadeiros apelos à necessidade de fundação de um colégio 

de aplicação. Onofre Penteado Jr. (1956, p. 32), por exemplo, descreve uma pesquisa 

realizada em 1949, pela cadeira de Administração da FFCL-USP, sobre a prática de 

ensino que vinha sendo ensaiada para aprimorar a formação dos professores, pela 

cadeira de Didática: 

De todas as faculdades de filosofia, do Brasil, oficiais e particulares, 

raras são aquelas que possuem uma boa organização pedagógica 

prática. Em São Paulo, onde se fez a pesquisa acima referida, 

nenhuma faculdade possui um Ginásio de Aplicação anexo, sendo 
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verdade que a Faculdade de Filosofia da U.S.P., vem cuidando com 

certo carinho da prática de ensino, pois que todas as suas secções são 

responsáveis pela mesma. Essa pesquisa revela certa superioridade 

dos licenciados pela Faculdade de Filosofia da U.S.P., em relação à 

formação didática, embora essa superioridade não seja muito nítida.  

A “superioridade” dos licenciados pela Faculdade de Filosofia da USP poderia 

ser plenamente alcançada com a criação de um ginásio de aplicação anexo à 

universidade. O catedrático de Didática, Penteado Jr. (1956, p.32), ao dissertar sobre a 

formação de novos profissionais para o ensino secundário, cita a pesquisa realizada pela 

cadeira de Administração Escolar e Educação Comparada, divulgada no Boletim n. 206, 

com os diferenciais da formação pedagógica em universidades que tem prática de 

ensino organizada. No corpo do texto, Penteado Júnior destaca o trecho do referido 

boletim: 

De lá para cá [do concurso de 1949], a situação tem melhorado. 

Graças aos esforços da Cadeira de Didática Geral e Especial e de 

professores de outras cadeiras, tem havido um entrosamento maior 

entre as diversas cadeiras da faculdade e a mencionada no sentido de 

se dar maior atenção à formação didático-pedagógica do futuro 

licenciado. Mas, a situação ainda não é ideal. Enquanto o Governo não 

criar uma (escola-média) de aplicação anexa à Faculdade de Filosofia, 

Ciências e Letras, a Cadeira de Didática Geral e Especial nunca 

conseguirá dar aos futuros licenciados convenientes oportunidades 

para ganharem uma sólida experiência didático-pedagógica. 

(BOLETIM 206, 1956, p. 116 apud PENTEADO Jr., 1956, p.32). 

No artigo percebe-se o clamor para a fundação de uma escola média para os 

futuros docentes realizarem um estágio que compusesse essa etapa formativa. Em 

consonância com o artigo de Mattos (1956), Onofre Penteado Jr. (1956, p. 31) defende 

que o problema central da formação do professor consistia na necessidade de encarar a 

didática como um curso baseado em dados científicos: 

Não se nega a necessidade do conhecimento profundo da matéria e do 

espírito de experimentador, de pesquisador no verdadeiro professor, 

mas é preciso distinguir. [...] a finalidade do curso e da matéria; a 

natureza do ensino e a natureza da população escolar; a matéria vista 

pelo aluno e vista pelo professor; o método científico puro e o método 

didático; o problema das aptidões e da escolha das profissões. Além 

disso, está implicado nesses problemas menores o problema do 

verdadeiro sentido da Universidade, nos tempos modernos, bem como 

o conceito de ciência pura, de ciência pela ciência em uma civilização 

em mudança como a atual. São problemas que, de um certo tempo a 

esta parte, vêm sendo estudados por pedagogos e sociólogos 

brasileiros e ultimamente vem assumindo um aspecto de pesquisa 

científica, o que é bem diferente do que se fazia há dez anos, (quando 
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se falava em cursinho de didática, com certo desprezo e pouco espírito 

científico).  

Ao final dos artigos da Revista de Pedagogia, os assistentes de cátedra deixam 

seus apelos e vislumbram as benesses que seriam alcançadas após a fundação de um 

colégio de aplicação na Universidade de São Paulo. Werebe (1956), em artigo que 

descreve as mudanças engendradas na reforma do ensino francês do pós-Segunda 

Guerra, menciona as classes nouvelles e alerta:  

Não queremos com isso dizer que se deva repetir, em nosso meio, a 

experiência francesa [classes nouvelles], mas sim que podemos, nela 

inspirados, procurar realizar aqui uma tentativa, de cunho 

experimental, e, principalmente, adotando o princípio que orientou os 

educadores franceses, de procurar estabelecer as bases de uma 

renovação pedagógica em função de nossa realidade educacional, de 

nossos meios e possibilidades. Não temos um ensino secundário, com 

tradições semelhantes às do francês, nem possuímos um corpo docente 

deste ensino comparável ao da França, nem dispomos das mesmas 

condições e meios oferecidos às classes novas. Mas, certamente, 

encontraremos professores interessados numa tentativa modesta de 

renovação pedagógica, capazes de realizar um trabalho sério, difícil, 

sem recompensas imediatas. A possibilidade que nos oferece 

atualmente o Governo do Estado para a criação de um Ginásio de 

Aplicação, e ao mesmo tempo experimental, é das mais louváveis, 

e poderá talvez constituir a oportunidade de podermos aproveitar 

as lições da experiência francesa para realizar aqui a experiência 

pedagógica brasileira, no nível do ensino secundário. (WEREBE, 

1956, p. 68, grifo meu). 

Àquela altura, a despeito da incipiente pesquisa no campo da didática, Onofre 

Penteado Jr. (1956, p. 33) defende que o investimento na formação de um novo 

professor do ensino secundário dependeria de um campo de prática. Apesar da tentativa 

de aproximação das diretrizes federais, na USP não havia consenso quanto à 

necessidade de haver um colégio de aplicação para a prática docente. Segundo 

Bontempi Jr. (2015), a defesa da criação do Ginásio de Aplicação era um dos motivos 

que levava a Seção de Didática a ficar mais isolada da FFCL-USP. Em oposição aos 

argumentos dos membros da Cadeira de Didática, para alguns docentes da FFCL-USP o 

ginásio de aplicação não era visto como um ambiente experimental para o ensaio de 

práticas do campo de saber da Didática. A polêmica aparece nos editoriais atribuídos a 

Laerte Ramos de Carvalho:  

É preciso proclamar francamente que a seção de pedagogia não se 

ajusta perfeitamente à natureza da Faculdade de Filosofia. Seu 

currículo, seus programas, com algumas exceções, não preenchem, 
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satisfatoriamente, as exigências de um curso verdadeiramente 

universitário. Os próprios alunos percebem a realidade desta situação. 

Suas críticas são maiores e mais graves quanto ao ensino de didática 

geral e especial, exatamente a cadeira fundamental do curso. Os 

cursos de Cadeira de Didática Geral e Especial são insuficientes para a 

boa formação do professor secundário (OESP, 1950, apud 

BONTEMPI Jr., 2015, p. 187-188). 

Colocava-se em xeque a utilidade de um colégio feito especialmente para as 

práticas de ensino da faculdade. As ressalvas em relação ao colégio consistiam no fato 

de que um ambiente preparado para a prática de ensino não proporcionaria experiências 

análogas às futuras adversidades da prática educacional escolar. Havia, pois, um debate 

em relação à implantação de um Colégio de Aplicação e sobre as limitações do papel de 

um ambiente “artificial” na formação do futuro professor.  

Para a prática de ensino e para experiências e pesquisas pedagógicas, 

no plano do ensino secundário, o de que necessita a cadeira de 

didática geral e especial, não é de um ginásio modelo, com suas 

classes homogêneas, de um número restrito de alunos, situado à 

sombra da Faculdade, mergulhado na sua atmosfera e posto sob sua 

direção, e em que tudo seja medido, ordenado e classificado. Não é 

nesse e nem para esse ambiente 'artificial' que devem fazer as práticas 

de ensino e se devem preparar os alunos-professores que, uma vez 

obtida a licença, se dispersarão, para cumprirem sua missão, no 

exercício do magistério de suas disciplinas, em escolas secundárias, as 

mais diversas, sem prédios próprios, sem instalações e sem 

aparelhamentos, com classes numerosas e as mais heterogêneas 

populações escolares, recolhidas em todas as camadas sociais (OESP 

27/06/1953, apud BONTEMPI Jr., 2001, p. 169).  

Na década de 1950, o jornal O Estado de São Paulo (OESP) defendia que cada 

cadeira da FFCL estivesse ligada aos docentes especialistas da área, não devendo haver 

uma só cadeira que almejasse ter o conhecimento específico da docência, como a de 

Didática. Nisso, reproduzia traços do pensamento de alguns professores estrangeiros 

convidados pelos fundadores a iniciar os cursos da FFCL. Contrários às disciplinas 

pedagógicas, esses professora consideravam que uma formação científica de qualidade 

era suficiente para o professor operar a transformação do conteúdo aprendido em 

conteúdo a ser ensinado nas escolas secundárias. Assim, todo empenho em criar um 

projeto tal como um ginásio de aplicação era repelido, já que aquele pensamento 

“fundador” parecia, ainda nesses tempos, manter-se hegemônico entre os sujeitos mais 

dotados de poder institucional. Segundo Fernando de Azevedo (apud BONTEMPI Jr., 

2001, p.169), por exemplo, “não era admissível que os interesses de preparação 
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pedagógica prevaleçam sobre os interesses de formação de especialistas de elevado 

nível, nos diversos domínios dos saberes humanos". 

Para além das disputas entre os catedráticos sobre a formação de professores, o 

impasse estava enraizado na disputa de um modelo de ensino secundário e para qual 

público o curso deveria estar destinado. Alguns docentes da FFCL-USP defendiam, 

inclusive em OESP pela pena de Laerte Ramos de Carvalho, a volta do Colégio 

Universitário (1934-1943), instituído pela Reforma Francisco Campos (1931), e 

lamentavam que a Reforma de Capanema (1942) houvesse trazido o fim dessa 

experiência (BONTEMPI Jr., 2006). Em linhas gerais, essa linha argumentativa 

considerava inapropriado o ensino colegial, por conta da divisão entre o Científico e o 

Clássico, uma vez que tal divisão engessava o currículo e não permitia a preparação 

para o ensino superior. Esses professores também defendiam um ensino secundário 

propedêutico mais próximo e ajustado às necessidades de uma universidade orientada, 

sobretudo, para a formação de organizadores da cultura, não de profissionais.  

Na década de 1930, a FFCL-USP criou o Colégio Universitário esquematizado 

para ser um curso preparatório ajustado para o ensino superior, a fim de solucionar a 

defasagem do ensino secundário. Bezerra (2020) aponta que no primeiro anuário 

publicado pela Universidade de São Paulo há um texto introdutório no qual se justifica a 

constituição da universidade aliada ao objetivo de formação das elites intelectuais e de 

promoção da cultura livre e desinteressada. Em consonância com a Reforma Francisco 

Campos, do ensino secundário, as disciplinas ministradas seriam as que se adequassem 

aos estudos superiores subsequentes, configurando assim, um curso de caráter 

eminentemente propedêutico. O Colégio Universitário foi inicialmente projetado para 

funcionar junto à Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras e prepararia os alunos para 

os demais institutos superiores componentes da USP, com o objetivo de organizar “o 

sistema de seleção e de circulação das elites” (UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO, 

1936, apud BEZERRA, 2020, p. 35).  

A partir de maio de 1934, o Colégio Universitário se organizou em cinco 

seções21 e cada uma era destinada à preparação de cursos específicos da universidade. 

                                                 
21 “1ª Seção (filosofia, ciências sociais e auxiliares) destinava-se à preparação para os cursos de Direito, 

Filosofia, Ciências Sociais, Geografia e História; 2ª Seção (ciências químicas e naturais) destinava-se aos 

interessados em adentrar aos cursos de Medicina, Medicina Veterinária, Farmácia e Odontologia e para a 

seção de Ciências Naturais da recém-criada Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras; 3ª Seção (ciências 

físicas e matemáticas) abarcava os cursos da Escola Politécnica e os cursos de Ciências Matemáticas, 



CAPÍTULO 1: A POLÊMICA CRIAÇÃO DE UM GINÁSIO DE APLICAÇÃO                                                       69 

As seções do colégio utilizavam o corpo administrativo das faculdades às quais se 

subordinavam. A experiência do Colégio Universitário (1934 -1941) durou pouco, mas 

seus defensores argumentavam que cada faculdade deveria ter autonomia para construir 

suas propostas para a formação dos professores.  

O período foi fértil em novas proposições para o secundário e permeado por 

incentivo a viagens pedagógicas. A cada expedição, os sujeitos voltavam com novas 

questões e modelos para aplicar e testar na realidade local. Nesse contexto de ebulição 

de projetos, havia na USP ao menos duas claras proposições educacionais: uma que se 

voltava a um curso propedêutico e ajustado aos interesses da universidade; outro que 

propunha o prolongamento do ensino primário, uma adaptação dos estudantes e a 

diminuição do currículo obrigatório. O quadro 1 apresenta uma síntese dos objetivos, do 

público, do currículo e da finalidade nesses dois ensaios para o ensino secundário. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                                                                                                               
Ciências Físicas e Ciências Químicas da FFCL; 4ª Seção (ciências e educação) era exclusiva para acesso 

ao curso de Formação de Professores Primários do Instituto de Educação; 5ª Seção (letras) destina-se aos 

candidatos à seção de Letras Clássicas e Modernas da Faculdade de Filosofia.” (BEZERRA, 2020, p. 38). 
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Quadro 1: Projetos de ensino secundário na USP (1932-1969) 

 Colégio Universitário  

(1932 -1937) 

Colégio de 

Aplicação  

(1957 - 1969) 

Objetivo Propedêutico para a Universidade 

Em muitos países, a universidade 

oferece um ciclo básico, um ano 

de adaptação ao ensino superior. 

Continuidade dos 

estudos do ensino 

básico 

(SOP) 

Experimentação de 

novas metodologias 

didáticas- centrado 

no ensino e na 

formação dos futuros 

professores 

(SOE) Criação de um 

modelo de escola 

para a rede pública e 

centrada nas 

questões da 

aprendizagem e da 

orientação 

vocacional dos 

alunos 

Público Restrito à formação da elite 

Produção de Ciência 

desinteressada 

Resistência à expansão 

desenfreada e sem qualidade do 

ensino superior e secundário 

Fim da distinção 

ensino técnico e 

propedêutico 

Prolongação dos 

estudos primários 

obrigatórios  

“Pedagogização” do 

ensino secundário 

Currículo Dois anos de curso preparatório 

para o curso em que fosse 

ingressar no ensino superior  

(ver BEZERRA, 2020) 

Adaptado à faixa 

etária dos estudantes 

Estudos Sociais 

como tema gerador 

(ver BERGAMIN, 

2018) 

Formação docente Bacharel 

O professor deve saber bem a 

matéria 

Didática – formação 

de professores 

 

Finalidade do ensino secundário Primário – formação geral básica 

Secundário – seleção e formação 

de uma elite cultural 

Para a classe média – o ensino 

técnico bastava 

Formar para o 

mundo em 

transformação 

Formar um sujeito 

útil à sociedade – 

formação de uma 

“classe média” 

“Selecionar os mais 

aptos” ? 

Papel da universidade Formar a elite dirigente e os 

cientistas do país 

Formação de 

docentes para o 

ensino secundário e 

pesquisadores 
Fonte: Elaboração própria 
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Entre os anos 1934 e 1969, houve dois breves ensaios de ensino secundário 

anexo à universidade. Essas experiências foram caracterizadas por objetivos distintos e 

visões antagônicas acerca da função da universidade. A partir da bibliografia disponível, 

busquei mapear os embates de propostas de ensino secundário e de formação de 

professores que permearam a história da faculdade, sem ter, contudo, a pretensão de 

esgotar os projetos defendidos. No caso da USP, a influência das classes nouvelles é 

perceptível na consolidação de novas proposições para o colégio de aplicação, como 

será visto no próximo capítulo. 

1.3 - A adaptação do Colégio Roosevelt 

1.3.1 - O 1º Convênio de 1956 

Apesar de todos os percalços, em meados da década de 1950 foi viabilizada a 

criação do Colégio de Aplicação. O Decreto 26.104, de 13 de julho de 1956, versava 

sobre o acordo entre a Secretaria de Estado dos Negócios da Educação e a FFCL-USP. 

O acordo estabelecia em caráter experimental de 5 anos, a gestão de uma unidade de 

ensino nos termos do decreto federal 9.053 de 1946. No próprio decreto estadual, 

justifica-se a demora na implantação do colégio.  

- Considerando que o Colégio de Aplicação só não foi instituído até 

agora por causa das despesas que representaria para os cofres públicos 

e de suscitadas dificuldades de caráter legal e administrativa;  

- Considerando que em estudos feitos em comum a Secretaria da 

Educação, por intermédio do Departamento de Educação, e a 

Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras, da Universidade de São 

Paulo, encontraram fórmula capaz de preencher a lacuna existente no 

sistema escolar do Estado, sem maiores ônus para o Tesouro, a título 

precário e em caráter experimental (SÃO PAULO, 1958, p. 54). 

Ceder a direção de um colégio já existente à FFCL-USP foi a solução menos 

onerosa à secretaria de educação e à faculdade. A secretária de educação se 

responsabilizava pelas despesas relativas ao pessoal, material permanente, didático e de 

consumo; à faculdade caberia orientar e dirigir o colégio. O corpo docente seria 

composto por professores contratados pelo estado de São Paulo, selecionados a critério 

da FFCL-USP. O decreto previa como obrigação da faculdade a elaboração de um 

relatório anual das atividades desenvolvidas no Colégio de Aplicação e condicionava as 

eventuais prorrogações do convênio à aferição de resultados positivos, apresentados no 

relatório final. O principal objetivo do colégio seria oferecer a prática de ensino para 
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complementar a formação pedagógica dos universitários, de modo que os resultados 

obtidos servissem de modelo para a difusão de novas práticas educacionais para a rede 

pública de ensino:  

Artigo 2.° — O convênio de que trata este decreto disporá sobre a 

cessão por prazo determinado e sem ônus, a título precário e em 

caráter experimental, pela Secretaria da Educação à Faculdade de 

Filosofia, Ciências e Letras, de um dos estabelecimentos de ensino 

secundário sob jurisdição do Departamento de Educação localizado na 

Capital do Estado, para, como Colégio de Aplicação, ser destinado à 

prática orientada e científica do ensino e à complementação da 

formação pedagógica dos universitários que se preparam para os 

magistério secundário e normal. 

Artigo 3.° — O convênio de que trata este decreto far-se-á de maneira 

que a prática de ensino se estenda a outros estabelecimentos 

congêneres, oficiais ou particulares, tendo sempre em vista ampliar o 

campo da prática pedagógica dos licenciandos (SÃO PAULO, 1958, 

p. 54, grifo meu). 

O objetivo primordial nesse primeiro convênio era, portanto, criar um espaço 

propício para a realização da prática de ensino na formação do docente. Como foi visto, 

não havia clareza e consenso quanto à necessidade, importância e pertinência da 

“residência pedagógica” no percurso formativo do licenciando. Nos colégios da rede de 

ensino paulista, a maior parte dos professores que recebiam os estágios não havia sido 

formada em cursos de licenciatura, o que aprofundava a suspeição quanto a essa prática. 

Decorre dessa incompreensão a necessidade de criar-se um ambiente favorável e, como 

prevê o decreto de fundação, expandir essa prática para toda a rede de ensino. 

Nas primeiras páginas do volume 7 da Revista de Pedagogia foram apresentados 

os princípios educacionais básicos que deveriam reger o colégio, propostos por Onofre 

Penteado Jr. ao Conselho Deliberativo. Destaca-se o seguinte trecho, como síntese da 

proposta educacional: 

A obra da educação tem como finalidade o desenvolvimento integral 

da personalidade humana. É um processo complexo de ajustamento, 

biológico, intelectual, social e moral, do ser humano no meio em 

geral, e visa tornar o indivíduo membro eficaz de uma sociedade 

democrática. Deve basear-se em princípios que garantam a melhor 

convivência dos indivíduos, dentro de uma democracia, 

desenvolvendo-lhes os hábitos de uso adequado da liberdade, da 

reflexão, da pesquisa, da responsabilidade, condições indispensáveis 

para maior eficiência da vida em uma coletividade, como a atual, em 

constante mudança (PENTEADO Jr., 1958b, p.5, grifo meu). 
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Dentre os princípios elencados, cabe o destaque para a defesa enfática de formar 

um aluno útil à coletividade e capaz de lidar com os problemas da realidade concreta. A 

formação integral do estudante como ser social e sujeito histórico dependia de um novo 

ensino secundário. Para Penteado Jr. (1958b, p. 5), o abismo entre a escola tradicional 

era derivado de um ensino abstrato e desconectado da realidade, uma vez que “a escola 

deve viver a vida como ela é na realidade, deixando de ser um lugar onde se vai ouvir, 

para decorar, e depois repetir. A escola não deve ser um ambiente de decorar apenas 

receita de experiência, mas de realizar-se efetivamente a experiência”. Assim como a 

ideia de que a sociedade se encontra em “constante mudança”, o deslocamento da mera 

observação para a ação é a marca das “metodologias ativas”: 

Os princípios pedagógicos são os que nos indicam a melhor maneira 

de usar o método de ensino, a fim de serem atendidas as necessidades 

do educando e as exigências da sociedade atual. Os modos do método 

devem ser tais que desenvolvam, nos alunos, aquelas qualidades de 

que necessita a sociedade dinâmica dos tempos atuais. Devem 

desenvolver o espírito de cooperação social, através de trabalhos em 

equipe, o raciocínio, a responsabilidade, o espírito de pesquisa. Os 

princípios pedagógicos, dos métodos modernos, nos indicam que o 

aluno deve ser ativo, que a aprendizagem deve basear-se numa 

psicologia da compreensão, tais como o método de problemas, de 

projetos e dos centros de interesse (PENTEADO Jr., 1958b, p.13). 

Uma das finalidades do CA era proporcionar meios para a propagação de novos 

métodos de ensino. Por isso, era perceptível a presença das ideias de Dewey em sua 

proposta pedagógica, além da apropriação híbrida das experiências francesas. Essa 

apropriação se revela também no relatório publicado na Revista de Pedagogia, em 1958, 

com o objetivo de divulgar a experiência e as ações empreendidas no primeiro ano de 

funcionamento do colégio. Nele, Penteado Jr. (1958b) assevera que as atividades teriam 

sido desenvolvidas em torno de problemas reais surgidos na escola, por sua vez, 

organizados e formulados pelas comissões compostas por professores e alunos, 

inspiradas tanto nas práticas de Sèvres como nas sugestões preconizadas pelos técnicos 

da UNESCO: 

1 - Favorecer a orientação pelo melhor conhecimento possível dos 

alunos, por meio de reuniões de professores, em contato com os pais, 

e pela pesquisa individual das aptidões;  

2 - Praticar a coordenação das disciplinas por entendimento regular 

dos professores sobre os diferentes pontos do programa, de maneira a 

habituar os alunos a considerar toda a questão em seu conjunto;  

3 - Levar o educando a conseguir um método pessoal de trabalho, 

graças ao ensino;  
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4 - Atualizar o ensino, suprimindo as barreiras entre a escola e a vida, 

principalmente pelo estudo do meio, ensinando-se ao aluno a situar-se 

no tempo e no espaço; 

5 - Estabelecer uma ligação constante com o trabalho das seções 

técnicas do estabelecimento ou com os estabelecimentos técnicos 

vizinhos;  

6 - Dar mais oportunidade às disciplinas artísticas e manuais, a fim de 

permitir o completo desenvolvimento da personalidade; 

7 - Criar uma atmosfera de confiança em que os alunos tomem 

consciência da responsabilidade de sua própria formação 

(PENTEADO Jr., 1958b, p. 2-3). 

Nesse documento são perceptíveis as linhas que orientam as práticas do recém-

fundado Colégio de Aplicação, tais como a coordenação vertical entre disciplinas, a 

utilização do estudo dirigido e dos estudos do meio, a introdução de cursos de 

disciplinas artísticas no currículo do ginásio integrado. 

1.3.2 - A organização do CA-FFCL 

A instalação do Colégio de Aplicação exigiu grandes esforços por parte da 

cátedra de Didática, cujo catedrático, Onofre de Arruda Penteado Júnior, passou a 

exercer a direção e a encarregar os assistentes e auxiliares de ensino da organização e 

controle dos trabalhos de estágio e prática de ensino dos licenciandos. A princípio foi 

executada uma redistribuição de salas, mas o objetivo era diminuir paulatinamente a 

quantidade de discentes. Para o ano de 1958, o número de vagas da 1ª série deveria ser 

limitado a 60 alunos, pois o decreto previa que trinta deveria ser o número máximo de 

alunos por turma.  

Entre as primeiras modificações do antigo Colégio Roosevelt destacam-se o 

concurso de novos docentes permanentes para a instituição; a organização de 

reuniões/seminários entre professores e a direção pedagógica; a preparação de um 

fichário de experiências nas disciplinas, cuja cópia poderia ser disponibilizada aos 

professores interessados; a reorganização da biblioteca; a instalação de sala de 

atividades; a organização de diretório de estudantes (grêmio), constituído por alunos 

representantes de todas as classes22; a ampliação do Serviço de Orientação Educacional 

(SOE), sob a direção de Maria José Garcia Werebe, assistente da cadeira, com a 

                                                 
22 Segundo Penteado Jr. (1958b), após assumir a direção superaram-se problemas sérios de orientação 

geral, que se apresentavam quando o estabelecimento foi transformado em Colégio de Aplicação, tais 

como fuga de alunos, reações adversas à direção e aos professores, depredação de materiais etc. 
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colaboração da orientadora educacional do estabelecimento e dos licenciandos em 

pedagogia. 

O Colégio Roosevelt era um estabelecimento comum da rede pública, que 

atendia a cerca de mil estudantes, distribuídos em três turnos de funcionamento23. 

Porém, suas instalações aparentemente não comportavam adequadamente essa 

quantidade de alunos. O prédio que abrigava o colégio fora construído em 1921, e 

durante anos havia funcionado como escola particular, apresentando diversos problemas 

na estrutura física24. Assim como a pintura do prédio, as salas precisavam ser 

reformadas, e havia a necessidade de renovar o mobiliário. 

O atual Colégio de Aplicação não pode ser aceito senão como solução 

provisória. Para bem atender a suas altas finalidades é indispensável 

contar com mais amplos recursos e mais demorada atenção dos 

poderes públicos. O Colégio de Aplicação do futuro deverá 

instalar-se adequadamente em plena Cidade Universitária, 

juntamente com a Faculdade de Filosofia. Ali, em instalações 

condignas, poderá desenvolver um programa de renovação 

pedagógica que, no momento, não pode ser não ser esboçado e 

ensaiado a duras penas, embora, mesmo assim, tenha conseguido 

resultados verdadeiramente auspiciosos. (SUPLEMENTO 

DEDICADO AO COLÉGIO DE APLICAÇÃO, 1960, p.129-130, 

grifo meu). 

Em todos os relatórios anuais encontrados há reclamações sobre as deficiências 

da estrutura física. A área era considerada pequena e os corredores, estreitos. Não havia 

espaço para recreação e educação física; existia apenas uma sala de professores e uma 

sala para a coordenação. No relatório de 1960, Penteado Jr. elencou as dependências 

instaladas para o desenvolvimento de um programa de renovação pedagógica, o qual 

contava com apoio das verbas do Órgão de Cooperação Escolar (OCE): 

Salas ambientes: Instalaram-se salas ambiente para História Natural, 

Trabalhos Manuais e Desenho. 

Sala de projeção: A fim de dar-se andamento a um programa de 

aplicação de recursos áudio-visuais, tornou-se necessária a instalação 

de uma sala para projeções. Esta sala conta com projetor de “slides” e 

                                                 
23 “Em 15 de abril de 1952, foi instalada a Seção Autônoma do Colégio Estadual Presidente Roosevelt à 

rua Gabriel dos Santos, nº 30. Pela Lei 9.983 de 18 de dezembro de 1967, tomou o nome de Colégio de 

Aplicação Fidelino de Figueiredo. Pelo decreto de 31 de janeiro de 1970, passa a integrar a rede estadual 

com o nome de Colégio Estadual Fidelino de Figueiredo”. (JANOTTI, 2021, p. 5) 
24 “Com a dissolução do estabelecimento particular [em 1952], o prédio foi alugado para uma repartição 

da Prefeitura Municipal. As áreas vizinhas foram aproveitadas para outros fins — ao fundo construiu-se 

um cinema e mais tarde, ao lado, uma churrascaria. Ao voltar a funcionar como colégio, em 1952, o 

prédio já não dispunha de área livre para recreio dos alunos e para prática de Educação Física. Assim 

drasticamente mutilado foi que o veio encontrar o Colégio de Aplicação” (DIAS, 1960, p. 125). 
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com projetor de filmes de 16 mm, mudos. Faz-se atualmente 

campanha para aquisição de projetor de filmes sonoros e de aparelhos 

de alta fidelidade para audições musicais.  

Sala de mimeógrafo: Tem desempenhado função importantíssima, 

possibilitando a impressão de provas, circulares e material didático. 

Dispõe de mimeógrafo “Gestetner”, manual. 

Biblioteca: Com apoio do Órgão de Cooperação Escolar, foi possível 

instalar utilíssima biblioteca, que já conta com uma enciclopédia e 

outras obras de real valor.  

Gabinete de Orientação Educacional: Esta dependência tem 

merecido atenção especial, recebendo, dentro dos limites impostos 

pelas circunstâncias, o máximo apoio.  

Salas de aplicação de testes: Um conjunto de duas saletas, à prova de 

som, foi especialmente instalado para aplicação de testes, ampliando-

se, assim, as possibilidades do Serviço de Orientação Educacional. 

Outras dependências: Merecem também referência o Almoxarifado 

e a sala do Grêmio (SUPLEMENTO DEDICADO AO COLÉGIO DE 

APLICAÇÃO, 1960, p. 125). 

Dentre as instalações, o Serviço de Orientação Educacional (SOE) passou a 

dispor de um gabinete e uma sala reservada no CA-FFCL para a aplicação de testes. 

Ainda assim, as deficiências de instalação permearam a história do colégio, pois as 

crianças eram obrigadas a ter o recreio em corredores internos, os alunos não tinham 

salas de aulas apropriadas e, ao final de cada aula, precisavam mudar de sala com seu 

material, o que criava dificuldades na circulação (BOJIKIAN, 1968). Diversos 

documentos, disponíveis no acervo de Julieta Ribeiro Leite, solicitavam um prédio para 

abrigar o CA-FFCL na cidade universitária, nos quais figuravam propostas de um 

espaço específico para a realização dos estágios e experimentações pedagógicas, que 

nunca saíram do papel (COLÉGIO DE APLICAÇÃO, 1968). 

1.3.3 - As instâncias deliberativas 

De acordo com o Artigo 3º do Regimento Interno do Colégio de Aplicação, 

publicado no Diário Oficial do Estado de São Paulo em 06/06/1957, sua gestão seria 

exercida por um conselho de administração, um conselho deliberativo e um diretor 

executivo, submetidos à congregação da FFCL, conforme o organograma (Figura 1): 
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Figura 1: Organograma do modelo de gestão do Colégio de Aplicação 

 
Fonte: Adaptado de Santos (2015, p.73). 

Segundo Santos (2015), essa forma de organização, ao contrário do que previa a 

lei, limitava a autonomia da cadeira de Didática na gestão do colégio, de modo que seu 

papel aparecia bem mais discreto do que previa o Decreto de 1946. A alternativa da 

Faculdade de Filosofia para restringir o seu poder foi constituir uma estrutura 

deliberativa composta por dois órgãos: o Conselho de Administração e o Conselho 

Deliberativo. A esse último caberia escolher, “a partir de uma lista tríplice encaminhada 

pelo catedrático de Didática Geral e Especial e, após concurso de provas e títulos e 

entrevistas, o diretor executivo do Colégio” (SANTOS, 2015, p 72). 

Pelo exame dos depoimentos e relatórios, percebe-se que muitos problemas 

cotidianos tinham origem nesse modo de organização. Como o diretor executivo da 

escola não tinha suficiente autonomia para deliberar, até mesmo os problemas mais 
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banais eram levados aos conselhos superiores. Os próprios integrantes dos conselhos, 

aliás, reclamavam frequentemente desse funcionamento, uma vez que já se sentiam 

sobrecarregados com as demandas da universidade (DIAS, 1967). O diretor executivo 

do colégio, por sua vez, reclamava que boa parte das reuniões deliberativas não 

obtinham quórum e eram constantemente remarcadas. Esse modelo, que aparentemente 

fora elaborado para limitar a intervenção do catedrático de didática, acabava 

“engessando” o funcionamento do CA-FFCL.  

As reuniões do Conselho Deliberativo eram presididas por Onofre de Arruda 

Penteado Júnior, catedrático de Didática Geral e Especial. Em seus impedimentos, foi 

designado o prof. José Querino Ribeiro, catedrático de Administração Escolar e 

Educação Comparada. A Direção Executiva passou a ser exercida por José Augusto 

Dias (1957-1961), assistente de cátedra da cadeira de Administração Escolar e 

Educação Comparada. 

A Faculdade de Filosofia criou um Conselho Deliberativo do qual 

fizeram parte professores da Faculdade de Filosofia... que se reunia 

com uma certa frequência e tomava conhecimento dos problemas e, 

naturalmente, indicava as grandes linhas para a administração do 

colégio. Eu era o diretor do colégio, mas, na verdade, havia uma dupla 

direção. Havia um diretor pedagógico e um diretor executivo. O 

diretor pedagógico era o Prof. Onofre Penteado, catedrático da 

Didática (DIAS, 1996 apud JANOTTI, 2006, p. 4). 

Na documentação, encontramos apenas registros das reuniões do Conselho 

Deliberativo, em contraponto ao Conselho Administrativo (DIAS, 1967). No 

organograma, a participação dos professores da escola nas instâncias deliberativas do 

colégio nesses primeiros tempos não era significativa, quanto comparada ao período 

posterior25. Com efeito, o colégio era gerido pela FFCL, mas os custos da folha de 

funcionários do colégio e dos materiais estavam a cargo da Secretaria de Educação. O 

financiamento, porém, contava com o Órgão de Cooperação Escolar (OCE), 

regulamentado pelo estado, no qual os pais faziam doações para auxiliar nos custos com 

materiais complementares (SUPLEMENTO DEDICADO AO COLÉGIO DE 

APLICAÇÃO, 1960, p.125). 

                                                 
25 No Capítulo 2 demonstrarei que, na reorganização das instâncias deliberativas, o colégio suprimiu as 

duas instâncias, que passariam apenas pela mediação do Conselho Deliberativo e do Departamento de 

Educação, e não mais pela Congregação da FFCL-USP. 
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1.3.4 - A seleção dos diretores, professores e estudantes 

O regimento interno do colégio previa a existência de um Diretor Executivo, 

escolhido pelo Conselho Deliberativo com base em lista tríplice, organizada pelo 

professor de Didática Geral e Especial para a Congregação da FFCL-USP. Dentre as 

funções do Diretor Executivo constava administrar o colégio e “cumprir e fazer cumprir 

as leis do ensino, as determinações das autoridades competentes, na esfera de suas 

atribuições, as disposições deste Regimento e as deliberações do Conselho 

Deliberativo” (COLÉGIO DE APLICAÇÃO, 1958b, p.71).  

O candidato ao cargo de diretor deveria ser aprovado em concurso para 

provimento dos cargos de diretor e vice-diretor de estabelecimento de Ensino 

Secundário ou Normal do Estado de São Paulo e pertencer ao quadro efetivo da 

Secretaria da Educação do Estado de São Paulo (SUPLEMENTO DEDICADO AO 

COLÉGIO DE APLICAÇÃO, 1960, p. 77). Contudo, a forma de contrato era precária, 

na medida em que o regime parcial de 15 horas semanais oferecia remuneração menor 

do que a de seus subordinados docentes. (COLÉGIO DE APLICAÇÃO, 1968).  

O presidente do Conselho Deliberativo, Onofre de Arruda Penteado Júnior, 

assumiu, em 1957, quase todas as funções de direção do colégio. No ano seguinte, o 

diretor executivo José Augusto Dias foi escolhido pelo Conselho Deliberativo, e, 

posteriormente, se tornaria o terceiro assistente da cátedra de Administração Escolar 

(Figura 2)26. A ideia era a de que a cadeira utilizasse o trabalho no CA-FFCL como 

campo de desenvolvimento de estudos em relação à administração escolar27. Sua função 

deveria favorecer, por todos os meios, as condições necessárias para o melhor 

funcionamento do colégio, tanto em relação ao aspecto administrativo quanto ao aspecto 

técnico. Assim, o diretor deveria fomentar a cooperação entre alunos, professores, pais e 

funcionários, além de estar para estimular e orientar a renovação pedagógica do 

estabelecimento. 

                                                 
26 O primeiro assistente era Carlos Corrêa Mascaro; o segundo, Moysés Brejon. “Quando cheguei à 

Cadeira de Administração havia então três professores: o catedrático José Querino Ribeiro e dois 

assistentes: Carlos Correa Mascaro e Moysés Brejon. Eu estava trabalhando na direção do Colégio de 

Aplicação. Lá que eu tive uma convivência mais próxima com o professor Querino, que tinha 

participação no Conselho Deliberativo do colégio. Depois de algum tempo eu fui convidado para 

trabalhar na cadeira e deixei minhas atividades de diretor da escola para ser professor da universidade”. 

(ARF, 2012, p. 171, apud SANTOS, 2015, p.150). 
27 Na Revista de Pedagogia não há, entretanto, indícios de que a Cadeira tenha se utilizado do colégio 

como campo de investigação. 
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Figura 2: Organograma da Cátedra de Administração Escolar 

 

Fonte: Santos (2015, p. 79) 

Na apresentação da Revista de Pedagogia de 1958, dedicado ao Colégio de 

Aplicação, o catedrático de Didática explicou as dificuldades enfrentadas na 

implantação da renovação de métodos pedagógicos no Colégio Roosevelt. Essas 

dificuldades exigiram do corpo docente da seção de Didática a proposição de 

adaptações para os profissionais do antigo estabelecimento. O autor acrescenta que 

partir do marco zero, começando por uma nova escola pelas primeiras séries ginasiais, 

daria menos trabalho do que partir de uma escola montada, com corpo docente e 

problemas específicos (PENTEADO Jr., 1958a).  

O organograma da figura 3 foi divulgado na Revista de Pedagogia em 1958, 

com a expectativa das ações desenvolvidas pelos professores: 
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Figura 3: Organograma do modelo da atuação dos professores do CA-FFCL. 

 

 
Fonte: Penteado Jr. (1958b, p.60) 

Conforme demonstrado pelo organograma, o exercício da função de professor no 

Colégio de Aplicação exigia dos profissionais a participação dos seminários de 

professores e orientadores, que tinham como finalidade o estudo dos processos 

educativos que deveriam ser postos em prática. Nos relatórios anuais é digna de nota a 

preocupação constante com a unidade de orientação e a responsabilidade coletiva de 

docentes pela educação dos estudantes do colégio e da universidade.  

O professor deveria criar situações reais de classe, em que o observador pudesse 

verificar como as ideias pedagógicas e didáticas funcionavam na prática. O trabalho do 

professor deveria ser “o do convencimento da possibilidade de mudar a técnica didática 

do simples aprender nos livros, para a técnica da ação efetiva, em que os alunos são as 

personagens principais” (PENTEADO Jr., 1958b, p.9). Por ser uma escola de caráter 

experimental, o professor do Colégio de Aplicação deveria manter  

uma atitude de espírito renovador, aberto às sugestões e à pesquisa 

científica. Planejará o trabalho de seu curso, a título experimental, e 

organizará seu material didático, dentro de sua especialidade. Com 

esse mesmo espírito colaborará com as demais instituições escolares e 

nas atividades livres dos alunos, buscando sempre o aperfeiçoamento 
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pedagógico e didático, indispensável ao verdadeiro educador 

(PENTEADO Jr., 1958a, p.9). 

O colégio teve, contudo, dificuldade de encontrar professores que se adequassem 

ao modelo educacional experimental, e, além disso, os percalços dos processos 

burocráticos para abertura dos concursos fizeram com que sofresse constantes trocas de 

quadros docentes. O primeiro convênio previa a seleção por concurso de um professor 

por disciplina, pois o Colégio Roosevelt não dispunha de um conjunto de professores 

efetivos. O edital previa a contratação de professores que atuassem em dupla função: 

além de formar estudantes, o docente deveria colaborar com a formação dos 

licenciandos. A FFCL realizou concursos para o ingresso de docentes no 

estabelecimento e, se fossem professores efetivos do Estado, a Secretaria os 

comissionava para atuarem no colégio. O regimento do CA-FFCL determinava que os 

professores deveriam ser selecionados por concurso para titular, perante bancas. 

Conforme o regimento (COLÉGIO DE APLICAÇÃO, 1958b), a faculdade até poderia 

contratar professores sem concurso, mas esses se tornavam funcionários da secretaria.  

Já os estudantes externos deveriam prestar os exames admissionais para 

ingressar no ginásio. Os filhos de funcionários da faculdade, por sua vez, precisavam 

apenas tirar uma nota mínima no exame para obter aprovação, independentemente de 

sua classificação. Para terem seus filhos aprovados no exame de admissão, as famílias 

recorriam a cursos preparatórios. O exame era de múltipla escolha em todas as matérias 

(Cf. BERGAMIN, 2018), e, além disso, os alunos eram submetidos a uma entrevista. 

Nota-se, pelo caderno de endereços custodiado pelo Centro de Memória da USP, que os 

selecionados eram majoritariamente moradores do bairro de Higienópolis e Perdizes 

(KRASILCHIK, 2002). Os gestores da escola e os professores da universidade 

questionavam os exames de seleção dos alunos, uma vez que a maior parte dos 

aprovados detinha alto poder aquisitivo (BERGAMIN, 2018). A concorrência aumentou 

gradativamente, em virtude do prestígio crescente da escola28.  

O organograma da figura 4 foi divulgado na Revista de Pedagogia, em 1958, 

com a expectativa das ações desenvolvidas pelos alunos. 

                                                 
28 Segundo Janotti (2021, p. 15) seriam jovens dos bairros do entorno, habitados por setores das classes 

médias e trabalhadora, como Higienópolis, Barra Funda, Lapa e Pompéia. O curso clássico matutino e o 

científico noturno eram frequentados por alunos oriundos de diversas classes sociais, enquanto os das 

classes integradas, geralmente, eram filhos de profissionais liberais, dentre os quais, artistas e intelectuais. 
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Figura 4: Organograma do modelo da atuação dos alunos 

 
Fonte: Penteado Jr. (1958b, p.60) 

Além das atividades sistemáticas, de classe, nas quais os alunos eram orientados 

na aquisição de conhecimentos relativos ao grau médio, eles participariam, 

indiretamente, da direção geral, mediante organização do governo estudantil do colégio; 

das atividades livres; dos centros de recreação e de estudo (PENTEADO Jr., 1958b, p. 

8-9). Na análise de relatos de ex-alunos, Janotti (2006, p. 90) retoma as lembranças das 

atividades diferenciadas e extraclasse: 

Atividades dinâmicas preenchiam o cotidiano do Colégio de 

Aplicação. No curso colegial os alunos discutiam últimos lançamentos 

literários, comentavam acontecimentos recentes, realizavam 

seminários e analisavam textos de época, reportando-se a livros em 

francês, inglês e espanhol. Realizavam pesquisas sobre temas em 

torno dos quais articulavam-se todas as disciplinas, trabalhando em 

grupos, aprendendo a doar e a receber e, acima de tudo, participar de 

um ensino criativo. Interesses comuns — teatro, cinema, música, 

leituras, política — faziam brotar grupos de convivência fora do 

ambiente escolar.  
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O governo estudantil do Colégio de Aplicação foi um órgão auxiliar da 

administração geral, organizado por meio de eleições anuais e contava com 

representantes de todas as turmas do ginásio e do colegial. Além disso, havia a 

Associação de Pais e Mestres, cuja finalidade era aproximar os pais ao trabalho 

educativo e incrementar sua cooperação no cotidiano escolar. Nesse primeiro momento 

de fundação, são perceptíveis as mudanças elaboradas na direção e no corpo docente do 

antigo Colégio Roosevelt, assim como variedade de atividades propostas para os 

estudantes do colégio. Todas as modificações foram elaboradas e estruturadas para os 

estudantes da licenciatura realizarem a sua prática de ensino, objeto da próxima seção. 

1.3.5 - A prática de ensino 

Em 1958, o volume 7 da Revista de Pedagogia foi inteiramente dedicado ao 

Colégio de Aplicação e, por ser o primeiro relatório, foram apresentados os princípios e 

a organização do estabelecimento. Penteado Júnior (1958a, p.1), na abertura, declara 

que a escola seria destinada à prática dos licenciandos da Faculdade de Filosofia, “sem 

o que estaríamos na mesma situação de uma faculdade de medicina sem um hospital de 

clínicas anexo”.  

A “residência pedagógica” dos licenciandos da Faculdade de Filosofia era 

realizada por meio da observação, coparticipação e direção de classe. Os licenciandos 

deveriam auxiliar “na confecção de materiais didáticos, na correção de provas”, porém, 

só ministrariam as aulas “quando estive[ss]em preparados para seguir a sequência da 

matéria ensinada, como se fosse o próprio dono da classe que estivesse a dar aula” 

(PENTEADO Jr., 1958b, p.8-9).  

Com efeito, o intuito de criar o colégio estava diretamente ligado à prática, afinal 

os futuros professores deveriam refletir sobre as adversidades do processo de ensino “a 

partir de casos concretos, de problemas surgidos na realidade, a fim de que se 

comprovem, neguem ou se modifiquem os princípios gerais pregados pela Pedagogia” 

(PENTEADO Jr., 1958a, p. 1). Tal qual um laboratório, o colégio de aplicação não 

serviria apenas como residência pedagógica, mas como fonte de “teste” e de “pesquisa” 

para a Cadeira de Didática e também como locus de revisão da teoria. Nesse relatório, já 

havia a previsão de classes experimentais do ginásio, com proposições de mudanças 
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curriculares, o que não teria sido concretizado em razão das dificuldades 

organizacionais geradas pela adaptação do colégio à FFCL-USP.  

O professor do CA-FFCL deveria estar presente para orientar e avaliar o 

rendimento dos licenciandos, além de prestar contas ao professor de Didática Geral e 

Especial. O trabalho prático deveria ser realizado conforme a continuidade no 

desenvolvimento do programa do docente, sem prejuízo da eficiência do ensino para os 

estudantes do colégio. Apesar do engajamento dos estudantes, entretanto, 

o início imediato dos trabalhos de estágio e prática de ensino foi ainda 

fonte de dificuldades, estas, felizmente, logo vencidas. A presença de 

grupos de estagiários em algumas classes foi motivo de demasiada 

curiosidade e comentários por parte dos alunos do colégio. 

Atualmente estes já se habituam aos licenciandos, que se esforçam no 

sentido de colaborar com professores e alunos (PENTEADO Jr., 

1958b, p.26). 

Se, no colégio, a presença dos estagiários causou estranhamento, teria havido um 

aumento do interesse dos licenciandos pela prática de ensino e um melhor rendimento 

no curso, segundo o catedrático de Didática. Apesar de a prática de ensino não ter que 

ser realizada obrigatoriamente no CA-FFCL, no relatório o catedrático destaca a 

significativa mudança que representava o fato de o estágio ser realizado em uma 

instituição diretamente ligada à faculdade. Dentre as principais diferenças positivas, 

ressalta que os licenciandos “puderam estagiar sem constrangimento, não só como 

observadores e praticantes, mas também como verdadeiros auxiliares dos professores do 

Colégio, dos quais receberam esclarecimentos e orientação” (PENTEADO Jr., 1958b, p. 

26). Como auxiliares de ensino, os licenciandos não só teriam realizado as atividades 

básicas do estágio, mas participado de debates em aulas, organizado e corrigido provas, 

confeccionado materiais didáticos etc. A tabela 1 mostra o número de aulas assistidas e 

ministradas pelos estagiários, no ano de 1957. 

Tabela 1: Dinâmica dos estagiários no ano de 1957 no CA-FFCL 

Seção Nº de Alunos Estagiários Nº de Aulas 

Assistidas 

Nº de Aulas 

ministradas 

Letras Clássicas e 

Neolatinas 

37 416 24 

Filosofia 14 180 12 

Geografia e História 42 335 47 

Matemática 10 170 39 

Física 3 42 8 

Inglês 16 166 15 

Fonte: Penteado Jr. (1958b, p. 27) 
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Finalmente, desse quadro cabe destacar que o número de aulas assistidas é muito 

superior ao número de aulas ministradas. Em alguns cursos, é possível supor que a 

maior parte dos alunos conseguia ministrar ao menos uma aula durante o ano, como é o 

exemplo de Inglês e de Geografia e História; em outros casos, como o de Letras, indica-

se que nem todos os licenciandos o fizeram; um terceiro grupo contempla os cursos em 

que os alunos ministraram mais de uma aula, tais como Matemática e Física. O Colégio 

de Aplicação foi pensado primordialmente como espaço de formação de professores, de 

forma análoga aos estabelecimentos congêneres fundados em todo país. Na próxima 

seção analisarei os pontos de confluência e divergência entre estes colégios. 

1.3.6 - Os Colégios de Aplicação no Brasil  

Conforme demonstrei até aqui, o contexto de fundação do CA-FFCL foi 

permeado por disputas no âmbito da Universidade de São Paulo. Os processos de 

fundação e estabelecimento de colégios de aplicação no Brasil29 ocorreram, todavia, de 

forma distinta. Nesta seção, apresentarei um breve panorama da história de dois 

colégios de aplicação, do Rio de Janeiro e do Rio Grande do Sul. A comparação com os 

congêneres de outros estados permite compreender as semelhanças e as particularidades 

da experiência paulistana e, consequentemente, das disputas uspianas.  

O Colégio de Aplicação (CAp) da Universidade do Brasil iniciou suas atividades 

em agosto de 1948, em prédio cedido pela Fundação Getúlio Vargas, com apenas três 

turmas: uma turma do 1º ano Ginasial, uma turma do curso Colegial Científico e uma 

turma do curso Colegial Clássico, com poucos alunos transferidos de outras escolas. A 

cada ano foi sendo ampliado o número de turmas, até ser completado o atendimento a 

todas as sete séries do ensino secundário: quatro do curso Ginasial e três do curso 

Colegial. Apesar do influente catedrático da Universidade do Brasil, o CAp enfrentou 

                                                 
29 Após o decreto federal de 1946, os colégios de aplicação foram fundados ao longo da década de 1950 e 

1960. Apresento aqui as respectivas datas de fundação: Colégio de Aplicação da UFRJ (1949) Colégio de 

Aplicação da UFBA (1949) Colégio de Aplicação da UFRGS (1954) Centro Pedagógico da UMG (1954) 

Colégio de Aplicação da UFPE (1958) Colégio de Aplicação - CODAP/UFS (1959) Colégio de 

Aplicação da UFSC (1961) Colégio de Aplicação João XXIII- UFJF (1965) Centro de Ensino e Pesquisa 

Aplicada à Educação – CEPAE/UFG (1966) Colégio Universitário - COLUN/UFMA (1968) (LIMA, 

2016, p. 50). 
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grandes dificuldades estruturais, inclusive precariedade material, nos anos iniciais de 

fundação, de forma semelhante aos seus congêneres (MARTINS, 2015).30  

Os pais, antes de inscreverem seus filhos no exame admissional do CAp, 

recebiam informações do curso e estavam cientes do modelo experimental do 

empreendimento. O corpo docente era formado pelos assistentes de cátedra de Didática 

e, com a criação da Revista Escola Secundária, em 1957, os docentes passaram a 

publicar suas práticas, como uma vitrine para propagação de um ensino secundário 

“renovado”.  

A Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) fundou seu Colégio de 

Aplicação apenas em 1954, sob direção das professoras Graciema Pacheco e Isolda 

Holmer Paes. O colégio foi inaugurado como um órgão anexo ao Departamento de 

Educação vinculado à Faculdade de Filosofia. A primeira turma do Curso Ginasial 

ocupou uma das salas do prédio central do Campus, não sem conflitos, uma das salas do 

prédio da Faculdade.  

Em 1955, já ocupando duas salas da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras, 

as muitas reclamações dos professores da universidade demonstravam o incômodo com 

a agitação e o barulho ocasionado pelos grupos de crianças. No ano seguinte, a escola 

passou a funcionar num galpão de madeira, situado no pátio da universidade. Só em 

1958, a instituição admitiu oferecer o segundo ciclo do ensino secundário – o colegial –, 

que passou a ser nomeado CA da UFRGS (LIMA, 2016). 

O corpo docente do CA-UFRGS, ao contrário dos anteriormente citados, era 

composto por um grupo de licenciandos/professores recém-formados (LIMA, 2016), o 

que, segundo suas idealizadoras31, colaboraria para a implementação de novas práticas 

                                                 
30 Após três anos da instauração do Colégio de Aplicação, ainda não havia sido encontrada uma solução 

para a ausência de um prédio próprio para seu funcionamento, e a Fundação Getúlio Vargas cobrava a 

desocupação do prédio temporariamente cedido. Com a promessa de construção de um prédio exclusivo 

na Cidade Universitária, em processo de planejamento, foi providenciado o aluguel do edifício da Escola 

Senador Correia, em Laranjeiras, onde o Colégio de Aplicação funcionou de agosto de 1951 até julho de 

1958, apenas no turno matutino. À tarde, funcionava no mesmo prédio uma escola primária. No segundo 

semestre de 1958, após dez anos de sua criação, o Colégio de Aplicação passou a funcionar no turno da 

manhã, dividindo o espaço com a Escola Municipal Thales de Mello, no turno da tarde, e com o curso 

supletivo Astério de Campos, no noturno. Os recursos eram repassados anualmente pelo MEC à 

Universidade (MARTINS, 2015). 
31 Corroborando com os ideais inovadores da escola e com o fato dos professores serem os jovens 

estagiários da Faculdade, a criatividade do alunado parecia ser incentivada. Promoviam-se teatros, saraus 

e pinturas no pátio e na cidade com os alunos. Conforme as entrevistadas, isso exigia que os estudantes 

transitassem, de certo modo, livres pelo campus da Universidade. (LIMA, 2016, p.55) 



CAPÍTULO 1: A POLÊMICA CRIAÇÃO DE UM GINÁSIO DE APLICAÇÃO                                                       88 

pedagógicas, já que os formandos não mantinham “práticas ultrapassadas” do “ensino 

tradicional”. 

Em comum, ambos os colégios foram fundados sob condições precárias, em 

salas improvisadas e com número reduzido de alunos. Ao longo dos anos, conforme se 

consolidaram as práticas pedagógicas, ocorreu um aumento do número de estudantes, 

especialmente por conta da oferta de vagas nas séries recém-fundadas. Dessa forma, a 

demanda por um novo (e melhor) espaço foi crescente, assim como os serviços se 

expandiram de forma progressiva e planejada. O mesmo não aconteceu, porém, com o 

CA-FFCL da USP, o que distingue tanto a gênese da instituição como os demais 

projetos empreendidos. 

A aspiração de todos nós é impor ao Colégio um corpo de princípios 

ou uma doutrina. Ao apresentar o esquema de organização é claro que 

o fizemos na base de um conjunto de ideias, algumas delas talvez 

dignas de experimentar-se em nosso meio, com as devidas adaptações, 

a partir de problemas encontrados em uma escola já montada, 

oferecendo maiores dificuldades de renovação do que se partíssemos 

do marco zero, para criar uma nova escola começando pelas primeiras 

séries ginasiais (PENTEADO Jr., 1958a, p. 2). 

O Colégio de Aplicação da FFCL foi uma adaptação da estrutura base do 

Colégio Roosevelt. O processo de adaptação de um colégio já existente, segundo o 

catedrático de Didática, seria mais trabalhoso do que iniciar “do marco zero” um 

colégio a partir das primeiras séries do ginásio, como ocorreu com o CAp (MARTINS, 

2015) e o Colégio de Aplicação da UFRGS (LIMA, 2016). Desse modo, ao comparar a 

origem desses colégios com o CA-FFCL, percebemos que a adaptação de um colégio já 

existente a um grupo de docentes e alunos acostumados a outra prática educacional 

causou problemas que os demais colégios não enfrentaram. Warde (1989) e Santos 

(2015) apontam que, a princípio, não havia disputas entre as Seções de Pedagogia e 

Didática em relação ao Colégio de Aplicação da FFCL-USP, por não existir uma 

oposição significativa na Faculdade de Filosofia quanto aos rumos do colégio. Contudo, 

se observar o convívio diário no colégio, pode-se perceber que o cotidiano estava 

permeado por diversas camadas de atrito e de disputas.  

Na introdução do número 7 da Revista de Pedagogia, Onofre Penteado Jr. 

discorre, a propósito, sobre a desistência dos antigos professores de lecionar, e deixa 

subentendido que havia uma suspeição por parte dos alunos secundaristas quanto ao 

colégio experimental. Além disso, para o catedrático,  
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Superada a fase de tateio e a de conhecimento preliminar da situação 

no Colégio, iniciaram-se os concursos de seleção do corpo docente, a 

seleção de diretor e vice-diretor, e estão sendo projetados concursos 

de preparador e orientador. É fácil compreender que em tão pouco 

tempo não seria possível fazer muita coisa e nossa experiência, em 

situação análoga, anos passados, nos autoriza a afirmar que 

precisaremos de três a quatro anos para mudar o espírito de uma 

escola (PENTEADO Jr., 1958a, p. 3). 

No primeiro relatório anual há menções de desavenças entre os professores que 

trabalhavam no colégio antes do convênio e os que foram selecionados pelos membros 

da USP; entre os pais de alunos contra a mudança de direção do colégio, para uma 

experimentação educacional que não era compreendida pelos pais; e entre os alunos, 

que não compreendiam a presença de estagiários no colégio. 

Os desafios impostos à experimentação de novas práticas educacionais têm no 

número de alunos um de seus principais elementos. Por isso, comparados com os 

demais colégios de aplicação, vale ressaltar que os projetos de orientação educacional e 

experimentação do CA-FFCL tinham de abranger uma escala maior de estudantes. Essa 

escala se configurou, justamente, na marca de seu serviço de orientação, como será visto 

no capítulo 2. Para uma cátedra com quatro assistentes, gerir um colégio com mil 

estudantes não poderia ser um desafio simples. 

Os reflexos da mudança de orientação do estabelecimento foram 

muito sentidos, no que tange à incompreensão de seus objetivos por 

parte de membros do antigo corpo docente, que preferiram, por vezes, 

desligar do Colégio e também por parte de alunos e seus responsáveis. 

Como soe acontecer em momentos de dificuldades administrativas e 

docentes, surgiram problemas disciplinares, que atualmente vem 

sendo plenamente superados (PENTEADO Jr., 1958b, p. 26). 

 “Impor” um colégio experimental, com rasuras numa cultura escolar tradicional, 

certamente enfrentaria resistências de professores, famílias e estudantes. Se, para os 

colégios de aplicação que se fundaram com apenas uma série e que fizeram um exame 

admissional no qual os objetivos de renovação educacional haviam sido apresentados, 

supõe-se que os pais que matriculavam seus filhos já estavam predispostos a aceitar essa 

proposta educacional. Para um colégio já existente, a resistência seria, logicamente, 

maior. Na tese referente às classes integrais do Colégio Estadual do Paraná, Chaves 

Júnior (2017, p. 122) identifica, de forma semelhante ao CA-FFCL, a resistência e 

desconfiança por parte dos professores do “antigo” colégio, que se contrapunham 

dizendo que “não estavam ali para servirem de cobaias para a Faculdade de Filosofia”.  
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A Revista de Pedagogia foi utilizada pela cadeira de Didática como uma tribuna 

de defesa da criação do ginásio de aplicação. Além da defesa da prolongação da 

escolaridade e da formação de um novo perfil para o professor, no artigo, Onofre de 

Arruda Penteado Júnior trata também das melhorias advindas após a sua fundação, 

sobretudo para encorpar a defesa do ensino secundário “moderno”. Defendia que o 

sistema de ensino secundário deveria colaborar com a escolha das profissões, ser de tal 

maneira flexível que abrisse variadas possibilidades de continuação, de acordo com as 

aptidões e possibilidades dos alunos. A política prática aconselhada era oferecer uma 

“oportunidade real para todos, acessível a todos, através de bolsas e de orientação 

educacional capaz de descobrir as verdadeiras vocações. O mundo moderno exige mais 

inteligência do cidadão, do trabalhador ou do ser humano” (PENTEADO Jr., 1955b, p. 

96). Inclusive, defende que a prolongação da escolaridade já havia sido 

recomendada pela UNESCO, isto é, uma escola primária até 11 ou 12 

anos de 3 ou 4 anos. A obrigatoriedade cobriria o espaço de tempo que 

vai até aos 15 anos. Teríamos assim um ensino básico acrescido de um 

tipo de escola secundária diferente e em continuidade, como que em 

dois níveis, mas unificados, com a finalidade de ampliar a cultura 

daqueles que não passam daí. Seria um tipo de ensino melhor e tanto 

quanto possível para todos, a fim de se evitar a dualidade do atual 

ensino primário ineficiente para a massa e o atual ensino secundário 

para os ricos (PENTEADO Jr., 1955b, p. 99). 

A instauração de um sistema escolar unificado diminuiria o privilégio das 

camadas abastadas da sociedade, únicas que até então tinham acesso ao ensino 

secundário32. Os alunos se beneficiariam de uma instrução fundamental comum, com 

um currículo baseado no ensino na cultura geral, que não prepararia apenas para o 

ensino superior, mas para o exercício da cidadania.  

Finalmente, nesse capítulo, elaborei um quadro geral das polêmicas que 

permearam a fundação do Colégio de Aplicação e a cátedra de Didática. Para isso, 

procurei localizar o projeto no debate sobre a reformulação do ensino secundário na 

Faculdade de Filosofia, tomando a Revista de Pedagogia como fonte principal. Para se 

contrapor aos questionamentos internos e defender a criação de um ginásio de 

aplicação, a publicação da cátedra uspiana realizou uma aproximação estratégica com as 

linhas argumentativas da Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos (RBEP) e da 

Revista Escola Secundária (RES). Essa aproximação residia em torno da necessidade de 

                                                 
32 É interessante notar, porém, que não é citada a necessidade de extinção dos exames admissionais. 
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se adotarem medidas destinadas a remodelar o ensino, a fim de atender melhor às 

necessidades de crianças e jovens, sendo mais conveniente à faixa etária e suas aptidões. 

Para um ensino secundário que, contíguo ao ensino primário, formasse um cidadão “útil 

para a sociedade”, o orientador educacional seria figura central. No próximo capítulo 

analisarei o papel da orientação educacional nessa proposta renovadora do ensino 

secundário. 

 



  

CAPÍTULO 2: SÈVRES À USPIANA 

2.1 - O Serviço de Orientação Educacional (SOE) 

A produção dos assistentes da cadeira de Didática na Revista de Pedagogia 

parece ser a maior “fonte de propaganda” em defesa da instalação do Colégio de 

Aplicação da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da Universidade de São Paulo. 

Entre os anos de 1955 e 1960, é significativa a quantidade de artigos dedicados a temas 

relativos à modernização do ensino secundário e, consequentemente, à formação do 

docente “moderno” em consonância com a Revista Escola Secundária da CADES 

(ROSA, 2016) e da Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos (RBPE) (BRAGHINI, 

2005). A Revista de Pedagogia defendia explicitamente a necessidade de criar um 

colégio semelhante ao primogênito carioca, ou seja, um lugar específico de atuação dos 

assistentes da cadeira como professores e um lugar de estágio para futuros professores. 

Dentre os artigos das assistentes da Cadeira de Didática destacamos os que citam 

as viagens para Sèvres realizadas por duas assistentes que tiveram papel fundamental na 

constituição do Colégio de Aplicação. Trata-se de Maria José Garcia Werebe33 (1955, 

1956) e de Edna Chagas34 (1956). Esses artigos também apresentam argumentos sobre 

os preceitos das classes nouvelles, difundidos a partir do estágio. Os textos das 

assistentes são descrições de observações de estágios em intercâmbio e proposições para 

o (futuro) Colégio de Aplicação, dentre as quais, a instalação de um Serviço de 

Orientação Educacional (SOE)35. Werebe apresentou em 1956, um ano antes da 

fundação do colégio, um projeto de formação do orientador educacional e detalhou o 

papel que deveria ter no futuro CA-FFCL. Os textos permitem inferir que Werebe já 

acalentava um projeto para o SOE, tanto é, que um ano depois da fundação do colégio, 

                                                 
33 Maria José Garcia casou-se em 1949 com o psiquiatra polonês Samuel Werebe: “médico e psiquiatra 

que atuava na área de Orientação Vocacional e se consolidara como uma referência na área.” (SANTOS, 

2015, p. 160). 
34 Edna Chagas Cruz licenciou-se na FFCL-USP, no curso de Letras Anglo-Germânicas. Ao longo da 

série da Revista (1955-1967), aparece como Assistente, Auxiliar e, por fim, Instrutora da Cadeira de 

Didática Geral e Especial da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da USP (ROZANTE, 2008, p. 21). 
35 A orientação educacional/profissional é um traço distintivo das propostas educacionais de reformulação 

curricular do ensino secundário nas décadas de 1950 e 1960. Embora os ginásios vocacionais tivessem 

uma proposta arrojada de reformulação curricular, focada na integração do ensino técnico e propedêutico 

(CHIOZZINI, 2010), a orientação profissional permanecia como questão central. Nesse sentido, Martins 

(2015) afirma que um dos marcos distintivos do CAp, no campo da inovação pedagógica, foi a existência, 

desde sua fundação, de um Serviço de Orientação Educacional.  
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o serviço estava em pleno funcionamento. No relatório de 1961, percebe-se como esse 

projeto se consolidou ainda nos primeiros anos de existência. O Serviço de Orientação 

Pedagógica (SOP), por outro lado, teve mais dificuldades e sua organização se efetivou 

apenas em 1963, ou seja, seis anos após a fundação do colégio.  

Em sua trajetória acadêmica, Maria José Garcia fez graduação em Pedagogia 

entre os anos de 1943 e 1947. Posteriormente, foi convidada para ser uma das 

assistentes de cátedra de Administração, regida por José Querino Ribeiro36. Em 1949, 

por meio de convênios entre a França e o Brasil, Maria José Garcia foi contemplada 

com uma bolsa de estudos para um estágio na França. Após três anos de estágio, em 

1952, retornou ao Brasil, já casada com Samuel Werebe – e grávida. Por essa razão, não 

conseguiu reassumir a assistência, uma vez que Querino dissera não aceitar como 

assistentes mulheres com filhos menores de 14 anos (WEREBE, 2002). Em 1952, deu-

se o concurso para sucessão da cátedra de Administração, e Maria José, com 27 anos, 

inscreveu-se para disputá-la com o primeiro assistente. Americano de Castro anota que 

boa parte dos colegas do departamento estranhou a atitude da jovem, pois se dava como 

certo que os exames apenas consagrariam formalmente a assunção de Querino. Werebe, 

entretanto, entrou em disputa com a tese sobre a Reforma do Ensino Francês. Querino a 

venceu e, conforme as regras de provimento de cargo, ela se tornou livre docente37.  

Após a desconfortável disputa pela cátedra, pouco mais tarde, Werebe foi 

acolhida como assistente da cadeira de Didática. Em sua tese, Werebe (1952) faz uma 

análise pormenorizada da reforma administrativa empreendida na França. A autora 

descreve os principais avanços das classes nouvelles de Sèvres e destaca como itens 

principais: tornar o conhecimento da personalidade do educando uma das preocupações 

fundamentais do professor; coordenar os esforços dos professores; modificar o caráter 

da orientação profissional; desenvolver e aplicar métodos ativos de ensino. De forma 

                                                 
36 Roldão Lopes de Barros era o catedrático, mas se encontrava afastado por motivo de doença, já 

próximo da aposentadoria (BONTEMPI Jr., 2015). Querino era o primeiro assistente e, na prática, já 

substituía o catedrático.  
37 O corpo docente era dividido em cinco categorias obrigatórias: instrutor, professor-assistente, professor 

de disciplina, professor associado e professor catedrático. Em 1962 tornou-se obrigatório ter o título de 

livre-docência para a inscrição no concurso de cátedra, contudo, na década de 1950, a disputa da cátedra 

concedia o título de livre-docência. “Os professores-assistentes serem portadores de título de doutor ou de 

livre-docente (art. 105) e a prerrogativa do catedrático propor ao CTA a nomeação e exoneração de 

professores-assistentes (art. 109). Quanto aos instrutores, o pré-requisito inicial estabelecido era a 

conclusão de curso superior (artigo 106) e sua nomeação ou exoneração era prerrogativa do catedrático 

(art. 107)”. (SANTOS, 2015, p. 88) 
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enfática, porém, demarcava o limite da renovação pedagógica empreendida nas classes 

nouvelles:  

Por estas razões devemos considerar as classes novas somente 

como uma experiência pedagógica, sem caráter reformador de 

grande alcance. Como experiência pedagógica constituíram a mais 

longa, a mais extensa no nível do ensino secundário da França e, 

quiçá, do mundo inteiro. Sua importância para a História da Educação 

é das maiores justamente por ser uma tentativa de renovação do 

ensino secundário, onde o tradicionalismo pedagógico é dos mais 

resistentes às inovações.  

Os resultados obtidos pelos educadores franceses contribuíram para o 

desenvolvimento da Pedagogia e têm servido e continuarão a servir 

como ponto de referência, como inspiração e exemplo para tentativas 

similares que podem ser realizadas em outros países (WEREBE, 1956, 

p. 68, grifo meu). 

Werebe manteria, por toda a carreira acadêmica, a mesma postura categórica em 

relação às "inovações educacionais” de sua época: a renovação pedagógica francesa 

teria alcance limitado, pois funcionava em condições privilegiadas e excepcionais38. Por 

isso, não poderia ser simplesmente replicada para o conjunto da rede pública. O mesmo 

diagnóstico dos “alcances e limites da renovação pedagógica” sobre as classes 

experimentais foi por ela enunciado em diversas publicações (WEREBE, 1952; 1956; 

1963; 1971; 1977; 1989). A análise de sua obra e trajetória indica que sua proposta 

educacional, inclusive de renovação pedagógica, era caracterizada pela expansão de um 

sistema de orientação educacional e de formação de profissionais qualificados. A 

atuação do SOE em comparação com outras instituições congêneres, seria o fator 

distintivo do CA-FFCL da USP. 

Werebe (1952) aponta que, na França da década de 194039, a orientação 

profissional consistia na realização de uma única entrevista com o conselheiro regional. 

Nessa entrevista, eram aplicados testes que serviriam ao “diagnóstico” das principais 

                                                 
38 “Os três grandes desafios da reforma: devia-se, pois, tentar orientá-las, da melhor maneira possível, 

mas num sentido novo, diferente, tendo em vista já não apenas as humanidades clássicas, mas também, 

com igual importância, as humanidades científicas, literárias, ao lado de um estudo mais profundo da 

língua materna. O segundo grande problema foi o de atribuir à pesquisa o mesmo valor que 

tradicionalmente se tem dado à cultura teórica. E, finalmente, o terceiro problema era o do método, o de 

encontrar novas formas de ensinar, de maneira a melhorar o aproveitamento escolar dos alunos.” 

(WEREBE, 1956, p.59). 
39 “Os franceses distinguem bem a orientação profissional da orientação escolar. A primeira destina-se 

especialmente aos jovens que se dirigem às profissões manuais e aos quadros médios do comércio e 

indústria. A orientação escolar é feita no âmbito da escola, de primeiro ou de segundo grau (primário e 

secundário), correspondendo aproximadamente ao que denominamos orientação educacional. Uma e 

outra não se limitam simplesmente a uma orientação profissional ou dos estudos, ambas visando a 

orientação da personalidade global do orientando” (WEREBE, 1956, p. 59). 
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tendências profissionais que o estudante deveria seguir após o ciclo primário. A 

argumentação apresenta dados de que boa parte dos pais questionava os resultados da 

orientação, de modo que apenas 4% dos orientados seguia o conselho do orientador. 

Haveria, portanto, debilidade e ineficácia no serviço prestado pelos agentes do governo 

para a orientação profissional, sendo necessário, no prosseguimento dos estudos dos 

jovens, 

Modificar o caráter da orientação profissional, tornando-a mais 

refletida, mais prolongada, feita pelos professores (ideia de 

Langevin). Temos aqui uma razão para que os professores se 

empenhassem em conhecer, da melhor maneira possível, seus alunos. 

A hora do conselho de classe, compreendida no horário semanal de 

todos os professores, veio favorecer esse conhecimento. Por sua vez, 

os “dossiers”, em sua nova forma, visando a orientação escolar e 

profissional, passaram a compreender informações familiares, dados 

sobre a escolaridade anterior e dados médicos dos alunos (WEREBE, 

1956, p. 64, grifo meu). 

Segundo Werebe (1956), ao contrário da orientação profissional empreendida 

pelos agentes do governo francês, as classes nouvelles apresentaram uma nova 

configuração para a orientação profissional. Essa nova diretriz englobava a orientação 

profissional em uma série de orientações (escolar, profissional e educacional), além de 

realizá-la ao longo do ensino ginasial e por um conjunto de profissionais, inclusive 

professores, para dar um diagnóstico mais certeiro em relação à orientação profissional 

de cada estudante. 

A partir destes elementos, os professores poderiam tentar avaliar as 

aptidões, a capacidade de observação, de julgamento e de trabalho de 

cada aluno. Tais “dossiers”, de ordem psicológica, não teriam caráter 

muito formal, muito científico, mas seriam do domínio do professor, e 

compreendiam indicações positivas sobre as vias em que a criança 

pode se realizar (WEREBE, 1956, p. 64). 

A Orientação Educacional (OE) chegou ao Brasil no início do século XX, sob 

forte influência da educação e da psicologia norte-americana. A Lei Orgânica do Ensino 

Secundário estabeleceu a obrigatoriedade da orientação educacional nos 

estabelecimentos de ensino técnico40. Contudo, ainda não havia padronização à 

                                                 
40 No ano de 1952 foi publicado o primeiro Manual de Trabalho dos Orientadores Nacionais, cuja função 

consistia em conceituar as modalidades da OE. Segundo Lucio (2021), nesse período foram realizados 

simpósios, seminários, conferências e reuniões sob a supervisão da diretoria da CADES. A Lei nº 4.024, 

de 20 de dezembro de 1961 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB) veio para fixar 

normas com relação à formação do orientador educacional de nível médio e primário. “Como se percebeu 

a falta de orientadores educacionais habilitados para o exercício da profissão, o Conselho Federal de 
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formação do orientador educacional, e muito menos estava definido o escopo de sua 

atuação profissional. No Brasil, a orientação educacional na escola teve suas primeiras 

aplicações na seleção de classes e na educação das crianças “anormais”. Em ambos os 

casos eram utilizados instrumentos como testes psicométricos e de inteligência. A 

autora reiteradamente salienta que muitos profissionais recorriam ao improviso, por se 

verem desorientados diante da complexidade da função. A argumentação atribuía as 

dificuldades à má formação feita em cursos rápidos de atualização (WEREBE, 1956). 

Assim, a atuação de profissionais desqualificados impedia “que se pudesse desenvolver 

a orientação, em bases científicas e seguras nas escolas secundárias”. (WEREBE, 1956, 

p. 50). 

Werebe aponta que no 1º Simpósio de Orientação Educacional, promovido pela 

CADES em 1956, discutiram-se parâmetros para a formação do orientador educacional. 

A autora também defende que essas discussões poderiam servir de base para o 

Ministério da Educação (WEREBE, 1956, p. 47). Segundo Lucio (2021), o MEC 

utilizava a legislação e suas publicações como estratégias para delimitar as funções da 

Orientação Educacional. Por exemplo, o artigo 82 do Decreto nº 47.038, trazia uma lista 

como funções do OE:  

a) cooperar na aplicação dos exames para admissão de novos alunos e 

para composição de turmas ou classes; b) acompanhar a vida escolar 

dos alunos, auxiliando-os a vencer eventuais dificuldades; c) organizar 

e promover estudo dirigido; d) orientar, em bases pedagógicas, o 

descanso, a recreação e outras atividades extracurriculares; e) auxiliar 

e orientar os grêmios e associações representativas dos alunos; f) 

auxiliar a colocação dos alunos; g) colaborar nas pesquisas de 

acompanhamento dos mesmos, após a conclusão do curso; h) realizar 

estudos e pesquisa no campo da orientação educacional e profissional; 

i) promover reuniões com pais ou responsáveis de alunos e com 

empregadores, visando ao entrosamento entre a escola, a família e a 

indústrias (BRASIL, 1959). 

As leis indicavam que a orientação educacional tinha a responsabilidade de fazer 

“cooperar” as diversas dimensões do funcionamento da escola: rendimento escolar dos 

alunos; colaboração entre direção, professores e pais; direcionamento pedagógico, 

profissional e emocional da personalidade dos discentes; entre outras funções. É 

                                                                                                                                               
Educação publicou, em 1962, o Parecer nº 79, que indicava exames de suficiência que beneficiariam a 

formação e o registro de orientadores educacionais. Outras legislações foram a Portaria nº 137 

(06/06/1962) e o Parecer nº374 (Conselho Federal de Educação), que determinavam, respectivamente, 

medidas emergenciais (prova de suficiência) e fixação de currículo mínimo para o Curso de Orientação 

Educacional” (LUCIO, 2021, p.19). 
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possível observar também que o estabelecimento da OE reforça a ideia de que o 

professor era o responsável pela transmissão do conhecimento (pois com tempo e 

condições escassas não conseguia conhecer todos os problemas de seus alunos), uma 

vez que cabia aos orientadores educacionais realizar o ajuste escolar para a diminuição 

da evasão escolar. Com a busca de uma avaliação integral do estudante, a atuação do 

SOE se afigura como central nesse processo avaliativo41.  

Segundo Werebe (1956, p. 50), em seu trabalho, o orientador deveria colaborar 

com a direção, os funcionários administrativos, professores e alunos do 

estabelecimento, pois “todo o pessoal da escola tem seu papel na orientação educacional 

— cabe ao orientador aproveitar a ação de cada elemento”.  

Orientação educacional é o processo dinâmico que visa orientar a 

formação da personalidade integral do educando, levando-o ao 

conhecimento de si mesmo, de suas capacidades e problemas, 

oferecendo-lhe elementos para um melhor ajustamento ao seu meio e 

para uma escolha consciente da profissão que melhor lhe convém, na 

base de suas possibilidades e das oportunidades educacionais e 

profissionais que lhe são abertas (WEREBE, 1956, p. 50). 

Para a autora, a escola tradicional limitava-se a instruir, e não a formar o 

estudante em sua integralidade, ou seja, transformar o estudante em indivíduo útil à 

sociedade. Por essa razão, na sua defesa da renovação educacional, o orientador 

educacional adquiria um papel de protagonista, pois deveria estabelecer relações de 

cooperação entre a estrutura formal e as organizações informais existentes em uma 

escola. Ou seja, o orientador educacional seria o agente articulador da educação 

integral, por ser o elo “entre todos, procurando eliminar, com sua interferência, a 

distância, a oposição entre educadores e educandos” (WEREBE, 1958, p. 52). Por essa 

razão, caberia aos orientadores educacionais a elaboração de estratégias para o 

enfrentamento de questões concretas, tais como a adaptação dos alunos ao ensino 

secundário.  

Ainda nos termos de Werebe (1958), as funções do orientador educacional 

seriam: Orientação escolar42; Orientação educacional propriamente dita43 (diferenciada 

                                                 
41 No Simpósio do Ginásio Renovado, abordado com maior profundidade no capítulo 2, foram 

apresentadas três experiências de avaliação das classes integradas, dentre eles: ciências (Almenor Tacla); 

francês (D´Olim Marotte) e estudos sociais (Sylvia Magaldi), nas quais podemos observar o papel dos 

orientadores educacionais. 
42 “Resolver os problemas de trabalho escolar, com relação às dificuldades que apresentam em 

determinadas matérias” (WEREBE, 1958, p. 50). 
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da psicoterapia); Orientação profissional44; Orientação pós-escolar45; Colocação 

profissional46; Relações públicas na escola47 (mediador).  

Werebe (1958) não estava isolada em suas posições acerca da centralidade do 

SOE na renovação pedagógica. Na Revista Escola Secundária, havia uma seção 

específica apenas para discutir a orientação educacional. As publicações, que 

apresentavam grande variedade de autores, foram utilizadas como estratégia de 

formação de orientadores educacionais. Lucio (2021) destaca o interesse da Revista 

Escola Secundária em definir conceitos e posições quanto à orientação educacional, 

desde a obrigatoriedade de implantação da OE em escolas secundárias no Brasil, em 

1943. A orientadora educacional do CAp da Universidade do Brasil, Lais Esteves 

Loffredi, define o Serviço de Orientação Educacional como central na articulação e no 

funcionamento da escola. O organograma abaixo (Figura 5) sintetiza a perspectiva de 

Loffredi: 

Figura 5: Organograma das funções do Serviço de Orientação Educacional 

 
Fonte: Loffredi (1960, p.26 apud LUCIO, 2021. p.27) 

 

                                                                                                                                               
43 “Ajudar o educando a resolver seus problemas pessoais, dentro ou fora da escola, suas dificuldades de 

ajustamento na escola, na família, no meio em que vive, deve ocupar-se tão somente dos alunos normais, 

com pequenos problemas e conflitos” (WEREBE, 1958, p. 50). 
44 “Capacidade do aluno em relação aos diferentes caminhos profissionais, cabe ao orientador realizar 

estudos da personalidade do educando, mais de ordem geral, sem entrar na pesquisa de aptidões 

específicas para cada profissão” (WEREBE, 1958, p. 51). 
45 “É interessante que o orientador possa fazer o trabalho de “follow-up”, de um lado, para auxiliar os 

jovens a se colocarem e a resolver problemas de ajustamento na vida e na profissão c, de outro, para 

verificar os resultados da orientação dada” (WEREBE, 1958, p. 51). 
46 “O orientador deve manter-se cm contato com empresas, serviços de colocação, a fim de encaminhar os 

alunos que precisam de ajuda econômica durante o curso e os que terminam ou abandonam os estudos” 

(WEREBE, 1958, p. 51). 
47 “O orientador é o elemento mais indicado para auxiliar o diretor c os professores a manter contato entre 

a escola, a família e a comunidade”. (WEREBE, 1958, p. 51). 
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O organograma de Loffredi ilustra bem a representação sobre a Orientação 

Educacional nos periódicos publicados durante a CADES. Em linhas gerais, tratava-se 

de vislumbrar um serviço capaz de realizar a ligação de todos os componentes da escola 

secundária, com o intuito de manter o ajustamento e o andamento do trabalho escolar 

(LOFFREDI, 1960). Martins destaca a atuação do SOE no CAp teria sido importado 

do modelo educacional americano que preconizava a racionalização 

do ensino por meio de metodologias e técnicas científicas. Sua 

atuação fortemente fundamentada na psicometria, na estatística, em 

teorias de aconselhamento, em referencial da Psicologia reforçava a 

ideologia das aptidões naturais na distribuição das oportunidades 

educacionais orientadas vocacionalmente. Como uma das primeiras 

escolas a ter esse Serviço, esse setor atraía, para estágios e para a 

observação de seu funcionamento, candidatos à carreira de orientador 

educacional do curso de Pedagogia da Nacional de Filosofia, 

estudantes e professores provenientes de outras faculdades, de outros 

estados e, mesmo, de outros países da América do Sul. Uma das 

exigências postas pela Diretoria de Ensino Secundário para obtenção 

da autorização de funcionamento das classes experimentais era a 

existência de um Setor de Orientação Educacional na escola 

(MARTINS, 2015, p. 45, grifo meu). 

O trecho permite revelar dois itens distintivos da proposta de Werebe (1958) 

com relação à empreendida pelo colégio fluminense: a influência norte-americana e a 

necessária utilização de testes psicométricos na avaliação dos estudantes. Afinal, 

Werebe visava à adaptação do modelo francês, e não compartilhava a ênfase dos 

exames psicométricos, que, a propósito, variou segundo cada Serviço de Orientação 

Educacional. Por exemplo, o SOE-UFRGS utilizava testes psicométricos para a seleção 

dos alunos no exame admissional e nas avaliações dos conselhos de classe (MELLO, 

2020); já no CAp, no Rio de Janeiro, a principal marca era a observação de aspectos 

qualitativos do aluno, por meio das provas de seleção e testagens psicológicas. 

Para o início das atividades do Colégio de Aplicação, em agosto de 

1948, foi aceita a transferência direta de alunos, sem maiores 

exigências, pois se tratava de instaurar o colégio para que as condições 

de sua existência fossem criadas. Contudo, para a formação das 

turmas de 1949, foram introduzidas provas eliminatórias e 

classificatórias. Para aprovação, era exigida nota mínima 4 (quatro) e 

média 5 (cinco) para o conjunto das provas. Nos anos iniciais do 

funcionamento do colégio, testes de inteligência aplicados pelo 

Serviço de Orientação Educacional eram incorporados na média dos 

candidatos (MARTINS, 2015, p. 75). 

Segundo Martins (2015), um dos objetivos do Serviço de Orientação 

Educacional do Cap era fornecer aos professores um mapa diagnóstico dos alunos de 
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cada turma, por meio de testes específicos, entrevistas com o aluno e a família e 

levantamento sobre suas condições nas áreas. Em consonância com as ideias 

apresentadas, Lima (2016) destaca que resultados levantados nos testes psicométricos 

no CA-UFRGS eram registrados em dossiês individuais, compostos pelas impressões e 

avaliações sobre o desenvolvimento comportamental e intelectual dos estudantes 

(MELLO, 2020). Werebe aponta como eram organizados os dossiês nas classes 

nouvelles: 

Tais “dossiers”, de ordem psicológica, não teriam caráter muito 

formal, muito científico, mas seriam do domínio do professor, e 

compreenderiam indicações positivas sobre as vias em que a criança 

pode se realizar. Ficou ainda estabelecido que os professores de 

música, desenho e trabalhos manuais dedicariam algumas horas por 

semana à pesquisa das aptidões artísticas e habilidades manuais dos 

alunos. Finalmente, a orientação é completada pela possibilidade de 

oferecer aos alunos opções para a pesquisa das aptidões. O fim do 

ensino secundário é formar, ensinar a trabalhar, levar o aluno a 

adquirir métodos, hábitos de pensamento e de expressão 

(WEREBE, 1956, P.64, grifo meu). 

Em artigos da Revista Escola Secundária (LUCIO, 2021), o orientador 

educacional ideal seria o professor ou alguém com experiência docente. É representado 

como uma pessoa com maturidade, preparo técnico, idoneidade (cuidadoso com o sigilo 

de seus atendimentos) e afinidade com os alunos e demais pessoas do ambiente escolar; 

um profissional com a função de auxiliar o aluno do ensino secundário a melhorar seu 

desempenho escolar e a se ajustar (intelectualmente, socialmente, moralmente etc.) 

quando houver necessidade aparente.  

Embora não se possa precisar tais qualidades, com exatidão, nem se 

possa afirmar categoricamente que existe uma aptidão especial para a 

orientação educacional, pode-se, contudo, determinar um mínimo de 

exigências em relação à personalidade dos candidatos à função. Por 

outro lado, não há dúvida quanto à necessidade de se afastar da 

orientação educacional desajustados, neuróticos, enfim, pessoas com 

sérios problemas psicológicos. A formação profissional não pode 

desenvolver certas qualidades nem modificar totalmente certas 

personalidades. Não se deve esquecer de que há limites para a ação da 

educação (WEREBE, 1956, p. 53). 

Werebe (1956) descreve as principais funções que esse profissional deveria 

desempenhar na escola e sua importância para a modernização do ensino secundário. 

No balanço empreendido, faz uma proposição curricular para um curso universitário de 

formação do orientador educacional na FFCL-USP, como mais uma especialização do 
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curso de Pedagogia. A autora enfaticamente distingue a atuação do orientador 

educacional da do psicólogo escolar. Segundo ela, na França, a tarefa desse último era 

estudar 

cada criança, individualmente, procurando conhecê-la o mais 

profundamente possível, acompanham sua vida escolar, orientando-a 

em cada dificuldade escolar aconselhando-a na escolha do caminho a 

seguir. Todas as crianças são obrigatoriamente examinadas quando 

entram na escola e quando terminam o curso primário. Para os exames 

psicológicos empregam-se testes de inteligência, psicopedagógicos, 

psicomotores e excepcionalmente são feitos exames afetivos. Os 

psicólogos realizam também trabalhos de pesquisas, em geral, sobre 

testes de rendimento escolar ou trabalhos científicos combinando o 

método genético e a análise estatística (WEREBE, 1956, p. 62). 

Estariam a seu cargo os casos de maior desajuste. Werebe (1956) afirma que, na 

França, esteve em instituições, como o laboratório de psicobiologia da criança, 

orientado por Henri Wallon, no qual havia uma clínica psicológica para atender a 

crianças com distúrbios de comportamento. O laboratório contava com a colaboração de 

especialistas no campo da psicologia, encarregados dos exames e orientação dos casos 

com “distúrbios mais severos” e anormalidades48. Por fim, enquanto a psicologia da 

educação cuidaria dos casos individualmente, demonstramos acima que Werebe 

entendia o SOE como elemento central – e, portanto, geral – para o bom andamento da 

rotina escolar. Dessa forma, na próxima seção, discutiremos como, e em que medida, 

esses pressupostos foram traduzidos em seu processo de implantação no CA-FFCL. 

2.2 - A implantação do Serviço de Orientação Educacional  

No primeiro relatório do Colégio de Aplicação, de 1958, foi destacada a criação 

do Serviço de Orientação Educacional (SOE) sob a responsabilidade de Maria José 

Garcia Werebe. Santos (2015) aponta que a criação do SOE provocou uma divisão de 

poder na condução das atividades de ensino do CA. Enquanto a cadeira de Didática 

Geral e Especial era responsável pela seleção e orientação do corpo docente do colégio, 

a disciplina autônoma de Orientação Educacional fazia a mediação entre alunos e 

professores ao gerenciar o atendimento e a orientação do corpo discente (SANTOS, 

2015). Dessa forma, o serviço de orientação educacional do Colégio de Aplicação foi 

                                                 
48 “Ocupam-se também da orientação de crianças ou jovens, entre outras instituições: o serviço de 

readaptação dos anormais, o Centro Psicopedagógico anexo ao Liceu Claude Bernard, o Laboratório de 

psicobiologia da criança da Escola Prática de Altos Estudos, o Laboratório de Profilaxia Mental do 

hospital Henri Rousselle, alguns centros médico-pedagógicos etc.” (WEREBE, 1958, p. 62). 
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estruturado como uma combinação dos serviços psicológicos, sociais e médicos 

realizados pelos orientadores educacionais. 

Werebe defendia a criação, não apenas de um serviço de orientação para atender 

os estudantes do CA-FFCL, mas de um centro formação do orientador educacional. Ele 

operaria, tanto como especialização dentro do curso de pedagogia, como curso de 

especialização em nível de pós-graduação. Contudo, no relatório apresentado em 1958 

esse aspecto do projeto não apareceu de forma muito bem definida, uma vez que o SOE, 

inicialmente, acabou organizando boa parte dos setores de orientação aos professores. O 

atendimento do Serviço de Orientação Educacional era dividido em grandes áreas, 

dentre as quais: orientação psicológica (individual, encaminhava casos graves49); 

orientação familiar; orientação profissional; orientação escolar (a qual abarcava: estudos 

dirigidos; aulas particulares, controle da orientação dos estudos individuais; exames de 

admissão). A figura 6 ilustra as atribuições do SOE: 

Figura 6: Organograma funcionamento Serviço de Orientação Educacional 

 

Fonte: Penteado Jr. (1958b, p.60) 

                                                 
49 A prática de orientação educacional nas classes nouvelles estava atrelada aos setores médicos do que 

pedagógicos. “Quanto a tais casos, enfrentamos grandes dificuldades, às vezes insuperáveis, em virtude 

da limitação imposta pelas possibilidades econômicas dos alunos, pois o tratamento psicoterápico é muito 

caro e nem sempre as famílias tinham condições para custeá-lo. Em tais circunstâncias, para que o 

orientando não ficasse totalmente abandonado, o responsável pelo serviço ocupou-se dos casos, dentro 

dos limites de suas possibilidades e competência, sem invadir um terreno que exige especialistas. 

Evidentemente, todo esforço realizado, embora redundasse em favor de uma sensível melhora de certos 

casos, não poderia resolver os problemas de maneira definitiva” (WEREBE, 1960, p. 138). 
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A proposta de orientação profissional, por sua vez, buscava ter em conta a 

dimensão individual do aluno. Por isso, às palestras sobre o mercado de trabalho (para 

pais e alunos) eram agregadas provas psicológicas (inteligência, testes de aptidões, 

inventários e testes de personalidade), entrevistas e também uma análise do histórico 

escolar. A proposta arrojada de orientação profissional foi fundada partir das críticas aos 

serviços vocacionais franceses (WEREBE, 1952). Enquanto o modelo tradicional 

francês focava seu trabalho em uma única entrevista, o modelo proposto por Werebe 

perdurava pelo ano letivo inteiro e envolvia diversas dimensões. Por isso, devido ao 

grande volume de trabalho, as tarefas eram distribuídas entre os estagiários do serviço 

de orientação educacional. 

A colaboração dos estagiários de Orientação Educacional tornou 

possível a realização desse programa, pois a equipe do serviço não 

poderia, sozinha, arcar com todo o trabalho. Com exceção dos casos 

que apresentam dificuldades especiais, os demais foram distribuídos 

aos estagiários, devendo cada um responsabilizar-se pelo estudo de 

cerca de seis orientandos, sob a supervisão dos orientadores e do 

responsável pelo serviço. Para isso estão sendo treinados e assistidos 

pela nossa equipe (WEREBE, 1960, p. 139). 

É curiosa a função dos estagiários de orientação educacional na escola, pois eles 

prestavam atendimento aos secundaristas. Diversas passagens desse relatório dão a 

entender que os estagiários se responsabilizavam pela orientação profissional; em outros 

casos, que assumiam tarefas nos estudos dirigidos. Em cada uma das frentes, Werebe 

esboçava qual deveria ser o enfoque da ação da orientação educacional. Pelo fato de o 

colégio contar com mais de mil alunos, o serviço era organizado de forma setorizada e 

com colaboração dos estagiários do curso de Orientação Educacional, sob supervisão de 

orientadores e da própria Werebe. 

Observou-se um critério hierárquico para a realização das entrevistas, 

uma vez que seria impossível atender a todos alunos num único ano. 

Iniciamos, assim, com as primeiras séries ginasiais, tendo em vista a 

necessidade de ajudar os alunos destas classes a se adaptarem ao 

curso, pois é normal o desajustamento ocorrido na passagem do 

ensino primário para o secundário. Em seguida foram entrevistados os 

alunos das últimas séries, tanto do ginásio como do colégio, dados os 

problemas urgentes que enfrentam ao término do curso, sobretudo cm 

relação à escolha dos estudos, para os que prosseguem, ou do trabalho, 

para os que abandonam a escola. No ano passado, obedecendo sempre 

o mesmo critério, concluímos as entrevistas básicas (WEREBE, 1960, 

p.137).
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Neste primeiro momento, a atuação do SOE no colégio centrava-se 

principalmente no atendimento individual dos alunos, com a elaboração de dossiês 

contendo o mapeamento de cada perfil no último ano do ginásio. A função de orientador 

educacional tinha objetivos muito abrangentes, de modo que, muitas vezes, os limites da 

ação do orientador educacional e do psicólogo escolar se confundiam50. Segundo 

Werebe (1960), ao orientador caberia ajudar os alunos a resolver as dificuldades de 

ajustamento e os problemas internos e externos à escola. Os orientadores, então, se 

ocupariam apenas os casos de crianças “normais, com pequenos problemas e conflitos”, 

pois cabiam à psicoterapia “os casos que ultrapassam os limites da normalidade” 

(WEREBE, 1958, p. 50). 

É interessante destacar, aqui, que a atuação deste, que deveria ser um 

técnico altamente qualificado, se dividia entre a realização de 

atividades propriamente de orientação e atividades de coordenação e 

administração. Dentre as primeiras, encontram se atribuições como 

"selecionar psicologicamente os alunos", orientar os alunos 

considerados "desajustados", encaminhar aqueles que apresentassem 

dificuldades a clínicas especializadas — denominando-os "anormais" 

orientar os alunos de forma vocacional e estabelecer diálogo com as 

famílias acerca de seu rendimento e comportamento. De outra parte, 

encontram-se, também, dentre as atribuições, outras que se enquadram 

menos no que se convencionou compreender, historicamente, como a 

função de orientador educacional âmbito escolar, tais como "preparar 

gráficos e demonstrativos", “passeios educativos", "patrocinar 

palestras culturais e projeções de filmes", além de coordenar 

distribuição de material didático — funções que, atualmente, são 

normalmente cumpridas em parceria, ou exclusivamente, pelo 

coordenador pedagógico (VIEIRA, 2020, p. 147). 

Outra função da orientação escolar consistia em tentar amenizar a transição entre 

o ensino primário e o secundário. Para isso, os orientadores focavam no 

acompanhamento do desempenho das classes, por meio de gráficos de rendimento 

escolar por matéria e por série, com a distribuição percentual de reprovação, de forma a 

                                                 
50 A orientação educacional nas classes nouvelles configurava-se atrelada aos setores médicos mais do 

que pedagógicos (VIEIRA, 2020). O serviço de orientação educacional do Colégio de Aplicação foi 

estruturado de forma semelhante, como uma combinação dos serviços psicológicos, sociais e médicos. 

Além disso, havia um campo de investigação e pesquisa do serviço nesse liceu, ou seja, preocupavam-se 

tanto com os instrumentos de análise, quanto com o aperfeiçoamento dos profissionais do ensino para 

lidar com os problemas específicos da adolescência. Vieira (2020, p.64) argumenta que nas classes 

nouvelles havia “uma experiência de cooperação médico-pedagógica. Na proposta descrita, além da 

comum visita anual realizada nas escolas regulares para avaliação da situação física dos alunos, passou-se 

a contar com a atuação de um e um assistente de psicologia junto aos professores, integrando ativamente 

as seções de estudos sobre as crianças, analisando seu desenvolvimento intelectual e de caráter, com o 

objetivo de prevenção no nível físico, intelectual e emocional. O trabalho foi iniciado com a apresentação 

de diferentes métodos de teste”. 
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nortear e coordenar as ações coletivas dos professores em cada grupo. As atribuições 

dos orientadores educacionais misturavam-se às funções de orientação pedagógica, tais 

como: a orientação escolar e o estudo dirigido51. Esse último, após a fundação do 

Serviço de Orientação Pedagógica em 1963, tornou-se tarefa dos coordenadores e 

assistentes da cátedra de Didática.  

O serviço contava com um número elevado de pesquisas em andamento, tais 

como levantamento de hábitos de leitura; estudos sociométricos; relações familiares de 

alunos “desajustados”; questionários utilizados na França. Werebe, em relato sobre as 

ações no CA-FFCL, apresenta o resultado dos três primeiros anos de funcionamento do 

SOE, sublinhando a importância de sua expansão para a rede de ensino: 

Em primeiro lugar, é óbvio, visamos oferecer aos alunos a melhor e 

mais completa assistência, em todas as áreas da orientação e será na 

medida em que atingirmos plenamente esse desígnio que poderemos 

alcançar os outros que temos em mira. Temos a intenção de dirigir 

as nossas atividades no sentido de transformar o serviço num 

centro de pesquisas e estudos no campo da Orientação 

Educacional, a fim de contribuir para o desenvolvimento, em nosso 

meio, de tão importante setor da educação (WEREBE, 1960, p.131, 

grifo meu). 

Além de pensar o CA-FFCL como um espaço de experimentação da orientação 

educacional, Werebe tinha o objetivo de abrir o colégio a estágios de orientadores que 

atuavam na rede estadual. O serviço ainda construiu um acervo, visando à organização 

de materiais para auxiliar estudantes e famílias nas escolhas e caminhos educacionais e 

profissionais, englobava a elaboração de cadastros educacionais com as possibilidades 

de carreira e os cursos superiores existentes, além de pesquisas sobre o mercado de 

trabalho na cidade de São Paulo, as quais detalhavam as oportunidades profissionais em 

cada empresa, cadastros de centros culturais para adolescentes.  

A ampliação das funções do serviço foi possível em virtude da sua 

situação privilegiada, sob vários aspectos, não obstante as dificuldades 

que tem enfrentado. Pelo fato de encontrar-se o Colégio filiado à 

Faculdade de Filosofia, fica assegurado um entrosamento útil e 

interessante entre as atividades realizadas nas duas instituições, 

beneficiando muito o serviço. Por outro lado, o nosso serviço serve 

                                                 
51 “Por iniciativa do serviço foram organizados vários grupos de estudo (do ginásio e do colégio) nas 

disciplinas em que grande número de alunos sentia dificuldade. Para isso recorreu-se aos estagiários das 

diferentes secções da Faculdade (que fazem estágios de Didática) e a alguns estagiários do curso de 

Orientação Educacional. A partir do ano passado, professores do Colégio, em colaboração com 

Assistentes da Cadeira de Didática Geral e Especial da Faculdade, iniciaram a promoção do estudo 

dirigido, de maneira que o serviço restringiu sua ação nesse setor” (WEREBE, 1960, p. 139). 
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também de campo de prática para os alunos do Curso de Orientação 

Educacional da Faculdade, sendo grande o número dos estagiários 

que, anualmente, prestam-nos uma colaboração dedicada e bastante 

interessada, realizando um trabalho inestimável e de excelente 

qualidade (WEREBE, 1960, p. 132). 

Na década de 1950, com o vertiginoso crescimento de São Paulo e a paulatina 

diversificação da economia, houve uma significativa ampliação das oportunidades de 

ingresso ao mercado de trabalho para os jovens de classe média. Com efeito, Xavier 

(1999) argumenta que o intenso crescimento urbano do período gerava uma espécie de 

deslumbramento pela possibilidade rápido progresso, o que aumentava as expectativas 

de ascensão social pela educação. A iniciativa de Werebe, portanto, criava um rico 

acervo para o estudante conhecer as novas oportunidades do mercado de trabalho e, 

assim, direcionar sua atuação profissional. Werebe (1960) defende que apesar da 

escassez de recursos e do curto prazo de seu estabelecimento, a orientação educacional 

estaria alcançando resultados surpreendentes. 

Esperamos dentro de algum tempo, poder facilitar o trabalho dos 

orientadores das nossas escolas secundárias, seja propiciando-lhes a 

oportunidade para estagiar em nosso serviço, seja oferecendo-lhes os 

resultados de nossas investigações e estudos, bem como o material 

necessário para o bom desempenho de suas funções (WEREBE, 1960, 

p. 131). 

Werebe (1960) acrescenta que a Orientação Educacional estabelecera como 

objetivo transferir resultados à rede de ensino, uma vez que se pretendia fazer do CA-

FFCL um laboratório de práticas de que se extraíssem princípios e normas a serem 

implantadas nas escolas em que iriam atuar. Assim, para colaborar com o trabalho dos 

orientadores educacionais, foi organizado um material acessível às informações das 

carreiras profissionais existentes, semelhante a um catálogo que ajudasse os alunos a ter 

acesso a diversas possibilidades de atuação profissional.  

Embora em nenhum dos relatórios destaquem as testagens psicométricas, elas 

ocorriam concomitantemente à orientação profissional, no último ano do ginásio. 

Werebe (1960) sustenta que o SOE logrou adquirir e imprimir testes, além de outros 

materiais, por conta do apoio “incondicional” da direção e da ajuda financeira do Orgão 

de Cooperação Escolar (OCE).  

Devemos mencionar também a colaboração solícita que recebemos do 

Serviço de Medidas e Pesquisas, por intermédio de seu Diretor, Prof. 

Luiz Contier, seja pelo empréstimo de material, seja pela doação de 
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exemplares de testes, seja enfim pela impressão de testes feita naquele 

serviço. Enfim, graças às relações pessoais de todos quantos 

trabalham no Serviço de Orientação, pudemos também conseguir 

gratuitamente exemplares de várias provas psicológicas (WEREBE, 

1960, p.136, grifo meu). 

Werebe (1960) sublinha que o SOE era marcado por um quadro de escassez de 

materiais de testes, quando comparado a outras instituições que tinham na testagem um 

dos eixos da experimentação educacional52. A utilização não extensiva de testes no CA-

FFCL não parece, entretanto, ter sido motivada por uma visão negativa desse 

procedimento, em vista do entusiasmo manifestado por Werebe (1960) quando 

informou a doação de testes ao colégio. Efetivamente, quando se compara o CA-FFCL a 

outros colégios de aplicação (MARTINS, 2015; LIMA, 2016; MELLO, 2020), nota-se 

que o enfoque na testagem para a orientação profissional era relativamente menor. 

Esse é o caso do CA-UFRGS, em que as testagens eram a base da organização 

escolar, sendo utilizados em três momentos: 

nos exames de admissão ao ginásio, nos diagnósticos realizados nos 

inícios dos anos letivos e nos conselhos de classe. Nos exames de 

admissão, compunham o conjunto de provas; no enquadramento das 

classes secundárias experimentais, foram utilizados dois instrumentos 

por prova: um teste de inteligência e uma técnica projetiva para 

investigação dos aspectos cognitivos e emocionais dos/as candidatos. 

Como muitas famílias treinavam as crianças para responder aos testes 

da forma com a qual conseguiriam uma maior pontuação, os 

instrumentos eram anualmente trocados com o elemento surpresa, 

com o objetivo de tentar captar os aspectos subjetivos de cada criança 

(MELLO, 2020, p. 175). 

Ao contrário da experiência gaúcha, no CA-FFCL a dificuldade de testar mais de 

mil alunos, contando com poucos recursos, talvez tenha obrigado o SOE a implantar 

formas alternativas e substitutivas de atuação dos orientadores educacionais. 

Depreende-se, então, que havia grande dificuldade do colégio paulista na obtenção de 

                                                 
52 O SOE contava com apenas testes de interesses, de aptidões específicas, de personalidade e de valores: 

“Testes de interesses: possuímos cinco provas para aplicação coletiva, (com cadernos, material e folhas 

de respostas em número suficiente) e dois exemplares para estudo (sem material para aplicação); Testes 

de interesses: possuímos cinco provas para aplicação coletiva, sendo que duas com todo o material e duas 

cujo material está sendo impresso. Estamos em entendimentos com o autor do outro teste para sua 

impressão pelo serviço; Testes de aptidões específicas: Temos um de aplicação coletiva com o material 

já preparado, um outro deverá ser impresso pelo serviço ainda este ano. Possuímos ainda outra prova que 

por ora, não pensamos aplicar no serviço; Testes de personalidade: Temos dois inventários de 

personalidade, com possibilidade para aplicação coletiva (o material para aplicação será impresso pelo 

serviço). Possuímos também material completo para aplicação individual de três testes projetivos; Testes 

de valores: Temos duas provas que, no momento, não serão utilizadas no serviço, razão pela qual não se 

cuidou do preparo do material para aplicação”. (WEREBE, 1960, p.136; 137). 



CAPÍTULO 2: SÈVRES À USPIANA                                                                                                                         108 

recursos que custeassem a aquisição dos materiais de testagem. Como o objetivo de 

Werebe era estender o alcance da orientação educacional para a rede de ensino paulista, 

talvez a construção de um material mais acessível tenha sido uma alternativa para suprir 

as limitações estruturais do serviço de orientação.  

Conforme já mencionado, o balanço da experiência francesa no campo da 

orientação educacional e profissional foi fundamental para a perspectiva de Werebe 

(1956). Se, para a maior parte dos estudantes, os orientadores realizavam apenas uma 

entrevista para definir a “vocação” do estudante, nas classes nouvelles eram aplicados 

testes ao longo do curso, visando a um diagnóstico mais preciso. Entretanto, Werebe 

entendia que o alcance dessa prática era limitado, por isso organizou o SOE do CA-

FFCL com intuito de torná-lo um centro de pesquisas e estudos de campo da Orientação 

Educacional, a serviço da secretaria de educação do Estado de São Paulo. Em resposta 

aos dois extremos, da orientação profissional mediante entrevista única, ou de 

laboratório de testes psicológicos restrito a poucos estudantes, Werebe procurava prover 

um diagnóstico detalhado e expandir o alcance e a formação de profissionais que 

trabalhassem com grupos maiores de estudantes. Ao contrário dos congêneres, focados 

na seleção dos estudantes, o SOE do CA-FFCL almejava a adaptação deles ao ensino 

secundário. 

A perspectiva de realocar a avaliação dos estudantes no campo pedagógico, e 

não no médico, é uma característica dessa perspectiva sobre a orientação educacional. À 

semelhança das classes nouvelles, Werebe defendia a prática da avaliação vocacional ao 

longo do curso. Nos relatórios, a autora reiterava que atuava junto aos professores, 

elaborando dossiês dos estudantes com dados sobre a evolução do rendimento 

educacional “personalizado”. Essa avaliação era uma base de sustentação das 

características mais marcantes do Colégio de Aplicação. O serviço empreenderá um 

aprofundamento das suas práticas, quando focalizada nas classes integradas, sobre as 

quais nos deteremos agora. 

2.3 - As classes experimentais do ginásio: a vitrine  

Em 1962, com a reforma dos estatutos da FFCL-USP, foi criado o Departamento 

de Educação, dividido em quatro setores: Administração Escolar e Educação 

Comparada, História e Filosofia da Educação, Metodologia Geral do Ensino e 
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Orientação Educacional (SANTOS, 2015). Com a criação do Departamento de 

Educação, a Seção de Didática Geral e Especial ficou subordinada à Cadeira de 

Metodologia Geral do Ensino (KALLIÓPI, 1999, p. 146). Essa reforma ocorreu 

concomitantemente à aposentadoria de Onofre de Arruda Penteado Júnior, em 1963, o 

que levou Rozante (2008) a conjecturar uma relação de causalidade entre os eventos. 

Essa hipótese, porém, não se confirma. A tese de Santos (2015) revela que a disputa de 

sucessão da cadeira, entre Amélia Americano Domingues de Castro e Rafael Grisi, já 

estava dada antes da reforma dos estatutos (Figura 7).  

Figura 7: Hierarquia docente no Departamento de Educação (1961) 

 
Fonte: Santos (2015, p.80) 

A situação da disputa consistia no seguinte quadro: Amélia havia sido a primeira 

assistente de Didática por quase vinte anos, de 1942 a 1961, mas não havia defendido a 

livre docência; Grisi, por sua vez, detinha então a maior titulação, de livre docente. Em 

1963, José Querino Ribeiro assumiu o cargo deixado por Onofre e, após diversos 

debates do Conselho Técnico e Administrativo (CTA), a primeira assistente logrou a 

obtenção do cargo (SANTOS, 2015).  

As mudanças na estrutura administrativa repercutiram no Colégio de Aplicação. 

Em 1963, foi criado o Serviço de Orientação Pedagógica (SOP), sob a direção da 

professora responsável pelo Setor de Metodologia Geral do Ensino, Amélia Domingues 

Americano de Castro. Ao mesmo tempo, manteve-se o SOE conduzido por Maria José 

Werebe. Segundo Warde (1989), enquanto Amélia Americano tentava conquistar 

espaço no Colégio de Aplicação por meio do setor de Metodologia, Werebe buscava 

manter sua influência pelo SOE, que exercia boa parte das funções pedagógicas. Dessa 

forma, o conflito de atribuições acabou por expressar disputas entre as docentes. 

Warde (1989) destaca que a criação do SOP erodiu o consenso quanto aos 

princípios que deveriam nortear o projeto educacional do CA-FFCL. Conforme já 
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demonstrado, Werebe via o CA-FFCL como um potencial centro de formação de 

profissionais da educação da rede pública – não somente da universidade – e de 

formulação de práticas a serem utilizadas nas demais escolas secundárias. Amélia 

Americano de Castro, por sua vez, acreditava que o CA-FFCL deveria ser, sobretudo, 

um laboratório de testes de novas metodologias de ensino. Dessa forma, a função 

primordial do colégio seria a de servir ao trabalho de campo para os estudantes da 

FFCL-USP e colaborar para a formação superior de professores. Todavia, para entender 

as diferentes camadas das disputas entre Werebe e Americano, é preciso observar a 

história do CA-FFCL de maneira mais detida. 

Desde 1958, na Revista de Pedagogia anunciava-se a tentativa de criação de 

classes experimentais para aprofundamento das práticas de renovação pedagógica, 

porém, havia impasses para implementação, tais como: falta de espaço adequado, verbas 

e corpo docente em tempo integral53. Ainda no relatório de 1960, os docentes apontam a 

impossibilidade de implementar as classes experimentais. Diante dos obstáculos, um 

esquema bem menos ambicioso foi adotado, a fim de cumprir a cláusula da 

experimentação pedagógica. A experiência do Colégio de Aplicação consistiria em 

aplicar a classes comuns os recursos preconizados para as classes experimentais, sem 

alteração de currículo.  

Características:  

1. Manutenção do currículo e dos programas oficiais. Ajustes dos 

programas, sem alterações fundamentais, para atender às finalidades 

da experiência. 

2. Ensaio de novos métodos e processos de ensino. 

3. Procura de melhor conhecimento do aluno, com cooperação do 

Serviço de Orientação Educacional. 
4. Organização dos horários de aula nos moldes tradicionais. 

5. Desenvolvimento de atividades de alunos em horas extraordinárias.  

Desenvolvimento dos trabalhos:  

1. O professor desenvolverá a matéria constante do programa, no 

horário comum, procurando, sem forçar uma situação artificial, 

entrosar-se com o trabalho dos professores das demais disciplinas.  

                                                 
53 O Colégio de Aplicação chegou a encaminhar ao Ministério da Educação planejamento para instalação 

de classes experimentais. Contudo, o projeto não pôde ser desenvolvido em toda sua extensão, 

principalmente em virtude das precárias condições materiais em que o estabelecimento vem 

funcionando. Após sucessivas reuniões entre diretor e professores, chegou-se à conclusão de que não se 

pode pensar em desenvolver o esquema completo, sem condições mínimas, a saber: 1. instalações 

adequadas; 2. professores com tempo integral dedicado à escola; 3. alunos com possibilidade de estudar 

em dois períodos (SUPLEMENTO DEDICADO AO COLÉGIO DE APLICAÇÃO, 1960, p.128-129, 

grifo meu). 
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2. Os alunos realizarão, em horário diferente do das aulas, trabalhos 

que permitam a utilização de conhecimentos adquiridos em aula. 

Nestas atividades é obrigatório o entrosamento das disciplinas. 

Avaliação dos resultados:  

1. Os alunos serão submetidos a provas nas épocas previstas pela 

legislação em vigor. 

2. Dar-se-á às provas estrutura atualizada, que permita a utilização de 

questões objetivas. Para estas atividades o Colégio tem contado com a 

colaboração eficiente da profa. Edna Chagas Cruz, assistente da 

cadeira de Didática. (SUPLEMENTO DEDICADO AO COLÉGIO 

DE APLICAÇÃO, 1960, p.128-129, grifo meu). 

Vale lembrar que o segundo convênio permitia ao CA contratar dois professores 

efetivos por cadeira e remunerar os professores por horas extraclasse, o que permitiu 

consolidar um grupo de docentes dedicado às práticas de renovação pedagógica. 

Bergamin (2018) analisa os relatos da professora de História, Emília Viotti da Costa, e 

do professor de Geografia Bernardo Issler no Encontro dos Mestres54 (1960). Ambos 

enfatizaram que as experimentações educacionais e as propostas de mudanças 

curriculares aconteciam de forma experimental com iniciativas dos docentes do colégio 

e dos assistentes de cátedra55.  

A LDB de 1961 havia concedido maior liberdade à organização de currículos, 

programas e horários para o ciclo ginasial, abrindo mais o campo para a experimentação 

pedagógica. Nesse contexto, já em 1962, o segundo convênio veio conceder ao Colégio 

duas alterações em favor da implantação das classes experimentais: aumentar o número 

de professores titulares (até dois por matéria) e remunerá-los por horas de serviço (tais 

como atividades complementares de pesquisa, seminário, planejamento, organização e 

execução de atividades de interesse das cadeiras da faculdade). Assim, a partir da 

                                                 
54 Muitos desses trabalhos foram apresentados no “Encontro de Mestres" organizado em 1958 pela 

Inspetoria Seccional de São Paulo (COSTA, 1960). Na ocasião, os professores do Colégio de Aplicação 

expuseram resultados parciais de suas investigações. Além disso, os textos da intervenção foram 

publicados na Revista de Pedagogia, no volume em que podem ser encontrados relatos das áreas de 

matemática (DI PIERRO NETTO, 1960), filosofia (AMERICANO DE CASTRO; GIANOTTI, 1960), 

língua portuguesa (CRUZ, 1960); língua inglesa (COSTA, 1960; GRAZIANI, 1960). 

55 O professor e assistente de cátedra de Geografia, Bernardo Issler (1960), fez um relato detalhado sobre 

o planejamento e execução de um projeto desenvolvido entre as disciplinas de Geografia e a História. As 

demais cadeiras foram convidadas para participar pontualmente, o que no caso desse relato significou 

envolver as disciplinas de português e Desenho. Ademais, o relato ilustra de maneira clara os diferentes 

papéis no cotidiano com os alunos, especialmente os dos estagiários: “Os estagiários assistiriam as aulas 

teóricas do professor da cadeira, juntamente com os alunos, duas vezes por semana e teriam duas ou mais 

reuniões extras com os alunos para os trabalhos de grupo em horário diferente. Os alunos, em número de 

30, seriam divididos em cinco grupos com seis elementos cada um, ficando ao cargo de cada grupo, com 

o auxílio de um estagiário, a realização de um trabalho, dos cinco já citados. Ao professor caberia, pelas 

aulas teóricas e pela orientação nos seminários, o trabalho de síntese e coordenação o curso” (ISSLER, 

1960, p. 148).  



CAPÍTULO 2: SÈVRES À USPIANA                                                                                                                         112 

assinatura do segundo convênio intensificou-se a renovação educacional especialmente 

no primeiro ciclo, com experiências de coordenação de disciplinas, estudo dirigido, aula 

de recuperação, trabalhos práticos e em equipe.  

No ano seguinte, em 1963, foi aprovada a criação das classes experimentais, 

cujo objetivo era o de constituir um campo de ensaio para aplicação de métodos 

pedagógicos, bem como, de novos tipos de currículos. A instituição das classes 

experimentais era uma proposta dos dois serviços de orientação, porém, acabou por 

fortalecer e organizar a atuação da cadeira de Metodologia Geral do Ensino no CA-

FFCL.  

A criação de classes experimentais se iniciou na primeira turma do ginásio, de 

modo que as turmas subsequentes foram gradualmente incorporadas à experiência. As 

classes da primeira série do ginásio, então, passaram a merecer atenção redobrada, 

sendo coordenadas e supervisionadas pelo professor ou professora da casa, pertencentes 

ao quadro da Cadeira de Metodologia do Ensino. O trabalho de coordenação/supervisão 

os incubia de integrar e coordenar as atividades dos cursos, imprimindo uma orientação 

pedagógica geral. A disciplina de estudos sociais era central no currículo do ginásio 

integrado, que visava promover: 

Formação intelectual: aperfeiçoamento das operações intelectuais. 

Aquisição de técnicas de aprendizagem e de trabalho com melhoria da 

expressão e da compreensão da palavra escrita e oral, acompanhada 

por progressos nas atividades práticas. 

Formação moral e cívica: desenvolvimento do alto domínio e 

autoconfiança do aluno, do senso de responsabilidade e iniciativa, da 

autocrítica, aprendizagem de consciência social e colaboração, 

integração na comunidade na sociedade nacional e internacional. 

Aumento de sensibilidade moral e experiência de vida espiritual.  

Formação cultural: visão ampla e integrada da cultura, que deverá 

formar um todo coerente, não dependendo da continuação dos estudos 

para ter unidade sentido.  

A cultura básica, nem superficial nem especializada, será selecionada 

segundo os critérios do essencial, do acessível e do motivado.  

Desenvolvimento de novos e variados interesses e aptidões e 

aproveitamento das tendências e capacidades individuais. (COLÉGIO 

DE APLICAÇÃO, 1964, p.1). 

Em suma, o primeiro ciclo deveria considerar as disciplinas e práticas educativas 

como veículo para a formação individual e social, preparando o aluno para pensar e agir 

melhor com relação ao mundo e a si mesmo. Destaca-se que as classes experimentais 

não teriam apenas o objetivo propedêutico da escola tradicional, mas o de formar 
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integralmente o cidadão. “Para tanto procura levar a cada indivíduo o desenvolvimento 

de suas potencialidades e aceitação de suas limitações, fazendo com que dê o máximo 

possível dentro desses limites” (COLÉGIO DE APLICAÇÃO, 1964, p.2).  

A proposição da educação moral e cívica não aparece como disciplina 

específica, mas como um conteúdo a ser desenvolvido paulatinamente nas diversas 

atividades propostas. Por isso, muito embora o tema não tenha sido abordado 

sistematicamente, é possível perceber indícios da prática do ensino moral e cívico no 

relatório da Revista de Pedagogia (1958) e no relato de Amélia Americano de Castro 

(1962). No primeiro caso, as questões de cunho moral e cívico podem ser encontradas 

na proposta do “Governo Autônomo do Colégio de Aplicação”, que tinha como objetivo 

“dar oportunidade aos alunos de participar da administração da escola; desenvolver o 

espírito de cooperação social, criando hábitos de responsabilidade, socialização e 

democratização” (COLÉGIO DE APLICAÇÃO, 1958a, p. 93). Já o relato sobre a 

função do ensino de História e Geografia de Amélia Americano de Castro (1962, p. 47) 

disserta sobre a valorização do desenvolvimento de atitudes de responsabilidade na vida 

social e “para a formação cívica do indivíduo, desde que o patriotismo sadio não se 

fundamenta apenas em sentimento de pertencer a uma pátria comum, à qual se ama e 

tem apego, mas em dispor-se cada qual a servi-la por todos os meios ao seu alcance”.  

A conscientização dos problemas sociais e no mundo que o estudante está em 

consonância com as diretrizes da LDB de 1961, segundo Figueiras (2006, p. 32), na 

medida em que “a formação moral e cívica foi compreendida como um processo 

educativo, permeando todo o programa de ensino sem, contudo, tornar-se uma 

disciplina escolar”. No caso concreto do CA-FFCL, contudo, o tema aparece em 

contraposição à política educacional militar, na qual a Educação Moral e Cívica 

encontra-se diretamente relacionada à doutrina de segurança nacional, que preconiza o 

fortalecimento de identidade nacional. Tratava-se, pois, da promoção de uma 

“consciência coletiva passiva do estudante frente aos problemas sociais”, como no 

discurso de Castelo Branco, em 1964, para quem “os estudantes precisavam dedicar-se 

aos estudos, deixando a participação política para depois de suas formações” 

(FIGUEIRAS, 2006, p. 39)56.  

                                                 
56 “Desde o primeiro discurso de Castelo Branco sobre a educação, o presidente declarava a necessidade 

de os professores não imporem suas ideologias aos jovens estudantes, e estes, não deveriam por sua vez, 

se vincular a subversão e a ‘vadiagem onerosa’ de falsos movimentos estudantis. Os estudantes 
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Em relação ao esquema organizacional anterior, a mudança mais significativa do 

segundo convênio consiste no fato de que as instâncias administrativas foram entregues 

a dois setores do Departamento de Educação, a saber: Metodologia Geral do Ensino e 

Orientação Educacional. As instâncias deliberativas foram assim realocadas (Figura 8): 

Figura 8: Relação entre Departamento Educação da USP e o CA-FFCL 

 
Fonte: Elaboração própria com dados do Processo 2624/67 da Comissão de Sindicância do Colégio de 

Aplicação que funcionou entre 1967 e 1969. 

Ainda em 1963, o conselho deliberativo e administrativo foi substituído pelo 

órgão de planejamento, visando a tornar mais ágil o funcionamento do CA-FFCL. A 

estrutura organizacional do colégio, se comparada ao período anterior, não estava tão 

subordinada à FFCL, mas ao Departamento de Educação. Outra transformação diz 

respeito ao fato de que, até 1963, era perceptível o protagonismo do Serviço de 

                                                                                                                                               
precisavam dedicar-se aos estudos, deixando a participação política para depois de suas formações” 

(FIGUEIRAS, 2006, p. 38-39). 
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Orientação Educacional, o qual constituía a base das atividades do colégio. Sua atuação 

abarcava os diversos aspectos do cotidiano escolar desde a avaliação até planejamento 

feito pelos professores. Com a reforma de 1963 e sua segmentação de responsabilidades 

e atribuições, as quais podem ser vistas na figura 8, o SOP estaria direcionado à 

orientação do corpo docente e a cargo da Orientação Educacional estaria a orientação 

discente. Porém, essa divisão entre as orientações não era precisamente delimitada.  

Em 1961, o diretor José Augusto Dias assumira as disciplinas da cátedra de 

Administração Escolar, e a partir de a direção executiva do colégio experimentou uma 

rápida linha sucessória: Flávio Bonilha (1963); Maria Aparecida Barbosa Dantas 

(1964); João Theodoro D´Olim Marote (1964-1965); Ruth Souza Nilo de Araújo 

(1965). A alta rotatividade do cargo de direção pode ser decorrente da hierarquia, pois 

os diretores eram contratados por 15 horas semanais (e não em tempo integral), e 

recebiam menos que os docentes (COLÉGIO DE APLICAÇÃO, 1968).  

No quadro a seguir (Quadro 2) destaquei parte da conformação das cátedras na 

década de 1960 e os respectivos assistentes e, muitos deles, compunham o corpo 

docente do CA-FFCL. Vale observar o quanto os diretores, nesse momento, eram 

também assistentes das cátedras.  
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Quadro 2: Panorama docente do Departamento de Educação da USP (1964 – 1965) 

 SETOR/CADEIRA DE 

METODOLOGIA GERAL DO 

ENSINO 

SETOR/DISCIPLINA 

AUTONOMA DE ORIENTAÇÃO 

EDUCACIONAL 

Catedrático 

 

Catedrático (em substituição): 

Amélia Americano Domingues de 

Castro  

 

Professora Responsável (Livre-

Docente): 

Maria José Garcia Werebe 

Colaborador 

(voluntário) 

 

Angel Diego Marquez (UNESCO) 

 

 

Jean Orechioni (Orientador 

Pedagógico junto ao Consulado 

Francês de São Paulo) 

Assistentes 

 

Rafael Grisi 

Hygino Aliandro 

 

Instrutores 

 

Aída Costa (vinculada ao Departamento 

de Letras) 

Ana Maria Pessoa de Carvalho 

Antonio Machado Fonseca Neto 

Bernardo Issler (professor Geografia 

no CA-FFCL) 

Clara Alterman Colotto 

Edna Chagas Cruz 

Gilda Cesar Nogueira de Lima 

Hortência Maria Gomes Fassina 

João Teodoro D'Olim Marote 

(professor de Francês) 

Maria Aparecida Rodrigues Cintra 

Nélio Parra 

Scipioni Di Pierro Neto (professor de 

Matemática no CA-FFCL) 

Sylvia Magaldi (professora de 

História no CA-FFCL) 

 

Voluntários: 

José de Arruda Penteado 

Mildred Talarico Biagione 

Celso de Rui Beisiegel 

Sylvia Leser de Melo Pereira 

Clóvis da Silva Bojikian 

 

Maria Amelia Azevedo Goldberg 

Fonte: Adaptado de Santos (2015, p. 130) 

Devido à reduzida carga horária, os diretores detinham menor poder de 

intervenção na realidade escolar e, por isso, controlavam apenas os aspectos 

administrativos. Nesse sentido, é interessante observar que, nos relatórios do período, as 

coordenadoras são mais citadas do que eles. João Theodoro D’Olim Marote (1967), 

instrutor de didática de Francês e diretor interino em 1965, relata que o diretor sequer 

detinha autonomia para designar a banca de exame de admissão dos professores ou para 

controlar a folha de ponto dos orientadores educacionais. 

2.4 - O Serviço de Orientação Pedagógica (SOP) 

O Serviço de Orientação Pedagógica surgiu em decorrência da necessidade de 

orientação e supervisão sistemática do pessoal técnico e docente (COLÉGIO DE 
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APLICAÇÃO, 1968). Se os diretores não conseguiam intervir diretamente na gestão, 

eram os coordenadores que organizavam as classes integradas do ginásio. A carência de 

uma coordenação do curso se deu por conta demanda de articular as experimentações 

que ocorriam setorizadas nas disciplinas. Em 1963, Werebe contratou Julieta Ribeiro 

Leite para coordenar as classes experimentais. Ex-aluna de Orientação Educacional da 

USP, Julieta tinha alguma experiência no recém-fundado ginásio vocacional de 

Americana e foi contratada para atuar como coordenadora junto ao professor do colégio 

e instrutor da cátedra de Metodologia do Ensino, Scipione Di Pierro Netto (LEITE, 

1968).  

A coordenadora do curso colaborou para implantar e aprofundar novas práticas 

de ensino, tais como o trabalho dirigido, o estudo do meio, a coordenação entre as 

disciplinas, a revisão das práticas avaliativas, além da consolidação e sistematização da 

atuação dos orientadores educacionais e estagiários.  

A coordenação tinha como função assegurar a coerência e a 

continuidade da ação educativa em cada série e ao longo de todo o 

curso. Para isso, estabelecia critérios para seleção de professores, 

planejava jornadas de treinamento, cuidava da preparação, execução e 

avaliação dos exames de admissão ao ginásio, organizava conselhos 

de classe semanais, e participava ativamente da preparação, execução 

e avaliação das atividades ligadas ao estudo do meio. Tinha reuniões 

com pais, com a direção, com professores de prática de ensino e, 

principalmente com o setor de Orientação Educacional. Na 

coordenação atendíamos, também, a professores de outras escolas 

interessados em conhecer a experiência das classes integradas 

(LEITE, 1998, apud JANOTTI, 2021, p. 10). 

Toda a estrutura foi viabilizada pelo segundo convênio, que se estabeleceu outro 

modelo de financiamento ao prever contribuições dos pais, o que colaborou para as 

implementações pedagógicas. Como a experiência foi considerada bastante proveitosa 

no primeiro ciclo, no ano seguinte (1964) foram escolhidas duas professoras do colegial 

para serem coordenadoras do clássico e do científico, respectivamente, Maria de 

Lourdes Monaco Janotti e Myriam Krasilchik. Já em 1965, em razão da alta demanda 

burocrática, Sylvia Magaldi (Instrutora da Cadeira de Metodologia de História e 

professora do ginásio) foi convidada para ser auxiliar de coordenação das classes 

integradas.  
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A já referida expansão gradual do modelo de classes experimentais fazia parecer 

que um novo colégio estava sendo criando dentro do antigo57. Por exemplo, a forma de 

remuneração dos professores foi modificada, especialmente no que diz respeito à 

valorização da carga de planejamento. Isso permitiu que o projeto de classes 

experimentais – não sem disputas e limitações – de alguma forma se efetivasse. Nesse 

sentido, os professores das classes experimentais passaram a ser remunerados por horas 

de permanência, dividas da seguinte forma (Quadro 3): 

Quadro 3: Atividades docentes desenvolvidas nas horas de permanência 

PCO 

(Permanência 

Conjunta 

Obrigatória) 

Reunião dos professores de uma mesma área - duas horas semanais 

(Conselho de Classe semanal com os coordenadores do curso) e 

reuniões com os instrutores de cada área da Cadeira de Metodologia 

PO 

(Permanência 

Obrigatória) 

Preparo de aulas, atendimento alunos, correção de trabalhos e provas 

etc., duas horas semanais 

AP 

(Aperfeiçoamento 

Pedagógico) 

Estudo de temas previamente estabelecidos pelo SOP- duas horas 

semanais 

 

PL 

(Permanência 

Livre) 

Complementação do horário gasto para preparação de aulas provas de 

avaliação; seis reuniões de pais e mestres, realizadas bimestralmente 

Fonte: Elaborado pela autora com base em Barros (1968, p.3) 

Ainda sobre as novidades do segundo convênio, havia duas formas da cadeira de 

Metodologia Geral do Ensino selecionar os professores do ginásio: por concurso perante 

banca de professores titulares ou por escolha do Serviço de Orientação Pedagógica. Em 

ambos os casos, o diretor não interferia. As coordenadoras organizaram diversas 

atividades formativas para os professores e pregavam a necessidade de unidade de ação 

e integração entre as disciplinas do curso. Por meio dos instrutores da cátedra de 

metodologia do ensino, os professores de prática de ensino orientavam a metodologia 

especial das disciplinas, pois deveriam atuar, tanto na direção do estágio, quanto na 

prática docente dos licenciandos.  

As antigas reuniões pedagógicas gerais, promovidas pela cadeira de Didática 

para orientação do corpo docente (AMERICANO DE CASTRO, 1958), foram 

substituídas por uma organização de assessoria sistemática ao grupo de professores, a 

qual era composta pela coordenação horizontal e pela coordenação vertical. A 

                                                 
57 No discurso de formatura da primeira classe, a coordenadora relata que a diferença de tratamento entre 

os estudantes das classes experimentais era perceptível. “Expectativa dos alunos dos outros cursos do 

Aplicação e das outras classes do ginásio, que sentem dificuldade em compreender e aceitar as diferenças 

de estrutura do curso e de tratamento dos alunos, sob um mesmo teto” (LEITE, 1966, p.2).  
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coordenação horizontal, a qual era realizada pelos Conselhos de Classe e consistia em 

uma reunião semanal entre os coordenadores das classes integradas e os professores do 

ginásio. Já a coordenação vertical era a reunião dos professores de uma mesma área 

com o instrutor responsável pela prática de ensino de cada área do conhecimento, 

denominada Permanência Conjunta Obrigatória (PCO), composta de duas horas 

semanais.  

As reuniões sistemáticas entre os professores das mesmas áreas e das mesmas 

séries foram criadas com o objetivo de “planejamento de atividades, para coordenação 

de programas, métodos e técnicas de direção de aprendizagem e de avaliação, para a 

discussão de temas que levem a equipe à unidade de ação educativa”, além disso, 

“necessidade de coordenação de programas, de métodos e de técnicas de direção da 

aprendizagem numa mesma matéria, a fim de que não existam repetições ou lacunas nos 

programas, diversidade de métodos, divórcio entre teoria dada na Faculdade e prática no 

Colégio de Aplicação” (COLÉGIO DE APLICAÇÃO, 1968). 

Para além das horas de permanência obrigatória em reuniões com a 

coordenação, os professores eram instados a manter constante atualização, “na 

disciplina de especialidade de cada professor e nas Ciências da Educação”. O horário de 

Aperfeiçoamento Pedagógico serviria então como um horário regular de estudo e 

atualização, organizado pelo Serviço de Orientação Pedagógica. (COLÉGIO DE 

APLICAÇÃO, 1968). No depoimento prestado à comissão de sindicância, Maria Luiza 

Viana de Barros (1968), secretária do CA-FFCL desde 1959, disse que os professores 

eram admitidos por hora-aula e recebiam pagamento de horas extraordinárias por 

atividades extraclasse. Acrescentou, ainda, que na folha de pagamento o valor das aulas 

extraordinárias é relativamente maior do que as ordinárias, fato que deveria ser estranho 

aos padrões da Secretaria de Negócios de Educação.  

Essas permanências dedicadas a atividades extracurriculares são 

remuneradas como aulas extraordinárias, embora não sejam aulas 

efetivamente dadas. Esta situação é inteiramente regular, pois está 

prevista no convênio vigente (1962) com a Secretaria de Educação, 

Cláusula II, item F. O controle dessas permanências não é feito pela 

Secretaria, exceto as permanências obrigatórias que constam no “livro 

de ponto”. São os coordenadores de curso que elaboram a respectiva 

folha, encaminhando para a secretaria mensalmente. (BARROS, 1968, 

p. 3).  
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As horas complementares descritas indicam que a escola funcionava em 

condições especiais, pois os professores eram remunerados por reuniões e atividades 

extraclasse, porém, restritas aos professores do ginásio, não se estendendo aos do 

colegial. Segundo Janotti (2006, p. 97),  

os docentes das classes experimentais recebiam proventos por aulas 

duplas ou tempo disponível para planejamentos. Este fato gerava 

tensões que afloraram quando, em 1964, os professores do curso 

clássico quiseram criar uma coordenação própria para seus trabalhos e 

reivindicaram as mesmas condições de seus colegas, conseguindo-as 

apenas no que se refere às aulas dupla. 

Ainda assim, a remuneração dos professores era considerada aquém do 

necessário quando comparada com a dedicação exigida. Além da carga horária de aulas 

para o secundário experimental, os docentes atuavam como monitores de estágio dos 

estudantes da FFCL-USP. Em relatório de 1967, apresenta-se que os professores 

recebiam por aula cerca de NCr.$ 5,66, ao passo que o mesmo relatório indica as 

constante abordagem de colégios particulares que pagavam por aula NCr.$ 10,00 

(COLÉGIO DE APLICAÇÃO, 1968). 

Finalmente, fica evidente o “tratamento diferenciado” das classes experimentais 

em diversos sentidos: desde a remuneração dos docentes para atividades extraclasse; 

criação de uma orientação pedagógica empenhada em fortalecer a coordenação de 

disciplinas; um currículo diferenciado, no qual os estudos sociais eram o cerne gerador 

de todas as outras disciplinas, com os estudos do meio articulados à nova proposta 

curricular; a inclusão de Artes Industriais e Artes Dramáticas no currículo do ginásio; o 

planejamento e a experimentação de práticas de estudo dirigido realizadas no horário de 

aula com grupos reduzidos de alunos; a avaliação feita de forma continua, por meio de 

dossiês e com o empenho do SOE para uma avaliação integral do estudante. Finalmente, 

o processo de implementação dessas novidades não se deu sem conflitos e disputas, 

como indicam as questões de estrutura orçamentária sobre as quais nos deteremos 

agora. 

2.5 - A estrutura orçamentária  

Nos marcos apresentados até aqui, salienta-se que a estrutura do convênio que 

originou o CA-FFCL se sustentava nos seguintes termos. A Secretaria de Negócios da 

Educação do Estado de São Paulo, além de oferecer o espaço do colégio, custeava o 
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salário dos professores. A Universidade de São Paulo não cooperava financeiramente, 

mas disponibilizava o corpo docente e os instrutores para atuar no CA-FFCL.  

Havia ainda o Órgão de Cooperação Escolar (OCE), que congregava 

professores, alunos e os pais do Colégio de Aplicação e tinha como finalidades 

principais amparar materialmente as atividades didáticas e extracurriculares 

(SUPLEMENTO DEDICADO AO COLÉGIO DE APLICAÇÃO, 1960, p. 127). Nos 

termos dos estatutos do Colégio, o presidente do OCE era o Diretor Executivo do 

estabelecimento. Esse órgão era comum nas escolas da rede pública e seus fundos 

consistiam fundamentalmente de uma doação optativa dos pais, realizada na matrícula. 

Todavia, esta verba apenas cobria os gastos do ano anterior, e, como o seu montante era 

incerto, tornava-se impossível planejar58 os gastos do colégio (COLÉGIO DE 

APLICAÇÃO, 1968). O Órgão de Cooperação Escolar, portanto, era uma fonte de 

recursos regulamentada pelo Estado, cujos balanços semestrais deveriam ser enviados 

ao órgão competente da Secretaria da Educação59, denominado “Serviços Auxiliares da 

Escola”.  

Dessa forma, como estratégia para contornar os problemas de previsibilidade do 

caixa, em 1965, a coordenadora das classes experimentais organizou um fundo 

específico para o ginásio integrado. A Associação dos Amigos das Classes Integradas 

do Colégio de Aplicação (ASACICA) fazia doações ao Órgão de Cooperação Escolar e, 

sendo particular, não prestava contas a qualquer entidade pública. A ASACICA, 

segundo um ex-diretor, procurou se valer de todos os meios para arrecadar fundos, 

sobretudo para a realização de melhorias na estrutura do prédio e para as atividades 

diferenciadas (estudos do meio) do Ginásio Integrado (BOJIKIAN, 1968).  

No documento de 1968, os gestores apresentam um balanço sobre os problemas 

enfrentados pelo CA-FFCL e as perspectivas de melhorias. Nele, apresentam montantes 

                                                 
58 A precariedade do Colégio de Aplicação da USP não configura exceção na realidade dos colégios de 

aplicação no Brasil. Martins (2015, p.31) aponta que diversos documentos comprovam a cobrança de 

taxas de inscrição, de matrícula e de “caixa escolar”, a despeito de o CAp da Universidade do Brasil ter 

pertencido à rede pública. Em 1960, uma correspondência expedida por seu diretor à Faculdade Nacional 

de Filosofia (FNFi), solicitava a criação de um “Fundo de Melhorias do Colégio de Aplicação”, no qual 

se previa a cobrança de mensalidades como forma de colaborar para a aquisição e manutenção de 

materiais didáticos. 
59 Os números de referência foram citados na Comissão de Sindicância, que apurou a crise do Colégio de 

Aplicação entre 1967 e 1968. 
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que possibilitam estabelecer um parâmetro de comparação entre o investimento da 

Secretaria de Educação e o financiamento pelos pais dos estudantes: 

Verbas para conservação do prédio e instalações para a aquisição de 

equipamentos, de material permanente e de consumo, de material 

didático, de livros para a Biblioteca, ates Solução: suprir as 

necessidades através do órgão de Cooperação Escolar o da ASACICA 

(Associação Amigos das Classes Integradas do Colégio de Aplicação), 

uma vez que recebemos apenas cerca de NCr. 243,00 (duzentos e 

quarenta e três cruzeiros) semestrais, da Secretaria da Educação, para 

despesas miúdas o de pronto pagamento. Entendimentos junto à 

Secretaria da Educação para estudo da possibilidade de verba própria, 

ou pelo menos de verba destinado ao Aplicação no orçamento do 

Ensino Secundário e Normal (COLÉGIO DE APLICAÇÃO, 1968). 

Tendo em vista que recebia menos de 500 cruzeiros novos por ano, é evidente 

que o financiamento dos pais no OCE era necessário para complementar a renda da 

instituição. Porém, ainda que a Secretaria remunerasse os professores conforme os 

termos do convênio, o montante de gastos excedia ao ofertado pelo estado. Por isso, nas 

classes integradas foi necessária a criação de uma nova verba para complementar as 

despesas. A coordenadora do Ginásio Integrado cita que a precariedade em relação às 

verbas foi uma constante desde a gênese: 

Tem a depoente a impressão de que o colégio já nasceu em crise, 

uma crise permanente desde 1963 devido principalmente à escassez de 

recursos e a estrutura administrativa do colégio. O colégio recebia 

para seus gastos apenas cerca de duzentos e quarenta cruzeiros novos 

semestrais; houve em consequência necessidade da criação de uma 

associação de pais para atendimentos das necessidades, em razão 

disto os pais ampliaram sua participação na vida do colégio. 

Pleiteando o colégio maiores dotações, uma vez que o convênio 

vigente era omisso, o mais que pôde obter da secretaria da Educação 

foi a consideração da possibilidade da concessão de vinte mil 

cruzeiros novos anuais, quando a despesa mensal era em média de 

cinco mil cruzeiros novos; esta tentativa foi feita neste ano de 1968 

pela depoente na direção do colégio (LEITE, 1968, p. 1, grifo meu). 

Os dados apresentados no esquema a seguir, referentes à distribuição dos 

recursos para o CA-FFCL, são baseados em depoimentos de gestores do CA-FFCL 

(Julieta Ribeiro Leite e Clóvis Bojikian) à Comissão de Sindicância, em 1968. Segundo 

Bojikian, em 1967, o CA-FFCL tinha um gasto mensal de 5 mil cruzeiros novos, ou 

seja, aproximadamente 60 mil cruzeiros novos anuais No entanto, a contribuição da 

secretaria no período orbitou em apenas 20 mil cruzeiros novos anuais. Ou seja, cerca 
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de um terço do valor necessário para o custeamento total do colégio naquele ano. A 

figura 9, abaixo, ilustra a origem da composição orçamentária do CA: 

Figura 9: Composição da origem do orçamento do CA-FFCL no ano de 1967 

 
Fonte: Elaboração própria com dados de Colégio de Aplicação (1968) 

Os dois terços restantes do orçamento anual do colégio era composto 

fundamentalmente por doações dos pais, seja por via da OCE ou pelos esforços de 

arrecadação da ASACICA. Vale destacar que essa verba não incluía a folha salarial, na 

medida em que essa era paga pelo governo estadual, nos termos do convênio. Assim, 

pode-se dizer que o montante era referente apenas às despesas de conservação do prédio 

e instalações, por isso na projeção de mudanças os gestores almejavam uma  

Dotação orçamentária própria, com verbas suficientes em cada uma 

das categorias econômicas citadas ao lado. A colaboração dos pais é 

importante, no sentido da participação da comunidade na escola, mas 

quando é excessiva como no caso do Aplicação. Nossa média de 

despesas para conservação do prédio e instalações; para conservação 

de máquinas e aparelhos; para aquisição de material didático, 

incluindo o de laboratório; para a aquisição de equipamentos 

indispensáveis, foi de janeiro à abril, NCr. 5.000,00 (cinco mil 

cruzeiros novos), a escola oficial corre o perigo de sofrer pressões. 

Sentimos este problema nitidamente na crise enfrentada pelo 

estabelecimento em outubro de 1967 (COLÉGIO DE APLICAÇÃO, 

1968). 

Apesar de ser comum arrecadar fundos pelo Órgão de Cooperação Escolar para 

a manutenção das escolas, as inovações das classes experimentais alcançavam também 

as questões orçamentárias do colégio. Afinal, seus gestores contavam com um fundo 

não controlado pela Secretaria de Educação, que era protagonista do financiamento: a 

ASACICA. A arrecadação da Associação se dava por diversas iniciativas, tais como: 

auxílios mensais recorrentes, realizações de eventos e também doações de objetos para a 
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realização de rifas. A comissão de sindicância apurou que a ASACICA, na condição de 

maior peso na composição orçamentária do colégio, financiou estudos do meio, a 

criação de laboratórios e inclusive mudanças estruturais, tais como o aluguel de dois 

prédios anexos para a expansão das dependências. Finalmente, o fundo da ASACICA 

ensejou a participação e engajamento dos pais na vida do colégio, de modo que os 

responsáveis passaram a aspirar fazer parte de órgãos consultivos. Essa composição da 

estrutura orçamentária favorecia uma autonomia ao funcionamento do colégio que 

potencializou as contradições já existentes e, por isso, se tornou um dos fatores de crise 

do CA-FFCL, como demonstrarei adiante.  

2.6 - Serviço de Orientação Educacional no ginásio integrado 

Nos termos propostos pela LDB, os orientadores educacionais tinham como 

objetivo adaptar os alunos aos métodos e atividades escolares, além de orientá-los à 

decisão mais adequada na escolha entre cursos propedêuticos ou profissionalizantes. No 

caso do CA-FFCL, isso se materializava no fato de que entre os objetivos principais do 

SOE estava oferecer a assistência técnica a todos os estudantes, nas diferentes áreas da 

orientação. A Orientação Educacional figurava como fundamental na organização do 

colégio, pois oferecia suporte à orientação pedagógica na discussão de rendimento 

escolar e intrapessoal, além de auxiliar o controle da avaliação integral dos estudantes e 

propor soluções conjuntas com os professores de cada área para casos de dificuldades.  

A atuação no ginásio integrado da equipe do SOE era composta por cerca de 

quinze orientadores educacionais. A princípio realizavam atendimentos individuais60, 

porém posteriormente foi estabelecido um horário na grade curricular para a orientação 

educacional em grupo, especificamente destinada aos alunos das classes experimentais. 

Esta forma de ação (a orientação educacional em grupo) correspondia 

bem ao espírito que presidia à experimentação pedagógica praticada 

no estabelecimento, por se adaptar melhor às condições da realidade 

escolar brasileira, permitindo o atendimento de um grande número de 

alunos (WEREBE, 1977, p. 224). 

                                                 
60 A orientação individual consistia em orientação profissional no último ano e baseava-se e no 

rendimento do estudante durante todo o ginásio. Tratava-se, pois, de dossiês individuais organizados 

pelos orientadores educacionais e estagiários do SOE. 
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A orientação em grupo deveria ser uma reunião de orientadores educacionais e 

alunos, a fim de organizar os trabalhos coletivos, mediar conflitos e explorar as 

potencialidades individuais.  

A orientação em grupo era feita com a metade da classe, da mesma 

forma que outras atividades escolares. O Serviço de Coordenação 

Pedagógica do Colégio procedia à constituição de dois grupos mistos 

em cada classe, a partir dos resultados de sociogramas. Durante as 

reuniões, as mesas individuais eram dispostas em circunferência e o 

orientador sentava-se ao lado dos alunos. Na primeira reunião o 

orientador expunha-lhe os objetivos e os métodos de trabalho que 

iriam realizar juntos. Após algum tempo de experiência, os próprios 

alunos fixaram certas regras de disciplina para o grupo: levantar a mão 

para solicitar a palavra, não falar de colegas ausentes, não 

monopolizar debates a fim de permitir a participação de todos, 

respeitar a liberdade e os direitos de cada um, não usar a ironia, não 

humilhar e nem ofender os colegas, manifestar o desacordo com 

cortesia, não perturbar as discussões com brincadeiras ou conversas 

paralelas. [...] o orientador buscava interferir o mínimo possível para 

não perturbar os debates (WEREBE, 1977, p.225). 

A orientação tinha como objetivo dar oportunidade a todos de debater problemas 

de modo que os alunos pudessem perceber “que não são os únicos que estão sentindo 

determinadas coisas e verificar que existem diferentes maneiras de solucionar um 

problema” (SOE-CA-FFCL, 1964, p. 4). Os problemas psicológicos e familiares 

decorrentes da orientação em grupo eram encaminhados para aconselhamento 

individual. A orientação educacional entrava em contato com as famílias por meio de 

reuniões e entrevistas para a confirmação de dados, a discussão de problemas e a adoção 

de medidas. A partir daí, tentava-se levá-los à adoção de padrões adequados a um 

melhor ajustamento individual (SOE-CA-FFCL, 1964). 

Não havia um programa pré-fixado para orientação em grupo. Na 

primeira reunião, o orientador informava os alunos de que as 

discussões seriam consagradas a temas por eles propostos a seleção 

dos temas seria feita por voto, de maneira que seriam tratados os que 

fossem escolhidos pela maioria. Os demais assuntos pouco votados, 

ou mesmo outros que os alunos preferem tratar em particular, 

poderiam ser discutidos com os orientadores em entrevistas 

individuais. O orientador também propunha temas para debate, por 

exemplo, problemas relativos à vida escolar, questões sugeridas pelos 

professores ou pela coordenação pedagógica, ou então problemas da 

atualidade, suscetíveis de interessar aos alunos (WEREBE, 1977, p. 

224). 

Os depoimentos de orientadores corroboram a ideia de que as reuniões eram 

estratégicas para o andamento das atividades no cotidiano e aliviavam as tensões entre 
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os estudantes. Noemi Silveira Wrege (1997), ex-orientadora educacional do CA-FFCL, 

assim relata sua experiência: 

A Orientação de Grupo (ou Orientação em Grupo) a atuação se 

dava de modo democrático: eu atendia a um grupo de 15 a 20 alunos 

no mesmo horário, o que possibilitava o atendimento numa linha de 

caráter mais preventivo e profilático.  

Para sessões em grupo, a equipe de orientação selecionava alguns 

temas que eram importantes para serem discutidos; a coordenação e a 

direção da escola, outros; mas o objetivo maior era propiciar 

condições para que os próprios alunos sugerissem temas a serem 

abordados pelo grupo. Era feito um levantamento e, na base das 

sugestões elencadas, elaborávamos o planejamento para um semestre 

ou até um ano letivo. Assim, discutimos temas, tais como: racismo, 

relacionamento familiar, roubo, como render melhor nos estudos, 

discos voadores, namoro. Até que os alunos sugeriram que o tema 

sexo fosse abordado (WREGE, 1997, p. 51-52). 

Um bom exemplo é o tema do racismo. Após os debates nas aulas de orientação 

educacional em grupo, foi sugerido à orientação pedagógica como tema a ser abordado 

de forma interdisciplinar. O racismo passou a ser abordado nas disciplinas de:  

1) Geografia: estudo do problema do “Apartheid” (A África figurava 

no programa na segunda série); 2) Ciências: análise da noção de raça; 

3) Arte Dramática: organização de uma representação do Diário de 

Anne Frank e de um debate sobre o filme americano “West Side 

Story”; 4) Artes Plásticas: preparação de material para ilustrar os 

estudos feitos (cartazes, jornal mural, etc...) (WEREBE, 1977, p. 226). 

Nas aulas de orientação educacional, outro tema debatido foi a orientação 

sexual. Tratou-se de uma intervenção realizada com grupos mistos realizada em quatro 

ciclos com alunos da primeira série ginasial e em dois ciclos com alunos da segunda 

série ginasial. Cada ciclo foi composto por uma média de nove encontros. Para abordar 

o tema polêmico, os orientadores contaram com o apoio de profissionais especializados. 

Dessa forma, o auxílio no processo de elaboração da programação veio de nomes como 

o professor Frota-Pessoa, docente de Biologia da Universidade de São Paulo, e o Dr. 

José Ângelo Gaiarsa, pai de dois alunos. Os orientadores educacionais passaram a atuar, 

quando iniciavam os estudos sobre a reprodução humana, sob supervisão de Werebe.  

Um aspecto muito focalizado é o da orientação sexual. Este ano na 

primeira série, o assunto foi colocado do ponto de vista teórico pelos 

professores de ciências e a discussão dos problemas ficou a cargo da 

orientação.  

Na segunda série alguns dos temas são retomados no nível de 

compreensão mais elevado. Atualmente está sendo feito um trabalho 
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de formação de atitudes, a fim de levar os alunos a elaboração de um 

código de ética.  

É interessante observar que a orientação não é do tipo diretivo, isto é, 

apenas direção da discussão para que todos participem, sendo a 

conclusão sempre da criança (SOE-CA-FFCL, 1964). 

A orientação sexual foi planejada pela equipe de orientação educacional do 

ginásio. Wrege (1997, p. 58) aponta que apesar do tabu, os orientadores adotavam a 

estratégia de abordar o tema com naturalidade. Com efeito, faziam a orientação em 

grupos mistos, “porque queríamos falar sobre esse assunto entre os outros, caso 

contrário, estaríamos partindo do pressuposto de que algo muito diferente estaria por ser 

tratado, fugindo do nosso propósito de considerar o sexo da forma mais natural 

possível”. Ademais, outro elemento da estratégia residia na incorporação dos pais à 

discussão, afinal eles eram convidados para uma palestra sobre a programação do curso 

e assinavam uma permissão para que seus filhos pudessem participar. Os depoimentos 

de Werebe e Wrege atestam que a assinatura do termo de autorização nunca foi 

recusada por nenhum responsável. Ao contrário, nas reuniões os pais costumavam pedir 

informações sobre como abordar o assunto em casa, assim como questionavam os temas 

tratados. 

Para abordar os problemas que envolviam o posicionamento ético, 

adotamos a seguinte postura: primeiramente, tínhamos pesquisado 

sobre o que a ciência até aquele momento, ainda que precariamente, 

falava sobre o assunto. Quando o tema era polêmico e envolvia 

diferentes posicionamentos, cada um era convidado para se posicionar 

de acordo com a sua escala de valores individual e deveria ser ajudado 

pela sua família nesse processo. Para facilitar o diálogo entre os pais e 

filhos, oferecíamos seminários para os pais em pequenos grupos para 

esclarecimentos e em que ponto nosso trabalho havia parado. Esses 

encontros tinham como finalidade induzir ao diálogo com os filhos, de 

acordo com a sua escala de valores. Lembro-me de que havia pais que 

ficavam um tanto irritados, porque o leque de alternativas havia se 

aberto muito para o seu gosto, até os [pais] que diziam que iriam 

manter as alternativas em aberto, porque seus filhos deveriam ir 

aprendendo a escolher (WREGE, 1997, p. 60). 

Wrege (1997, p. 58) cita as dificuldades enfrentadas pelo grupo para encontrar 

bibliografia e experiência sobre o tema, já que os livros existentes sobre o assunto 

abordavam a problemática do ponto de vista biológico: “na anatomia dos aparelhos 

reprodutores humanos, sem entrar na problemática existente em torno ou pior tomava 

uma posição moral, abordando os temas de acordo com a escala de valores de quem 

escrevia e eram, em geral, moralistas”. No contexto das discussões do CA-FFCL, por 
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sua vez, os conteúdos eram assim divididos: a primeira parte (aspectos biológicos): 

reprodução assexuada e sexuada; reprodução humana; aparelhos genitais masculino e 

feminino; ciclo menstrual; fecundação; evolução do embrião; gravidez e parto; na 

segunda parte (desenvolvida pelos orientadores educacionais), puberdade e 

transformações fisiológicas e psicológicas; problemas da adolescência; poluções 

noturnas, masturbação, relações entre jovens dos dois sexos; sexualidade e afetividade 

(WEREBE, 1977). Percebe-se o cuidado de, além de transmitir informações, produzir 

um ambiente que fosse favorável à livre expressão de dúvidas a respeito da vida sexual. 

Werebe (1977) acrescenta que os alunos reuniam materiais para os debates, 

como artigos e reportagens, e que entrevistavam pessoas para obterem mais 

informações. Dessa forma, eram construídos dossiês sobre vários temas, os quais 

podiam ser consultados por alunos de outras classes. Bueno e Ribeiro (2018) apontam 

que a prática também era realizada nos Ginásios Vocacionais, com outro enfoque. Além 

da integração ao currículo, havia momentos de orientação em grupo, de atendimento 

individual ao aluno e de trabalho com os pais. De modo que eram realizados seminários 

de estudos para os profissionais envolvidos. Werebe relembra, porém, que o secretário 

de educação, Ataliba Nogueira, em 1965, proibiu a informação e discussão sobre alguns 

temas, dentre eles: métodos anticoncepcionais e controle de natalidade. Apesar dos 

pedidos de discussão sobre contracepção, os orientadores eram obrigados a explicar que 

esses temas foram proibidos.  

A polêmica dos controles de natalidade dividiu a imprensa no período, de modo 

que os debates sobreo papel das pílulas contraceptivas se misturavam aos diagnósticos 

dos males do país (SFAIR; BITTAR; LOPES, 2015). De um lado, havia os defensores 

da ideia de que a superação do subdesenvolvimento se ligava à redução da natalidade, e, 

por isso, a adoção e difusão de métodos contraceptivos colaborariam com o 

desenvolvimento. De outro, a Igreja católica não só combatia a contracepção, como 

argumentava que a oferta de educação sexual às crianças representaria um perigo à 

“pureza” e à “inocência”. Na década de 1970, a educação sexual nas escolas foi proibida 

pelo Almirante Benjamin Sodré, cujo parecer, publicado em O Estado de São Paulo 

(apud BUENO; RIBEIRO, 2018, p. 52), recomenda: 

Não ensinar materialmente como a procriação procede para o homem 

e para a mulher, mas antes exaltar o que caracteriza o sexo masculino, 

caráter, coragem, responsabilidade, força, proteção, respeito e amor, 

que, sem egoísmo, mais dá do que recebe; e o sexo feminino: a 
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delicadeza, a bondade, a pureza, a confiança, indo até a doação, ao 

casamento, à maternidade.  

Em reflexão posterior, Werebe (1998, p. 173) analisa que na década de 1970 

passou a reinar um caráter retrógado e um excessivo moralismo quanto à sexualidade e 

à educação sexual. O Ministério da Justiça foi encarregado de censurar todo e qualquer 

texto, obra artística ou peça publicitária que fossem vistos como contrários à moral e 

aos bons costumes. Nessa entoada, o tema da sexualidade foi constantemente associado 

à “subversão” e ao comunismo. Sobretudo quando vinculada à educação de crianças e 

adolescentes, a educação sexual tornou-se tabu e alvo de repressão e investigações 

(BUENO; RIBEIRO, 2018). Com isso, revela-se o caráter ousado da iniciativa do 

colégio em promover aulas de educação sexual. Não é fortuito, portanto, que entre os 

tópicos mais significativos dos discursos em torno dos eventos da crise, em pauta na 

Comissão de Sindicância, estavam as alusões aos atentados à moralidade.  

2.7 - Simpósio sobre o Ensino Ginasial Renovado e a filial do CIEP (1965) 

O Simpósio sobre o Ensino Ginasial Renovado ocorreu de 20 a 24 de setembro 

de 1965 no Centro Regional de Pesquisas Educacionais "Prof. Queiroz Filho”, na 

Cidade Universitária, em São Paulo. O simpósio teve como objetivo divulgar as 

experimentações realizadas no CA-FFCL e fomentar o intercâmbio de experiências de 

renovação pedagógica nos cursos ginasiais (oficiais e particulares) do Estado de São 

Paulo61. Por isso, foi também uma oportunidade de elaborar uma definição do que seria 

um Ginásio Renovado, suas principais práticas e marcos teóricos. As atividades 

acadêmicas consistiram na apresentação de relatos de práticas das classes experimentais 

e, também na divulgação de experiências realizadas nos Liceus Pilotos Franceses, 

                                                 
61 Os colégios que participaram do simpósio, foram: Colégio Assunção; Colégio de Aplicação da 

Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da USP; Colégio Nossa Senhora do Sion; Colégio Santa Cruz; 

Colégio São Luís; Ginásio Nossa Senhora do Morumbi; Ginásio Peretz; Instituto de Educação Jundiaí. 

Americano de Castro cita a inscrição de 42 instituições, com 300 educadores, dentre as quais: 23 escolas 

oficiais, 11 escolas particulares e outras instituições ligadas ao ensino (AMERICANO DE CASTRO, 

1965, p. 31). Merece destaque a célebre ausência dos Ginásios Vocacionais. “Por motivos relevantes, 

ligados à escassez do tempo, às ocupações absorventes que a prática educacional impõe, algumas 

Instituições que possuem valiosas experiências renovadoras enviam-nos seus representantes, sem, 

entretanto, relatórios escritos de seus trabalhos. [...] Lamentamos a ausência de representantes de outros 

estabelecimentos, com magníficos trabalhos no campo que nos interessa, e que os mesmos motivos, ou 

outros impediram de comparecer. Esperamos, em outros encontros futuros tê-los entre nós, obtermos sua 

contribuição” (AMERICANO DE CASTRO, 1965, p. 31). 
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coordenados pelo Centre International d'Êtudes Pédagogiques (CIEP) de Sèvres 

(AMERICANO DE CASTRO, 1965, p. 22).  

Faltava uma oportunidade para que as muitas variantes de ensaios 

pedagógicos, vencendo o isolamento que provém da absorção do 

educador em suas tarefas cotidianas, viessem a encontrar-se, a 

confrontar ideias e práticas, aferindo-as melhor ao contato das demais, 

e recebendo o estímulo de um interesse partilhado. [...] Tínhamos a 

certeza de que muitos, como nós do Colégio de Aplicação, estão 

irmanados no mesmo ideal de renovar o ensino, considerando as 

exigências de nossa época e os fundamentos científicos da ação 

educativa, sem perder de vista os valores fundamentais de nossa 

civilização, e que por isso compreenderiam a necessidade, e a 

importância de uma reunião como esta (AMERICANO DE CASTRO, 

1965, p. 28). 

Vale destacar que, em 1965, as coordenadoras do ginásio integrado Julieta 

Ribeiro Leite e Sylvia Magaldi (também instrutoras da cadeira de metodologia) haviam 

realizado estágio no CIEP em Sèvres62. O estágio foi desenvolvido entre o período de 5 

a 11 de janeiro de 1965 e financiado pelo Departamento de Educação. Os professores 

selecionados para o estágio internacional foram: Sylvia Magaldi (História), Aida 

Ferreira da Silva (Matemática), Adelia Purgato Garelli (Inglês), Amenor Tacla 

(Ciências) e Julieta Ribeiro Leite (coordenação). A coordenadora relata a decisão de 

participar do intercâmbio 

Tendo conhecimento da abertura de inscrições, no Departamento de 

Educação, para um estágio pedagógico no Centro Internacional de 

Estudos Pedagógicos de Sèvres, França, um grupo de professores do 

Colégio de Aplicação da Faculdade Filosofia, Ciências e Letras da 

Universidade de São Paulo, integrantes da equipe responsável pelo 

ginásio, apressou-se à [sic] candidatar-se, apesar de todo o sacrifício 

de ordem econômica que tal viagem acarretasse. Dois elementos do 

grupo já tinham sido convidados para estágio mais longe em ocasião 

próxima, mas preferiram não perder a oportunidade de ir o mais 

depressa possível, por sentirem, como os demais professores, a 

necessidade urgente de viverem a experiência educacional de países 

mais adiantados, para complementarem seus conhecimentos teóricos 

no campo da pedagogia e solidificarem seu trabalho de renovação do 

ensino brasileiro (LEITE, J., 1965a, p. 1). 

Bastos (2019) aponta que, nesse mesmo ano, houve uma tentativa de instalar o 

Centre International d’Études Pédagogiques (CIEP) no Brasil. Muito provavelmente, o 

                                                 
62 No acervo do CME-USP, encontrei textos traduzidos pelas coordenadoras sobre práticas renovadas, 

para serem utilizados nas reuniões do Conselhos de Classe. A readaptação das coordenadoras do que 

apreenderam em Sèvres à realidade educacional do CA-FFCL é um exemplo do filtro que realizaram da 

experiência francesa e sua apropriação no cotidiano escolar.  
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elo estava sendo construído e a viagem dos professores a Sèvres foi um primeiro passo 

do estreitamento de laços que desembocaria na fundação da filial brasileira. Segundo 

Vieira (2015), Luis Contier, em parceria com Laerte Ramos de Carvalho, diretor do 

Centro Regional de Pesquisas Educacionais de São Paulo (CRPE-SP), tentou fundar 

uma sede da experiência francesa no Brasil. 

As ações de Luis Contier para promoção da circulação destas matrizes 

no cenário educacional resultaram também na criação de uma filial do 

Centre International d’Études Pédagogiques no Brasil, denominado 

“Centro de Estudos Pedagógicos de São Paulo” e sediado no Centro 

Regional de Pesquisas Educacionais “Prof. Queiroz Filho”. Esta filial, 

cujos trabalhos foram iniciados em 13 de julho de 1965, tinha por 

objetivo o estabelecimento de intercâmbio pedagógico com o CIEP de 

Sèvres e as instituições brasileiras que promoviam renovação do 

ensino. Pretendia-se, também, difundir no Brasil as experiências 

realizadas em Sèvres, bem como dar visibilidade, na França, às 

experiências brasileiras. Faziam parte do grupo ligado ao Centro os 

professores Laerte Ramos de Carvalho, à época diretor do CRPE-SP, 

Luis Contier, ligado à Divisão do Ensino Secundário e Normal do 

Departamento de Educação de São Paulo, Mme. Collete Itourdzè, 

conselheira pedagógica do Centro de Estudos Pedagógicos de Sèvres, 

Heládio Gonçalves Antunha, coordenador de divisão no CRPE-SP, 

Maria José Garcia Werebe, professora de Orientação Educacional do 

Departamento de Educação da Faculdade de Filosofia da USP, Luis 

Carranca, jornalista, Julieta Silveira Leite, coordenadora das Classes 

Integradas do Colégio de Aplicação da USP, Sylvia Magaldi, 

instrutora da Cadeira de Metodologia Geral de Ensino na Faculdade 

de Filosofia da USP, Flora de Barros, chefe do Serviço de 

Documentos e Intercâmbio do CRPE-SP, e alguns outros intelectuais 

ligados ao CRPE e à faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da USP. 

Por outro lado, ainda que contasse com um corpo profissional de peso, 

é importante mencionar que o livro de Atas do Centro registrou uma 

única reunião, o que torna questionável o êxito desta proposta 

(VIEIRA, 2015, p.102-103). 

Viera (2015) registra que teria ocorrido apenas uma reunião do grupo em 1965. A 

descontinuidade das atividades teria se dado por falta de verbas e de interesse das 

autoridades paulistas. Coincidentemente, nesse mesmo ano aconteceram tanto o estágio 

das coordenadoras do CA-FFCL em Sèvres e o I Simpósio do Ginásio Renovado 

(REVISTA DE PEDAGOGIA, 1965). Tendo em vista as disputas que ocorriam no 

âmbito do Departamento de Educação e do CA-FFCL, é plausível supor que o CIEP 

pode não ter vingado, para além do contexto político conturbado do Brasil, em razão das 

desavenças entre os membros do Departamento de Educação quanto aos rumos da 

renovação pedagógica no colégio. As disputas a respeito dos rumos da renovação 

pedagógica do colégio serão analisadas no próximo capítulo. Por ora, vale enfatizar que 



CAPÍTULO 2: SÈVRES À USPIANA                                                                                                                         132 

das conferências selecionadas sobre o ensino renovado abordavam os seguintes tópicos: 

coordenação de disciplinas (Angel Marquez63); trabalho dirigido (Amélia Americano 

Domingues de Castro); estudo do meio (Sylvia Magaldi); avaliação da aprendizagem 

(Julieta Ribeiro Leite). Na abertura do evento “Simpósio do Ginásio Renovado” (1965), 

a professora Edna Chagas define o ensino renovado da seguinte maneira: 

Renovar o ensino por quê? 

Ensino renovado é aquele que admite um conjunto de princípios 

tendentes a rever as formas tradicionais do ensino. De modo geral, 

esses princípios derivam de uma nova compreensão das necessidades 

da infância e da adolescência, inspirado em conclusões de estudo da 

biologia, da psicologia, mas que se alargam posteriormente, 

relacionando-se com muitos outros, os da sociologia, principalmente, 

sobre as funções da escola em face das novas exigências da vida 

social, exigências essas criadas pelas transformações 

socioeconômicas, pela amplificação das pesquisas científicas, pelo 

avanço da tecnologia, e pela repercussão de fatores no processo de 

transmissão cultural e da adaptação do jovem ao meio (CRUZ, 1965, 

p. 21, grifo meu). 

Pintassilgo (2021) afirma que a marca argumentativa das experiências ditas 

renovadas é apresentarem-se como um contraponto ao ensino tradicional, definido 

abstratamente e retratado de forma estereotipada. Segundo o autor, a 

renovação/inovação pedagógica, muitas vezes, resulta da bricolagem de modelos 

“educacionais” diversos, por essa razão esse movimento se ancora em pressupostos 

teóricos híbridos e diversos ideários pedagógicos. Sua especificidade resulta, então, da 

influência de sujeitos e, frequentemente, das trocas transnacionais. O Colégio de 

Aplicação fazia parte desse movimento de renovação pedagógica, no qual várias escolas 

procuraram respostas ao impasse do prolongamento dos estudos do ensino primário. 

Essa aposta na perspectiva da investigação sobre a renovação pedagógica já se 

fazia presente desde os termos do convênio fundador do Colégio de Aplicação. Afinal, 

um dos objetivos centrais do referido convênio, expressos na introdução da edição 

especial da Revista de Pedagogia, consistia em:  

emprestar ao estabelecimento o caráter experimental e proporcionar, 

de acordo com os recursos disponíveis, os meios para o estudo e a 

renovação do ensino. Ora, antes que o Prof. Onofre de Arruda 

Penteado conseguisse a concretização de seu ideal, já dizia ele, em 

                                                 
63 Angel Diego Márquez, professor visitante, propôs que a coordenação se desse em dois níveis: vertical 

com planejamento de continuidade em todas as séries ginasiais e a horizontal exercida na mesma série. 

Suas propostas foram incorporadas à dinâmica do CA-FFLC e também na Escola de Aplicação da USP. 

(Cf. JANOTTI, 2021, p.12) 
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trabalho no qual defendeu com todos os argumentos da realidade e da 

teoria educativa sua fundação, que deveria servir de centro de 

investigação científica em matéria de pedagogia (AMERICANO DE 

CASTRO, 1965, p. 29). 

No primeiro momento, então, o convênio afirmava a centralidade do 

desenvolvimento de experimentos para a renovação do ensino secundário. O segundo 

convênio, por sua vez, é caracterizado por um deslocamento significativo de enfoque no 

objetivo do CA-FFCL: o centro de estágios para os licenciandos tornou-se um espaço de 

experimentação educacional e teste de novas possibilidades para o ensino secundário. 

Dessa forma, era fundamental a troca entre experiências renovadas, pois “tratando-se de 

investigar e experimentar em questões pedagógicas — quando a escola é o próprio 

laboratório da experiência, — não se justifica seu isolamento, sua segregação de outras 

experiências em realização” (AMERICANO DE CASTRO, 1965, p. 29).  

Tendo em vista esses pressupostos que orientaram as concepções acerca dos 

objetivos do Colégio de Aplicação da FFCL, proponho analisar como foram abordados 

no Simpósio os três grandes temas da renovação pedagógica: trabalho dirigido, estudo 

de meio e avaliação da aprendizagem. Dessa forma, analisarei os textos das 

coordenadoras e relatos de prática das experimentações, com o intuito de contrastar, 

comparar e compreender os impasses e as especificidades da apropriação do ideário da 

renovação pedagógica no CA-FFCL.  

2.7.1 – Trabalho dirigido 

Em sua palestra no evento, Amélia Americano Domingues de Castro (1965) 

partiu da definição e dos princípios da psicologia genética para traçar as possibilidades 

de atuação dos docentes sobre as práticas de trabalho dirigido:  

A Didática atual, entretanto, reconhecendo o trabalho do aluno em 

classe e a direção que o professor imprime a todo estudo, mesmo o 

realizado fora da classe, unifica a dicotomia, e para tanto requer um 

novo termo: as atividades dirigidas. São atividades dirigidas todas 

aquelas que exerce o aluno para a aquisição, assimilação, fixação, 

integração e desenvolvimento do aprendizado. O termo, por 

demasiado inclusivo, pela grande extensão que apresenta, sobre toda e 

qualquer legítima atividade do aluno em classe ou fora, desde que 

conduza a alguma aprendizagem (AMERICANO DE CASTRO, 1965, 

p. 59). 
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Compreende-se por “trabalho dirigido” as atividades dirigidas contidas no 

horário escolar e realizadas com a presença do professor. O objetivo dessas atividades é 

fazer com que o aluno aprenda a aprender, levando-o a adquirir uma técnica de trabalho 

adequada a seu nível de maturidade, bem como à disciplina a qual se aplica. Ademais, a 

denominação dessas atividades apresenta-se variada, como “trabalho dirigido” 

(denominação francesa), “estudo supervisionado” (denominação americana), ou ainda 

“estudo dirigido”. Para ressaltar a importância desta prática, Americano de Castro 

apresenta o arcabouço teórico em que o projeto está ancorado. A teoria do 

desenvolvimento piagetiana preconiza que o educador adeque os desafios de 

aprendizado a cada etapa de desenvolvimento cognitivo:  

A passagem para a adolescência que vai dos 10/11 anos até os anos 

14/15 é marcada por um progresso notável. O adolescente durante 

esses anos vai conseguir, com base na experiência que tem, desligar-se 

do ‘aqui e agora’ para atingir a constituição do raciocínio 

hipotético-dedutivo. Torna-se capaz de aceitar hipóteses propostas ou 

propô-las e raciocinar logicamente a partir delas. Em experiências 

relatadas por Piaget e Inhelder nas quais se coloca a criança ou 

adolescente diante de amplo material que lhes permite experimentar 

na realidade para resolver um problema, por exemplo, chegar ao 

enunciado de uma lei física, verifica-se a diferença no modo de 

pesquisar entre sujeitos de várias idades. A criança entra em ação 

por tateios assistemáticos e encontrando uma hipótese executa 

suas operações concretas: classificação, seriação, correspondência, 

etc. sem combiná-las entre si. Já o adolescente depois de algumas 

tentativas concretas, para, reflete, estabelece uma lista de hipóteses e 

verifica-as distinguindo os fatores que podem intervir na solução do 

problema, em novos ensaios (AMERICANO DE CASTRO, 1965, p. 

64, grifo meu). 

Ao enfatizar o amadurecimento do sistema nervoso do adolescente, Amélia 

Americano busca demonstrar como a aprendizagem nessa faixa etária exige atividade 

do sujeito que aprende e não apenas uma atitude passiva diante do conhecimento. Pelo 

fato de o adolescente se encontrar na “transição entre a etapa do pensamento operatório 

concreto e etapa do pensamento operatório formal (lógico ou abstrato)”, segundo a 

coordenadora Sylvia Magaldi, a “assimilação de um objeto novo (ideia, noção, 

informação etc.) ao universo mental do indivíduo, quando este realiza, efetivamente, 

operações mentais sobre aquele objeto” (MAGALDI, 1965a, p. 172, grifo no original).  

Nas descrições dos trabalhos empreendidos no CA-FFCL, chama a atenção a 

reafirmação dos objetivos do trabalho dirigido, assim como as etapas descritivas de cada 
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atividade. A longa citação reproduzida abaixo sintetiza as diretrizes do sistema didático 

do colégio: 

nosso sistema didático poderia assim ser esquematizado: 

 1ª etapa — Abordagem do objeto novo que deve ser estudado. 

Tomada de contato dos alunos com esse objeto (tema, noção etc.), 

através de seus esquemas prévios, de que o professor deve estar 

seguro (se o aluno não tiver certas noções já interiorizadas, isto é, 

certos “esquemas prévios”, não se poderá abordar o objeto novo de 

estudo). Essa fase pode ser realizada em forma de diálogo com a 

classe, apresentação de imagens sobre o objeto de estudo etc., 

conforme o caso. 

 2ª etapa — Apresentação aos alunos de mais farto material possível, 

sobre o objeto que se vai estudar. Livros, textos, documentos, mapas, 

diapositivos, filmes, explicações do professor etc. Esse material 

deverá ser trabalhado (3ª etapa). O seu «fornecimento», pura e 

simplesmente, aos alunos, não produz a assimilação desejada. 

Igualmente em livros revistas etc., pode fazer-se mecanicamente, sem 

que se mobilize o pensamento reflexivo propriamente dito.  

3ª etapa — Realização do trabalho mental reflexivo sobre toda a 

“matéria-prima” colhido na 2ª etapa. Aliás a 3ª etapa pode, 

frequentemente, ser concomitante em relação à 2ª. O trabalho mental 

reflexivo, dirigido pelo professor, assegurará a assimilação do objeto 

novo, em estudo, ao universo mental do aluno (MAGALDI, 1965a, p. 

173, grifo no original).  

O professor comparece como um direcionador do conhecimento, que constrói a 

trilha a ser percorrida pelos alunos. O trabalho dirigido era um processo de orientação 

do estudo, realizado a partir técnicas de pesquisa e leitura de textos, cujo objetivo era o 

de promover a autonomia na aprendizagem dos estudantes. Daí a necessidade de 

diagnosticar as dificuldades e delinear encaminhamentos:64 

Numa 1ª série, o Trabalho Dirigido deve ser:  

a) planejado, passo a passo, pelo professor, que proporá “tarefas 

operatórias” aos alunos, obrigando-os assim mobilizar as operações 

básicas do raciocínio, sobre o objeto em estudo: classificá-lo, seriá-lo, 

relacioná-lo, analisá-lo, sintetizá-lo, prová-lo, conceituá-lo, induzi-lo, 

deduzi-lo etc. conforme sua natureza. 

b) proposto aos alunos por escrito, preferencialmente em folhas 

mimeografadas, com questões numeradas com clareza, e espaço 

reservado para o trabalho do aluno, após cada uma das questões.  

c) muito explícito, na formulação de cada questão. Nenhuma instrução 

deve ser subentendida. O claro e exaustivo fornecimento de instruções 

                                                 
64 A coordenação de disciplinas aparece nas citações para embasar a proposta educacional do CA em 

contraponto com uma pedagogia centrada em interesses. Cabe ressaltar que na década de 1950, as 

referências das classes nouvelles (VIEIRA, 2020) contemplavam a obra de nomes como Piaget, 

Montessori e Claparède, muito embora não houvesse ênfase na psicologia genética. No caso do CA-

FFCL, a atuação de Amélia pode ter sido decisiva para o destaque da obra do educador genebrino, já que, 

segundo Nogueira (2018), a diretora do SOP foi uma das divulgadoras pioneiras da obra de Piaget no 

Brasil. 
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é o melhor treinamento para que aluno se habitue a aplicar, em todos 

os seus pensamentos trabalhos, espontaneamente, a ordenação e a 

coerência com que o habituaram os “trabalhos dirigidos”.  

d) individualizado. É a oportunidade de fazer com que, 

obrigatoriamente, TODOS OS ALUNOS realizem as “tarefas 

operatórias” consideradas básicas, revelando ao professor suas 

deficiências ou dificuldades, seu ritmo de trabalho e recebendo 

assistência de acordo com essas diferenças individuais. A 

individualização do Trabalho Dirigido em nada compromete, por 

outro lado, a utilização das diversas modalidades de trabalho por 

equipes, altamente aconselháveis na escola (MAGALDI, 1965a, p. 

174). 

A coordenadora sistematiza o trabalho dirigido como um dos pilares das 

atividades desenvolvidas pela escola. Percebe-se, inclusive, a apropriação da teoria da 

assimilação de Piaget nas etapas descritas, na medida em que as proposições partem do 

concreto ao abstrato, do previamente conhecido ao que se deve conhecer. O depoimento 

de Sylvia Magaldi, coordenadora e professora de história, sobre a abordagem do tema 

“noção de tempo histórico”65 exemplifica bem a dinâmica da proposta defendida pelos 

professores do CA-FFCL: 

Apresento o resumo do relato, com o objetivo de exemplificar como 

acontecia o estudo dirigido em uma disciplina: primeiro os "esquemas 

prévios", utilizados para fazer com que os para reconhecer a noção de 

tempo histórico foram de dois tipos: 1) As noções de "idade da terra", 

montanhas jovens e antigas; 2) As noções intuitivas que a totalidade 

dos alunos possuía, de "tenho tantos anos", "meu pai tem tantos anos", 

"meu irmão tem tantos anos, é mais novo do que eu", e outras do 

mesmo tipo. De acordo com Magaldi, essa fase era realizada em 

forma de diálogo com a classe. Já a segunda etapa, de apresentação da 

matéria, no entanto, dada a falta de material editado (livros, revistas, 

gráficos etc.) em História que abordasse o problema "Noção de 

Tempo Histórico" para a 1ª série ginasial, [houve] o fornecimento das 

informações básicas em aula com diálogo, dada para a classe reunida 

(32 alunos). O quadro negro foi utilizado na construção, progressiva e 

auxiliada pela classe, de uma "linha do tempo", ou "frisa histórica" da 

vida de um dos alunos, de seu pai e de seu avô. A seguir, os alunos 

foram orientados a dar exemplos de outros tipos de "linhas do tempo" 

possíveis de construções da vida de uma cidade, de um país, da 

História do Brasil, da História da Humanidade, da Terra 

etc.(MAGALDI, 1965a, p. 174)  

                                                 
65 Bergamin (2018) analisa e aprofunda o tema, ao discutir as reformulações curriculares de 

História/Estudos Sociais empreendidas no Colégio de Aplicação, em comparação com os Ginásios 

Vocacionais. 
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Outro assunto de destaque foi a avaliação da aprendizagem, sistematizado pela 

coordenadora das classes integradas, Julieta Ribeiro Leite66. No esquema a seguir 

(Figura 10), Americano de Castro (1965) procura sistematizar a dinâmica das atividades 

docentes, especialmente no que diz respeito à sua atuação como coordenadores das 

atividades discentes:  

Figura 10: Dinâmica das atividades docentes 

 

Fonte: Americano de Castro (1965, p. 58). 

Conforme sustenta Americano de Castro (1965), muito embora o trabalho 

dirigido oferecesse inúmeras possibilidades, ele assumia dois aspectos principais: a 

aprendizagem de técnicas materiais de trabalho escolar – utilização de material didático, 

organização das tarefas e dos estudos, pesquisas, utilização de bibliografia, elaboração 

de trabalhos etc. – e o desenvolvimento da capacidade de trabalho intelectual, através da 

ativação de operações mentais que facilitem o exercício do raciocínio. Por essa razão, o 

professor tem como função ser um  

coordenador de recursos e atividades, desenvolve um conjunto 

complexo de procedimentos e técnicas adequados a momentos 

específicos da ação docente (uso de recursos e direção de atividades). 

                                                 
66 Na mesma linha, a professora de Matemática do CA-FFCL, Aída Ferreira da Silva, professora de 

matemática, que define a proposição do trabalho dirigido. “DEFINIÇÃO: Trabalho Dirigido é todo o 

trabalho no qual se empreguem as técnicas necessárias para aprender a aprender, mobilizando, ao mesmo 

tempo, as operações mentais dos alunos. Como técnicas para aprender a aprender temos: observar, ouvir e 

falar, ler e escrever, raciocinar, pesquisar, construir e discutir. As operações mentais, que são as operações 

que nos permitem estruturar conhecimentos em sistemas de conjunto, são mobilizadas pelas tarefas 

operatórias, tais como: relacionar, analisar, reunir, sintetizar, conceituar, provar, transpor, julgar, induzir, 

deduzir etc.”. (SILVA, 1965, p. 146). O que gostaria de destacar na publicação é o alinhamento das 

propostas apreendidas e a tentativa de formulação teórica dessas experiências.  
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A direção que imprime a todo o conjunto de atividades de classe, 

desde o início ao término do ciclo docente, abrangendo o 

planejamento, sua execução e sua avaliação é que podemos chamar de 

método didático (AMERICANO DE CASTRO, 1965, p. 59). 

Em muitas ocasiões, quando havia uma sessão de “trabalho dirigido”, o 

professor acompanhava apenas metade da sala, para dar atenção redobrada aos 

estudantes.  

Tanto em uma como em outra, o professor, supervisionando o trabalho 

individual, sentando-se ao lado dos alunos, orientando-os, pode, com 

facilidade, verificar as deficiências ou dificuldades dos mesmos, seu 

ritmo de trabalho, assistindo-os mais de perto e, de acordo com as 

diferenças individuais, procurar sanar as dúvidas, eliminar a má 

compreensão do que se ensinou. (LEITE, M., 1965, p. 166). 

O trabalho dirigido permitiria um acompanhamento melhor do ensino do 

estudante, levando o professor a perceber as dificuldades dos alunos, a fim de corrigi-

las. Também possibilitava que docente conhecesse melhor as aptidões dos estudantes, 

de forma a estimulá-las e desenvolvê-las. Americano de Castro (1965) anota que o 

trabalho dirigido não encontra seus valores atrelados exclusivamente ao 

desenvolvimento intelectual e técnico do estudante, mas à formação de hábitos e 

atividades de ordem moral. As questões morais, então, aparecem como subprodutos de 

um trabalho escolar bem dirigido, tais como: a honestidade intelectual, a objetividade 

científica, o respeito ao outro e o auxílio mútuo, o esforço de atenção e concentração, a 

ordem (AMERICANO DE CASTRO, 1965, p. 66). Em relatos de prática apresentados 

no Simpósio do Ginásio Renovado, a finalidade do estudo dirigido é maleável e envolve 

desde a autorregulação da aprendizagem até a criação de rotina disciplinar e religiosa67. 

A construção desses atributos de ordem moral acabava por legitimar a variação 

das atividades desenvolvidas em sala de aula. Os momentos mais característicos dessa 

variação eram os “estudos de meio”, tema da próxima seção, os quais consistiam 

                                                 
67 Como exemplo, tem-se a descrição da Irmã Maria Celeste, do Colégio Nossa Senhora de Sion, que 

apresenta a organização do colégio e a função atribuída ao trabalho dirigido: “Para dar uma possibilidade 

de trabalho autêntico, dedicamos as duas primeiras horas do dia para o que se chama de «Permanência», 

quando o trabalho pessoal dirigido é efetuado como acima descrevemos. As alunas, chegando ao 

colégio, dirigem-se para suas classes respectivas e vão se acomodando silenciosamente nos lugares 

livremente escolhidos cada dia, onde encontram a orientação para a tarefa daquela permanência, com a 

presença do professor titular da matéria. Cada uma inicia seu trabalho, seguindo seu plano pessoal, seu 

ritmo particular, com esforço mental e a obrigação de trabalhar com ideias; tudo mergulhado no mais 

profundo silêncio; silêncio de trabalho, silêncio de palavras, silêncio de movimentos, respeitando-se umas 

às outras, evitando, nessa vida comunitária, serem, umas às outras, obstáculos importunos” (CELESTE, 

1965, p. 143, grifos meus) 
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justamente em utilizar o mundo exterior à sala de aula como fonte de indagação e 

reflexão.  

2.7.2 - Estudos do meio  

Figura 11: Estudo do meio em Americana (SP), 1964 

 
Fonte: CME-FEUSP 

 

A reflexão da Prof.ª Sylvia Magaldi estabelece uma relação de 

complementariedade entre as aulas expositivas, as quais criavam imagens da realidade 

de forma abstrata para os estudantes, e o estudo do meio, o qual se configurava como o 

contato direto com a realidade, sem intermediários. A fotografia (Figura 11) que abre o 

capítulo foi registrada em 1964 durante uma atividade de estudo do meio realizado na 

cidade de Americana (interior de São Paulo) indica a formulação de professores e 

estudantes organizados lado a lado para a análise do meio circundante. No 

desenvolvimento de seu argumento a coordenadora e assistente da Cadeira de 

Metodologia Geral do Ensino resume a proposta desses estudos:  
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Ora, a escola esquece com lamentável frequência que as aulas 

expositivas, os livros consultados e fichados, os mapas, os 

diapositivos e os filmes são imagens mais ou menos precisas da 

realidade, que nos permitem contatar com objetos e setores dessa 

realidade insuscetíveis de abordagem direta e viva, mas que há outra 

forma constante de contato com a realidade em si mesma, diretamente, 

sem intermediários: é o contato que se tem, permanentemente, e nas 

mais variadas situações, com o meio dentro do qual se vive.  

Há, pois, duas abordagens da realidade: uma, indireta, abordagem de 

imagens da realidade (os adultos, às vezes, e as crianças, 

frequentemente, a confundem com a realidade em si mesma, 

afirmando, de uma representação gráfica de um objeto, por exemplo, 

“é tal objeto”) e uma direta, abordagem da realidade em si mesma 

(MAGALDI, 1965c, p. 70, grifo no original). 

A coordenadora assegura que o estudo do meio é a tentativa de diminuir a 

distância entre a escola, a realidade e a vida. Segundo Magaldi, o trabalho dirigido e a 

pesquisa são indispensáveis para a formação dos estudantes, porém, “só os trabalhos, as 

técnicas e métodos utilizados fora da escola, mergulhados no meio, poderão 

proporcionar experiências vivas e vivenciadas” (MAGALDI, 1965c, p. 70, grifo no 

original). Pelos motivos expostos, o estudo do meio se apresenta como eixo 

fundamental da “coordenação das disciplinas” para desenvolver a sua integração. 

Ainda nos termos da coordenadora das classes integradas, a regra de ouro da 

pedagogia moderna teria como princípio partir da realidade para a ideia; dos objetos 

concretos para as abstrações lógicas, visando atender a um desenvolvimento 

psicogenético da criança. A abordagem indireta ampliaria o raio da ação assimiladora, 

na medida em que os alunos atingiam e apreendiam objetos inacessíveis diretamente por 

meio de suas imagens. A abordagem direta, por sua vez, seria a única que permitiria 

“vivenciar” a realidade como um todo, na qual os elementos se estruturam 

indissociavelmente. O estudo do meio teria, então, um duplo aspecto: 

1. Como FIM, ele tem um valor essencialmente informativo, 

inestimável. As crianças e os jovens aprendem noções, incorporam 

conhecimentos geográficos, históricos, socioeconômicos, políticos, 

científicos, artísticos, todos como elementos da realidade viva que os 

cerca, ampliando e “flexibilizando” seu acervo cultural de forma 

direta, não “livresca”, através da experiência VIVIDA. 

2. Como MÉTODO, ele desenvolve o espírito de síntese, permite à 

criança aprender a observar, a descobrir, a documentar-se, a 

utilizar os diferentes meios de expressão, a ligar-se ao seu meio 

mais próximo, mas também aos meios amplos de Pátria e de 

civilização, a desenvolver a sensibilidade diante da natureza e das 

obras humanas, a captar a “solidariedade universal” dos fatos 

históricos, a criar suas consciências de responsabilidade, a forjar a 
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ideia de “participação”. Seu valor, altamente formativo, é indiscutível 

(MAGALDI, 1965c, p. 72, grifos meus). 

Se o estudo do meio se configurava como um acesso à experiência da realidade, 

ele seria um meio de sintetizar e conectar os conhecimentos apreendidos. Assim, sua 

escolha deveria estar integrada ao planejamento geral de conteúdo e técnicas da classe, 

“para bem servir à coordenação vertical e horizontal de áreas; que ele seja sempre 

focalizado no contexto o mais amplo e completo possível, que já propusemos chamar de 

‘esquema de civilização’” (MAGALDI, 1965c, p.73). Além disso, a proposta de estudo 

do meio deveria constar no planejamento do desenvolvimento da aprendizagem das 

disciplinas, fazendo com que os trabalhos de coordenação e integração fossem os mais 

desafiadores: 

Os estudantes elaboravam relatório levantamento do material obtido 

(observações feitas, espécimes colhidos, informações obtidas, fotos 

etc.). Os alunos deveriam classificar o que coletaram, relacionar com 

os conteúdos apresentados previamente e analisados. Os relatórios 

deveriam ser individuais e por equipes e poderiam ser apresentados de 

diversas formas: trabalhos escritos e orais, murais. Os resultados do 

estudo do meio deveriam ser avaliados por todos os professores e de 

maneira processual (MAGALDI, 1965c, p. 75). 

Pintassilgo (2021, p. 23) anota que as experiências das “escolas diferentes” são 

marcadas por certo hibridismo pedagógico que combina “elementos de origens teóricas 

diversas na tentativa de construir um projeto educativo coerente”. As reflexões sobre os 

estudos de meio, no caso do CA-FFCL, deixam evidente que a recuperação e 

valorização da experiência do aluno e da atividade, a percepção da vivência dos 

sentidos, redução da distância entre os fazeres escolares e os fazeres sociais retomam os 

fundamentos do método intuitivo, globalmente disseminado na virada dos séculos XIX 

e XX.  

O método intuitivo poderia ser sintetizado em dois termos: observar (da 

experiência concreta para o abstrato) e trabalhar (realizar a atividade de forma 

concreta). Magaldi ainda incorpora ao método intuitivo à formação cívica e de 

conscientização do meio que o estudante está inserido, aliado ao planejamento dos 

estudos sociais. Valdemarin (2001, p. 158), ao analisar a apropriação do método 

intuitivo constata que “o movimento de renovação pedagógica que começa a despontar 

na metade do século [XIX] passado tenta investir contra o caráter abstrato e pouco 

utilitário da instrução, prescrevendo-lhe novo método de ensino, novos materiais, 
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variações de atividades, estudo do meio etc.”. A apropriação descrita por Valdemarin 

parece se aplicar ao estudo do meio descrito por Magaldi (1965c), afinal no CA-FFCL a 

experiência aliava a observação e o trabalho em uma mesma atividade com o objetivo 

de sistematizar conhecimentos. Por essa razão, a proposta funcionava de forma 

semelhante ao método intuitivo, o qual pretendia “direcionar o desenvolvimento da 

criança de modo que a observação gere o raciocínio e o trabalho prepare o futuro 

produtor, tornando indissociáveis pensar e construir” (VALDEMARIN, 2001, p. 158-

159).  

O quadro 4 ilustra a ampliação do escopo que caracterizou os estudos do meio 

no projeto pedagógico do CA-FFCL. O alcance de distâncias maiores, ainda que com 

“subterfúgios” (consulados e filmes, por exemplo), e sua continuidade ao longo dos 

anos demonstra o êxito da iniciativa, apesar dos percalços especialmente no que diz 

respeito ao financiamento. Por essa razão, em 1965, Julieta Ribeiro Leite criou a 

ASACICA, para ajudar a financiar os experimentos das classes integradas, colaborando 

com recursos (estudos de meio, material, aluguel de casas etc.). Há relatos de estudos de 

meio em várias regiões do Brasil.  

Quadro 4: Desenvolvimento dos estudos do meio no CA-FFCL 

 1963 1964 1965 1966 

Ano do Ginásio 1º  2º  3º  4º 

Campo de 

Estudos 

Local Regional Nacional Internacional 

Estudo do meio Casa do Bandeirante 

Assembleia 

Legislativa, Câmara 

dos Deputados 

Estado de São Paulo 

Americana 

Mogi das Cruzes  

Brasília 

Cidades 

históricas de 

Minas Gerais 

Material nos 

consulados, 

projeção de 

filmes e de 

diapositivos, 

pesquisas 

bibliográficas 

 

Fonte: Elaboração própria a partir de Leite (1966)  

O planejamento do início do ano, em especial, tinha papel primordial na 

coordenação de disciplinas com o objetivo de evitar as repetições nos conteúdos, os 

hiatos e assegurar a harmonia dos métodos e técnicas didáticas e criar um pensamento 

de síntese. Bergamin (2018) analisa com profundidade a questão dos estudos sociais 

como uma disciplina que impulsionava a discussão de todas as outras e, sua função, era 

elaborar a síntese dos conteúdos, para que criassem um sentido para o estudante. 

Magaldi faz uma descrição minuciosa do estudo do meio das cidades históricas mineiras 

e de Brasília, em 1965.  
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Um complexo e empolgante estudo do meio foi uma viagem pelas 

cidades históricas de Minas Gerais passando pelo planalto Central e 

chegando a Brasília. Havia um roteiro minucioso da viagem com 

indicações diárias, de onde estaríamos e as atividades que seriam 

realizadas pelos professores de Geografia, História, Ciências, Artes 

Plásticas, Português, Artes Dramáticas. Elaborado, proposto e 

aprovado pela comissão legislativa, composta de alunos e professores, 

havia um código de condutas a ser obedecido durante a viagem com 

sanções para os que o desrespeitassem. Havia comissões: de 

alojamento; de relações públicas; de transporte; de financiamento, que 

já tinham trabalhado já o ano inteiro. Levávamos sempre uma médica 

para atender emergências. (MAGALDI, 1998, apud JANOTTI, 2021, 

p.11). 

Ainda nessa entrevista, Magaldi relembra que uma das coisas mais emocionantes 

de sua vida teria sido “ter dado uma aula de História em conjunto com Janete Martins e 

Odenis Módulo nas escadarias da Igreja do Carmo em Ouro Preto, sobre a Inconfidência 

Mineira. Depois no teatro, Maria Alice Vergueiro preparou um espetáculo com alunos” 

(MAGALDI, 1998, apud JANOTTI, 2021, p.11). 

No relato do Simpósio, ela também deixou evidente a desorganização das 

atividades previstas, que tiveram também muitos problemas. A fim de contornar ou 

corrigir falhas, professores e coordenadores sugeriam medidas preparatórias, que 

envolviam, inclusive, a visita antecipada de professores aos sítios que seriam estudados 

pelos alunos: 

Houve finalmente a programada reunião de professores, que, por 

motivos vários entre os quais o cansaço e a falta de tempo ainda não 

fora realizada [sic] nenhuma vez. Na reunião verificou-se a 

unanimidade dos professores em reconhecer que os pontos falhos que 

vinham sendo registrados até então, eram fruto da falta de plano de 

funcionamento, detalhado, para as equipes. Dessa reunião saímos com 

resolução de fazer um levantamento dos próximos locais a serem 

visitados (Ouro Preto e Congonhas do Campo), antes da chegada dos 

alunos, para se poder realizar um planejamento minucioso do trabalho, 

especialmente quanto a seu funcionamento. Assim os professores de 

Estudos Sociais e Artes Plásticas foram antes a Ouro Preto para se 

desincumbir dessa tarefa. Em Ouro Preto, dado o planejamento prévio, 

obedecendo ao mesmo ritmo que nos habituamos na escola: pré-

determinados, rodízios de equipes e de atividades (MAGALDI, 1965b, 

p. 217). 

Do ponto de vista pedagógico, o grande problema residia na ausência de 

conhecimento prévio do professor para guiar o trabalho. Essas situações geravam uma 

indefinição sobre os objetivos do estudo, os quais, de acordo com preceitos da proposta, 

deveriam ser explicitados de modo claro aos estudantes.  
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Quanto ao planejamento, verificamos que precisávamos encará-lo sob 

dois aspectos: planejamento de conteúdo e planejamento de 

funcionamento. 

O primeiro aspecto, planejamento de conteúdo, fora seguido à risca. 

Tudo o que prevíamos foi visto, apesar da extensão do programa que 

nos propuseram desenvolver. Todas as áreas exploraram os pontos que 

eram indispensáveis e a coordenação de áreas foi quem garantiu a boa 

realização desse planejamento.  

Já no segundo aspecto, o planejamento de funcionamento, não 

pudemos concordar integralmente com os alunos. Partíramos de São 

Paulo para esse estudo com dois defeitos básicos: não ter feito o 

levantamento prévio da região e, consequentemente o funcionamento 

total das várias atividades durante o estudo. Isto poderia tê-lo 

comprometido irremediavelmente se, nós, à medida que os dias 

corriam não tivéssemos realizado reuniões onde pudemos ir avaliando 

os erros, apontando os sucessos, para refazer o planejamento dos dias 

seguintes. Desta forma, já em Ouro Preto, avaliamos o quanto é 

importante conhecer previamente a região, a fim de planejar 

cuidadosamente os tipos de atividades que melhor se adaptam a ela 

(MAGALDI, 1965b, p. 219). 

Em carta ao corpo docente, Magaldi (1965c) apela para que os professores 

refaçam o planejamento, mirando a unidade de ação para que o estudo de meio não se 

resumisse a apenas um passeio temático. Dessa forma, é possível perceber que a 

coordenadora avaliou criticamente o desenvolvimento da atividade, tanto por conta de 

dificuldades operacionais e de planejamento quanto por problemas que perpassavam os 

desafios enfrentados no desenvolvimento com diversas atividades. O interessante dos 

estudos do meio é que eles envolviam todo o planejamento do currículo em estudos 

sociais (BERGAMIN, 2018) e são centrais para compreender como era elaborada a 

avaliação dos estudantes, conforme veremos no tópico a seguir. 

2.7.3 - A avaliação nas classes experimentais 

Na apresentação do Simpósio do Ginásio Renovado, a avaliação foi apresentada 

como o elemento central da pedagogia moderna. Uma vez mais, as definições renovadas 

são construídas em franca contraposição à “escola tradicional”. No caso das avaliações, 

o cerne da perspectiva “tradicional” se daria pela aferição dos conteúdos apreendidos 

durante o período letivo e centrada apenas no desenvolvimento intelectual. A avaliação, 

na pedagogia moderna, deveria contemplar o educando de forma global.  

A avaliação passa de fim a meio. Meio de diagnosticar para curar, 

meio de acompanhar os progressos individuais. Deixa de ser um 

procedimento “a posteriori”, para tornar-se um elemento do sistema 

didático, elemento este que deve estar presente em todos os momentos 
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do trabalho escolar, e através do qual o professor capta e registrar 

todos os progressos e as dificuldades de cada educando, em relação às 

balizas. (LEITE, J., 1965b, p. 86, grifo meu). 

Além de tomar a avaliação como “processo” que ocorreria durante o período 

letivo, havia a proposta de acompanhamento do estudante em diversas áreas do 

desenvolvimento, considerando atitudes, interesses, hábitos de trabalho, adaptação 

pessoal e social.  

Nos sistemas didáticos modernos, a avaliação da aprendizagem é um 

processo integrante de todos os momentos do processo global da 

direção da aprendizagem. Sua função, muito mais ampla e 

significativa do que a simples constatação de resultados, é a 

permanente DIAGNOSE do aproveitamento de cada indivíduo. 

Diagnosticar, para corrigir, para curar, para retificar, para 

“vitaminizar” os mais fracos, para disciplinar os progressos 

intelectuais dos mais bem dotados, etc. [...] os instrumentos 

modernos da avaliação da aprendizagem têm-se apurado, do 

ponto de vista de sua fundamentação e de seu planejamento 
(MAGALDI, 1965b, p. 270, grifo meu). 

Para as coordenadoras, a avaliação discente deveria começar pela sondagem dos 

conhecimentos, para que possibilitasse estabelecer balizas de comparação entre os 

progressos e as dificuldades dos estudantes ao longo do período letivo. As avaliações 

diagnósticas permitiriam averiguar se os alunos precisavam de “cura”, e se os mais bem 

dotados (vitaminados) precisavam de outros impulsos para progredir. Para o controle 

dessa avaliação foram criados “dossiês escolares” individuais, que forneciam 

informações 

sobre o nível socioeconômico da família, sobre suas condições de 

ajustamento, sobre a posição do educando na constelação familiar, 

sobre os antecedentes escolares, sobre a saúde e desenvolvimento 

físico do educando, sobre sua vida social, cultural e esportiva, é um 

excelente auxiliar do educador para o conhecimento do aluno. 

O “dossier” escolar, em geral, é organizado pelo Orientador 

Educacional e o professor pode ter acesso a ele, através destes 

especialistas. 

Este conhecimento do educando pode ser aprofundado, ainda, pelas 

observações do professor, durante as aulas, trabalhos dirigidos, 

estudos do meio, recreação, competições esportivas, enfim, em todas 

as atividades curriculares e em situações extraescolares (LEITE, J., 

1965b, p. 84, grifos meus). 

O que tornaria a avaliação das classes experimentais distinta das escolas 

regulares era a criação dos dossiês individualizados, na medida em que esses eram 
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instrumentos para uma avaliação integral do estudante (e não “parcial” como os exames 

da “escola secundária tradicional”). A existência de dossiês escolares era comum em 

outras escolas, porém, no CA-FFCL eles eram utilizados diretamente na avaliação da 

aprendizagem. Os dossiês eram construções contínuas, uma vez que poderiam ser 

ampliados com a análise dos professores em sala de aula, nas diversas atividades 

desenvolvidas pela “escola secundária moderna”. Dessa forma, cabe a indagação de 

como construir o processo avaliativo. A avaliação, então, “deveria ser seletiva ou 

formativa? Afinal, o que seria avaliar o aluno integralmente por uma prova de forma 

objetiva ou por uma avaliação comportamental seria uma forma subjetiva?” (LEITE, J, 

1965b, p. 89). Segundo Julieta Ribeiro Leite (1965b), a avaliação deveria ser qualitativa 

e não quantitativa, pois a sua função deveria ser um meio de conhecer o estudante e não 

de julgá-lo. 

O aproveitamento dos alunos já é uma medida da eficiência do 

professor. É preciso, pois, que se faça desta medida o ponto de partida 

para autocríticas e necessárias reformulações. Também, em relação ao 

trabalho do professor, a avaliação é um meio de diagnosticar para 

curar, é um meio de acompanhar e estimular os progressos individuais 

(LEITE, J., 1965b, p. 89). 

Na avaliação de ciências, descrita pelo professor Tacla (1965), ministrante da 

disciplina de ciências para o 2º ano do Ginásio Integrado, os instrumentos utilizados 

para avaliação eram compostos pela documentação do aluno (relatórios, caderno de 

anotações, estudos dirigidos e provas de avaliação) e pela documentação do professor 

(ficha de observação; conselhos de classe; ficha de avaliação). Nos fichários 

individuais, os estudantes registravam os resumos ou sínteses de discussões, as 

consultas bibliográficas, os relatórios de análises de laboratório e de estudo do meio. 

Tacla (1965) diz, ainda, que conseguia corrigir bimestralmente esses diários. Os estudos 

dirigidos eram aplicados após o aluno ter tomado contato com o tema de estudo em sua 

integralidade, para garantir a assimilação dos conteúdos. O docente de ciências, então, 

aplicava as provas de avaliação, na qual os professores propunham questões de vários 

tipos.  

Todas levam o aluno a realizar operações mentais como relacionar, 

deduzir, induzir, provar, conceituar, etc. Algumas questões são 

formuladas com sentido de verificar a capacidade do aluno em 

resolver problemas. Outras têm sentido de verificar a assimilação de 

noções básicas e elementares, seria uma verificação do conteúdo 

assimilado (TACLA, 1965, p. 259). 



CAPÍTULO 2: SÈVRES À USPIANA                                                                                                                         147 

Além de aplicar as usuais provas, o docente deveria verificar e ponderar o 

desenvolvimento do aluno durante as atividades desenvolvidas nas pesquisas e nos 

trabalhos em grupo.  

No sistema de ensino que adotamos utilizamos a técnica de 

redescoberta e da formulação de problemas. Colocamos os alunos 

frente a uma situação-problema. Discutimos, em conjunto, toda a 

situação com o objetivo de isolar o problema, de equacioná-los. Os 

alunos formulam hipóteses para resolvê-lo e posteriormente planejam 

experiências para testar suas hipóteses. Realizam tais experiências e 

interpretam seus resultados. Faz-se uma discussão desses resultados e 

os alunos confrontam as conclusões com a bibliografia. Realizamos, 

então os estudos dirigidos sobre o assunto. Só depois disto é que 

realizamos provas de avaliação (TACLA, 1965, p. 259). 

O depoimento de Tacla (1965) também elucida sobre os itens que compunham a 

ficha de observação, a qual era dividida em quatro partes: 

Na primeira anotamos as observações gerais, na segunda as 

observações feitas em laboratório e na terceira e quartas partes, 

respectivamente, observações feitas em estudos de concentração e 

estudos dirigidos. As fichas possuem no alto o nome do aluno e são 

dispostas em um fichário escolar com divisões alfabéticas. A razão 

disto tudo é uma tentativa no sentido de facilitar o manuseio 

rápido e eficiente das fichas. Este tipo de ficha de observação foi por 

nós colocado em uso há pouco tempo, relativamente, os resultados são 

bons. Mas os trabalhos que estavam e estão sendo desenvolvidos pelos 

alunos facilitam o emprego das fichas. Os resultados de sua utilização 

carecem de uma experiência mais longa, fica aqui a sugestão 

(TACLA, 1965, p. 262, grifos meus). 

Além das anotações das fichas individuais de observação dos estudos dirigidos, 

havia ainda a ficha de avaliação, preenchida pelo professor. Já os conselhos de classe – 

uma grande inovação à época – do ginásio integrado aconteciam semanalmente, e os 

professores, em grupo, analisavam e discutiam o comportamento dos alunos, com o 

objetivo de avaliar os casos de dificuldades.  

Estas discussões e análises são de muita utilidade no sentido de 

orientar as observações em casos mais específicos. Somos muito 

auxiliados neste sentido, pelas observações do Serviço de Orientação 

Educacional do Colégio. A recíproca é verdadeira: um aluno, cujo 

comportamento chame a atenção de diversos professores, pode ser 

caso de merecer a atenção do SOE. Observações bem orientadas 

redundam em avaliação mais segura. Este é apenas um dos fatos que 

dão grande importância aos conselhos de classe (TACLA, 1965, p. 

262-263). 
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Essas atividades eram realizadas sob a coordenação do SOE, cuja ação era 

apoiar os casos de alunos com problemas de comportamento. Assim, os professores 

recebiam auxílio e suporte da equipe para analisá-los. Ao contrário dos demais 

relatórios, nos quais o SOE tem um destaque considerável, os relatos do Simpósio 

retratam o serviço apenas nos momentos de avaliação e na elaboração dos dossiês 

individuais. As deliberações do SOE, muitas vezes, eram conflitantes com a 

coordenação vertical realizada por áreas do conhecimento (SOP) e presidida pelos 

assistentes da cátedra de Metodologia de Ensino. Como não havia unidade de ação entre 

as coordenadoras e os instrutores, as proposições desencontradas confundiam os 

professores.  

Na ficha de avaliação enumeravam-se os itens avaliativos, de modo que os 

tópicos analisados eram: a capacidade de observação; análise; síntese; concentração; 

assim como processo da realização de experiências; o desenvolvimento nos estudos 

dirigidos; o modo de organização dos resultados; a atuação na equipe; e a pontualidade 

nas entregas e nas apresentações. A ficha de avaliação compunha a nota conjuntamente 

com a prova de avaliação. A prova tinha peso 1 e avaliação, peso 368. Marote (1965) 

reitera que na documentação descrevia os resultados da observação e que confiava mais 

em sua observação diuturna dos estudantes, do que no resultado aleatório de uma ou 

duas provas (MAROTE, 1965, p. 269).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
68 “A ficha de avaliação constitui-se de categorias diferentes de “CAPACIDADES” que devem ser 

observadas (até aqui, mais ou menos livremente) pelos professores, durante o trabalho escolar, para 

serem, no fim de cada bimestre, objeto de uma avaliação sob a forma de “conceitos”: péssimo, muito 

fraco, fraco, médio inferior, médio, médio superior, bom, muito bom, ótimo e excelente. Esses dez 

conceitos equivalem a notas, de 1 a 10. Esse aspecto da nossa avaliação também deverá ser reformulado. 

Diante de tantos conceitos, o professor defronta-se quase com o mesmo problema de utilizar a nota, 

“medindo” mais ou menos inexatamente, valores insuscetíveis desse tipo de “medida”. Não nos 

ocuparemos aqui, porém, desse problema” (MAGALDI, 1965b, p. 271). 
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Figura 12: Ficha de Avaliação Individual 

 
Fonte: Tacla (1965, p.264) 

Tacla (1965) ressalta que não havia obrigatoriedade em preencher todos os itens, 

mas pondera que, quanto mais bem preenchida estivesse a ficha, mais objetiva e certeira 

seria a avaliação. Reiteradamente, os docentes do CA-FFCL buscavam técnicas de 

avaliação fundadas em princípios pedagógicos e psicológicos bem estabelecidos, para 

que estivesse garantida a sua maior objetividade. Magaldi realça a importância desta 

fundamentação, pois 

o desenvolvimento intelectual da criança e do adolescente se faz 

através dos progressos de seu pensamento operatório, se as “operações 

mentais” básicas do raciocínio esboçam-se, definem-se, ampliam-se, 

ano a ano, alimentadas pela necessidade de assimilar e organizar num 

sistema mental, interiorizada, a realidade que cerca o indivíduo, 

pareceu-nos importante selecionar e definir, de início, algumas das 
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operações mentais características do raciocínio, no setor dos Estudos 

Sociais, para que seu progresso pudesse ir sendo [sic] acompanhado e 

avaliado, passo a passo, pelo professor. (MAGALDI, 1965b, p. 272). 

Assim, a avaliação, para além do conteúdo, centrava-se nas atitudes 

comportamentais, pelas quais se chegava ao conhecimento integral dos alunos. Tacla 

anota a importância dos conceitos a serem preenchidos, pois:  

é extremamente importante que tenhamos uma ideia bem clara a 

respeito do que significa para nós cada tópico da ficha. Os conceitos 

são dados de modo tal que há uma correspondência com os números 

inteiros de um até dez. Infelizmente ainda não pudemos nos desligar 

da nota numérica, necessitamos traduzir os conceitos em números [...] 

Houve um tempo em que a única maneira de avaliar o aproveitamento 

do aluno era através de uma medida: a nota. Seu valor chegava, 

algumas vezes, à casa dos centésimos. A evolução das Ciências da 

Educação mostrou que essa aparente precisão era muito ilusória e 

mesmo falhas (TACLA, 1965, p. 262-263). 

O tema foi abordado em outros relatos de prática no simpósio. Por exemplo, o 

professor D´Olim Marote criticou o uso de números para a aferição de uma nota 

classificatória. 

Desta forma, tudo o que temos feito na Cadeira de Francês das Classes 

Integradas do Colégio de Aplicação em matéria de avaliação, tem 

mais um sentido de diagnóstico e retificação da aprendizagem, de 

recuperação dos mais fracos, de prognóstico do que poderá ser 

aprendido nos meses subsequentes ou no ano seguinte, de verificação 

dos progressos individuais, de sondagem para eventuais mudanças de 

método ou reformulação do planejamento, é, — por que não dizê-lo ? 

— para satisfazer a exigência meramente burocrática de atribuir uma 

“nota”. (MAROTE, 1965, p. 268). 

É perceptível a tentativa de introdução de instrumentos avaliativos, 

fundamentados na observação dos “passos evolutivos do aluno”, na “contextualização 

de suas atitudes para a flexibilização dos julgamentos” e no “envolvimento dos alunos 

na elaboração dos critérios de avaliação”69. É interessante observar que as discordâncias 

em torno do processo avaliativo indicam que, de alguma forma, a avaliação não deveria 

abranger apenas o trabalho do discente, mas também o trabalho docente. A observação 

                                                 
69 De forma semelhante, no CAp da Universidade do Brasil, o diretor Luiz Alves de Mattos procurou 

fundar novos critérios avaliativos. Por isso, ele estimulou a incorporação de novos procedimentos e o 

envolvimento dos alunos na discussão e na elaboração dos critérios de avaliação. “Entretanto, a análise de 

documentos e relatórios de rendimento produzidos por professores revelou que os dados qualitativos que 

se buscava levantar se caracterizavam como 'pseudodados', que não eram incorporados concretamente na 

avaliação dos alunos, sobressaindo, ao final do processo, apenas a eficácia das técnicas aplicadas” 

(MARTINS, 2015, p. 50). 
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integral dos estudantes forneceria elementos para um diagnóstico de sua própria prática 

didática e, por isso, ponto de partida para autocríticas e reformulações. Desta forma, 

Julieta Leite (1965b) aponta as competências exigidas do professor: 

A avaliação da aprendizagem, como todos os outros elementos do 

sistema didático, exige do professor, numa escola renovada, ampla 

disponibilidade de espírito para aceitação de orientação de trabalho, 

para aceitação do trabalho em equipe e de tudo o que ele envolve 

(perda do individualismo, respeito pelo outro, cooperação, espírito de 

equipe), para aceitação das próprias limitações, principalmente em 

relação à formação pedagógica, para a aceitação da necessidade de 

constante atualização quanto aos progressos das ciências da educação 

(LEITE, J., 1965b, p. 89). 

Em contraponto ao “maestro tradicional” que era caracterizado como um sujeito 

que individualmente organizava todo o processo educacional, o desafio da profissão 

deveria ser aceitar uma nova forma de organização do processo de ensino-

aprendizagem. Os professores das classes integradas recebiam, inclusive, horas-aula a 

mais para avaliar os estudantes, devido à consideração da complexidade da avaliação 

personalizada proposta. Isso exigia, também, trabalhar em parceria com demais 

profissionais para criar uma trilha de aprendizagem condizente com os ideais da 

“pedagogia moderna”.  

Queremos lembrar, aqui, que nossa geração está sendo obrigada a dar 

aquilo que não recebeu, e que, portanto, não é culpa do professor ter 

as limitações que tem. Nós todos passamos por Faculdades de 

Filosofia, mas lá não aprendemos, na prática, como orientar a 

aprendizagem dos nossos alunos pelos métodos ativos, não 

aprendemos a organizar estudos dirigidos, provas de avaliação, não 

aprendemos a ser educadores. Não podemos também atribuir todas 

as responsabilidades às Faculdades de Filosofia. Elas atendiam a 

uma realidade que se modificou e que se vem modificando, em ritmo 

cada vez mais acelerado, em todos os campos da atividade humana, 

em consequência dos progressos da ciência e da técnica (LEITE, J., 

1965b, p. 89, grifos meus). 

Segundo Julieta Ribeiro Leite (1965c), a prática docente estava se transformando 

e a universidade deveria se adaptar a tais mudanças. O CA-FFCL representava um dos 

passos para “novas orientações” e “novos rumos”. Caberia, então, aos educadores 

procurar “formação contínua em cursos de pós-graduação”. Tacla enfatiza sua (re)visão 

sobre o processo de aprendizagem, em consonância com o discurso de Leite: 

Entendemos que avaliação é um meio através do qual o professor 

pode acompanhar o processo de aprendizagem do aluno, seus 

progressos, suas dificuldades e deficiências. É, por outro lado, um 
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meio do professor dosar seu curso, perceber suas falhas, reformular e 

aperfeiçoar seu planejamento. O mais importante, no ginásio, é dar ao 

indivíduo uma formação que lhe possibilite estudar e progredir 

sozinho. Isto depende de todo um sistema de direção de aprendizagem 

e de um processo de desenvolvimento intelectual que evoluem por 

etapas que devem ser acompanhadas o mais de perto possível. Isto 

implica numa [sic] avaliação constante por parte do professor não 

devendo esta ficar restrita a uma prova ou teste isolado (TACLA, 

1965, p. 258). 

Em concordância com o ideário das classes experimentais, a transformação 

profunda dos processos de avaliação parece ser um dos cernes da renovação 

pedagógica.  

A este respeito a prof. Clara considerou que a coordenação do ginásio 

tem possibilidade de maior controle das atividades do professor e que 

assim sendo é perfeitamente justa a remuneração pelas atividades de 

correção das provas. Já no que respeita ao curso clássico tal medida 

deve ser feita se o professor aplicar técnicas de elaboração de provas e 

correção realmente renovadas. Uma correção tradicional que seria 

feita em qualquer colégio, não deve ser remunerada. Entretanto, já a 

elaboração de provas num sentido renovador vem sendo remunerada, 

assim como também, a correção de estudos dirigidos. [...] O ginásio 

atravessa uma experiência mais amadurecida e é justo que nele a 

correção seja remunerada (UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO, 

1967, p.3-4). 

A avaliação integrava-se às ações do SOE e das coordenadoras pedagógicas, o 

que não necessariamente contava com a intervenção da orientação pedagógica. Na 

Revista de Pedagogia, até 1965, em todos os relatórios o serviço de orientação 

educacional do CA-FFCL tinha muito destaque, não só como uma prática renovada, 

mas como centro articulador do colégio de aplicação. Todavia, é imperativo apontar 

que, muito embora Werebe tenha palestrado e feito parte da comissão organizadora, no 

momento do Simpósio a orientação educacional não obteve o mesmo destaque quando 

comparamos com os volumes anteriores da Revista de Pedagogia.  

Isso evidencia que, após a instalação das classes experimentais do ginásio, o 

enfoque das práticas renovadas se deslocou paulatinamente, ainda que Werebe 

mantivesse uma atuação central na direção do Departamento de Educação. É possível 

que a orientação educacional não se afigurasse canonicamente como uma prática da 

renovação pedagógica e da didática moderna; além disso, em razão do fato de a 

experiência ser incipiente, ou diante da presença majoritária de colégios católicos, essa 

prática teria sido evitada por envolver o sensível tema da orientação sexual. Os rumos 

das disputas que constatamos aqui foram fundamentais para os rumos do colégio. Por 
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ora, definidos os principais termos da renovação pedagógica nos marcos do CA-FFCL, 

passaremos a um dos ápices da vida estudantil, a formatura da primeira classe do 

Ginásio Integrado. 

2.7.4 - Formatura da primeira classe do ginásio integrado (1966) 

O trabalho foi se desenvolvendo, apesar de inúmeras barreiras, na sua 

luta por substituir velhos esquemas. (LEITE, 1966, p. 2) 

Figura 13: Fotografia da formatura da primeira turma do ensino experimental 

 
Fonte: Acervo Julieta Ribeiro Leite – CME-FEUSP 

No acervo da coordenadora Julieta Ribeiro Leite há uma pasta com o discurso de 

formatura da primeira turma do Ginásio Integrado. Além dessa foto, com a intrigante 

legenda “somente gênios”, a coordenadora colocou na sequência: algumas fotos da 

turma, a lista com o nome dos 58 formandos e o rascunho do discurso proferido na 

formatura como paraninfa da turma.  

A simples avaliação do dia a dia nestes quatro anos, o 

acompanhamento deste primeiro semestre dos cursos clássico e 

científico, nos faz acreditar que, apesar de todas as limitações, o nosso 

curso foi eficiente e atingiu os seus objetivos mais imediatos. 

Entretanto, somente o acompanhamento da ação futura de cada 

um de vocês é que poderá nos dar a certeza de que cumprimos a 



CAPÍTULO 2: SÈVRES À USPIANA                                                                                                                         154 

nossa missão de formar cidadãos úteis a si e à comunidade 
(LEITE, 1966, p. 2, grifo meu). 

Dentre os formandos, encontramos o orador da turma Pérsio Árida, que viria a 

ser um dos economistas idealizadores do plano Real, além de futuros professores da 

USP e outros profissionais liberais70. Destaca-se o percentual elevado dos estudantes 

que fizeram ensino superior. Chama a atenção, então, o discurso da professora e a 

organização dos três documentos, como se a visionária coordenadora acertasse na 

previsão do destino “de formar cidadãos úteis a si e à comunidade”.  

Em vez de uma descrição sumária do que seria uma educação renovada, ela 

demonstra aos pais os deslocamentos que o experimento obrigou os sujeitos a fazerem. 

Além disso, fica evidente na retórica do seu discurso o anseio de demonstrar que as 

inseguranças de um curso piloto e laboratorial teriam sido transpostas, após o 

encerramento do ciclo de quatro anos. 

Na formatura do secundário, o discurso da paraninfa e coordenadora Julieta 

Ribeiro Leite promoveu um balanço das atividades da primeira turma do Ginásio 

Integrado. No arquivo, o discurso aparece como se prestasse contas e ao mesmo tempo 

colhesse os frutos da sua semeadura. Ela retoma os princípios do colégio: 

                                                 
70 Sem pretensão de fazer um estudo prosopográfico, fiz uma busca com o objetivo de encontrar 

informações sobre os formandos. Sobre os quais encontrei alguma informação, inseri nesta lista entre 

parênteses. Alain Gemil Naili; André Gonçalves Antunha (engenheiro químico); Benedito Tadeu S. 

Fittipaldi (médico); Caetano Mirabili; Celso Martins Pinto (doutor em Epidemiologia Experimental e 

Aplicada às Zoonoses pela Faculdade de Medicina Veterinária e Zootecnia/USP) ; Cid Fontana Lopez 

(engenheiro); Dalton Libanio Ferreira (médico, especialista em Radiologia); Derneval Cassio Folly 

(bailarino?); Edson Marquesini Lagos; Eglair da Costa Bassi; Eliane da Costa Bassi; Elizabeth Pessanha 

de Lima; Estela Maria Pellegrini; Eugenia Flavian (tradutora juramentada); Felicia Knocloch (psicóloga); 

Fernando Luiz P. de Moura; Fernando Benedetti Figueiredo; Flávio Eduardo L. Quintanilha; Geraldo 

Mesquita Sampaio Neto (dentista); Gerald Tong ; Gerson Wey (engenheiro); Gilberto A. Sigal; Henrique 

A. Ottajano Jr. (auditor fiscal); Ivan José F. de Carvalho; João Bosco G. Ferreira; João Carlos Moreira 

Gomes (geólogo); João Crisóstomo M. Bojikian (educador físico); José Roberto Ramesini; Lael Alves 

Rodrigues (diretor, produtor, editor e roteirista cinematográfico); Lélia de Lacerda Nazário; Liria Tatsuko 

Ugaya; Luciano Graber (arquiteto); Luiz Carlos Bataglin (jornalista); Luiz Marcelo M. Salvi; Lyris A. 

Sampaio Botelho; Marcelo Hein; Marcio Antonio Mastrocola (empresário); Marcio Feller; Marco 

Antonio B. Manfrini; Marcos Martins Gaiarsa; Marcos Nogueira Martins (físico nuclear); Maria Cristina 

C. Bussoletti; Maria Elizabeth H. Cocchiarali; Maria Inês de Almeida; Maria Luiza Kuntz Lima; Maria 

Rita Ribeiro Nogueira (assistentes social); Mário Divo Motter Jr. (administrador da Petrobras) ; Nadyr 

Maria M. C. Salles; Naomi Regina Nakamura; Nelia Maria T. Montenegro; Nereide Sestari Alves; 

Orlando Janolio (médico dermatologista);Paulo Homem de Mello F. Gomes (Diretor Presidente do 

Instituto Nacional dos Executivos de Suprimentos); Paulo Sérgio Augusto; Pedro Américo C. Senna 

(Prof. UFSCAR, na área de Botânica); Pedro Pedini; Pérsio Arida (economista); Regina Kundrát; 

Reinaldo Urbani (economista); Ricardo Bargieri (arquiteto e empresário); Ricardo Juliano; Ricardo 

Ramos Conti (engenheiro); Rita de Sá Barbosa; Roberto Mauro P. Moreira; Roberto Ribeiro dos Santos; 

Roseli de Lima Tortorelli (biólogo); Ruy Marcos Ferreira; Sergio Antonio Mastrocola; Silvia Regina B. 

Tafuri; Sueli de Queiroz (psicologa); Tania Mara Garcia; Tatiana Cizirovici; Vera Regina Paoli; Wagner 

Paoli; Waldir do Amaral (arquiteto); Victor Alain Harary (engenheiro) 

about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
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Baseados em princípios filosóficos defendidos por educadores 

europeus e americanos e pelos pioneiros da educação nova no Brasil, 

bem como nos ensinamentos da Biologia, da psicologia e da 

sociologia, traçaram os objetivos do curso, organizaram o currículo 

em função desses objetivos, fizeram os planejamentos dos 

programas, dos métodos e das técnicas que seriam utilizados para 

o desenvolvimento dos mesmos, traçaram normas de ação conjunta 

(LEITE, 1966, p. 2, grifo meu). 

O tom adotado pela coordenadora é interessante, pois parece ter sido dirigido aos 

pais dos estudantes. A coordenadora aproveita a solenidade para prestar contas aos pais, 

como se eles tivessem feito uma aposta que vingou. O discurso da coordenadora começa 

fazendo um retrospecto das atividades desenvolvidas ao longo dos quatros anos do 

ginásio. Dentre as expectativas que estavam envolvidas na fundação do ginásio 

integrado, Leite destaca: 

A experiência se inicia sob expectativa geral. Expectativa dos alunos 

que sentem desde logo a diferença entre a sua escola e a escola 

frequentada por outros jovens de suas relações. Diferença de 

programas, de métodos e técnicas de direção da aprendizagem, de 

técnicas e de critérios de avaliação, diferença de relacionamento 

entre professor-aluno. Expectativa dos pais que, embora 

compreendendo e aceitando o princípio de que a escola precisa 

modificar-se em função de uma nova concepção do homem das 

necessidades de um país em desenvolvimento, receiam que seus filhos 

aprendam menos do que num colégio de tipo tradicional, 

prejudicando-se na concorrência dos vestibulares. Expectativa dos 

alunos dos outros cursos do Aplicação e das outras classes do ginásio, 

que sentem dificuldade em compreender e aceitar as diferenças de 

estrutura do curso e de tratamento dos alunos, sob um mesmo teto. 

Expectativa de professores e funcionários que, arraigados ao espírito e 

aos métodos da escola acadêmica, não acreditam na experiência, 

encontrando dificuldades para aceitá-la como válida. Expectativa dos 

professores que acreditam na obra e a ela se dedicam de corpo e alma, 

procurando superar as deficiências decorrentes de uma formação 

universitária essencialmente teórica, que não os preparou 

suficientemente para o papel de orientadores da aprendizagem 

(LEITE, 1966, p. 1-2). 

A coordenadora reafirma como os alunos tinham um tratamento diferenciado em 

relação ao resto do colégio, tanto no que se refere à proximidade com seus professores, 

quanto ao trabalho dispendido para levá-los aos estudos do meio e avaliá-los. O 

experimento obrigou os professores a reverem a sua própria formação, ao deslocamento 

de sua função de “replicador do conhecimento” à de orientador da aprendizagem. A 

coordenadora aproveita a solenidade para demarcar a sua percepção das distinções entre 
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o Colégio de Aplicação e a escola tradicional, para reafirmar o sucesso da experiência 

dos sujeitos mais incrédulos tiveram de renunciar a suas convicções pré-estabelecidas.  

Os diferenciais elencados pela coordenadora já foram apontados nesse capítulo, 

mas no discurso ela enumera os diferenciais dos programas, técnicas e métodos. 

Quando a coordenadora elenca os diferenciais dos programas, está se referindo às 

abordagens de campo de estudos (local, regional, nacional, internacional) e à 

centralidade conferida à área de Estudos Sociais no currículo. Da mesma forma, Leite 

(1966, p. 3) busca ampliar a visão sobre a distinção dos métodos utilizados no CA-

FFCL, os quais teriam sido gradativamente introduzidos e complexificados ao longo 

dos anos. Esses métodos consistiam em estratégias tais como: o estudo dirigido, 

concebido como “técnicas de discussão, de observação, de experimentação, de análise e 

síntese de textos, de pesquisa bibliográfica e de campo”. No que concerne às técnicas, a 

professora relembra as diversas práticas de trabalho em grupo que teriam colaborado de 

diversas formas com o desenvolvimento: de hábitos de trabalho, trabalho cooperativo e 

aprendizagem autônoma. 

Os estudantes teriam apreendido sua responsabilidade individual em relação à 

própria formação e, destaca, por fim, a importância da orientação profissional para 

conscientizar os estudantes “das responsabilidades decorrentes, no sentido da realização 

pessoal e do bem comum conscientes de que o mundo em que vivemos é muito mais 

amplo do que a nossa comunidade local”. Para isso, a orientação profissional também 

teria figurado como um passo da prática renovada, “com aulas, palestras de 

profissionais de diferentes ramos, visitas a indústrias, aplicação de bateria de testes, 

entrevistas com os alunos e a família, chegando finalmente ao aconselhamento” 

(LEITE, 1966, p. 3).  

Neste capítulo foi possível aprofundar alguns pontos da proposta educacional do 

ginásio, de modo a evidenciar as especificidades de certas propostas do CA-FFCL. Fica 

evidente o abismo existente entre as classes experimentais e as demais classes do 

colégio, tanto nas questões de financiamento quanto na atuação dos setores de 

orientação. O estudo do meio estava articulado ao planejamento e ao currículo integrado 

na disciplina de estudos sociais.  

A coordenação de diferentes disciplinas em torno de uma temática buscava 

englobar as práticas de estudo dirigido e estudo do meio concatenadas às atividades 
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avaliativas. Essas, por sua vez, envolviam diversos profissionais e estagiários, prezando 

pela continuidade da avaliação e por conceitos. É notória, também, a ampliação da 

perspectiva das atividades desenvolvidas para os professores, tais como: as reuniões 

semanais organizadas pelo serviço de orientação pedagógica para o planejamento do 

curso, dos estudos do meio, da integração curricular e das avaliações. Ao retomar as 

principais práticas expostas “na vitrine” da Revista de Pedagogia no Simpósio do 

Ginásio Renovado, ficam patentes as práticas e as formulações teóricas que os sujeitos 

tentaram esboçar a partir dos experimentos desenvolvidos no colégio de aplicação.  

Também procurei retomar os principais objetivos do Serviço de Orientação 

Educacional, ressaltando as características do projeto e a proposta de Werebe de 

expansão do serviço para a Secretaria de Educação de São Paulo. A concepção de 

Werebe previa transformar o CA-FFCL em um laboratório de práticas, um centro de 

formação e aperfeiçoamento de orientadores educacionais e a criação de um repositório 

de informações para ampliar a orientação profissional na rede pública de ensino. O fato 

de o serviço ter de atender a um grande número de estudantes corroborou para que 

Werebe projetasse o serviço com um alcance maior que o previsto pelas classes 

experimentais. No processo de implantação das classes experimentais, Werebe 

estabeleceu a orientação em grupo com orientadores, que trabalhavam focados no 

ginásio integrado.  

A despeito das disputas da cátedra, a atuação das coordenadoras e dos assistentes 

da cátedra de Metodologia Geral do Ensino fez com que o Serviço de Orientação 

Pedagógica (SOP) espraiasse suas práticas nas classes experimentais. No Simpósio, as 

atividades e formulações das coordenadoras e dos professores foram alçadas ao grau de 

formulação teórica e prática desenvolvida no colégio, apesar das dificuldades. A viagem 

pedagógica das assistentes a Sèvres também resultou em uma apropriação da 

experiência francesa e caracterizou a hibridez de referências do projeto desenvolvido no 

Aplicação. Portanto, a disputa ocorrida no âmbito do Departamento de Educação entre 

Amélia e Maria José, apontada por Janotti (2002) e Warde (1989), fazia-se presente no 

cotidiano do Colégio de Aplicação. No contexto da narrativa proposta para esse 

trabalho, isso significa assumir que os agentes na escola (orientadores educacionais e 

professores do colégio) tiveram bastante participação nessa disputa, tal qual será visto 

no próximo capítulo.  



  

CAPÍTULO 3: A BOMBA RELÓGIO 

Em 1965, Laerte Ramos de Carvalho se afastou da Universidade de São Paulo 

para assumir o cargo de reitor na Universidade de Brasília (UnB). O Departamento de 

Educação passou a contar com apenas um catedrático, José Querino Ribeiro, de 

Administração Escolar e Educação Comparada, que ocupou a função de diretor do 

Centro Regional de Pesquisas Educacionais de São Paulo (CRPE-SP), em substituição a 

Carvalho (NADAI, 1991). Maria José Garcia Werebe, por sua vez, passou a responder 

pelo Departamento de Educação (SANTOS, 2015, p. 161). Mesmo na condição de 

diretora temporária do departamento, Werebe tornou-se diretora do Órgão de 

Planejamento do Colégio de Aplicação e permaneceu na gerência do SOE, de modo que 

passou a centralizar as decisões. Ainda em 1965, indicou o seu instrutor de orientação 

educacional, Clóvis, para a direção do CA-FFCL. 

O objetivo deste capítulo é analisar o período em que Clóvis Bojikian ocupou o 

cargo diretor do colégio. Esse período ficou caracterizado pelos embates travados na 

universidade e pelas tentativas de gerir a crise que acometeu o CA. Janotti (2006) 

argumenta que a crise do CA-FFCL ocorreu devido à ação dos setores conservadores da 

universidade, apoiados pelos militares, contra uma proposta educacional subversiva, 

que incitava aos alunos a questionarem a ordem estabelecida. Vale observar que a 

explicação de Janotti deixa à sombra a ação dos sujeitos, seus interesses e suas tramas, 

os quais são enfatizados em outras análises sobre o assunto.  

Já as coordenadoras do ginásio, Julieta Ribeiro Leite (1968) e Sylvia Magaldi 

(1968), assim como a orientadora educacional Noemi Wrege (1997), apontam que a 

crise do CA-FFCL teria se originado durante das Jornadas Pedagógicas. Nesta 

perspectiva das coordenadoras e da orientadora educacional, no evento, os professores 

do Ginásio Integrado haviam criticado abertamente as atitudes do Setor de Orientação 

Educacional; os alunos teriam exposto abertamente suas queixas em relação aos 

professores, aos instrutores da cadeira de Metodologia e às ações do diretor.  

As diversas explicações sobre a crise do Colégio de Aplicação remetem a uma 

pluralidade de interesses e perspectivas extrínsecas ao convívio escolar. A fim de 

observar de forma pormenorizada as práticas renovadas sobre o contexto e a dinâmica 

em que se deu a crise, o primeiro passo consiste em analisar as disputas que ocorriam no 
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interior daquela comunidade escolar. Para análise da gestão Bojikian, utilizaremos a 

relatoria das Jornadas Pedagógicas, de 1967. Na série documental sobre as Jornadas 

encontram-se a programação do evento, o material distribuído aos participantes e a 

relatoria dos debates entre os membros da comunidade escolar. A relatoria das 

discussões permite compreender os problemas e ajustes de impasses cotidianos do CA-

FFCL. Na bibliografia sobre o colégio, as práticas renovadas são citadas de forma 

sumária, como se tivessem sido implantadas sem percalços e sem resistências. Nesta 

documentação, entretanto, identificamos a presença de impasses, pois se alguns 

professores abraçaram a ideia de uma nova proposta pedagógica, outros eram relutantes 

em aceitá-la. Em seguida, analisaremos, sob diversos pontos de vista, como se 

desencadeou a crise e o fim do CA-FFCL, com base na documentação produzida pela 

Comissão de Sindicância, instaurada pela FFCL-USP em 1967 para apurar os 

acontecimentos que culminaram na invasão do colégio. 

3.1 - A gestão de Clóvis Bojikian 

Em 1966, Maria José Garcia Werebe, diretora provisória do Departamento de 

Educação e, por conseguinte, do Órgão de Planejamento, designou como diretor do CA-

FFCL Clóvis Bojikian, então instrutor da disciplina Orientação Educacional. Segundo 

relatos da Comissão de Sindicância, inclusive os professores que viriam a depor contra 

Clóvis, como Di Pierro Netto e Americano de Castro, a escolha do diretor em tempo 

integral teria sido bem recebida. Como afirmou à comissão a coordenadora Julieta 

Ribeiro Leite, 

A nomeação do Prof. Clóvis em 1966, por tempo integral foi uma 

esperança para todos [...] tinha a depoente boa impressão dele: sólida 

formação pedagógica, dinâmico, espírito aberto, e com qualidades de 

liderança. Ao saber que da. Maria José insistia em que ele se 

candidatasse, empenhou-se a depoente junto a ele neste sentido, e 

ficou contente com a sua contratação. Nas direções anteriores, a 

coordenação fora obrigada a assumir responsabilidades de natureza 

administrativa; com a vinda do Prof. Clóvis, as atribuições foram 

discriminadas (LEITE, 1968, p. 3). 

Clóvis atuou em circunstâncias mais favoráveis, quando comparado a seus 

antecessores. Apesar de ter durado menos de dois anos, a gestão de Clóvis foi marcada 

por benesses materiais e extensão de algumas benfeitorias do ginásio ao colegial. Em 
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meio a elogios, Julieta Ribeiro Leite (1968) diz que Clóvis costumava solicitar o 

assessoramento da coordenação e ouvia professores e alunos antes de tomar decisões.  

As dificuldades do CA-FFCL eram sobretudo estruturais, devido às condições 

do prédio, em que não havia espaços para a prática da educação física, tampouco para a 

recreação. Por essa razão, segundo Leite (1968), o diretor redistribuiu salas, para tentar 

melhorar as instalações dos serviços, da secretaria e da biblioteca: 

O Prof. Clóvis procurava atender a todos e cuidar dos problemas 

materiais do colégio: organizou o laboratório de ciências, equipou os 

demais, fez armários com vestiários para professores e funcionários, 

plaquetas para salas, instalou telefone e interfones entre os andares do 

edifício, procurando dotar o colégio de equipamentos e de material 

didático e de laboratório (LEITE, 1968, p. 3). 

Durante a gestão de Clóvis, as verbas da Secretaria de Educação seguiam sendo 

as mesmas, o que requereu da direção estratégias diversas para sustentar as reformas 

estruturais implementadas. Uma das formas para equipar o laboratório de química, por 

exemplo, foi a parceria com outros órgãos do estado de São Paulo. Segundo o 

depoimento de Bojikian (1969, p. 28),  

Durante sua gestão, um pai de aluno, funcionário da secretaria da 

saúde cedeu este material ao colégio, material que se tornara 

desnecessário àquela secretaria por ocasião da mudança de seus 

laboratórios. Perguntado se legalizou a doação, respondeu que sim: foi 

apresentado uma relação do material, passando-se recibo da doação 

feita, e havendo troca de correspondência neste sentido. A doação foi 

feita através de um órgão do governo criado para utilização de 

material excedente do Estado, com sede perto do Palácio dos Campos 

Elíseos. De tudo, há correspondência arquivada no colégio.  

Clóvis procurou estabelecer parcerias com os pais de alunos para equipar o 

colégio, tanto em relação aos laboratórios como à biblioteca. Contudo, sua maior 

preocupação era para melhorar as dependências do colégio. Como o inquérito buscava 

averiguar acusações relativas ao uso de verbas, os membros da comissão questionaram a 

origem dos recursos para equipar o laboratório.  

Não dispondo o colégio de verbas, os recursos provinham do Órgão de 

Cooperação Escolar (OCE) com uma contribuição anual facultativa 

dos alunos e da ASACICA constituída de pais dos alunos das classes 

integradas. Esta destinada a atender aos gastos das classes integradas 

acabou por atender a todo o colégio (LEITE, 1968, p. 3). 
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A grande polêmica que envolveu a gestão era sobre a origem das verbas. Como 

visto no capítulo anterior, parcela significativa do orçamento do colégio provinha da 

ASACICA, fundada em 1965, para amparar financeiramente as práticas do ginásio 

integrado. Já que não podia contar inteiramente com os órgãos públicos, Clóvis apelou 

aos pais para o suporte das melhorias físicas e para o fomento das práticas renovadas. O 

fato de as verbas terem sido acordadas junto aos pais, sem terem sido aprovadas por 

instâncias deliberativas, como o Órgão de Planejamento do Departamento de Educação, 

gerou desentendimentos e suspeitas com relação aos critérios e à responsabilidade do 

gestor.  

Exemplo de episódio polêmico foi um pedido inusitado da parte das famílias de 

alunos excedentes71. A pressão por ampliação de vagas nos ginásios públicos estava em 

voga na metade dos anos 1960 (SPOSITO, 2002). No final do ano de 1966, após a 

divulgação da lista de aprovados no exame de admissão, 48 pais de alunos da lista de 

espera se juntaram para reivindicar o aumento no número de vagas.  

A proposta era bastante sofisticada, de modo que os pais foram recebidos em 

duas reuniões72 do Órgão de Planejamento do Departamento de Educação. O Sr. Farid73, 

que liderava o movimento, apresentou uma proposta organizada para a ampliação das 

vagas do primeiro ano. Disse, ainda, que os pais estavam se articulando e se dispunham 

a alugar um prédio nas proximidades, para acrescentar mais duas classes do ginásio 

integrado. Sr. Farid defendeu seus argumentos se baseando nos seguintes pontos: 

a) os candidatos aprovados não teriam dificuldade em colocar seus 

filhos em outras escolas, mas faziam todo empenho para colocá-los no 

colégio de aplicação; b) a primeira tomada de contato com 51 pais 

revelou 48 entusiasmados e três recusas para participação no 

movimento, os 48 preferem insistindo no Aplicação pela qualidade do 

mesmo; reconhece a pretensão, de certa forma egoísta de querer para 

seus filhos esse colégio, mas acham que essa tensão podia coincidir 

com os objetivos e estrutura do colégio, embora criando 

                                                 
71 Alunos aprovados no exame admissional, que, porém, não conseguiam efetivar a matrícula em função 

da escassez de vagas. 

72 Ata do Órgão de Planejamento do dia 22 de dezembro de 1966 Presentes: Amélia Americano de 

Castro, Maria de Lourdes Toniollo, Clóvis Bojikian, José Augusto Dias, Celso Beisiegel, Clara A. 

Colotto, Scipione Di Pierro Netto, Julieta R. Leite e Sylvia Magaldi. 

73 Na ata da reunião do Órgão de Planejamento, o pai do estudante é chamado de “Sr. Farid” (sem o nome 

próprio) e para a narrativa mantive a grafia da documentação. 
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problemas facilmente superáveis (UNIVERSIDADE DE SÃO 

PAULO, 1966a, p. 2, grifo meu)74. 

Os pais dos estudantes excedentes enumeraram, ainda, os benefícios vindouros 

ao colégio e a seus filhos, reiterando que, apesar dos percalços de ampliar o colégio, o 

Órgão de Planejamento poderia contar com eles para contribuir financeiramente com as 

salas. A primeira reação do diretor Clóvis, foi se posicionar favoravelmente à ampliação 

de vagas no ensino secundário. Sobre a instalação das novas salas, o Sr. Farid elencou 

eventuais problemas e possíveis soluções: 

a) construir um prédio este no seu entender superável através do 

convênio a ser firmado entre 70 pais favorecidos com a escola através 

da ASACICA ou de outra Associação a ser criada por eles; b) 

Sacrifício do pessoal técnico e docente para realização do 

planejamento das novas classes este [sic] não seria um obstáculo, pelo 

que conhece dos professores; c) geraria uma crise mais benéfica para 

o colégio; d) possibilidade dos pais arcarem com as despesas 

considerou também superável, pois as despesas que os pais teriam 

com os filhos em outro colégio seriam maiores do que as decorrentes 

do plano de ampliação do colégio de aplicação (UNIVERSIDADE DE 

SÃO PAULO, 1966a, p. 4). 

Sr. Farid acrescenta que os pais se dispunham a pagar mensalidades a serem 

fixadas por essa nova associação e, caso alguma família não conseguisse contribuir com 

a quantia, poderia dar uma contribuição simbólica, da ordem de mil cruzeiros. Sr. Farid 

ainda prometia que os pais dos estudantes se engajariam na busca de recursos para a 

ASACICA, o que incluía pleitear verba “até mesmo [de] políticos e de associações que 

prestam assistência a instituições educacionais”. O líder dos pais dos alunos excedentes 

afirmava a disposição de enfrentar todas as dificuldades, na medida em que os 

pleiteadores “esperavam apenas o parecer favorável do órgão de planejamento para 

colocar-se a começar a construção do prédio”. (UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO, 

1966a, p. 4).  

Apesar de a proposta parecer descabida para um colégio público, os docentes 

passaram a considerar as possibilidades para acatar as reivindicações do Sr. Farid, 

sobretudo, por ser ele um grande aliado para a construção de um novo prédio na cidade 

universitária. É imperativo recordar que, em todos os relatórios, um dos problemas 

recorrentes enfrentados pelos educadores eram as condições precárias do edifício.  

                                                 
74 Esta reunião aconteceu dia 20 de dezembro de 1966, e estavam presentes os professores: Roque 

Spencer de Barros, Amélia D. de Castro, Mildred Talarico Biagioni, Clóvis Bojikian, Clara A. Colotto, 

Julieta R. Leite e Sílvia Magaldi, Ana Maria Pessoa, Celso Beiseguel, Maria de Lourdes Toniollo. 



CAPÍTULO 3: A BOMBA RELÓGIO                                                                                                                         163 

[O] professor Roque (Spencer Maciel de Barros), considerando que 

CA tem de ampliar o número de vagas quando for para a Cidade 

Universitária, vê na seleção proposta uma primeira experiência, se não 

houver malefício para o colégio. A professora Amélia lembra que o 

atendimento dos pais implicaria numa [sic] ampliação anual de vagas 

até a mudança para Cidade Universitária e pergunta se os pais estão 

medindo bem as consequências de sua pretensão. Insiste o professor 

Roque no fato de que 60 pais, agora, vão assumir o compromisso de 

custear as despesas com aluguel do prédio e instalação até a mudança 

colégio. Achando também que diante dessa exigência esses pais 

formam força, junto à secretaria, para que assumir esse 

compromisso de anos para construir logo o novo prédio 
(UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO, 1966a, p. 6, grifos meus). 

Amélia e Clóvis consultaram um advogado sobre a possibilidade de expansão 

das classes e sobre eventuais impedimentos jurídicos75. Celso Beisiegel76 pondera se a 

ampliação das vagas não deveria aguardar a mudança do colégio para a cidade 

universitária, pois tanto SOP como SOE estavam saturados e não teriam condições de 

ampliar seu atendimento. “O prazo de dois anos, previsto para mudança, será suficiente 

para que os dois serviços se coloquem em condições para abranger uma clientela maior” 

(UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO, 1966a, p. 7). Ou seja, havia a pretensão de 

expansão, mas ela ainda estava condicionada à construção e a mudança para o prédio da 

cidade universitária.  

De acordo com a relatoria, todos os professores passaram a considerar a ideia, 

ainda que ponderassem as condições pelas quais se daria a expansão. Sylvia Magaldi, 

coordenadora das classes integradas, acrescentou que seria necessário examinar a 

viabilidade da filial, em função dos objetivos e compromissos do colégio: 

A princípio, a ideia de expandir o número de vagas lhe é simpática, 

mas o Colégio de Aplicação tem o modelo organizatório em função 

dos estágios de prática de ensino e de orientação educacional, que não 

deve ser comprometido e, problemas do ensino secundário geral, não 

devem afetar o colégio. [...] Em 1966 foi feito com antecedência, pela 

primeira vez, o planejamento Global dos cursos para 1967. Lembra 

ainda que no ginásio, cuja experiência vem crescendo desde 1963, o 

ano de 1967 representa o período de consolidação, pois, pela primeira 

vez, desde o início da mesma vão funcionar as quatro séries com 

equipe definidas e razoavelmente treinadas. Considera a criação neste 

momento com uma quebra de planejamento prejudicial a condição e 

                                                 
75 O professor Clóvis transmitiu parecer do Dr. Lessa (advogado), segundo o qual, apesar de não conhecer 

precedente, não haveria maiores problemas na execução do plano, desde que fosse firmado termo de 

compromisso entre os pais e o colégio. Em relação aos professores, também não haveria problemas, já 

que seriam contratados pela verba do CA-FCCL. 
76 O prof. Beisiegel havia sido orientador educacional do CA-FFCL na década de 1960, como assistente 

de Werebe (SANTOS, 2015), e passou a atuar na Escola de Demonstração do CRPE, em 1963.  
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avaliação dos trabalhos (UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO, 1966a, 

p. 8). 

Segundo a coordenadora e a diretora do SOP, a ampliação improvisada traria 

desarticulação e poderia comprometer o trabalho que estava sendo desenvolvido, pois, 

embora o colégio já tivesse atingido resultados positivos, havia ainda pontos a serem 

reformulados. Dois dias depois, os membros do Órgão de Planejamento se reuniram e 

deliberaram pela impossibilidade do aumento de vagas. O Sr. Farid apresentou outra 

vez a proposta, acrescida de mais dados, mostrando-se inconformado com a decisão. 

Insistiu, alegando o desalento dos pais, que “foram esclarecidos sobre o compromisso 

que deveriam assumir para o aluguel do prédio até a mudança do CA para a cidade 

universitária e ainda que três prédios (já) estavam em vista” (UNIVERSIDADE DE 

SÃO PAULO, 1966b, p.1).  

Com a reincidente negativa do Órgão de Planejamento, o Sr. Farid se exaltou e 

começou a gritar com os membros; Julieta e Amélia questionaram, então, a sua presença 

e pediram para que se retirasse. Magaldi reiterou ter ficado “chocada e aborrecida”, pois 

não havia cabimento que um pai de aluno excedente viesse a questionar a orientação 

pedagógica sobre a natureza, os objetivos e o planejamento do CA. Todos os presentes 

concordaram com a professora Sylvia. Clóvis tentou sopesar ao reconhecer o equívoco 

da exaltação do Sr. Farid, ao mesmo tempo em que o via como um bom homem e 

reconhecia a validade de seus argumentos sobre a expansão do colégio.  

A prof. Amélia resumindo o que foi discutido nas duas reuniões 

lembra que todos os membros, em princípio, veem com simpatia o 

aumento de vagas na escola pública, mas que no caso específico do 

Aplicação encontram-se argumentos favoráveis e desfavoráveis.  

- Favoráveis: não haveria obstáculo legal desde que os pais 

encontrassem fórmula de compromisso com a ASACICA; 2. 

antecipação do aumento gradativo previsto com a mudança para a 

Cidade Universitária; 3. aumento do campo de trabalho para os 

estagiários; 4. maneira indireta de resolver o problema de vagas na 

escola pública e nesse sentido modelo de solução para rede.  

- Desfavorável: 1. o perigo de uma improvisação, comprometendo o 

planejamento já feito e podendo falhar com os compromissos do CA 

com a Faculdade e com seus novos alunos de ginásio no que se refere 

à qualidade de ensino; 2. relação do CA com o grupo de 60 pais que 

teriam situação peculiar - pais pagantes, num colégio público, do 

estudo de seus filhos e de outros, uma vez que tem de assumir o 

compromisso de pagamento do prédio alugado para a ampliação até a 

mudança do prédio alugado para a ampliação até a mudança do CA 

para a Cidade Universitária; 3. a incorporação da Escola de 

Demonstração do CRPE já constitui uma ampliação, mais uma 

acarretaria grande sobrecarga de trabalho para a direção do SOP e 
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SOE já que houve precisão para ampliação da população escolar do 

curso noturno. (UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO, 1966b, p. 3). 

A proposta foi reconsiderada e novamente levada a debate, sobretudo, pela 

pressão que seria exercida sob as autoridades, no que dizia respeito à expansão de vagas 

do ensino secundário e também à mudança do CA-FFCL para a cidade universitária. 

Pelo que se pode depreender das relatorias e em documentos do acervo de Julieta 

Ribeiro Leite, como plantas do projeto e cartas em que se pleiteava a mudança para o 

campus, de fato havia um plano plausível de construção de um prédio no novo 

endereço.  

Nas relatorias do Órgão de Planejamento já se discutia a ampliação do colégio, 

integrando as duas séries ginasiais da Escola de Demonstração77 (escola primária 

vinculada ao Centro Regional de Pesquisas Educacionais de São Paulo – (CRPE-SP78)), 

cujo objetivo era realizar ensaios de técnicas de ensino, bem como oferecer cursos de 

aperfeiçoamento para professores (GORDO, 2010).  

Em 1967, por exemplo, discutia-se qual seria a melhor fórmula para solucionar a 

passagem dos alunos da Escola de Demonstração, de nível primário, ao nível 

secundário, haja vista que as vagas do Colégio de Aplicação não seriam expandidas de 

um dia para outro. A discussão envolvia questões como: se fosse extinta a sexta série de 

1967 da Escola de Demonstração, os alunos da quinta deveriam fazer exame de 

admissão regular, concorrendo assim com os demais estudantes às vagas do Colégio de 

Aplicação? Os estudantes do CRPE-SP teriam chances de continuidade? De acordo com 

a ata, 

[Os estudantes] Não estão preparados para isso, e o problema volta a 

ser o de enfrentar os pais, que neste ano, em 1967 ou em 1968, lembra 

Dona Maria José (Werebe), ainda que não deveria haver uma 1ª série 

                                                 
77 Fundada em 1958, a Escola Experimental funcionava no Butantã, e passou a ser denominada Escola de 

Demonstração em 1962. Em 1972, por força do Decreto n. 71.409 de 20/11/1972, foi incorporada à 

Universidade de São Paulo, onde atualmente funciona a Escola de Aplicação da FE-USP (GORDO, 

2010). 
78 O CRPE (1956-1972) funcionou no atual prédio da Faculdade de Educação da Universidade de São 

Paulo, tendo sido formalmente incorporado à Universidade de São Paulo em 1962. Entre os vários 

objetivos do Centro, havia o da difusão do moderno ensino. Por essa razão, a Escola Experimental 

primária foi criada em 1959, com a instalação das chamadas Classes Experimentais, as quais também 

foram incorporadas à USP. Isso ocorreu no processo de transformação em Escola de Demonstração, a 

partir de 1962, quando diversas disciplinas do curso de Pedagogia passaram a ser oferecidas no prédio do 

CRPE/SP. Vale destacar que no período de encerramento das atividades do Centro, a FEUSP já havia 

sido instalada no “antigo” prédio do CRPE/SP. O mesmo prédio passou a abrigar, a partir de 1972, a atual 

Escola de Aplicação (GORDO; BOTO, 2021, p.5) 
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na Cidade Universitária em 1967: como explicaríamos aos pais da 

centena de candidatos que se apresentaram à Gabriel dos Santos um 

exame ou uma classe especial lá. Depois de muitas citações as 

conclusões são as seguintes: ou a 5ª série faz exame de admissão 

normal, este ano, e já que enfrenta o problema dos pais 

definitivamente ou proposta do professor Celso Beisiegel a turma da 

6ª série de 1967 faz exame de adaptação de 67 para 68 para passar a 2ª 

(série) ginasial. De qualquer modo, o Colégio de Aplicação somente 

se responsabilizaria pelas classes de 2ª série ginasial em diante nunca 

pela 6ªs. (UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO, 1966b, p. 2). 

Nos termos das discussões citadas, é possível perceber o entendimento de que o 

CA-FFCL deveria receber os alunos de ginásio da Escola de Demonstração. Porém, os 

dois estabelecimentos desejavam manter a autonomia didática sobre as classes 

incorporadas. Não foi possível encontrar nas atas se a discussão teve continuidade; nas 

relatorias, por sua vez, a discussão não foi retomada. Contudo, a reivindicação da 

autonomia didática e gerencial de ambas as escolas revela que não parecia ser possível 

ou fácil uma integração dos projetos, sobretudo, por incongruências entre os processos 

seletivos. A Escola de Aplicação da Faculdade de Educação, nos anos 1970, equalizou 

alguns desses embates, por exemplo, a direção da escola foi estruturada de forma mais 

autônoma em relação à faculdade e a seleção de alunos se aproximava muito mais 

próximo à escola comum da rede pública e, justamente por isso, era considerada uma 

boa escola de “experimentação” (GORDO; BOTO, 2021).  

3.2 - As Jornadas Pedagógicas 

As Jornadas Pedagógicas consistiam em reuniões da comunidade escolar, em 

formato de assembleias e organizadas pelo diretor e pelos serviços de orientação. Houve 

três jornadas pedagógicas em 1967, nos meses de fevereiro, junho e agosto. Não foram 

localizados muitos detalhes sobre a primeira jornada, mas sobre a segunda e a terceira 

estão disponíveis a programação, a relatoria dos temas debatidos nas assembleias e o 

material (questionários) distribuído aos grupos de trabalho.  

O objetivo das Jornadas Pedagógicas era propiciar uma discussão sobre os 

objetivos e problemas do Colégio de Aplicação. Seu formato se repetiu nas duas últimas 

edições de 1967. Foram elencados temas para cada dia e, após uma exposição, 

dividiram-se os participantes em grupos menores para que, ao fim do evento, todos 

apresentassem a síntese dos debates e as proposições.  
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[O diretor] explicou a mecânica do trabalho dos professores: trabalhos 

em grupo e plenário, alternadamente. Relaciono alguns assuntos que 

foram discutidos: os professores consideram a orientação em grupo 

feita aqui no colégio a melhor? Professores sabem como é dada 

orientação sexual? O coordenador deve orientar o professor? Quais os 

objetivos do colégio? Existe unidade de ação entre os professores? 

Encerrando a sua exposição sobre jornadas, diretor disse que, ao final 

destas, surgiu e foi aceita proposta de realizar o mesmo ciclo de 

trabalho [Jornada Pedagógica] com os alunos (RELATORIA 

JORNADAS PEDAGÓGICAS, 1967b, p. 1).  

Na segunda jornada, em junho de 1967, participaram professores, instrutores da 

cadeira de Metodologia, orientadores educacionais. Já a última edição foi a 

oportunidade dos estudantes debaterem o trabalho desenvolvido ao longo do ano. Ao 

final de ambos os eventos, com duração de cerca de três dias, levantaram-se proposições 

de ajustes nas ações dos professores, orientadores, estagiários e nas normas de conduta 

dos estudantes. A segunda jornada teve como objetivo retomar os debates sobre as 

finalidades do colégio e suas respectivas prioridades79. Entre os finalidades do colégio 

estavam: formar integralmente o aluno (tendo em vista os campos intelectual, moral, 

social); desenvolver comportamentos e atitudes; estimular a criatividade e espírito 

crítico; lançar as bases para a formação de um homem integral, consciente e 

participante; ser uma escola modelo que, tendo o aluno como meta, promovesse um 

ensaio de renovação pedagógica do ensino secundário; divulgar a experiência realizada, 

tendo em vista a aplicação nas demais escolas da rede; oferecer formação didática e 

pedagógica a estagiários (RELATORIA DAS JORNADAS PEDAGÓGICAS, 1967b, p. 

8).  

Na terceira Jornada Pedagógica, os estudantes secundaristas, por sua vez, 

questionavam a ordem de prioridades do Departamento de Educação e indagavam se a 

prioridade do colégio deveria ser a formação dos estagiários da licenciatura ou a dos 

estudantes do colégio. O questionamento colocava em pauta, de forma sutil, a 

autonomia do colégio em relação à faculdade. Outro debate se deu em torno da falta de 

diálogo entre os instrutores de área da faculdade (coordenação vertical) e os 

coordenadores (coordenação horizontal), o que acarretaria uma multiplicidade de 

comandos e, por conseguinte, falta de unidade de ação entre os professores. Também se 

questionou a atuação do diretor do colégio quanto à gestão disciplinar, uma vez que 

                                                 
79 Sobre a última edição das Jornadas Pedagógicas constam mais detalhes de como foram organizadas as 

discussões, uma vez que sua relatoria foi mais detalhada (RELATORIA JORNADAS PEDAGÓGICAS, 

1967b). 
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parte dos professores indagava a impunidade de estudantes indisciplinados, enquanto os 

alunos reivindicavam um diálogo mais transparente. 

Em linhas gerais, além das questões de autonomia e de organização do CA, duas 

questões foram centrais e muitas polêmicas nas duas últimas jornadas: a questão 

disciplinar e o questionamento de atividades dos orientadores educacionais, ou seja, as 

orientações em grupo e as aulas de orientação sexual. Por isso, com o intuito de 

compreender a particularidade de cada uma dessas dimensões das disputas, analisarei as 

dinâmicas das duas últimas jornadas pedagógicas ocorridas em 1967.  

3.2.1 - 2ª Jornada pedagógica: junho de 1967 

Na segunda jornada, o SOE apresentou as atividades coordenadas e o trabalho 

desenvolvido pelos orientadores educacionais. No currículo do Ginásio Integrado, 

implementado em 1966, a intervenção do SOE consistia principalmente das orientações 

em grupo e na orientação sexual.  

A orientação em grupo era uma reunião entre os orientadores educacionais e os 

alunos, a fim de colaborar com a organização dos trabalhos em grupo, mediando 

conflitos e explorando suas potencialidades. Na relatoria das Jornadas Pedagógicas, 

contudo, os professores demonstram descontentamento com essa prática, alegando que 

não compreendiam inteiramente do que consistia e para quais fins servia. Segundo eles, 

nesse tópico os procedimentos de ajuste deveriam ser os seguintes: 

IV. Orientação do grupo 

- Necessidade de precisar objetivos 

- Facultar aos professores o acesso à orientação de grupo 

- Dar maiores esclarecimentos sobre técnicas e resultados, cuja 

ausência dificulta maiores críticas e sugestões. 

- Objetivos específicos, no qual se refere às atitudes (autodisciplina, 

respeito mútuo, cortesia) e à formação de hábitos não foram atingidos 

ainda, aliás, não apenas pela orientação de grupo. 

- Deve haver coordenação com outras áreas (de acordo com o tema 

tratado), quanto à técnicas e atitudes e visando a uma unidade de ação 

(RELATORIA DAS JORNADAS PEDAGÓGICAS, 1967a, p. 4)  

Segundo os professores, muitas vezes a chamada orientação em grupos se 

tornava um foro de queixas contra os docentes, que serviriam mais para julgá-los e 

recriminá-los. Por serem reuniões fechadas, acabavam se tornando sabatinas e, pior, os 

docentes sequer tinham direito de resposta. Quanto a esse tópico, sugeriam: 
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II. Relações entre a orientação Educacional e os professores  

Expectativas dos professores em relação à orientação Educacional:  

- Localização dos problemas dos alunos e dos professores com relação 

aos alunos. 

- Informações mais sistemáticas dos problemas dos alunos, com o 

estreitamento dos laços orientação-professores (no sentido de maior 

troca de sugestões) 

- maior divulgação dos problemas existentes e dos resultados 

conseguidos. [...] 

- quando a orientação receber queixas dos professores, levar ao 

conhecimento da coordenação e dos professores em questão. Logo 

depois haveria um diálogo entre o professor e o aluno(s) e, se 

necessário, entre professor e aluno (s) com a presença da orientação e 

da Coordenação. [...] 

- a orientação não deve permitir aos alunos uma crítica que esteja fora 

de seus conhecimentos (RELATORIA DAS JORNADAS 

PEDAGÓGICAS, 1967a, p. 8). 

Os professores alegavam que as críticas dos alunos não se restringiam à 

consideração dos orientadores, pois eram comunicadas à direção do SOE. Os 

professores sustentavam, então, que Werebe, de posse de tais informações, se dirigia aos 

docentes, de modo a culpá-los sem abrir espaço para o diálogo. Segundo as 

coordenadoras, eles sentiam represálias e acuamento diante da sala, além do aumento da 

indisciplina na escola, pois se sabia que qualquer ação indesejada dos docentes seria 

reportada às instâncias superiores (MAGALDI, 1968; LEITE, 1968). Os professores 

dão a entender que se sentiam constantemente vigiados e ameaçados em relação aos 

orientadores educacionais e ao julgamento dos alunos. Isso ajuda a entender os 

desentendimentos que vieram a ocorrer entre Werebe e um grupo de professores. Um 

exemplo dessa dinâmica pode ser encontrada no seguinte relato que versa sobre a 

discordância entre Werebe e a professora de geografia: 

[...] a professora Nidia Nacib Pontuska apontou as atitudes negativas 

da aluna Vera Werebe que pareciam ter origem no fato desta conhecer 

problemas do colégio que normalmente não seriam da alçada de 

alunos e a orientadora Noemy Silveira Wrege presente transmitiu a 

ocorrência a da. Maria José Werebe, mãe da aluna; esta ficou 

transtornada com o que chamava de ofensa e exigiu do Prof. Clóvis a 

realização de um conselho para retratação da professora e da 

coordenação que aceitara a crítica. Não houve retratação , mas 

esclarecimentos (LEITE, 1968, p. 6). 

Dois elementos merecem destaque. O primeiro deles é a alegação do fato de as 

filhas de Werebe terem informações internas ao departamento e aos professores. Em 

depoimento à Comissão de Sindicância, Leite (1968) cita esse fato para levantar a 
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suspeita de que informações internas eram de conhecimento de alunos, como teria 

ocorrido no auge da crise, em outubro de 1967. O segundo elemento decorria do 

conflito entre as posições de autoridade e escolar e mãe de discentes:  

Em 1967 fato semelhante ocorreu com o professor de francês que 

seguia determinada orientação; a filha mais velha de da. Maria José 

havia aprendido francês muito cedo por causa de viagens anteriores e 

estava adiantada em relação à quarta série; o professor D’Olim, 

instrutor responsável pela área de francês punha em prática um 

método audiovisual e foi alvo de críticas de da. Maria José, bem como 

do prof. Clóvis, acusado de não selecionar os métodos mais adequados 

(MAGALDI, 1968, p.6). 

Segundo a coordenadora Sylvia Magaldi (1968), cotidianamente era difícil 

discernir entre a diretora do SOE e a mãe de aluna, pois muitas vezes Werebe acolhia as 

opiniões de suas filhas. O fato de as críticas das filhas de Werebe tornarem-se 

perseguições profissionais é uma acusação grave e reincidente entre os professores. A 

direção e os membros do SOE, com o objetivo de sanar as divergências com os 

professores, dispuseram-se ao debate e abriram espaço para que docentes apresentassem 

os seus pontos de vista. Assim se sucedeu no caso da polêmica professora de artes 

dramáticas, Maria Alice Vergueiro, relatado por Sylvia Magaldi: 

O terceiro dado foi a crítica à atuação absorvente de da. Maria José no 

colégio; da. Maria Alice Vergueiro, professora de arte dramática 

manifestou-se claramente contra esta ação absorvente não só em 

relação aos orientadores mas nos contatos com todos os setores do 

colégio, constituindo-se em elemento de inibição que outros sentiam 

mas não diziam. Foi nesta ocasião que chamou da. Maria José “útero 

do colégio de aplicação” falando com absoluta franqueza. Da. Maria 

José agradeceu essa franqueza e reconheceu que isto acontecia. A 

depoente também chegara a sentir esta inibição que foi posteriormente 

superada. Entre os professores a colocação do problema serviu para 

um certo desabafo (MAGALDI, 1968, p. 28). 

A fala de Vergueiro, em tom de desabafo coletivo, evidencia o incômodo quanto 

ao fato de Werebe concentrar poderes, acumulando os cargos de diretora do 

Departamento de Educação, por conseguinte, do Órgão de Planejamento, diretora do 

SOE, além do fato de ser mãe de duas alunas, e usá-los para inibir docentes, adotando 

um tom autoritário. Portanto, ao contrário do que aponta Janotti (1997), as críticas a 

Werebe não provinham somente dos setores conservadores da faculdade, uma vez que 

os próprios professores do CA apresentavam ressalvas à diretora do Departamento de 

Educação.  
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Além dos problemas relativos à estrutura hierárquica do colégio, a dinâmica dos 

trabalhos de Orientação Sexual também se configurou como um dos motivos de 

suspeição entre os professores na 1ª Jornada Pedagógica. Para a coordenadora, “as 

sessões se tornaram com decorrer do tempo um pouco ‘livres’ demais em relação à 

problemática levantada e decidida, sem oferecer aos jovens uma orientação moral e 

ética” (LEITE, 1968, p. 2). 

III. Orientação sexual 

A maioria dos grupos registrou não ter conhecimento das atividades 

relativas à orientação sexual, o que inclusive dificulta a crítica. 

Críticas: os objetivos deveriam ser apresentados aos professores. 

Sugestões: A orientação sexual deveria ser mais natural. Um dos 

grupos julga não ser necessário curso especial, mas, que a orientação 

sexual poderia ser incluída na programação de ciências, associada ao 

trabalho da orientação sexual; e deveria ser prolongada para outras 

séries, na medida do interesse dos alunos. As palestras feitas aos 

alunos deveriam também ser feitas com os professores. 

A orientação sexual deve respeitar os valores morais da família, 

informando somente cientificamente. Não deve possuir uma moral 

única. 

Outro grupo crê que se deve esclarecer sobre os padrões morais da 

sociedade vigente e dar informações para tomada de posições por 

parte dos alunos (RELATORIA DAS JORNADAS PEDAGÓGICAS, 

1967a, p. 4, grifo meu). 

A despeito do vanguardismo da proposta, alguns docentes alegavam 

desconhecer os programas de educação sexual. A década de 1960 foi marcada pelos 

questionamentos e contestações aos padrões de conduta e comportamento em várias 

partes do mundo. Nesse sentido, apesar dos questionamentos do período, talvez o 

simples fato de o tema ser debatido para além da questão biológica já ferisse os “valores 

morais”. Não surpreende, portanto, que alguns professores tenham se oposto à 

disciplina e ao modo como era abordada pelos orientadores. Além disso, foram 

questionadas as credenciais dos orientadores educacionais para ministrar o curso, o que 

pode, inclusive, ser interpretado como um questionamento velado sobre o campo de 

pesquisa de Werebe80.  

Como foi demonstrado, na segunda jornada pedagógica predominou discussões 

que abordavam as relações hierárquicas e estruturais da escola. É de se imaginar, 

contudo, que problemas de organização incidam de alguma forma sobre o cotidiano 

                                                 
80 Na França, Werebe (1977, 1998) deu continuidade às pesquisas na área de educação sexual. Na 

comissão de sindicância,  Werebe foi acusada pelos por parte dos educadores de incitar a promiscuidade 

entre os adolescentes do CA-FFCL. 
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discente. Por essa razão, a questão da indisciplina entre os alunos foi apontada por 

orientadores e professores como um dos elementos que mais causavam dificuldade para 

o convívio escolar e seria o tema da 3ª Jornada Pedagógica.  

3.2.2 - 3ª Jornada pedagógica: agosto de 1967 

A terceira edição das jornadas contou com a presença dos alunos, que pautaram 

diversos problemas da convivência escolar. No primeiro dia (01/08), os alunos 

propuseram e votaram como deveria ser feita a divisão entre os grupos. Os professores 

não participaram dos debates entre grupos, mas estiveram presentes como ouvintes nas 

assembleias e poderiam ser convocados se necessário. Os alunos foram divididos entre 

oito grupos e misturados por séries. No segundo dia, foram eleitos coordenadores e 

secretários para cada grupo, responsáveis pela relatoria e pelos debates que 

aconteceriam no período da tarde. No último dia, os alunos apresentaram os relatórios 

das discussões em grupo, depois houve um debate das conclusões sobre os seguintes 

tópicos: falta de unidade de ação dos professores; disciplina e liberdade; integração dos 

alunos; sobre discussões políticas (RELATORIA DAS JORNADAS PEDAGÓGICAS, 

1967b, p. 4). 

Resumidamente, sobre a falta de unidade de ação entre os professores, os 

estudantes apontaram a necessidade de uniformidade nas punições. Também deixaram 

explícito que alguns dos problemas disciplinares eram decorrentes dos problemas entre 

a direção e os professores, os quais seguiam orientações distintas81. Para solucionar a 

questão, propuseram a criação de um código de conduta previamente debatido pela 

comunidade escolar. Os problemas entre a coordenação e a direção foram retratados por 

Magaldi (1968) no trecho em que reflete sobre a postura novo gestor em relação ao 

comportamento dos alunos e às regras de convivência na escola: 

O prof. Clóvis alterou com certa frequência esta atmosfera, ao permitir 

uma certa indiscriminação entre diálogo e interpelação ao professor 

por parte dos alunos. Era muito querido deles e em conversa dizia “o 

colégio é de vocês”, sem se preocupar em mostrar a eles até onde 

podiam ir no uso de sua liberdade (MAGALDI, 1968, p. 21). 

                                                 
81 Um dos alunos menciona o professor de Matemática, que provocava quem não atingia boas notas, 

chamando-os de “pé-rapados”, e perguntando sarcasticamente se haviam “chegado agora do interior?”. 
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Julieta Ribeiro Leite (1968, p. 21) endossa a crítica de Magaldi, acusando o 

diretor de não estabelecer limites para os alunos. Daí o aumento dos casos de 

indisciplina na escola. Para as coordenadoras os alunos acreditavam ser “donos da 

escola” e, por isso, julgavam poder opinar sobre as decisões das instâncias deliberativas 

do CA-FFCL. Segundo Magaldi, os alunos teriam sido muito agressivos nas jornadas, 

verbalizando críticas improcedentes e injustas, o que chocou alguns professores.  

Em relação os alunos, o prof. Clóvis dava-lhes tratamento de igual 

para igual concedendo-lhes muita liberdade. Tinha uma concepção 

diferente no que se refere à relação alunos escola. Até então a 

orientação da coordenação era no sentido de ligar a ideia de liberdade 

à noção de autoridade e de responsabilidade; a partir da direção do 

prof. Clóvis o conceito de liberdade se ampliou muito; exemplo disto 

foi a atuação dos alunos no grêmio não aceitando qualquer 

interferência dos professores ou da direção, após a aprovação de 

novos estatutos pelo diretor. Sua gestão marcou a era das suspensões, 

mas ao fazer parecia penitenciar-se e culpar mais aos professores do 

que aos alunos. Na prática, chegou, num grave caso de disciplina, a 

tomar atitudes diversas da resolução do Conselho de Classe, alegando 

posteriormente que assim procedera porque não anotara as resoluções 

e por isso confundira ao executá-la (LEITE, 1968, p. 7). 

As coordenadoras questionavam a proximidade entre Clóvis e os alunos, pois 

dessa forma se rompiam completamente os padrões da autoridade. O diretor costumava 

jogar bola com os alunos e, repetidas vezes, na mediação dos conflitos lhes dava razão, 

o que significava contestar a autoridade dos professores. Além disso, as coordenadoras 

acusaram-no de não colocar em prática as decisões tomadas coletivamente. Para elas, a 

participação dos alunos deveria ser condicionada às suas responsabilidades, pois a 

“ênfase era toda sobre o aspecto intelectual e os alunos transferiam os comportamentos 

intelectuais para a crítica indiscriminada à escola, professores e métodos empregados” 

(MAGALDI, 1968, p. 20). Em contrapartida, na relatoria das Jornadas Pedagógicas, os 

estudantes debateram as questões de liberdade concedida e reconheceram a necessidade 

de haver limites e de regras claras de convivência. Nas relatorias apareceram as opiniões 

dos grupos em relação à: 

Liberdade 

1- tem que ser meio termo 

2- O aluno pode ter Liberdade total, mas precisa controlar-se 

3- Liberdade total não dá certo porque nenhum aluno consegue 

controlar-se (RELATORIA JORNADAS PEDAGÓGICAS, 1967b, 

p.5).  
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Em relação à questão da liberdade no espaço escolar, por exemplo, levantou-se 

ao tópico sobre a permissão de os alunos e professores fumarem em sala de aula, o que 

era permitido aos do colegial. “Quanto à permissão do fumo em classe, a maioria 

concorda que ele não deve ser permitido para alunos ou professores no interior da 

classe, porque o cigarro distrai a atenção e incomoda aqueles que não fumam” 

(RELATORIA JORNADAS PEDAGÓGICAS, 1967b, p.7, grifo meu). Essa jornada foi 

marcada, ainda, pela reivindicação por aulas de orientação política. Segundo a relatoria, 

um aluno foi aplaudido por ter dito, em defesa da proposta: “eu vivo numa sociedade 

democrática e nem sabemos o que é democracia”. 

Política 

1- Como é problema da atualidade, nós deveríamos discutir 

2- O assunto não deveria ser comentado porque o ponto de vista dos 

professores diverge e poderia haver confusão 

3- Em orientação de grupo várias vezes que devemos entrar nesse 

campo e fomos impedidos 

4- Queremos ao gerente ação política porque vivemos fazendo 

afirmações como por exemplo eu vivo numa sociedade democrática e 

nem sabemos o que é democracia (o aluno foi aplaudido) 

5- O.P. daria confusão porque o professor pode ter ideias diferentes 

dos pais dos alunos (RELATORIA JORNADAS PEDAGÓGICAS, 

1967b, p.6).  

Essa reivindicação parece contradizer a acusação apurada pela Comissão de 

Sindicância, segundo a qual professores, orientadores e diretores do CA-FFCL 

incentivavam a formação política dos alunos e transformavam as pautas da organização 

estudantil em questões políticas. Pelo que se pode ler na relatoria, mesmo nas reuniões 

em grupo foram evitadas as discussões políticas. Isso ocorria principalmente porque os 

orientadores educacionais seguiam a prescrição de não direcionar politicamente os 

estudantes, a fim de não colidirem com as orientações políticas das famílias (WREGE, 

1997). A estratégia dos orientadores era bastante compreensível, tendo em vista o 

contexto perturbado de consolidação do regime militar e acirramento da polarização das 

posições políticas, como o de 1967. Os estudantes pediram maior contato com os alunos 

de outras séries para possibilitar uma maior integração entre eles, tais como a 

organização de jornadas e outros eventos coletivos.  

Para Clóvis (BOJIKIAN, 1968), as deficiências de instalação estariam gerando 

atos de indisciplina, pois as crianças eram obrigadas a ter o recreio em corredores 

internos, entre os adultos. Na relatoria das Jornadas Pedagógicas, percebe-se que os 

estudantes concordavam com o diretor. Por entenderem o problema trânsito nos 
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corredores e da falta de espaço para o recreio, os discentes propuseram o 

estabelecimento de duas mãos de movimentação. Os estudantes solicitavam, além disso, 

melhores condições higiênicas para os banheiros. Embora não possa ser considerada 

determinante dos comportamentos, a inadequação do espaço, motivo de reclamação 

constante de toda a comunidade, era mais um dos obstáculos para uma melhor 

experiência educacional. 

Os alunos não tinham salas de aulas próprias e ao final de cada aula 

precisavam mudar de sala com seu material criando dificuldades de 

circulação. Uma terceira ordem de razões era o tipo de relacionamento 

professor-aluno no curso ginasial: o prof. pouco expunha e estimulava 

as perguntas, e muitos trabalhos eram feitos em salas por equipe. Os 

alunos a todo instante tinham que mudar a disposição das carteiras, o 

que provocava muito ruído e dava oportunidade a abusos. Havia ainda 

atividades fora dos horários normais: reuniões de teatro, de diretório 

acadêmico, preparo do estudo do meio, trabalhos em equipe. Outra 

coisa era a presença de estagiários que permaneciam em conversa nos 

corredores. Havia ainda professores inexperientes ou que, sendo 

experimentados, não se impunham aos alunos, chegando alguns a 

confundir ensino renovado com ausência de autoridade. Alguns 

funcionários não tinham formação adequada para atendimento das 

ocorrências. Assim as atividades eram barulhentas, às vezes 

indisciplinadas, pois o barulho não era por si mesmo indisciplina 

(BOJIKIAN, 1968, p. 12). 

Se, para os professores mais velhos, o barulho era sinônimo de desobediência, 

para Clóvis (BOJIKIAN, 1968) a participação dos alunos nas aulas de artes dramáticas, 

“extremamente barulhentas, mas com muita disciplina”, e sua aparente desordem, 

significava mais de animação e produção, do que indisciplina. A ausência de consenso 

sobre as definições do que poderia ser tomado como falta disciplinar certamente levava 

a ações e penalidades sem uniformidade, o que gerava conflitos entre professores e 

direção. 

Na citação, parece claro que o diretor não se contrapunha à autoridade e seu 

exercício, mas buscava ponderar as condições dos atos e as falas dos alunos. Em 

depoimentos destacados por Janotti (2001), os alunos enfatizavam o incentivo docente à 

crítica decorrente da perspectiva que entendia entender o aluno como protagonista e 

construtor ativo do conhecimento. Na teoria, muitos professores defendiam o cultivo do 

espírito crítico, porém, mostravam dificuldades em aceitar a efetiva participação dos 

alunos. Entre a liberdade, a voz ativa, o protagonismo e a indisciplina o fio parecia 

tênue. 
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Em 1966, os estudantes do colégio se posicionaram abertamente quanto a 

assuntos relevantes ao movimento estudantil universitário, tal como a greve do 

Conjunto Residencial da USP (CRUSP)82. Muito embora o estopim dessa greve tenha 

sido a reivindicação contra o aumento do valor da refeição no restaurante universitário, 

sua demanda principal se tornou uma maior autonomia na gestão do espaço do CRUSP. 

A reitoria se recusou a negociar com os grevistas. Em uma passeata a favor da greve 

universitária, quatro estudantes do CA-FFCL foram presos (O ESTADO DE S. 

PAULO, 1966, p. 16). Os alunos do CA-FFCL fizeram piquetes e paralisaram as 

atividades em solidariedade aos colegas detidos. Segundo Magaldi, o diretor não 

reprimiu a greve dos secundaristas. 

O prof. Clóvis acompanhou às classes os representantes do diretório 

dos estudantes que iam convocar os colegas para a assembleia que 

decidiria a atitude a ser tomada. Estranhou a depoente que o diretor 

acompanhasse os alunos nesta circunstância. Houve quem observasse 

esta atitude, e o prof. Clóvis se justificou dizendo que sempre 

acompanhava os alunos para convite de qualquer natureza, sempre que 

podia, para animar as iniciativas dos alunos (MAGALDI, 1968, p. 21). 

Alguns professores solicitaram a reabertura do colégio e acusaram o diretor de 

conivência ao movimento grevista, uma vez que as devidas providências não haviam 

sido tomadas. Clóvis (BOJIKIAN, 1968) não declarou apoio explícito, porém, sua 

neutralidade foi considerada pelas coordenadoras e por alguns professores como uma 

forma de simpatia ao movimento de greve.  

Decidiu-se a constituição de uma comissão de professores para 

assessorar a diretoria na emergência. O diretor achava que as aulas 

deveriam ser suspensas evitando-se conflitos com os pais ou com a 

polícia. Entendia a depoente juntamente com da. Julieta e da. 

Amélia que devia agir junto aos alunos para aconselhá-los 

mostrando que não tinham a condição de universitários e que 

havia um compromisso com os pais de manter-se a escola aberta. 

A depoente foi indicada para assessorar a diretoria, juntamente com 

outros colegas. À noite, após a assembleia, o aluno Sergio Rubinstein 

comunicou a decisão de mais um dia de greve com organização de 

                                                 
82 O CRUSP foi construído em 1963 para os Jogos Pan-Americanos, mas permaneceu fechado até 1964, 

quando foi ocupado por estudantes. A situação levou a USP a gerenciar a nova moradia estudantil. Com a 

ditadura, os órgãos de repressão atentaram para o fato de que o CRUSP exercia importante papel na 

organização dos estudantes da USP, abrigando assembleias, congressos e eventos culturais. Por isso, em 

1967, a moradia foi invadida pela polícia e vários estudantes foram detidos, acusados de subversão. O 

mesmo aconteceu em 17 de dezembro de 1968, quatro dias após a decretação do AI-5, quando o CRUSP 

foi invadido pelas Forças Armadas com uso de tanques de guerra. Todos os estudantes que se 

encontravam na moradia foram presos e o CRUSP ficou fechado por dez anos. Os prédios retornaram à 

função de moradia estudantil apenas em 1979 e 1980, quando alunos ocuparam novamente seus blocos. 

(Cf. MEMORIAL DA RESISTÊNCIA, 2021b).  
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piquetes; o diretor, sem consulta aos professores assessores, cuja 

maioria, entretanto, era favorável à medida, decidiu suspender as 

aulas. O prof. Clóvis via na greve um treinamento político. A 

assessoria de professores foi convocada. A greve universitária 

evoluía: tomara um caráter político em vez de protesto contra as 

violências policiais. Tornava-se mais séria a posição dos alunos de 

um curso médio envolvendo-se em questões dessa natureza. No 

decorrer da reunião, ao expor seu ponto de vista, discordando das 

decisões do diretor, foi a depoente contraditada com veemência por 

da. Maria José que as defendia (MAGALDI, 1968, p. 22, grifo meu). 

Leite (1968) aponta, ainda, que o diretor chegou a intervir para que uma 

professora alterasse a nota de um aluno que havia faltado à prova para tratar de assuntos 

da greve. Desse modo, ao afirmar que Clóvis via na greve dos alunos uma forma de 

treinamento político, Magaldi (1968) e Leite (1968) insinuavam que o diretor incitava a 

subversão entre os alunos. Deve-se considerar a gravidade da suspeita, levando em 

conta o contexto de polarização das posições políticas, que dividia professores e pais em 

grupos antagônicos: de “conservadores” e “progressistas”. Qualquer ação dentro da 

escola podia também tomar proporções políticas, como ocorreria em outubro de 196783. 

Como se pode observar, as jornadas pedagógicas e a ação direta do movimento 

estudantil trouxeram à superfície alguns conflitos que há algum tempo se encontravam 

patentes na hierarquia estrutural do colégio. Essas disputas se configuraram na tônica 

cotidiana do colégio especialmente no que diz respeito à tentativa de solucionar os 

problemas em questão, como veremos na seção a seguir. 

3.3 - O anteprojeto 

Em 14 de dezembro de 1966, foi assinado o 3º convênio entre a Secretaria de 

Negócios da Educação do Estado de São Paulo e a FFCL-USP. Nesse novo acordo 

ocorreram três mudanças significativas: foi regulamentado o aumento para 22 horas 

semanais84 de remuneração dos professores do ginásio integrado por atividades 

extraclasse (seminários, planejamento, conselho de classe, estudo dirigido e outras 

atividades fixadas pela orientação pedagógica); a concessão ilimitada à contratação de 

professores titulares por disciplina, para solucionar a falta de professores por cadeira; a 

                                                 
83 O instrutor da cadeira de Metodologia Geral do Ensino, da disciplina de Matemática, prof. Scipione, 

chegou a afirmar na Comissão de Sindicância que Clóvis era “esquerdista” e “subversivo”. 

84 No primeiro convênio não havia essa possibilidade, ao passo que o convênio de 1962 permitia apenas 

18 horas “extraclasse”, para os professores 
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atribuição da administração do Colégio ao Conselho do Departamento de Educação da 

FFCL-USP (SÃO PAULO, 1966).  

Como foi visto, as instâncias deliberativas do CA-FFCL obrigavam que até as 

decisões mais corriqueiras tivessem de ser referendadas por uma reunião com os 

membros da FFCL-USP, no Órgão de Planejamento. Como é de se imaginar, no 

cotidiano da faculdade, a maioria das reuniões sobre o colégio não alcançava o quórum 

mínimo para deliberar, o que gerava verdadeiros lapsos no funcionamento do colégio. O 

vácuo das instâncias superiores acabava, na prática, sendo preenchido pelos diretores e 

pelos coordenadores.  

Citamos também que a crítica à “multiplicidade de comandos” foi ressaltada nas 

jornadas pedagógicas. Os professores das classes experimentais faziam duas reuniões 

semanais e estavam submetidos à duas coordenações: com os instrutores da cadeira de 

Metodologia do Ensino (vertical) e com as coordenadoras do ginásio (horizontal). 

Como não havia unidade de ação entre os membros da direção, as proposições 

desencontradas causavam confusão entre os professores (BOJIKIAN, 1968). Havia uma 

visível desarmonia entre as coordenações, sobretudo pela falta de coesão dos instrutores 

da faculdade sobre as respostas aos desafios do cotidiano escolar. A coordenadora do 

ginásio integrado, Julieta Riberio Leite (1968) relata as dificuldades enfrentadas pela 

coordenação: 

Faltava a participação da cadeira de metodologia como equipe técnica 

porque a direção estava muito ausente [...]. Havia pouca exigência em 

relação à formação pedagógica da equipe e seu trabalho no colégio. 

Por sua composição heterogênea, faltando uma formação didática 

geral comum a todos, a cadeira não atuava como equipe, e alguns 

elementos chegavam a ser negativos, dificultando o trabalho de caráter 

experimental que se exigia de todos, chegando alguns à [sic] críticas 

inoportunas e improcedentes inclusive boicotando o trabalho comum. 

O Prof. d’Olim por exemplo, instrutor e prof. de francês do colégio, 

desde o início, foi frontalmente contrário à experiência, criando 

problemas para coordenação, sendo omisso ou negativista nos 

conselhos de classe e relutando a coparticipar das atividades (LEITE, 

1968, p. 3). 

Como é possível observar, Leite (1968) fazia uma crítica bastante contundente 

aos instrutores da cadeira de Metodologia, em relação à ausência de consenso quanto à 

renovação pedagógica e à falta de unidade nas ações. Cada instrutor da cadeira de 

Metodologia fazia o que lhe convinha, e assim colidia com as orientações das 

coordenadoras do ginásio. Com intuito de solucionar a multiplicidade de comandos, foi 
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elaborada uma proposta para contornar os problemas cotidianos: a revisão do regimento. 

O anteprojeto foi elaborado com a ideia de: delimitar as ações dos Serviços de 

Orientação Educacional e Pedagógico; solucionar a multiplicidade de comandos; assim 

como delimitar o escopo de ação tanto do diretor executivo quanto do Conselho do 

Departamento. A comissão responsável pela elaboração do anteprojeto de revisão do 

regimento era composta por Maria José Werebe (Disciplina Autônoma: Orientação 

Educacional), Amélia Americano (Cadeira de Metodologia do Ensino), José Augusto 

Dias (Cadeira de Administração) e pelo diretor do CA-FFCL, Clóvis da Silva Bojikian. 

Dentre as principais diretrizes traçadas no anteprojeto, destacamos:  

1) Reunião do “Conselho Deliberativo”, composto por membros da direção do 

Departamento de Educação apenas duas vezes por ano, para deliberar as diretrizes que 

regeriam o colégio;  

2) Ao Diretor Executivo caberia exercer administração financeira e também a 

organizacional do estabelecimento; contratar e orientar professores e funcionários; zelar 

pela conservação do prédio e de novas aquisições; supervisionar as atividades dos 

alunos e orientar o funcionamento das organizações estudantis; e, finalmente, atuar 

como representante oficial do estabelecimento. 

3) Ao Serviço de Orientação Pedagógica (SOP) caberia garantir a realização 

prática de ensino dos licenciandos de todas as áreas; proporcionar, de acordo com os 

recursos disponíveis, os meios para o estudo e a renovação dos métodos de ensino; 

organizar anualmente os planos de trabalho do colégio85; funcionar como um órgão 

consultivo e deliberativo, no que concerne à contratação de professores; orientar 

didaticamente os professores. 

4) Ao Serviço de Orientação Educacional (SOE) caberia servir de supervisão e 

orientação da prática para os alunos do curso de pós-graduação de Orientação Educativa 

e de Orientação Profissional da FFCL-USP; assistência técnica e científica do trabalho 

dos orientadores educacionais das escolas secundárias estaduais; manutenção do acervo 

de oportunidades para a rede de ensino; atender a alunos de outros estabelecimentos nas 

áreas de orientação profissional e psicológica, dando preferência a filhos dos 

professores da USP; o serviço continuaria prestando auxílio em todas as áreas de 

                                                 
85 Compete à Direção Pedagógica:  I - Organizar anualmente os planos de trabalho do colégio que deverão 

estruturar os seguintes setores tais como: currículos; programas; regime de promoção e avaliação; 

métodos e técnicas didáticas; atividades extraclasse; programa de atividades culturais;  
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orientação dos estudantes do CA-FFCL (exame de admissão, planejamento, 

recuperação, acompanhamento rendimento dos estudantes) (COLÉGIO DE 

APLICAÇÃO, 1967), Ou seja, para além da atuação no CA-FFCL, o SOE atenderia 

tanto assuntos relacionados à pesquisa na pós-graduação, como à extensão de programas 

da universidade para a rede estadual.  

Vale lembrar que nos termos da proposta o SOE consolidaria sua centralidade 

que já estava prevista na terceira edição do convênio assinada em 1962:  

Art. 7º - O Serviço de Orientação do Colégio de Aplicação tem a 

seguintes atribuições, por força do convênio firmado entre a FFCL-

USP e a Secretaria de Educação, em 14/12/1962: 

1- Responsabilizar-se pela assistência Técnica e científica do trabalho 

dos orientadores educacionais das escolas secundárias estaduais. 

Nesse sentido, deve fornecer-lhes regularmente: 

a) Um exemplar de provas psicológicas aplicadas no serviço 

adaptadas ao nosso meio e que tenham sido consideradas pela direção 

do serviço de interesse na Orientação Educacional, acompanhadas das 

instruções para aplicação e utilização; 

b) Cópia dos planos do trabalho adotado pelo serviço, acompanhados 

dos comentários e esclarecimentos necessários 

c) Resultados das pesquisas realizadas no serviço, sobre questões que 

interessem os orientadores; 

d) indicações bibliográficas atualizadas sobre orientação educacional. 

e) Todas as informações e dados que puderem ser úteis aos 

orientadores, dentro das possibilidades do serviço. 

2- reservar, no serviço, quatro semanas por ano para receber 

como Estagiários, os orientadores em exercício nas escolas 

secundárias estaduais. O número de Estagiários a serem recebidos de 

cada vez, bem como a determinação da época em que os estágios 

deverão ser realizados serão fixados pelos serviços. 

3.- Planejar, em colaboração com o SESOPE, os concursos de títulos e 

provas para provimento efetivo dos cargos de orientador educacional 

das escolas secundárias estaduais (SÃO PAULO, 1962, grifo meu). 

O SOE consolidaria todas as atividades que realizava em atendimento aos 

alunos, organização de curso de graduação e pós-graduação e, ainda, recepção aos 

orientadores da Secretaria de Educação. No que diz respeito ao cotidiano da Orientação 

Educacional, em relato à Comissão de Sindicância, Werebe descreveu os propósitos e a 

dinâmica de funcionamento do SOE:  

Respondendo disse que o número era de onze orientadores, e que 

foram contratados mais três em substituição dos que entraram em 

licença, figurando, portanto, quatorze na folha. O número era 

suficiente para o colégio. Não serviam apenas ao colégio, mas 

destinavam-se também a atender a outros compromissos com a 

secretaria da Educação, como por exemplo dois orientadores 

dedicavam-se ao levantamento de cadastros de oportunidades 
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educacionais e ocupacionais. O sistema de classes integradas obrigava 

a um trabalho excessivo para os orientadores, havendo necessidade de 

um por classe. A maior parte do tempo de trabalho que é controlado 

era dedicado aos estagiários da faculdade na supervisão dos estágios. 

Os contatos eram na maior parte com alunos, pais de alunos e 

professores; integram os orientadores os conselhos de classes. Cada 

aluno de especialização da faculdade é obrigado a um estágio de 

duzentas e cinquenta horas em um ou dois anos, e os de graduação, a 

cinquenta horas anuais. Todos os trabalhos eram supervisionados, 

como por exemplo, as entrevistas que são sempre planejadas e 

discutidas com os orientadores. O serviço não satisfazia por que não 

era bem um modelo a ser aplicado a todo estado. Daí a ideia que um 

esquema diferente: um serviço pequeno igual ao das escolas comuns e 

o desenvolvimento de outro tipo de trabalho numa espécie de Centro 

de orientação que daria assistência aos orientadores e alunos do 

colégio de Aplicação, aos orientadores das escolas oficiais (WEREBE, 

1968, p. 3). 

Werebe (1968) tinha planos mais ambiciosos para o SOE,86 tratava-se de 

estabelecer uma expansão do serviço de orientação em parceria com a Secretaria de 

Educação. Percebe-se, então, que o serviço tinha uma atuação no ensino que não ficava 

restrita à faculdade. O colégio passava cada vez mais a ser parte de um plano de 

expansão, o que fazia o CA-FFCL e a “renovação pedagógica empreendida” aumentar o 

seu alcance. O Serviço de Orientação Pedagogia, por sua vez, prestaria assessoria 

técnica pelos instrutores da cadeira e indicaria os coordenadores. Caberia ainda, aos 

professores do ginásio, a orientação das intervenções dos estagiários. Como é possível 

notar, o anteprojeto, apoiado principalmente por Werebe e Clóvis, traria a diminuição 

da intervenção do SOE e do SOP na direção do ginásio, o que se traduziria em maior 

poder decisório nas mãos do diretor executivo do CA. Magaldi (1968) teria alertado 

Amélia, sobre quais seriam as consequências para o SOP: 

A depoente deixou transparecer que não concordava e não acreditava 

que a ideia [anteprojeto] viesse a ser formalizada; a quebra dos 

vínculos com o C.A. com a cadeira de metodologia não lhe parecia 

viável. Também da. Julieta, informada manifestara-se contrária à 

ideia. Depois de ambas conversarem com da. Amélia Americano a 

qual já percebera que havia algo neste sentido o assunto foi debatido 

na cadeira, entendendo-se que esta solução equivaleria a um colégio 

de aplicação que deixaria de ser destinado à prática de ensino 

(MAGALDI, 1968, p. 10). 

                                                 
86 “Com esta preocupação foi que a depoente quis por em prática em relação a orientação educacional, um 

plano de trabalho semelhante ao adotado na Inglaterra que seria mais econômico e mais eficiente: em vez 

de um serviço de orientação localizado em cada escola, a organização de um serviço para atender as 

escolas de uma região, já que cada unidade isolada não poderia ter um serviço completo. Há um convênio 

entre a secretaria da Educação e a faculdade de filosofia pelo qual a faculdade se compromete a dar 

assistência técnica aos orientadores das escolas secundárias oficiais do estado” (WEREBE, 1968, p. 8). 



CAPÍTULO 3: A BOMBA RELÓGIO                                                                                                                         182 

A diminuição do poder interventor da cadeira regida por Amélia era um fato, 

pois quem orientaria o trabalho dos estagiários seriam os professores do colégio, e não 

mais os instrutores da cadeira. Para as coordenadoras, que alertaram Amélia, isso 

subverteria o objetivo principal de um colégio de aplicação: a prática de ensino. Porém, 

como visto no capítulo anterior, a prática de ensino já não figurava entre a principal 

atividade do Aplicação. Isso ocorria não apenas porque as atividades das classes 

experimentais consumiam as atenções dos docentes da universidade, mas também por 

conta das dificuldades em acolher o crescente número de estagiários oriundos Faculdade 

de Filosofia.  

3.3.1 - A reunião de discussão do projeto  

No dia 3 de outubro de 1967, foi convocada a reunião do Órgão de Planejamento 

para colocar em discussão a aprovação do anteprojeto. Compareceram todos os 

professores da comissão: Roque Spencer (assistente da Cadeira de História e Filosofia 

da Educação), José Querino Ribeiro (Catedrático de Administração Escolar e Educação 

Comparada) e os membros da comissão redatora do anteprojeto. Werebe (1968) propôs 

debater o anteprojeto. Amélia, todavia, opôs-se de pronto e alegou discordar do papel 

meramente consultivo designado ao SOP. No depoimento à comissão de sindicância, 

Amélia descreveu suas desavenças quanto à redação do anteprojeto: 

A discussão fora apenas em torno da orientação pedagógica ou melhor 

a discussão não devia ser apenas sobre a orientação pedagógica e sua 

posição no colégio, mas sobre a própria definição do colégio de 

Aplicação. Passou a depoente a analisar o anteprojeto apresentado: a 

cadeira de metodologia teria a presidência do conselho de 

administração, mas nele representaria apenas um sexto, e como 

presidente acabaria por não ter voto. [...] Os coordenadores e 

professores figurariam em um órgão consultivo do colégio, e embora 

os professores devessem orientar e avaliar o trabalho dos estagiários 

não teria a orientação da cadeira de metodologia geral do ensino. Esta 

indicaria os coordenadores mas não daria orientação à [sic] eles. A 

prática deve refletir o que é ensinado pela cadeira. No projeto 

então apresentado nada se dizia sobre a participação da cadeira na 

seleção de professores. A cadeira de metodologia não podia aceitar 

um projeto pelo qual era praticamente expulsa do colégio de 

Aplicação. O prof. Clóvis e da. Maria José defendiam o anteprojeto. 

O prof. José Augusto aceitava os argumentos. O diretor devia ter a 

direção plena, mas o colégio era diverso de um colégio comum 

(AMERICANO DE CASTRO, 1967, p. 2, grifo meu). 
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Segundo Amélia, a centralidade do diretor executivo na responsabilidade sobre 

as diretrizes didático-pedagógicas significava, na prática, retirar a intervenção da 

cadeira de Metodologia no CA-FFCL. Essa proposta, como alega, seria contrária ao 

Decreto-Lei 9.053, que instituía que a cadeira de Didática estaria designada a gerir o 

CA-FFCL. Com a argumentação de Amélia, o órgão de planejamento aprovou o 

regulamento parcialmente. Havia consenso sobre a necessidade de dotar a direção 

executiva de maior margem de atuação, contudo, a figura do diretor deveria ser estar 

subordinado à cadeira de Metodologia, tal qual previa o referido decreto-lei.  

Werebe (1968), por sua vez, aponta problemas na relatoria e no andamento da 

reunião, a qual teria sido bastante tumultuada. Em sua avaliação, a reunião tinha a clara 

intenção de acabar com o SOE, o que lhe deixou perplexa. Para justificar seu 

argumento, sustenta que a discussão do anteprojeto foi abandonada e também que a 

entrega da direção à Cadeira de Metodologia desconsiderava os seus dez anos de 

trabalho à frente do SOE no estabelecimento.  

Roque Spencer (1967), presente à reunião, publicou uma matéria no OESP, na 

qual questionava se a disciplina de Orientação Educacional realmente precisava do 

trabalho de campo no CA-FFCL. O assistente da cadeira de História e Filosofia da 

Educação defendia que a orientação educacional deveria ser secundária, optativa, e que 

caberia ao diretor aceitar ou não as indicações do SOE.  

Finalmente, Clóvis (BOJIKIAN, 1968), por sua vez, concluiu que não seria 

escolhido como diretor, por conta de suas desavenças com Amélia87, além de não ser 

instrutor da cadeira de Metodologia do Ensino. Werebe (1968) também deduziu que 

Clóvis seria demitido e lamentou a falta de reconhecimento pelos dois anos de trabalho 

de um profissional que havia se desligado de um cargo efetivo para assumir a função. 

Embora a intenção da renovação do regimento fosse delimitar as ações dos serviços de 

orientação e dar celeridade aos processos decisórios, a dinâmica das disputas, cujos os 

ânimos já estavam exaltados por outros embates e críticas, acabou se sobrepondo. Por 

                                                 
87 Sylvia Magaldi (1968) relata as desavenças entre Clóvis e Amélia: “a depoente diz que não estava de 

acordo, mas considerava um passo à frente; em consequência, ficaria na direção apenas até o fim do ano. 

Ambas apenas lamentaram o desfecho. Sabiam que isto era fatal, dadas as relações existentes entre a 

cadeira de metodologia e o diretor do colégio que eram más, mais nada comentaram na ocasião a esse 

respeito. Havia amizade para com o prof. Clóvis, mas as divergências existiam. Estas divergências 

vinham de mais longe e a propósito de outros problemas: no OP as críticas do prof. Clóvis e da. Amélia 

criaram um clima desagradável, envolvendo às vezes problemas de rotina que poderiam ser resolvidos no 

plano da coordenação” (MAGALDI, 1968, p. 11). 
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essa razão, na seção seguinte demonstrarei as consequências da reunião na estrutura de 

poder e no cotidiano escolar do CA-FFCL. 

3.3.2 - As consequências da reunião do anteprojeto 

No dia 4 de outubro de 1967, Clóvis percorreu todas as salas do colégio com 

intuito de realizar um anúncio. Scipione Di Pierro Netto (1968) relata que o diretor 

entrou em sua sala de aula e comunicou aos alunos que havia alugado dois prédios na 

rua Gabriel dos Santos, ao lado do colégio, e que neles haveria espaço para a prática de 

Educação Física. Portanto, os alunos não precisariam mais se deslocar para isso. 

Também seria instalada, segundo o diretor, uma cantina, para que os alunos pudessem 

comer, finalmente, sentados; e uma sala de estudos de uso comum. Nesse novo prédio 

haveria um espaço para o Diretório dos Estudantes do Colégio de Aplicação (DECA), 

com aparelhos de som já adquiridos, e também outra sala para os estagiários88 da FFCL-

USP. O outro prédio se destinaria aos orientadores do SOE e aos atendimentos 

individuais e coletivos dos alunos. Em seguida, disse que a segunda notícia não seria tão 

boa quanto a primeira: 

O colégio acaba de passar por uma mudança de estrutura e sua direção 

ficaria à cargo da Cadeira de Metodologia Geral do Ensino, como não 

pertenço a Cadeira, permanecerei no Colégio até o fim deste ano. 

Obrigado e até logo”. O tempo de exposição à classe foi breve, mas a 

maior parte da explicação foi dedicada a primeira explicação e apenas 

5% do tempo à segunda, deixando os alunos estupefatos (DI PIERRO 

NETTO, 1967, p. 2). 

A intenção de Clóvis (BOJIKIAN, 1968) foi fazer com que os alunos soubessem 

da notícia por ele89. Por isso, alegou não ter elaborado muito suas declarações, pois sua 

preocupação era pedir aos alunos (e a seus pais) a colaboração para uma campanha de 

arrecadação de verbas90 de modo a saldar as dívidas contraídas com o aluguel dos dois 

prédios. Contudo, os membros do departamento presentes na reunião sustentam que não 

havia ficado suficientemente claro que ele seria demitido e, assim, julgaram precipitada 

a ação do diretor (ANTUNHA, 1967; DI PIERRO NETTO, 1967). Os alunos 

                                                 
88 Werebe (1968) menciona que cerca de quinhentos estagiários por bimestre circulavam pelo prédio, sem 

que a FFCL investisse dinheiro algum. 
89 Antunha (1967) e Scipione (DI PIERRO NETTO, 1967), cujas filhas estudavam no colégio, 

participaram da reunião no dia anterior. Clóvis acreditou que haveria fofocas sobre sua saída. Por isso 

seria melhor se comunicar diretamente aos alunos. 
90 Werebe (1967) propôs a venda de rifas de um automóvel. Ao final, o CA-FFCL ainda ficou com 

dinheiro em caixa. 



CAPÍTULO 3: A BOMBA RELÓGIO                                                                                                                         185 

promoveram um verdadeiro levante a favor do diretor, pois “eram por si mesmos 

bastante sensíveis para perceber a dedicação do depoente e seu amor pelo colégio” 

(BOJIKIAN, 1968, p. 5).  

Na quinta-feira, dia 5 de outubro 1967, houve tumulto e desinformação sobre os 

acontecimentos que teriam levado à demissão de Clóvis. Os alunos do colegial se 

reuniram em assembleia do grêmio Diretório dos Estudantes do Colégio de Aplicação 

(DECA). Os pais dos alunos que compunham a ASACICA se encontraram na casa de 

Werebe. Entretanto, o estatuto da ASACICA vedava o posicionamento dos pais perante 

problemas de ordem administrativa. Segundo Clóvis (BOJIKIAN, 1968), a reunião fora 

chamada para negociar como seriam abatidas as dívidas contraídas em sua gestão. Os 

instrutores e Amélia (1967), por sua vez, se reuniram para entender e lidar com o caos 

instaurado com a notícia da demissão de Clóvis.  

Uma reunião na escola foi organizada no dia 6 de outubro às 18h, para que 

Clóvis explicasse os motivos de ter anunciado a sua demissão. Clóvis abriu a reunião 

dizendo que havia uma assembleia marcada previamente às 20h do mesmo dia, com 

alunos, pais e professores, para debater os acontecimentos recentes. Amélia fez uma 

longa explicação dos motivos pelos quais discordava do anteprojeto. Julieta (1968) 

relata que Clóvis perguntou, em tom irônico, se finalmente a cadeira iria começar a 

realizar o seu papel de “orientação” do corpo docente. Quando a reunião se aproximava 

das 20h, e Amélia continuava sua longa explanação, Clóvis a encerrou, relembrando 

que havia outra, previamente agendada. Amélia, porém, disse que ainda não havia 

concluído. Julieta e Sylvia Magaldi a defenderam, mas Clóvis saiu abruptamente do 

recinto, acompanhado de professores, para a assembleia com os alunos. Após o 

desentendimento, Clóvis (BOJIKIAN, 1968) relatou que telefonou para Amélia, 

pedindo desculpas por ter se exaltado.  

Amélia convocou o Departamento de Educação para uma reunião no dia 9 de 

outubro, para discutir a situação do diretor. Clóvis (BOJIKIAN, 1968) disse à Comissão 

de Sindicância que entrou nessa reunião e respondeu a seis perguntas, depois ficou 

esperando do lado de fora durante muitas horas, enquanto os professores deliberavam 

sobre a sua situação. Por fim, o Departamento de Educação decidiu afastar Clóvis 

devido a incompatibilidades, mas deixou preservada sua idoneidade moral e 

profissional. Desse modo, ele pôde permanecer no cargo de instrutor do Departamento 

de Educação. Werebe estava nessa reunião e foi a única a defendê-lo. Mediante essa 
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deliberação do departamento, o primeiro diretor do CA-FFCL e assistente da cadeira de 

Administração, José Augusto Dias, assumiu provisoriamente a direção (ATAS DO 

CONSELHO DO DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO, 1967). Com a formalização 

da saída do diretor, porém, os secundaristas se reuniram no dia 10 de outubro, e 

resolveram entrar em greve. 

3.3.3 - A ocupação dos alunos: “O Território Livre”  

No dia 16 de outubro de 1967, após a reunião do Órgão de Planejamento, Julieta 

Ribeiro foi declarada diretora do CA-FFCL. O fato exaltou os ânimos, pois os alunos 

grevistas julgaram que a coordenadora estivesse envolvida na demissão de Clóvis. Os 

estudantes apresentaram um Manifesto dirigido à Amélia Americano, no qual 

afirmavam a necessidade de destinar o colégio aos alunos e não aos estagiários do SOP. 

De forma semelhante ao que já ocorria nas Jornadas Pedagógicas, os discentes 

reivindicavam participar nas decisões do regulamento da escola.  

Devido à greve, as aulas foram suspensas por três dias, com o objetivo de tentar 

desagregar e desmobilizar os estudantes. Julieta Ribeiro Leite (1968) relata que solicitou 

a intervenção de Clóvis para evitar a adesão dos alunos do colegial ao movimento 

grevista. Contudo, ex-diretor alegou que não poderia intervir no movimento dos 

estudantes, de forma análoga ao sucedido no episódio da greve do CRUSP, em 1966 

(LEITE, 1968). Ademais, Werebe (1968) argumentava que Clóvis nada teria feito para 

impedir a greve, pois teria sido difícil convencer os alunos da justiça em seu 

afastamento, uma vez que nem ele mesmo estava convicto disso. 

Julieta tentou, sem sucesso, convencer os alunos a interromperem o movimento 

grevista, através um manifesto redigido e assinado com outros professores. Enquanto 

isso, os pais organizaram uma comissão para mediar o diálogo do Departamento de 

Educação com os alunos. Sobre a proporção da greve, não existe um consenso se na 

ocupação havia mais alunos do ginásio ou do colegial; pelas contas da diretora, “40 

alunos dirigiram [o movimento e] 150 foram massa de manobra” (LEITE, 1968, p. 11). 

Diante da comissão de sindicância, muitos professores (Antunha, Di Pierro Netto, 

Americano de Castro, Spencer, Magaldi) alegaram que a greve não seria representativa, 

pois o número de participantes seria pequeno, tendo em vista o conjunto de novecentos 

alunos matriculados na escola. No dia 18 de outubro, Sylvia Magaldi alegou ter sido 
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procurada pela professora da. Marina Ribeiro Leite que lhe comunicou 

ter sabido que a orientadora da. Maria Amelia Campos Neto que, 

usando da liberdade de opinião que deixara da. Maria José a suas 

subordinadas, divergia das posições tomadas pela maioria dos 

membros do SOE, tivera uma notícia importante. Deduzira que se 

preparava entre os alunos alguma coisa mais séria para quinta-feira 

pela manhã pois da. Maria José Werebe mandara comunicar aos 

orientadores que na quinta-feira, acontecesse o que acontecesse no 

colégio se abstivessem de se envolver no que quer que houvesse. A 

depoente transmitiu a informação a da. Julieta e em seguida a da. 

Amélia e também ao professor Roque. Já se comentava com 

preocupação a possibilidade da invasão do colégio por alunos e de um 

“quebra quebra” [sic] nesta tarde dona Julieta conversou com 

professor Roque, decidindo-se que coordenadores e professores 

permanecessem no colégio para prevenir em fatos mais graves, mas 

decididos a não opor resistência aos alunos (MAGALDI, 1968, p. 8). 

Previa-se a volta às aulas no dia 19 de outubro. Os alunos, porém, se recusaram 

e fizeram um piquete junto à porta principal. Não há consenso nos depoimentos sobre 

quem teria chamado a polícia para intervir. O fato é quando os agentes policiais 

chegaram, os alunos ocuparam a escola em protesto e declararam o espaço como 

“Território Livre”91. Em seguida, o movimento discente pediu para que o corpo de 

funcionários e professores se retirasse e decidiram iniciar o diálogo somente após a 

realização de uma assembleia estudantil. Após a deliberação, os alunos declararam que 

só sairiam quando a direção do Departamento reabrisse a discussão para rever a 

demissão de Clóvis. E, se fosse escolhido alguém para substituí-lo, não poderia ser 

Julieta Ribeiro Leite. Dada a intenção de permanecer no espaço, os ocupantes 

convidaram alguns professores – simpáticos à causa – e estagiários para que 

oferecessem aulas na ocupação.  

Nas atas do conselho, por sua vez, docentes consideraram o ato um desrespeito 

pela autoridade, de maneira que seria inadmissível os jovens não respeitarem seus 

professores. Após as ocorrências, o conselho do Departamento de Educação propôs ao 

Conselho Técnico e Administrativo (CTA) a devolução do CA-FFCL à Secretaria da 

                                                 
91 Amélia Americano de Castro descreve como ocorreu a ocupação: “Precauções foram tomadas, 

inclusive, o trancamento dos laboratórios. Estavam presentes, além da depoente, os professores da. 

Julieta, Bernardo Issler, Scipione e Sylvia Magaldi além de outros, chegando depois os professores Roque 

e Heladio Antunha. Apareceram no colégio dois agentes do Dops e os professores impediram sua entrada. 

Os alunos que faziam agitação na rua ao verem a viatura policial entraram de roldão no colégio e depois 

de uma rápida assembleia, um dos alunos Sergio Rubinstein, veio comunicar que haviam decidido ocupar 

o colégio, declarando “território livre”, e que pediriam [sic] a retirada dos professores, dando para isso um 

prazo; trariam oportunamente professores de sua confiança para dar as aulas. Teriam os professores um 

prazo para atender às suas reivindicações, isso poderia ser até as 18 horas” (AMERICANO DE CASTRO, 

1967, p. 4). 
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Educação. O Departamento deliberou ser inadequado manter suas responsabilidades 

junto a um estabelecimento que, apesar da atitude cooperativa de sua atual direção e de 

seu professorado, não aceitasse sua orientação. Werebe se posicionou contrariamente à 

decisão de denúncia do convênio por parte do departamento e pediu reconsideração do 

caso, mas seu voto foi vencido. A devolução do colégio foi proposta ao CTA e o pedido 

do departamento foi vetado, pois seria ainda precipitado tomar qualquer decisão 

(DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO, 1967). 

Os estudantes de outros estabelecimentos, por meio de moções, solidarizavam-se 

com os do CA-FFCL. Além disso, os secundaristas logo receberam apoio dos 

universitários da FFCL-USP. Na escola ocupada, compareceram integrantes de vários 

centros acadêmicos e professores ministraram conferências no horário das aulas 

(JANOTTI, 2008). No manifesto dos “Alunos de Pedagogia em Greve”, taxava-se92 a 

transferência da direção como “golpe baixo do grupo reacionário do Departamento de 

Educação” (COMISSÃO DE SINDICÂNCIA, 1968), o qual seria composto por 

Antunha, Villalobos, Querino Ribeiro, Roque Spencer, Amélia Americano de Castro, 

Scipione Di Pierro Netto e Moysés Brejon. 

Os pais buscavam mediar as negociações entre os alunos e o Departamento de 

Educação. Boris Schnaiderman (1968), em depoimento à Comissão de Sindicância, 

disse que participara da comissão de pais e que, desde o início da greve, havia buscado 

mediar os conflitos. Os pais chegaram a solicitar a revisão da demissão de Bojikian, 

fundamentando o pedido nas contribuições feitas à escola. Todavia, o pedido sequer foi 

lido (WEREBE, 1967). Esse grupo de pais teria analisado os documentos e decidido não 

intervir na greve, a qual era considerada um direito dos alunos. Eles teriam dado apoio 

material, levando mantimentos à ocupação. Schnaiderman (1968) constatou que os pais 

estavam divididos em dois grupos polarizados. Um dos grupos defendia a volta de 

Clóvis e acreditava que o movimento dos alunos seria uma experiência democrática de 

reivindicação de seus direitos. O outro, por sua vez, mostrava-se indignado pelo “antro 

de subversão” criado pelos estudantes e pensava que os estudantes não possuíam 

credenciais para questionar as deliberações da universidade. 

                                                 
92 Havia outros diagnósticos para a situação. Por exemplo, no “Manifesto Grupo de Trabalho Guevara”, 

os alunos citavam que a eclosão da crise era consequência direta dos acordos MEC-USAID (COMISSÃO 

DE SINDICÂNCIA, 1968). 
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No dia 21 de outubro houve uma reunião da comissão e os pais contrários à 

greve compareceram em grande número ao local. Nessa reunião, o grupo contrário à 

greve buscou intervir para terminá-la, pois os pais favoráveis teriam influenciado o seu 

prolongamento. Segundo Antunha (1967), essa reunião teria sido realizada com o 

objetivo de criar uma nova comissão de pais. A nova composição da comissão deveria 

“menos facciosa” para negociar com o Departamento de Educação. Os dois grupos 

tentavam chegar a um acordo mínimo, no momento em que dois alunos da ocupação 

adentraram à reunião. Na Folha de S. Paulo, também foi noticiado que esta havia sido 

a mais tumultuada das assembleias realizadas durante toda a crise. A 

assembleia mostrou-se então dividida em duas facções: a primeira, dos 

pais que queriam a volta imediata às aulas, e a outra que defendia a 

posição de que o retorno às aulas deveria ser acompanhado do 

atendimento de um mínimo das reivindicações dos estudantes (FSP 

21/10/1967, apud JANOTTI, 2006, p. 4) 

A discussão começou pelo fato de um grupo de pais ser contra a presença de 

qualquer estudante. No meio da confusão, o aluno Sérgio Rubinstein93 disse que a 

reunião dos alunos era mais organizada que a dos pais e, obviamente, foi expulso. O 

primeiro grupo de pais se posicionou contra as arbitrariedades e se retirou, em 

solidariedade aos expulsos (SCHNAIDERMAN, 1968, p. 4). 

Antunha (1967) e os pais que compunham essa nova comissão elaboraram uma 

tática para dialogar com os estudantes. Ao ouvirem que os alunos estavam abertos para 

conversar somente com o diretor da FFCL-USP, a nova comissão resolveu telefonar, na 

madrugada de sábado para domingo, para Erwin Rosenthal. O diretor da Faculdade 

chegou ao “território livre” por volta das 3h da manhã. Os alunos, que não haviam sido 

avisados da entrada do diretor na madrugada, não conseguiram estabelecer com ele um 

bom diálogo. Segundo Antunha (1967), os alunos, com total falta de respeito, 

indagaram ao diretor da FFCL-USP: “O que vocês vieram fazer aqui?” Schnaiderman 

(1968) ameniza o confronto, dizendo que àquela hora os alunos estavam dormindo. 

Amélia Americano de Castro (1967) descreve a tentativa de acordo entre as partes:  

Os professores Antunha e D’Olim Marote foram buscar o diretor da 

faculdade em sua residência e este veio ao colégio para entender-se 

com os alunos. Os alunos arranjaram os móveis de uma das salas de 

aula em semicírculo para receber os professores e o professor Erwin 

                                                 
93 Sérgio Rubinstein é indicado como líder da greve. Foi citado em inúmeros depoimentos e taxado de 

“extremista”. Trata-se do mesmo aluno envolvido no episódio em que Clóvis solicitou autorização a uma 

professora para que um aluno fizesse uma prova perdida em razão de participação política (LEITE, 1968). 
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disse aos estudantes que haviam cometido faltas graves: a ocupação de 

prédio público com infringência da LEI e a greve que era ilegal. 

Todavia não levaria isso em conta e prometia relevar quaisquer 

sanções se desocupassem imediatamente o prédio. Os alunos 

reiteravam, porém seu desacordo com o regulamento e reclamavam a 

saída da nova diretora. A depoente disse a eles que não se tratava no 

momento de discutir essas questões, mas que deviam retirar-se do 

edifício do colégio. Falou o professor Roque fazendo um breve 

histórico dos acontecimentos, insistindo em que as decisões tomadas 

não seriam desfeitas, mas que o diálogo era possível a fim de que os 

alunos opinassem sobre o futuro regulamento, podendo para isto 

constituir uma comissão. Os alunos, entretanto insistiam sempre em 

suas pretensões. Disseram que só a assembleia poderia decidir se 

deixariam ou não o prédio. Perguntou professor Erwin se aquele grupo 

estaria disposto a sair e se na assembleia se pronunciaria nesse 

sentido. Uma aluna opinou que só deixariam o prédio mediante a 

Constituição de uma comissão, deliberativa e não consultiva destinada 

a resolver os problemas pendentes. Depois de quase uma hora de 

conversa, face a atitude dos alunos estava claro que aquele grupo não 

queria cooperar (AMERICANO DE CASTRO, 1967, p. 6). 

Os professores, acreditando que os alunos estavam apenas querendo ganhar 

tempo, procuraram o Secretário de Segurança Pública do Estado de São Paulo, Cel. 

Sebastião Ferreira Chaves. Liderados por Spencer e Rosenthal, pediram aos policiais 

que o prédio fosse cercado no fim da tarde de domingo, dia 23 de outubro, e que se 

estabelecesse um prazo para a retirada dos alunos. O Secretário atendeu ao pedido e 

encarregou o Delegado Adjunto Alcides Cintra Bueno Filho, do Departamento Estadual 

de Ordem Política e Social de São Paulo, para a sua execução. No domingo, por volta 

das onze horas da noite, chegaram ao CA-FFCL carros de polícia com sirenes ligadas. 

Os agentes invadiram o colégio e fizeram com que os alunos saíssem à força, tendo sido 

hostis, inclusive, com Roque Spencer (AMERICANO DE CASTRO, 1967). 

Segundo Roque Spencer (1967), a medida foi tomada após terem se esgotado 

todos os recursos de persuasão. Porém, o professor afirma que a decisão de invadir o 

colégio fora do delegado, pois ele havia solicitado apenas o cerco policial. Segundo 

Schnaiderman (1968), não houve bomba de gás ou uso de cassetetes, mas houve 

violência física e verbal; alguns alunos e professores saíram com escoriações ligeiras. A 

orientadora educacional, Dirce de Barros, relatou a Werebe (1968) que sofreu violência 

e que um aluno teve sua camisa rasgada. Criou-se uma grande celeuma em torno do uso 

da violência na expulsão dos alunos, dividindo todos os envolvidos. O delegado adjunto 

expôs sua crítica à falta de autoridade de pais e professores perante a insubordinação 

dos estudantes. 
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Não houve nenhuma ofensa à integridade corporal de nenhum aluno, 

dada a rapidez da movimentação da ação policial. De se lamentar, 

profundamente, a atitude passiva dos pais dos grevistas que, em lugar 

de cooperar com as autoridades escolares, demonstraram, 

publicamente, que de há muito perderam o pátrio poder, uma vez que 

não esboçaram nenhuma atitude, sequer de simples reprovação, face à 

promiscuidade que reinava no interior do Colégio, ensejando caso 

típico de assunto da competência do Juizado de Menores (CINTRA 

BUENO FILHO, 1967, p. 15; apud JANOTTI, 2021, p. 25) 

O discurso de Cintra relembra o depoimento do Ministro da Educação Suplicy 

de Lacerda (1964-1966), que, em depoimento à Câmara dos Deputados, também 

argumentava sobre a necessidade de maior controle dos estudantes, pois  

durante o governo de João Goulart [os estudantes] eram "temidos e 

mandavam", chegando a ser mobilizados para a guerra revolucionária 

em 1964, que estava prestes a acontecer (Oliveira, 1982, p. 130). A 

formação moral e cívica era considerada necessária para impedir que 

as ideias subversivas tomassem conta dos jovens, além de prepará-los 

para uma futura participação na sociedade, de acordo com a proposta 

do regime militar. (FIGUEIRAS, 2006, p. 39) 

Em contraposição, Sergio Rubinstein, estudante do colegial e presidente do 

Diretório Estudantil do CA, relatou sua versão dos fatos. O líder estudantil corroborou 

com as demais narrativas dos pais e dos orientadores educacionais, para os quais 

houvera violência na expulsão dos estudantes do colégio. 

esse mesmo instante de seis a oito elementos do DEOPS investiram a 

pontapés sobre o portão principal do CA, abrindo-o às escâncaras e 

agredindo sem dó nem piedade todos os que lá se encontravam, ou 

seja, pais, mães e alguns professores, que foram empurrados com 

violência para fora, no pátio. Enquanto isso se passava, os mesmos 

investigadores, acompanhados de vários guardas-civis, ingressaram no 

prédio e não atenderam pais que gritavam em socorro dos filhos, nem 

a mães que gritavam pedindo piedade em relação aos menores que lá 

estavam. Nada conteve a sanha dos investigadores que, pouco depois, 

conduziam os menores para fora do prédio empregando indescritível 

violência. Diretores e alguns professores mantiveram-se indiferentes 

ao que lá se passava (Depoimento. D.O. n. 203, 25/10/67 apud 

JANOTTI, 2021, p. 26) 

A disputa pela narrativa dos fatos, especialmente a partir de questões como a 

violência contra os alunos e a legitimidade do movimento grevista, ocupou as 

manchetes dos periódicos paulistanos. Janotti (2008) destaca a cobertura tendenciosa da 

imprensa, tomando abertamente partido dos envolvidos. Segundo Janotti (2008, p.13), o 
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jornal Última Hora veiculou a opinião dos estudantes grevistas, inclusive relacionando 

“a reestruturação do Colégio de Aplicação às normas dos acordos MEC-USAID”.  

A Última Hora, jornal popular declaradamente contra o golpe militar, 

tomou clara posição a favor dos grevistas, o que se pode notar por 

algumas grandes manchetes como: DOPS invade escola, DOPS veio 

para bater, cuja matéria, apesar de conter algumas informações 

equivocadas, registra frases agressivas dos policiais contra os alunos, 

colocando-se claramente do lado daqueles que afirmavam ter havido 

violência na expulsão dos alunos, estampando vários depoimentos 

nesse sentido. [...] Procurava responsabilizar as autoridades do CA, 

não dando destaque aos pronunciamentos emanados da Faculdade de 

Filosofia e da direção do Colégio, acentuando a inflexibilidade dos 

educadores e da repressão (JANOTTI, 2008, p. 13, grifo no 

original). 

Em contrapartida, o Jornal da Tarde, do grupo O Estado de São Paulo, 

transmitiu a opinião do Departamento de Educação e publicou fotos de alunos e de 

policiais em frente ao colégio, com várias manchetes.  

A crise do Colégio de Aplicação, com grande destaque da seguinte 

frase: O delegado Alcides Cintra Bueno Filho do DOPS, disse em 

relatório ao Secretário da Segurança, Coronel Sebastião Chaves, que 

não houve violências no Colégio de Aplicação. Acrescentava ainda 

palavras do delegado afirmando que havia promiscuidade no 

território livre do Colégio, um caso típico para o Juizado de 

Menores. No dia 24, seguindo o mesmo modelo sensacionalista, a 

Folha da Tarde estampava matéria enfatizando que houve 

espancamento de estudantes confirmado por um guarda civil que 

teria declarado: eles apanharam sim, são delinquentes. Na mesma 

página os diretores do CA e da FFLCH [sic] afirmavam não ter havido 

violência. Sob a manchete pediram intervenção encontram-se 

detalhes não mencionados nos demais jornais, que expunham aspectos 

do comportamento temeroso de membros do Conselho do 

Departamento de Educação - responsáveis pelo pedido de intervenção 

ao Secretário da Segurança Pública – que solicitaram um guarda civil 

para proteger suas residências porque vinham recebendo ameaças 

(JANOTTI, 2008, p. 12, grifo no original). 

A autora ainda enfatiza que o episódio apareceu nas páginas dos periódicos e foi 

bastante referenciado na imprensa até o fim de 1967. Enfatizando a dicotomia de 

opiniões, Janotti (2008, p. 21) destaca que aos jornais do grupo Estado de São Paulo 

destinaram-se longas manifestações discursivas do Departamento de Educação, com o 

objetivo de “demonstrar a ilegalidade da ocupação da escola pelos estudantes, a 

necessidade de disciplinar a juventude e a intocabilidade das decisões oficiais”. Já nos 

jornais do grupo Folha, que “visava [a] um leitor mais jovem, interessado nas insígnias 

da modernidade e de forte simpatia pelo movimento estudantil, seu discurso e imagens 
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eram francamente favoráveis aos secundaristas e universitários, com a cautela de falar 

através de suas lideranças” (JANOTTI, 2008, p. 21) 

A década de 1960 foi marcada pela pressão estudantil para a ampliação do 

ensino secundário. Desse modo, os estudantes de ensino superior acabaram por nortear a 

pauta de reivindicações dos estudantes (BRAGHINI, 2014). A pressão estudantil, em 

um contexto de expectativa de ascensão social via educação, se colocou então como 

uma das principais forças de oposição ao golpe civil-militar no Brasil, especialmente ao 

demonstrar uma grande capacidade de mobilização social. Janotti (2008) ressalta a 

participação dos estudantes 

Todavia, a repercussão da greve atingiria os estudantes universitários. 

Os alunos do Curso de Pedagogia da FFCL divulgaram manifesto, 

datado de 12 de outubro, contra as arbitrariedades do Departamento. 

Denunciavam o acontecido como um golpe que o grupo reacionário 

havia perpetrado contra a prática da Orientação Educacional na 

Faculdade, privilegiando a Metodologia do Ensino, que já dirigia o 

Setor de Orientação Pedagógica do colégio e pelo anteprojeto ficaria 

também responsável pela direção. Vinculavam esse golpe com a 

reestruturação da USP sob as diretrizes dos acordos com o governo 

norte-americano, denominado MEC/USAID. O movimento estudantil 

alastrava-se; concentrações e assembleias discutiam os rumos da 

Universidade, propugnando por uma administração paritária de 

alunos, professores e funcionários. [...] Os ânimos tornavam-se 

incontroláveis de todos os lados. Estudantes de outros 

estabelecimentos solidarizavam-se com os alunos do CA pelos 

jornais. Na escola ocupada compareciam integrantes de vários 

Centros Acadêmicos, da União Brasileira de Estudantes 

Secundários e intelectuais faziam conferências no horário das 

aulas (JANOTTI, 2008, p. 8, grifo no original) 

O movimento estudantil secundarista engrossou as fileiras de embate contra os 

militares em diversas manifestações, passeatas e atos públicos e articulou-se muitas 

vezes a outros segmentos da sociedade. Por essa razão, é possível dizer que o contato 

com os estudantes do colégio e os da Faculdade de Filosofia, em um momento de 

mobilização potencializou os anseios de compreensão da política nacional e por 

participação política (MÜLLER, 2010)94. 

                                                 
94 O Centro Universitário Maria Antonia (CEUMA) da USP recebeu, de 2 a 5 de outubro de 2018, a série 

de eventos “Ecos de 1968 – 50 anos depois”, que resgata com diferentes elementos a memória dos 

episódios ocorridos no local em outubro 1968, conhecidos como a Batalha da Maria Antonia. Além disso, 

no lançamento da nova edição do livro Maria Antonia: uma rua na contramão, nos dias 03 e 04 de 

outubro de 2018, escolhidos para rememorar os 50 anos da Batalha da Maria Antonia, os depoentes 

relembram fatos desse contexto histórico. Ao fim do debate, Clóvis Bojikian disse que outro espaço 

solapado pelos militares teria sido o Colégio de Aplicação. No vídeo, uma senhora, à época estudante da 
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3.4 - Desdobramentos da greve 

No dia seguinte à invasão do colégio, Werebe (1968) indagou ao delegado 

responsável pela expulsão dos alunos os detalhes do ocorrido95, tendo ele confirmado os 

relatos de que foi do próprio policia a decisão de invadir a instituição de ensino. 

Abismada, ela escreveu uma carta ao diretor da FFCL-USP, reproduzida na íntegra: 

Os acontecimentos de ontem deixaram-me perplexa e incapaz, agora, 

de vislumbrar um caminho para salvar aquela instituição. 

Custo a crer que profs. de Cadeiras educacionais de nossa Faculdade 

tenham sido os responsáveis pelo espetáculo deprimente que se passou 

ontem no Colégio, nada fazendo para impedir que os alunos, inclusive 

as crianças, fossem agredidos pelos policiais. Os profs. e um 

orientador que se encontravam no recinto do estabelecimento não 

foram poupados pelos policiais. 

Durante toda a crise do Colégio revelaram estes profs. pouca 

habilidade no trato com os jovens. Mas o recurso aos meios 

indignos para submetê-los evidenciam a sua total inépcia como 

educadores, ainda mais depois que os alunos se dispunham a deixar 

hoje o Colégio para tentar, junto a V. Excia. uma solução para a crise 

(WEREBE, 1968, p. 200, grifo meu). 

Para Werebe, era inadmissível a intervenção policial, seja qual fosse a situação. 

Ao afirmar que seus colegas eram inaptos como educadores, tornou insustentável a sua 

permanência no departamento. No dia 31 de outubro 1967, Rosenthal respondeu à carta, 

dizendo que Werebe fora muito precipitada ao acusar os colegas. Com esse 

entendimento, o diretor da FFCL-USP instaurou a comissão de sindicância para apurar 

os fatos ocorridos durante a greve. No dia 6 de novembro de 1968, Querino Ribeiro 

retirou-se da reunião do Departamento de Educação, alegando estar “abalado” pela carta 

de Werebe, então declarada persona non grata pelo Departamento de Educação 

(DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO, 1967).  

Em 1968, foi aprovado o novo regimento, tendo como base a alínea II do 

Convênio de 1966, o qual concentraria todo o poder decisório no Departamento de 

                                                                                                                                               
Maria Antonia e militante da AP, diz que foram inúmeras as vezes em que foi ao colégio explicar para os 

secundaristas quais os procedimentos que deveriam ter para se defenderem do Comando de Caça aos 

Comunistas (CCC). Esse intercâmbio entre secundaristas do CA-FFCL e dos estudantes da Maria Antonia 

certamente ocorreu e merece aprofundamento em futuras pesquisas. Veja-se sobre o tema, na palestra 

Ecos de 1968 (CEUMA-USP, 2018). 
95 “À depoente impressionou pessimamente esse delegado como homem violento que conservava sua 

agressividade ao fazer seu relato em tom bastante elevado e que negou tivesse havido violência. Para 

efeito psicológico ligara as sirenes. No seu relatório fala em promiscuidade que o levara a decidir a 

invasão. [...] Disse que apenas um estudante de cabelos compridos e de sexo duvidoso fora empurrado 

com maior violência porque resistira. Quando perguntado sobre responsabilidade de quem invadira o 

colégio respondeu: ‘Minha’” (WEREBE, 1968, p. 10) 
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Educação. O diretor foi escolhido pelo responsável pela cadeira de Metodologia Geral 

do Ensino, e as decisões passariam a ser tomadas no Conselho Deliberativo, que 

“atribuirá a direção do CA-FFCL ao professor responsável pelo Setor de Metodologia 

Geral do Ensino” (REGIMENTO, 1968). Foi criado um Conselho Administrativo, 

composto pelo Diretor do Departamento de Educação, pelo professor responsável pela 

Cadeira de Metodologia do Ensino, pelo diretor executivo e por dois representantes do 

Conselho do Departamento de Educação. O conselho seria deliberativo, normativo e 

consultivo, e se reuniria mensalmente. Ou seja, o diretor executivo teria relativa 

autonomia para deliberar, mas sempre passaria por aprovações mensais do 

Departamento de Educação.  

Quando retornam às aulas, os alunos organizaram o enterro simbólico de Julieta 

Ribeiro Leite em frente à escola. Colocaram uma faixa, com a frase de Florestan 

Fernandes estampada: “Contra as ideias da força, a força das ideias”. Tais estratégias 

eram frequentemente utilizadas pelo no movimento estudantil da época, o qual realizava 

muitos cortejos fúnebres simbólicos no Largo São Francisco. Em dezembro de 1967, 

Scipione reprovou a metade da sala mais ativa da greve. Segundo Maria Luiza Viana de 

Barros (1968), houve 38 reprovações entre os 65 alunos matriculados no curso 

científico, e os demais ficaram de exame em Matemática, como represália à mobilização 

contra a saída de Clóvis.  

O convênio entre a FFCL-USP e a Secretaria foi finalmente denunciado, e o 

colégio foi devolvido em 1969. Como procuramos demonstrar, por mais que o contexto 

turbulento de repressão estivesse diretamente relacionado ao desfecho da história do 

CA-FFCL, é necessário observar suas contradições internas e disputas hierárquicas para 

uma análise mais acurada de sua história. Com isso em vista, vale observar que o 

processo de devolução, segundo Janotti (2008, p.7), acabou “atropelado pelo AI5, pela 

cassação de professores e pelas discussões e lutas políticas em torno da reforma 

universitária”; Já do ponto e vista da dinâmica interna da universidade, Warde (1989) 

afirma que o convênio pode ter sido encerrado em razão da criação da Faculdade de 

Educação, em 1968.  
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3.4.1 - A comissão de sindicância 

A Comissão de Sindicância foi instituída a 6 de dezembro de 1967 e tinha por 

objetivo apurar os acontecimentos da crise do CA-FFCL. Foram ouvidos treze 

depoentes, alguns deles mais de uma vez. Além disso, os depoentes levavam 

documentos que foram anexados aos depoimentos, para análise comissão. A tarefa foi 

se desdobrando até o último depoimento de Clóvis, em janeiro de 1969. O processo foi 

então concluído sem a emissão de um parecer definitivo. Para os propósitos dessa 

pesquisa, merecem destaque algumas acusações feitas em depoimentos contra Werebe e 

Clóvis, e como responderam a elas.  

A Comissão de Sindicância averiguou denúncias contra Clóvis Bojikian, que 

variavam desde o descuido da disciplina dos alunos até o desvio de verbas. Magaldi 

(1968) e Leite (1968), por exemplo, acusaram Clóvis de ser negligente, pois combinava 

punições nas reuniões de conselho de classe, mas realizava outro encaminhamento. O 

diretor costumava alegar esquecimento para, normalmente, dar razão aos alunos e 

acabava por enfurecer os professores e as coordenadoras. O descuido com a disciplina 

teria levado os estudantes a pensar que poderiam intervir no futuro do colégio ao 

reivindicarem o retorno do ex-diretor. Scipione Di Pierro Netto (1968), por sua vez, foi 

mais direto e dizia que o diretor incitou a revolta do corpo discente e a subversão. Leite 

(1968) apontou que o diretor maldizia o SOP e debatia assuntos internos ao colégio e ao 

departamento com pais, com professores e alunos, e demonstrava desprezo com as 

instâncias deliberativas da universidade.  

A comissão ainda suspeitava de irregularidades no exame admissional, durante a 

gestão de Clóvis, pois sua esposa, Marina Bojikian, mantinha um curso preparatório de 

admissão, bastante renomado em São Paulo. Amélia Americano de Castro (1967) 

defendeu o diretor, dizendo que não tinha conhecimento de irregularidades em relação 

aos exames de admissão. Afinal, desde o começo da gestão, em 1966, Clóvis Bojikian 

nomeou uma banca para elaboração dos exames, presidida pelo vice-diretor Walter 

Esteves Garcia, para não levantar suspeitas de fraude em relação ao processo seletivo 

(AMERICANO DE CASTRO, 1967). 

As denúncias mais graves eram relacionadas à utilização das verbas e às doações 

feitas pelos pais. Julieta Ribeiro Leite (1968) apontou irregularidades na folha de 

pagamento dos professores, os quais acumulavam cargos e funções. Uma vez que o 
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colégio não tinha controle sobrea carga horária além das 36 horas limitadas pela lei, 

alguns professores acabavam por receber acima do teto permitido. A secretária do CA-

FFCL diz: 

Ao assumir a direção do colégio, da. Julieta Ribeiro referiu-se a uma 

irregularidade que ocorria nas folhas de pagamento em relação à 

observância da limitação legal: a falta de comprovantes por parte dos 

professores do número legal de aulas que davam em outros 

estabelecimentos para que pudesse o Colégio calcular as 36 horas 

prescritas. Esta irregularidade tem explicação: ao ser admitido o 

professor junta ao seu curriculum, embora alguns tenham deixado de o 

fazer, o horário de suas aulas em outros estabelecimentos, quando é 

caso de professor que tem outros encargos docente; o CA calcula as 

aulas com base nessa declaração. Ora, a secretaria de Educação não 

tem um cadastro de professores admitidos para dar aulas 

extraordinárias, de onde decorre grande dificuldade de controle uma 

vez que o professor pode mudar de Escola e alterar os seus 

compromissos docentes. (BARROS, 1968, p. 5). 

Ao contrário do salário dos professores, que era pago com as verbas da 

Secretaria de Negócios da Educação do Estado de São Paulo, a maior parte das 

ingerências foram com relação às doações. O diretor fez empréstimos em seu nome para 

pagar despesas do colégio, com o consentimento das coordenadoras. Para quitar a 

dívida, teve de vender o próprio carro, até que fosse reembolsado pela ASACICA. 

Clóvis (BOJIKIAN, 1968) se defendeu, dizendo que os diretores da ASACICA teriam 

lhe dado autonomia para gastar o dinheiro, que depois seria reembolsado pela 

associação.  

A partir desta data sentiu-se o depoente mais livre e passou a fazer as 

despesas comunicando-as depois de feitas, deixando às vezes que se 

acumulassem. As necessidades do C.A. aumentavam, e em 

determinado momento, não estando presente o tesoureiro da 

ASACICA tomou a iniciativa, juntamente com da. Julieta e da. Adelia 

de buscar dinheiro emprestado no banco Noroeste, com juros e mais 

despesas de 3%; o empréstimo não era feito em nome do C.A., mas da 

ASACICA. As notas, às vezes, eram extraídas em nome do C.A., 

quando na verdade eram da responsabilidade da ASACICA. Aquele 

empréstimo foi feito em nome da da. Adelia, mas era em favor da 

ASACICA; posteriormente o tesoureiro da ASACICA pagou esse 

empréstimo. Mais tarde em outra situação, considerando que se 

ultimava novo processo de levantamento de fundo por parte da 

ASACICA, bem como a urgência de pagamento de despesas, houve 

empréstimo particular. Antes disso o próprio depoente pusera dinheiro 

de seu bolso, quantia de que não se lembra o montante, mas sem juros; 

o mesmo ocorreu com alguns colegas seus. (BOJIKIAN, 1968, p. 26). 
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Segundo Werebe (1967), era de conhecimento de todos que as dívidas para as 

melhorias do colégio estavam sendo contraídas; sem a ajuda financeira da ASACICA, 

dificilmente o colégio continuaria aberto. Tal fato é consenso em todos os depoimentos 

e na documentação, pois a verba dos pais dos alunos sustentava a maior parte dos gastos 

de manutenção do espaço e das atividades da instituição, conforme abordei no capítulo 

2. Para Werebe (1967, p.9), “não houve reserva de ninguém e todos aceitaram os 

benefícios, pois ninguém recusou o material comprado dessa forma”. Contrariamente, 

Magaldi (1968) diz que foi procurada pelos pais de trinta alunos excedentes, que lhe 

propuseram a criação de uma turma. 

Em dezembro de 1966, após os exames de admissão havia 400 

candidatos aprovados para 60 vagas, aproximadamente. Foi a 

depoente procurada por pais de candidatos, em nome dos 30 primeiros 

classificados como excedentes, que pediam a criação de outra classe e 

instalar-se em uma casa da rua Gabriel Dos Santos, a mesma do 

colégio, oferecendo-se para custear as despesas. Era problemático o 

atendimento uma vez que o funcionamento do colégio já estava todo 

programado: salas de aulas, número de aulas, professores etc. Clóvis 

se manifestara favorável à iniciativa. Pleiteando voto no OP (Órgão de 

Planejamento) esta comissão procurou também outros professores e 

obteve desacordo: o problema se prolongaria para os anos 

subsequentes criando dificuldades de espaço, funcionários, material 

com uma classe de exceção, a menos que o planejamento fosse 

revisto. Na reunião do OP o prof. Clóvis defendeu a proposição 

procurando convencer aos colegas; solicitou admissão de um pai de 

candidato para expor ainda uma vez suas razões; este discutiu objetivo 

do colégio e possibilidade de ampliação exibindo dados numéricos o 

que à depoente pareceu estranho da parte de quem não devia conhecer 

os problemas, parecendo que foi instruído pelo diretor. Por grande 

maioria foi o pedido recusado, e aborrecido o prof. Clóvis pediu uma 

definição mais clara dos objetivos do colégio (MAGALDI, 1968, p. 

14). 

Marina Bojikian dirigia um curso preparatório para o exame de admissão ao 

colégio, e Magaldi conjetura que o diretor e sua esposa poderiam ter orientado os pais 

dos alunos excedentes a propor a abertura de mais uma sala. Podemos inferir que se tal 

proposta fosse aceita pela instrutora de Metodologia, seria mais fácil propor à 

universidade a inclusão de mais uma sala. Contudo, tendo em vista os debates ocorridos 

em 1966 no âmbito do Órgão de Planejamento, percebe-se que esse evento foi retomado 

apenas para culpar o diretor, afinal no contexto da sindicância foi ocultado o fato de que 

a proposta foi vista com simpatia por diversos gestores. A proposta de expansão 

financiada pelos pais, que a princípio pareceria inaceitável para uma instituição pública, 

foi considerada, discutida e teve até mesmo sua possibilidade jurídica averiguada por 
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advogados. Reconhecer as disputas narrativas, contudo, não significa isenção 

automática do diretor, pois os desdobramentos das escolhas orçamentárias do colégio 

demonstraram que o espaço público e os interesses privados eram divididos por uma 

linha tênue. Além disso, vale observar que o diretor frequentemente ignorava, ou 

transpassava de propósito, as instâncias deliberativas da FFCL-USP. 

Houve outra situação semelhante, que envolveu exames admissionais e a 

confusão entre funções públicas e interesses privados. O caso envolve um aluno que 

teria se matriculado sem prestar o exame de admissão, por indicação de Samuel 

Werebe. A interferência indevida do marido de Maria José é reiterada em diversos 

depoimentos. Os professores e coordenadores alegavam que ele participava de reuniões 

de docentes e que opinava em assuntos que lhe eram alheios, por exemplo: 

Em 1965 a professora de ciências da. Alzira Farah, apesar das boas 

referências que trazia teve pequenos problemas com uma das filhas de 

da. Maria José; chegou a ser alvo de uma campanha de críticas por 

parte desta e do dr. Samuel Werebe em reuniões de pares, dizendo-se 

que não orientava aos alunos sobre a documentação das aulas, nas 

aulas de laboratório e na correção dos alunos; essas críticas eram 

improcedentes (MAGALDI, 1968, p.11). 

Werebe (1968) se defendeu, dizendo que o marido participava na condição de 

pai de aluno e membro da ASACICA. Outra denúncia quanto ao comportamento da 

diretora do SOE, é que ela baseava sua opinião nas críticas das filhas, e alguns docentes 

alegam ter sofrido perseguições profissionais (LEITE, 1968). De modo que a atuação de 

Werebe e dos orientadores educacionais fazia com que os professores se sentissem 

acuados e constantemente vigiados. Julieta Ribeiro Leite (1968) também levantou a 

suspeita da atuação dos orientadores educacionais de incitar a promiscuidade no 

colégio, nas aulas de orientação sexual. Na Comissão de Sindicância, Di Pierro Netto, 

Americano de Castro e Leite (1968) delataram a professora de Orientação Educacional 

por ter colaborado com a ocupação da escola ao distribuir o anteprojeto aos alunos. 

Werebe (1968) confirma o caso, alegando, porém, que os estudantes tinham o direito de 

compreender os problemas da escola. Entretanto, ela desconsiderou o fato de que o 

anteprojeto ainda não era um documento público, uma vez que não havia sido aprovado 

e, por isso, deveria permanecer restrito ao Departamento de Educação.  
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Celeste Filho (2006) insinua que o Departamento de Educação denunciou 

Werebe ao Inquérito Político Militar96 (IPM) em andamento na Universidade. Devido a 

esse fato, ela teria se exilado na França. O relatório da Comissão da Verdade da USP 

(UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO, 2018), o referenda.  

Sua ida e permanência na França são associadas às perseguições 

políticas que sofreu no Brasil por ter apresentado conduta combativa 

ao regime ditatorial. É lembrada e reconhecida por sua participação 

ativa em defesa da escola pública e na criação do Colégio de 

Aplicação da USP e por sua contribuição às experiências pedagógicas 

(Cadernos de Pesquisa). 

Janotti (2008) vincula a comissão de sindicância do CA-FFCL aos IPM’s. Por 

conseguinte, o afastamento de Werebe aparece em sua narrativa como algo relacionado 

aos professores perseguidos e aposentados compulsoriamente, em 1969. No entanto, 

com base na pesquisa realizada pela Comissão da Verdade da USP e no levantamento 

que realizei no arquivo do DOPS-SP, não se pode afirmar de modo conclusivo que ela 

tenha sido perseguida politicamente, ou mesmo aposentada compulsoriamente. É 

possível imaginar, então, que Werebe possa ter optado pelo autoexílio, devido às 

pressões dos próprios colegas de departamento.  

Ademais, há um relatório de 24 de janeiro de 1968 – datado, portanto, do auge 

da Comissão de Sindicância – que Werebe encaminhou para a Secretaria de Educação. 

Uma das acusações que pesava contra o colégio foi a de se desviar dos objetivos 

propostos pelo convênio, ou seja, de servir de campo de prática de ensino para a FFCL-

USP. Considerando o progressivo aumento do número de alunos inscritos nos cursos 

prática de ensino e às restrições do Colégio de Aplicação para conseguir atender à 

demanda de formação, Werebe enviou o referido relatório com uma sugestão de que o 

Departamento de Educação, organizasse um Centro de Experimentação e Demonstração 

Pedagógicas. O Centro funcionaria da seguinte forma: 

1. A Secretaria da Educação permitirá a realização de estágios e 

prática de ensino dos licenciandos da FFCL da USP em 

estabelecimentos de ensino médio da cidade de S. Paulo. 

2. Inicialmente serão selecionados dez estabelecimentos de ensino, 

número que será aumentado na proporção de uma unidade escolar 

para cada com estagiários, sempre que seja prevista expansão do 

                                                 
96 Os Inquéritos Policiais Militares foram utilizados como instrumento de investigação para subvertesse à 

ordem do governo vigente. Diversos indiciados foram denunciados e as acusações concentraram-se nos 

professores Mário Schemberg, Florestan Fernandes, Fernando Henrique Cardoso, Caio Prado Junior, 

Isaias Raw, Emilia Viotti da Costa, dentre tantos outros. 
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número de licenciandos inscritos em Prática de Ensino. - As unidades 

escolares escolhidas deverão oferecer as seguintes condições: 

I - Instalações satisfatórias; 

II- Localização acessível;  

III diretor qualificado; 

IV- Ter no mínimo dez professores licenciados e credenciados como 

monitores (SOE-CA-FFCL, 1968, p. 3). 

Dentre seus objetivos estavam o treinamento de professores da rede estadual e a 

supervisão das atividades de Prática de Ensino dos licenciandos, a serem desenvolvidas 

nas escolas de comunidade, com dois objetivos: ampliar a prática de ensino dos 

licenciandos e auxiliar no aperfeiçoamento de professores da rede escolar oficial.  

2. O Departamento de Educação da FFCL da USP organizará e 

supervisionará o plano de expansão da Prática de ensino e treinamento 

de professores, cuja execução, dentro das normas do presente 

Convênio, será da responsabilidade do Setor de Metodologia Geral do 

Ensino do referido Departamento. São as seguintes as atribuições  

I- Organizar e dirigir os cursos de treinamento para professores-

monitores; 

II - Supervisionar e orientar os professores-monitores referentes aos 

estagiários. 

III- Supervisionar e orientar os coordenadores de estágio em suas 

funções junto aos colégios credenciados. 

IV – Promover reuniões periódicas de professores monitores e 

coordenadores. 

V - Colocar à disposição dos professores monitores sua biblioteca e 

publicações bem como prestar lhes assistência e orientação 

suplementar sempre que necessários (SOE-CA-FFCL, 1968, p. 4). 

A proposta sugeria que a Secretaria da Educação daria aos professores monitores 

da rede recebessem uma remuneração por mais seis horas, na carga de trabalho semanal, 

dedicadas ao aperfeiçoamento pedagógico, às reuniões e ao trabalho com estagiários e, 

também, garantir uma pontuação maior para promoção/remoção. O projeto tinha como 

previsão iniciar-se em 1969, ano que marcou, porém, o encerramento das atividades do 

CA-FFCL. Segundo Janotti (2021, p. 34), os professores do Colégio de Aplicação 

compareceram ao CTA no fim do ano de 1968, para ler um memorial discordando do 

Departamento de Educação e mostraram “os trabalhos realizados e a falta de ética em 

abandonar os alunos à sua sorte. Subliminarmente, era um manifesto em defesa da 

escola democrática, para eles ainda era possível manter o CA em atividade”. 

Werebe via o CA-FFCL um potencial centro de formação de profissionais da 

educação da rede pública – não somente da universidade – e de formulação de práticas a 

serem utilizadas nas demais escolas secundárias. Fica evidente que Werebe tinha mais 
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projetos voltados para a ampliação das práticas renovadas para o âmbito da Secretaria 

de Educação, do que para o da Faculdade de Filosofia. A estratégia parece clara, pois a 

situação de sua disciplina autônoma era precária, se comparada às cátedras do 

Departamento de Educação. No plano de atividades que Werebe enviou em janeiro de 

1968 torna perceptível como ela ainda tinha em perspectiva que o funcionamento do 

SOP deveria ampliar o alcance da formação de professores. 

Nas entrevistas realizadas por Janotti (1998), as aulas de educação sexual são 

apresentadas como um atestado do vanguardismo educacional da instituição, 

certificando-o como um espaço, por excelência, de renovação pedagógica. A questão 

representa um dos grandes impasses do CA-FFCL. Embora os professores fossem 

selecionados pela FFCL-USP, tivessem uma remuneração diferenciada, havia uma 

resistência significativa dos professores, e a educação sexual foi uma das práticas. Nas 

Jornadas Pedagógicas emergem, ao menos na documentação, as fissuras, resistências e 

desconfianças em relação às práticas renovadas. A coordenadora Julieta Ribeiro Leite 

(1968, p. 1, grifo meu) separava os professores em três grupos:  

[...] os abertos para renovação, os tradicionais dispostas a 

participar para terem vantagem financeira, e os tradicionais que 

apenas faziam do colégio um “bico”. Com vistas a sua carreira 

mediante remoções mas que não se dispunham às indispensáveis 

atividades extraclasse. Foi feita uma seleção dentre os professores e 

cogitou-se de seu aperfeiçoamento, adotando-se novos critérios de 

seleção. Pelo convênio, em 1962 havia apenas dois professores 

titulares por matéria, o que não atendia às necessidades em áreas 

básicas como matemática e português. Disto resultou o contrato de 

professores sem experiência docente o que acarretava problemas para 

direção, tanto em relação à aprendizagem dos alunos quanto em 

relação aos estagiários. 

Finalmente, neste capítulo, procurei demonstrar que as práticas do SOP e do 

SOE encontravam bastante resistência entre os professores do colégio. Por exemplo, a 

hesitação daqueles que Leite (1966, p.1) cita em seu discurso de paraninfa em 1966: 

“professores e funcionários que, arraigados ao espírito e aos métodos da escola 

acadêmica, não acreditam na experiência, encontrando dificuldades para aceitá-la como 

válida”. Havia, pois, um descompasso entre as proposições da faculdade e os docentes 

que afrontavam as proposições da “renovação pedagógica”. 

Alguns dos embates foram sendo gestados ao longo dos últimos anos de 

funcionamento do colégio acabaram condensados e expostos em um fato detonador: a 
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demissão do diretor Clóvis Bojikian. Os estudantes, por terem abertura para declarar sua 

opinião sobre o colégio, almejavam intervir contra o que julgavam como arbitrariedades 

dos órgãos administrativos da faculdade. Os pais, por conta do fundo paralelo de verbas 

organizado por Julieta Ribeiro Leite para a manutenção das classes secundárias 

(ASACICA), passaram a querer contra-argumentar nas instâncias deliberativas do 

Departamento de Educação. Os professores, por sua vez, se dividiram em dois grupos: 

os que incentivavam as práticas renovadas e defendiam os estudantes; e os que já 

demonstravam descontentamento para com a liberdade desmedida que a direção dava 

aos estudantes, incentivados pelos docentes e pelos orientadores educacionais. Todo 

esse caldeirão era uma bomba-relógio prestes a explodir, e foi atravessada pela 

polarização política que culminou no movimento de fechamento do regime militar, em 

1968. 



  

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

No contexto de intensa expansão urbana e industrial das décadas de 1950 e 

1960, a educação passou a ocupar um papel importante nos debates públicos, na medida 

em que foi concebida como elemento estratégico para o desenvolvimento nacional. 

Intensificava-se, entre educadores, o entendimento de que o ensino secundário deveria 

deixar de servir às elites, para a formação das “individualidades condutoras” da nação, e 

se tornar “mais ativo, mais prático e mais popular” (BRAGHINI; BONTEMPI Jr., 2012, 

p. 245). Caberia à escola uma dupla função: formar as habilidades requeridas para o 

ingresso no mercado de trabalho e preparar os sujeitos para a vida democrática. Os 

novos objetivos do ensino demandavam, então, a reelaboração da formação docente de 

suas práticas “cristalizadas”. 

Na tese procurei investigar as propostas pedagógicas desenvolvidas no Colégio 

de Aplicação, tido na bibliografia como “renovador”. Também ressaltei a importância 

de compreender as especificidades de seu funcionamento e a dinâmica do vínculo com a 

universidade e os projetos de formação de professores. Dessa forma, foi possível 

compreender as disputas e os embates que permeavam as “inovações” pedagógicas tão 

características da história do CA-FFCL.  

Do ponto de vista narrativo, a tese começou com a análise do período 

compêndio entre os anos de 1955 e 1960. No caso da USP, o Colégio de Aplicação foi 

um dos espaços criados para repensar a formação do docente “moderno”. Vale lembrar 

que o CA-FFCL iniciou suas atividades apenas em 1957, ou seja, dez anos depois do 

decreto-lei que obrigava as faculdades de filosofia a instaurarem colégios de aplicação. 

A análise do processo de organização do curso de licenciatura e a prática de ensino na 

FFCL-USP é fundamental para compreender a polêmica e a demora no cumprimento do 

decreto federal.  

O Colégio de Aplicação encarnou os debates para a formação de um novo ensino 

secundário e o clamor por outra formação docente. Na Faculdade de Filosofia 

circulavam ao menos duas propostas conflitantes de formação de professores e de 

ensino secundário: uma delas destinada ao ensino propedêutico, ajustado aos interesses 

de cada curso específico da universidade, o Colégio Universitário (extinto em 1937, 

mas cujo modelo ainda era prestigiado); outro, para formação de um sujeito útil à 
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coletividade e com um ensino mais ajustado aos desafios da contemporaneidade, o 

Colégio de Aplicação. As disputas sobre a função e os objetivos do colégio, e 

consequentemente da universidade, já indicam que o Colégio de Aplicação já nasceu em 

campo minado, seja na Faculdade de Filosofia, seja no Departamento de Educação.  

Os defensores do ensino propedêutico realizavam uma crítica contundente à 

validade dos estudos em didática e à necessidade de uma formação pedagógica para o 

professor. Por essa razão, a estratégia utilizada pelo catedrático de Didática, Onofre de 

Arruda Penteado Júnior, foi buscar uma aproximação com Luiz Alves de Mattos, 

influente catedrático de Didática da Universidade do Brasil e diretor CAp. A 

aproximação intelectual ocorreu por meio das publicações dos assistentes do professor 

Penteado Júnior na Revista de Pedagogia. Os textos, em linhas gerais, encontravam-se 

alinhados à perspectiva de Mattos, no que diz respeito à defesa da prolongação dos 

estudos primários e à necessidade de renovação de métodos do ensino secundário. Além 

disso, na Revista de Pedagogia enfatizava-se a precariedade da prática de ensino, de 

modo a justificar a necessidade de criação do Colégio de Aplicação.  

O objetivo inicial do colégio, então, seria servir de campo de estágio para os 

estudantes de licenciatura e, secundariamente, proporcionar um espaço para a testagem 

de métodos pedagógicos e para o desenvolvimento de pesquisas sobre questões 

escolares. Ao longo da história do CA-FFCL a hierarquia entre esses objetivos se 

inverteu, a partir do momento em que a legislação deixou de exigir a realização dos 

estágios em ginásios de aplicação. Em parte, os anseios do catedrático tiveram êxito, 

pois as atividades no colégio proporcionaram um aumento de assistentes para a cátedra, 

não vinculados ao bacharelado, como propunha Fernando de Azevedo. O colégio foi um 

ensaio de laboratório de experimentação de práticas educacionais, próximas aos estudos 

piagetianos, graças ao empenho de Amélia Americano.  

Ao avaliar como se tornou viável a parceria entre a FFCL-USP e a Secretaria de 

Negócios da Educação, vi que a adaptação do Colégio Roosevelt gerou grandes 

desafios. A adaptação de um colégio já existente, diferentemente do que processo de 

estabelecimento dos outros colégios de aplicação implantados no Brasil, exigiu, para 

atender a demanda, a formulação dos serviços em maior escala. Revelou-se de pronto 

uma debilidade estrutural do colégio (tendo em vista a dificuldade em atender os 

estudantes com número reduzido de funcionários e instalações precárias). Quanto à 

resistência de docentes e pais contra a instalação de classes experimentais, esse fato não 
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constituiu exceção aos colégios que já existiam. No Colégio Estadual do Paraná, por 

exemplo, os professores que se opunham à instalação de classes experimentais 

alegavam não serem “cobaias da universidade” (CHAVES Jr., 2017). 

Lucio (2021) indica que a orientação educacional, apesar de os decretos do MEC 

tentaram delimitar sua ação, conheceu diversas apropriações no ensino secundário e, por 

conseguinte, nas classes experimentais. Para os docentes da cadeira de Didática, em 

consonância com a tese de que o ensino secundário visava à formação de um estudante 

que viesse a ser útil à sociedade, o orientador educacional seria um agente fundamental 

para a consolidação desse objetivo, uma vez que lhe caberia orientar a futura carreira do 

estudante. Para além da orientação profissional, deveria colaborar para adequar os 

alunos à realidade escolar e a diminuir a evasão no secundário.  

No Brasil, conforme o projeto pedagógico de cada instituição, variou o escopo 

de atuação do orientador educacional. Ainda que sua presença fosse obrigatória para 

que uma escola pudesse ter classes experimentais, não havia diretrizes específicas para 

o desenvolvimento do serviço. Por essa razão, a orientação educacional vestiu 

roupagens variadas, de “adaptação moral e religiosa”; ajustamento "psicológico" 

(MELLO, 2020); orientação profissional e integração entre ensino técnico/propedêutico. 

A apropriação da experiência francesa, fruto do intercâmbio pedagógico, marcou 

a fundação do Serviço de Orientação Educacional (SOE) no CA-FFCL. Nos artigos da 

Revista de Pedagogia, Werebe delineou propostas para criação de um núcleo formativo 

de orientadores educacionais e a apropriação de práticas renovadas, tais como o estudo 

do meio, o trabalho dirigido e o trabalho em grupo. O SOE foi projetado para atender a 

mil alunos do colégio, contando com o apoio dos estagiários da universidade. Nas 

previsões de implantação do CA-FFCL, Werebe almejava criar um curso de 

especialização em orientação educacional com estágio no CA; um núcleo, sediado no 

CA, de formação e atualização dos orientadores educacionais da rede pública de ensino, 

o qual funcionaria como curso de extensão para a rede pública de São Paulo; e também 

um repositório do material didático e de orientação profissional. Paulatinamente, 

Werebe foi construindo um acervo de pesquisas e consultas que deveria auxiliar a 

expansão dos serviços de orientação educacional para a rede de ensino.  

A apropriação ímpar de Maria José Garcia Werebe responde diretamente ao 

balanço crítico que ela mesma elaborara, já em 1952, sobre as experiências francesas de 
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classes nouvelles. Por serem experiências extremamente dispendiosas ao estado, as 

classes experimentais tinham alcance limitado e privilegiava um número restrito de 

estudantes (WEREBE, 1952, 1956). Já no CA-FFCL, adaptado de um colégio de mais 

de mil alunos, o SOE atenderia a uma escala maior de estudantes, se comparado com as 

demais classes experimentais. Como particularidade do SOE no âmbito do CA-FFCL, 

vale destacar que seu foco não se encontrava na aplicação de testes psicométricos, 

marca da atuação desse serviço em instituições congêneres, como o CA-UFGRS 

(MELLO, 2020). Contudo, é razoável supor que a pouca ênfase na aplicação de testes 

decorreu, em parte, das dificuldades financeiras, mais do que uma atitude crítica em 

relação ao seu uso.  

Pode-se depreender da produção de Werebe, que o colégio deveria ser uma 

estufa de formação e atualização profissional de orientadores educacionais. Na década 

de 1960, o projeto aparentemente almejava expandir o alcance da renovação pedagógica 

por meio da difusão da orientação educacional. Werebe aspirou, portanto, a transformar 

o Colégio de Aplicação em uma escola-laboratório da orientação educacional, com o 

objetivo de oferecer à Secretaria de Educação subsídios de melhorias para a rede 

pública de ensino. 

Suponho que Werebe tenha se apropriado do desejo do catedrático de Didática, 

de que o colégio de aplicação pudesse consolidar a autonomia da disciplina de 

Orientação Educacional. Com a aposentadoria precoce de Onofre de Arruda Penteado 

Jr., Werebe aproveitou-se da estrutura do colégio de aplicação e do aparente descaso da 

FFCL-USP para exibi-lo como “vitrine” de seu próprio trabalho no curso de Orientação 

Educacional. É digno de nota, a propósito, o empenho de Werebe (1960) em interferir 

no trabalho de orientação pedagógica do corpo docente. Procurei demonstrar que essa 

foi parte de sua estratégia para permanecer na universidade, em razão da frágil condição 

da disciplina autônoma na FFCL-USP. 

A proposta, em nível mais amplo, almejava a formação de um orientador 

educacional na universidade e, a partir do Colégio de Aplicação, propor o núcleo de um 

serviço formativo em orientação educacional, tanto teórico como prático. Em diversos 

momentos, devido a seu progressivo isolamento no Departamento de Educação, Werebe 

procurou encontrar espaço para as propostas vinculadas à Secretaria de Educação. 

Embora não tenha encontrado documentação comprobatória desse elo, percebi, 
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sobretudo nos apelos de Werebe durante a crise, que a disciplina de Orientação 

Educacional e o SOE mantinham interlocutores fora do Departamento de Educação.  

A instalação do Ginásio Integrado promoveu uma ampliação sistematizada da 

atuação da Cadeira de Metodologia Geral do Ensino no âmbito do CA-FFCL. O projeto 

idealizado pelos professores da Cadeira de Metodologia Geral do Ensino (Onofre de 

Arruda Penteado Jr. e Amélia Domingues de Castro) era fazer do CA uma experiência 

modelo, como um laboratório de experimentação de novas práticas de ensino, 

elaboradas teoricamente no seio do Departamento de Didática da FFCL. Dessa forma, 

em condições especiais de funcionamento, fariam do CA-FFCL uma vitrine de novas 

práticas educacionais e um modelo de formação de professores para o ensino 

secundário. 

O conjunto de modificações curriculares e metodológicas propostas incluiu a 

ampliação das atividades discentes para período integral; a revisão dos critérios de 

seleção de alunos; a adoção de métodos de ensino ativos; o entrosamento de disciplinas 

coordenadas pelos Estudos Sociais; o estudo do meio e demais atividades extraclasse; o 

acompanhamento individualizado dos alunos e reuniões coletivas de orientação 

educacional.  

Em linhas gerais, as atividades dirigidas eram articuladas aos estudos do meio, 

planejadas em torno dos temas geradores dos estudos sociais. Merecem destaque as 

práticas avaliativas contínuas e a remuneração especial dos professores para realizá-la. 

Nas reuniões periódicas com os professores davam-se a análise de aspectos psicológicos 

e pedagógicos das turmas e a proposição de estratégias de intervenção para a melhoria 

do rendimento dos alunos. Essas mudanças foram viabilizadas pelas melhorias materiais 

do segundo convênio, como, por exemplo, a remuneração por reuniões semanais entre 

os coordenadores e professores para o planejamento e aprimoramento das práticas. 

Ademais, a atuação das coordenadoras colaborou sobremaneira para a consolidação 

dessas novas práticas.  

Ao longo dos anos, com a aposentadoria de Onofre, o colégio uspiano se afastou 

gradualmente da experiência carioca e se aproximou das classes renovadas, privadas e 

públicas, da cidade de São Paulo. A influência de Luis Contier, os intercâmbios 

realizados em Sèvres (VIERA; CHIOZZINI, 2018) e a boa recepção dos Ginásios 

Vocacionais no Estado de São Paulo (VIEIRA, 2020) podem ter colaborado para essa 
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aproximação. No trabalho de Bergamin (2018) é perceptível a similaridade entre 

práticas do CA-FFCL e dos ginásios vocacionais, o que indica ter havido intercâmbios 

entre as experiências,  

Colaborei com a análise desses intercâmbios, questão ainda merecedora de 

estudos detalhados, quando resgatei a tentativa de fundação da filial da experiência 

francesa no Centro de Estudos Pedagógicos em São Paulo. Outro momento que 

demonstra a expectativa de intercâmbio do CA-FFCL com outras instituições 

renovadas, foi a organização do Simpósio do Ginásio Renovado. No simpósio, além do 

diálogo com educadores de outras “escolas diferentes”, buscou-se sistematizar os 

experimentos das práticas educacionais em publicações e aumentar o repertório dos 

docentes. Com efeito, as tentativas de consolidar o diálogo com outras instituições 

pedagógicas renovadas, além do esforço de elaborar teoricamente as “práticas 

educacionais testadas no colégio”, podem ser consideradas como particularidades da 

experiência do Colégio de Aplicação da USP.  

O esforço de pensar a renovação pedagógica em um escopo mais amplo não 

impediu que as condições privilegiadas de funcionamento das classes experimentais 

gerassem consequências no cotidiano da instituição, como se houvesse “um pequeno 

colégio dentro do enorme colégio”. Chaves Júnior (2017) relata ter havido situação 

semelhante nas classes experimentais do Colégio Estadual do Paraná:  

“era assim que muitos dos ex-alunos e professores compreendiam a 

inovação; um “gueto”, um “reduto”, um “privilégio”, a “elite”. 

Representações como essas fizeram com que os tensionamentos se 

tornassem comuns, especialmente com relação à impossibilidade de 

extensão das condições de funcionamento das Classes Integrais a 

todos os alunos e professores do CEP. Estes foram, inclusive, 

argumentos utilizados para fundamentar o encerramento da inovação”.  

As tensões cotidianas, conforme demonstrado ao longo da presente tese, também 

se fizeram presentes no âmbito da hierarquia e da organização da escola. Conforme a 

hipótese de Warde (1989), as divergências entre os serviços de orientação pedagógica e 

educacional geraram diversos pontos de tensão, sobretudo, no colégio. No CA-FFCL, o 

tensionamento se deu em razão do amplo espectro do que poderia ser considerado como 

tarefa e função do serviço de orientação educacional. Aos poucos, tornou-se evidente 

que pontos centrais dos projetos relativos a ambos serviços de orientação entravam em 

choque. Dentre os focos de tensão destacam-se: a seleção de alunos; a pesquisa versus 
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extensão; a centralidade da orientação educacional; a orientação sexual; e especialmente 

a ênfase na participação estudantil nas instâncias deliberativas no Colégio. Para 

completar o quadro de debilidade, ainda houve a participação dos pais como agentes 

financiadores e de intervenção nos processos (exames de seleção de alunos; escolha da 

direção; financiamento de práticas renovadas, como estudo de meio).  

A confusão entre as atribuições dos serviços de Orientação Educacional e 

Pedagógica, não foi, todavia, exclusividade do CA-FFCL, sendo perceptível também 

nos ginásios vocacionais: “a documentação que registra uma prática sempre de forma 

muito integrada, entrelaçando as funções de ambas as orientações, porém sem 

especificar seus fundamentos e mencionar as referências teóricas utilizadas” 

(CHIOZZINI; MANNINI; COMPADRE, 2019). No CA-FFCL, o tensionamento se deu 

em razão do amplo espectro do que poderia ser considerado como tarefa e função do 

serviço de orientação educacional.  

Outros fatores determinantes para a crise foram as dificuldades materiais 

enfrentadas pelo colégio e sua respectiva solução orçamentária, a qual consistia em 

doações financeiras oriundas dos pais dos estudantes. Quando comecei a análise do 

Ginásio Integrado do CA-FFCL, foi “chocante” ver como uma escola de gestão pública 

com financiamento dos pais chegou ao limite da confusão entre as instâncias do público 

e do privado, como demonstra o episódio em que pais de excedentes se propuseram a 

financiar a expansão das vagas do colégio. As pesquisas sobre as classes experimentais 

têm revelado, contudo, que essa prática era relativamente comum. No CA-FFCL, 

porém, a participação financeira deu aos pais a expectativa de opinar sobre os destinos 

do colégio, o que se tornou determinante para os atropelos financeiros que vieram a ser 

investigados pela comissão de sindicância.  

O ápice da expressão dos conflitos ocorreu durante as Jornadas Pedagógicas, em 

1967. O evento ocorrido já na gestão de Clóvis Bojikian foi marcado pelas críticas à 

Orientação Educacional. Na mesma ocasião, os alunos se queixavam de professores, 

instrutores da cadeira de Metodologia e estagiários, e assim ilustravam as discordâncias 

e as resistências relativas às práticas renovadas. Aguçadas pela falta de diálogo entre os 

diversos comandos, as disputas tornaram o cotidiano escolar mais conturbado do que o 

retratado pela bibliografia mais centrada na violência exógena sobre o colégio.  
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Esse foi um ponto de tensão quanto à validade da experiência. Ao construir 

cuidadosamente esse frágil mosaico, questionei o fato de o colégio de aplicação ter sido 

um laboratório no qual os experimentos educativos aconteciam em condições artificiais 

e isoladas da realidade. Reconhece-se, portanto, que tanto havia condições privilegiadas 

de seleção dos alunos e dos seus docentes quanto havia resistências e questionamentos 

por parte de diversos atores. Apesar de suas condições especiais de funcionamento, a 

complexidade da história do CA-FFCL demanda fugir das respostas prontas e das 

definições; das disputas pelo primeiro lugar das vanguardas educacionais; dos 

receituários de inovação educacional a serem utilizados como modelo para outras 

escolas.  

Finalmente, é necessário ter em mente que essas questões, por sua vez, foram 

atravessadas (atropeladas) por questões políticas de um contexto social conturbado. No 

caso específico das “escolas diferentes”cumpre ressaltar que as classes experimentais 

surgiram como uma forma de quebrar a rigidez da Reforma Capanema e passaram a 

recriar nichos de acesso e novas barreiras para o acesso dos estudantes. Por mais que 

tivessem ampliado o “público”, as classes experimentais remontavam as antigas 

barreiras de acesso ao secundário. Contudo, é perceptível na documentação o incômodo 

da alta seletividade das classes experimentais e as expectativas de expansão das práticas 

renovadas por meio de ações conjugadas com a secretaria de educação.  

Dentre as experiências renovadas, o CA-FFCL foi uma experiência ousada, 

inclusive, dentro dos próprios paradigmas das classes experimentais em voga. As aulas 

de orientação sexual pareciam fazer um contraponto diante da pauta conservadora dos 

costumes. Nas Jornadas Pedagógicas houve a tentativa da vida democrático-

participativa como elemento pedagógico e a proposição do debate de questões 

concernentes ao convívio escolar. Não era pouco, naqueles anos, dar tanta voz e poder 

decisório aos estudantes secundaristas. Vale lembrar que o espírito democratizante da 

experiência do CA-FCL nunca foi consenso dentro do Departamento de Educação (e 

sequer no Colégio de Aplicação). 

Como procurei demonstrar ao longo dessa tese, a história das disputas cotidianas 

do Colégio de Aplicação da FFCL-USP estava imersa em uma conjuntura resultante da 

articulação de dois fatores principais. O primeiro deles era o incômodo que as práticas 

educacionais renovadas, com seus anseios democratizantes, causavam no contexto da 

ditadura militar. O segundo consistia nas disputas que ocorriam dentro da FFCL-USP 
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em torno dos projetos de ensino secundário e da função social da universidade. A greve 

de 1967 catalisou os embates já presentes no cotidiano do colégio e funcionou como um 

estopim que tornou conveniente para o Departamento de Educação encerrar 

definitivamente a experiência. Desse modo, por trás da vitrine das experiências 

educacionais, nos bastidores do próprio colégio, encontramos novos caminhos e 

diversos tesouros encrustados de uma experiência educacional “diferente”. 
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